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Resumo 
Neste trabalho, analisa-se o processo de busca de soluções, bem como suas 
conseqüências, para o dilema que vive o cooperativismo agrícola, dilema este advindo do 
fato das cooperativas agrícolas encontrarem-se frente a wna encruzilhada onde, de um lado 
estão os princípios cooperativos e os produtores associados e, do outro lado, está o 
mercado, a competitividade. Quais são as perspectivas de hannonização desses extremos, 
ou seja, como as cooperativas agrícolas têm feito para, simultaneamente, estarem cada vez 
mais presentes no mercado, competindo, e, terem presentes, na sua atuação neste mercado, 
os princípios cooperativos como base? Este estudo é desenvolvido a partir do desempenho 
de três cooperativas agrícolas paraoaenses (Cooperativa de Cafeicultores e Agropecoaristas 
de Maringá Lida. - COCAMAR; Cooperativa Agropecuária Mouraoense Ltda. - COAMO; 
Cooperativa Agropecuária Rolãndia Lida. - COROL) e de quatro cooperativas agrícolas 
francesas (Cooperativa Agrícola Nõelle-Ancenis - CANA; Cbarnpagne Céréales; 
Cooperativa Agrícola Vienne Anjou Loire - CA V AL; Sociedade Cooperativa Agrícola dos 
Produtores de Coelhos de Mauges e de Loire- "Lapins Mauges Loire"). O trabalho foi 
desenvolvido em três etapas onde, num primeiro instante, capítulo 1, é apresentado o 
panorama do cooperativismo agrícola, suas origens e evolução, sua transição, para em 
seguida ser destacado o cooperativismo agrícola brasileiro. Ainda nesta etapa são elencadas 
as alternativas de inserção das cooperativas no mercado. Num segundo momento da 
pesquisa, capítulo 2, são apresentados os procedimentos metodológicos utíhzados no 
trabalho bem como um perfil das cooperativas estudadas. Ainda nesta etapa, são discutidas 
e analisadas as soluções alternativas disponibilizadas às cooperativas para que estas possam 
se inserir competitivamente no mercado. Neste mesmo capítulo, são analisadas as 
conseqíiências advindas da adoçilo, ou não, das soluções alternativas apresentadas tendo em 
vista a eficiência empresarial cooperativa e a efetividade dos princípios cooperativos. A 
análise da eficiência empresarial cooperativa se deu a partir do estudo de alguns 
indicadores que permitiram uma avaliação da eficiência econômica, financeira e social da 
cooperativa. Os indicadores utilizados foram: o índice de autofinanciamento, a margem de 
garantia, o índice de endividamento total, a margem operacional, a rentabilidade das 
v 
vendas, o retomo dos investimentos, o índice que avalia a rentabilidade do patrimônio 
liquido, o giro dos ativos, o crescimento do quadro social, a participação em assembléias, a 
representatividade socíaVpolítica. A análise desses indicadores assim como das entrevistas 
realizadas com gerentes, presidentes e produtores associados das cooperativas estudadas, 
sustentou o estudo e conduziu às conclusões. O capítulo 3 é dedicado às conclusões. O 
estudo realizado mostra que a possibilidade de conjugação da empresa/associação, ou 
seja, conjugar função social com função econômica numa organização do tipo cooperativa, 
existe. As cooperativas agricolas, ainda que enfrentando grandes dificuldades, ao passar por 
um processo de reestruturação e adaptação às regras impostas pelo mercado, sobrevivem e 
continuam atuando enquanto organizações e~;pecíficas que são. 
VI 
Introdução 
É possível a uma empresa que repousa sobre o princípio: «um homem, mn voto", sobre um 
conjunto heterogêneo de indivíduos, sobre princípios coopemtívos (oriundos de valores como a eqüidade e 
solidariedade), acessar o mercado e se manter nele competindo com as demais empresas que não têm 
como pressupostos os elementos acima mencionados? 
Quando se retoma à origem da cooperativa - a ação em comum de produtores individuais que se 
agrupam para serem mais fortes em relação ao mercado-, é preciso ainda acrescentar um aspecto: a lógica 
da remuneração do trabalho e não a lógica da remuneração do capital. Isto porque, nas empresas 
cooperativas a prioridade é a remuneração da produção dos associados, a remuneração do capital é 
auxiliar, não é o objeto principal Tudo isso tem a sua importância na configuração de mercado que 
existia, quando da constituição das primeiras coopenstivas hà cerca de !55 anos, em Rochdale, Inglaterra, 
a partir da iniciativa de 28 tecelões (Pioneiros de Rochdale ). 
Hoje o mercado se configura de outra forma: ele se impõe. "'O mercado comanda e sanciona" e, 
dessa forma, a reflexão que perpassa a organização cooperntiva incorpora a valorização do capital. Como, 
então, acessar esse mercado em que competitividade, eficácia, eficiência, produtividade. são palavras-
chave, em que é preciso ser forte para ser aprovado, e, ao mesmo tempo, manter~se fiel aos princípios que 
alicerçam o cooperativismo mrmdial? 
Buscando entender a dimensão específica e contraditória da cooperativa, este trabalho tem como 
pressuposto que a possibilidade de conjugação da cooperativa enquanto empresa/associação existe. 
Na perspectiva dessa possibilidade parte-se para a avaliação da eficiência empresarial da 
organização cooperativa a partir de indicadores de eficiência econômico-financeira (com ênfase na análise 
do autofinanciamento por se tratar de um indicador importante na determinação de políticas de 
sustentação do crescimento das cooperativas) e de indicadores de eficiência social, os quais permitem 
avaliar a participação cooperativa 
Com esse Intuito, analisa-se neste trabalho o processo de busca de soluções, assim como suas 
conseqüências, para as dificuldades enfrentadas pelas cooperativas agrícolas no momento em que elas, 
inseridas num mercado competitivo, tentam conciliar os princípios básicos da cooperação com a lógica e 
princípios capitalistas. Essa análise foi empreendida a partir da avaliação do desempenho 
econômico/social de três cooperativas agrícolas brasileiras, localizadas no estado do Paraná: a 
COCAMAR (Coopemtiva de Cafeicultores e Agropecuaristas de Maringá Ltda.), a COAMO (Cooperntiva 
Agropecuària Mourãoense Ltda.) e a COROL (Cooperativa Agropecuària Rolândia Ltda.). 
I 
Objetivando agregar elementos ao processo de investigação, na perspectiva de demonstração do 
pressuposto norteador do trabalho, foram incorp>radas ao estudo a experiência de quatro cooperativas 
agrícolas francesas, quais sejam, CANA - "Coopérative Agrícole Nõelle-Ancenis" -; "Champagne 
Céréales"; CAV AL - "Coopérative Agrícole Vi<moe Anjou Loíre" -; "Lapins Mauges Loire - Societé 
Coopérative Agrícole des Producteurs de Lapins de Chaír des Mauges et de Loire". 
Importante assinalar que o processo d" investigação deste trabalho está calcado em dados 
qualitativos obtidos através da utilização da técni·oa da entrevista semi-estruturada Complementarmente, 
são utilizados dados quantitativos como fontes indicativas da eficiência empresarial cooperativa (índices 
que permitem avaliar a eficiência econômico-financeira e social das cooperativas). 
Três momentos marcam o processo de investigação: o momento da explicitação das 
especificidades da organização cooperativa no contexto da unidade e diversidade de tal entidade. Nesse 
momento também são elencadas as alternativas disponíveis às cooperativas agrícolas para que estas 
possam se inserir no mercado concorrencial. 
Num segundo momento, as cooperativas são estudadas com o objetivo de se detectar quais 
alternativas econômicas elas estão adotando e poderão vir a adotar para enfrentar as regras capitalistas do 
mercado no qual elas se inserem. Nesse sentido, quais são as conseqüências da adoção, ou não, de tais 
alternativas para a cooperativa? 
A partir da experiência vivida pelas cooperativas estudadas, focalizando a sua natureza -
específica e contraditória- e a sua dimensão enquanto empresa/associação, nos foi possível chegar a 
algumas conclusões. 
O estudo realizado permitiu concluir, nlllm terceiro momento, ainda que com limitações, que 
participação, democracia e eficiência econômica se efetivam na organização cooperativa. Isso permitiu 
confirmar o pressuposto que guiou o estudo, isto é., que a possibilidade da conjugação empresa/associação 
existe. Ou seja, os resultados da pesquisa conduzem a uma reflexão no sentido da possibilidade da 
cooperativa agrícola atuar enquanto organização singular que é e ser competitiva. 
2 
1- O Cooperativismo Agrícola 
1.1- Ongens e evolução 
Estudar as capacidades competitivas das cooperativas agrícolas num contexto de mercado 
concorrencial, sem fazer referências às suas origens, às razões pelas quais elas foram constituídas, aos 
elementos que as distinguem de outras empresas assim como às razões que, historicamente, levaram à sua 
constituição, é algo difícil. Neste capítulo, serão contemplados, analiticamente, aspectos do 
cooperativismo agrícola relacionados à sua origem e evolução, destacando as especificidades 
cooperativas, os seus problemas, assim como as alternativas que estão sendo buscadas na perspectiva de 
soluções para os desafios que enfrentam a partir do momento que se inserem num mercado cada vez mais 
competitivo. 
Foi num ambiente bastante fecundo ao surgimento de movimentos sociais (liberalismo 
econômico1 no qual a Europa Ocidental se encontrava no século XVIII) que teve origem o movimento 
cooperativo que, sob os efeitos das conseqüências sociais da Revolução Industrial, teve como 
pressupostos básicos a solidariedade, a eqüidade, o trabalho em grupo e a liberdade e, como principais 
ideaiizadores Owen, Fourier, Buchez, Blanc.2 
Sobre essa época Pinho (1982:22-23) coloca que 
''foi no complexo conjunto das mais variadas oposições às conseqüências do 
liberalismo econômico que as idéias cooperativistas começaram a ser 
elaboradas, inspirando-se sobretudo na corrente liberal dos socialistas utópicos 
franceses e ingleses do século XIX e nas experiências associativistas que 
marcaram a primeira metade desse século. 
Generalizava-se, nessa época, grande entusiasmo pela tradição de liberdade de 
Decartes, confiando-se na possibilidade de atuação da vontade huma1Ul sobre a 
evolução econômica, de modo a corrigi-la ou reformá-la. A "razão pensante" 
era considerada a única medida a ser aplicada a todas as coisas, e também a 
1 Movimento que considerava a possibilidade de harmonização entre interesse individual e o interesse da sociedade tendo no 
individuo a alavanca do progresso. "O Estado por sua vez, de acordo com o princípio liberal, assume a função negativa de 
apenas salvaguardar as liberdades individuais. A competição sem freio torna-se o processo social por excelência e é tido 
como o mais adequado ao progresso geral" (Ferrinho, 1978 :25)_ 
2 Considerados socialistas utópicos associacíonistas. O pr~cooperativismo dos socialistas utópicos: Robert OWEN, François 
Marie Charles FOURJER, Philippe Joseph Benjamin BUCHEZ e Louis BLANC. 
3 
única em condições de descobrir as falhas da organização econômica e corrigi-
las. 
Ao mesmo tempo, o ambiente intelectual dos socialistas utópicos estava 
impregnado de ideal de justiça e de fraternidade. A esperança na volta à 
Natureza, por sua vez, deixava evidente a oposição de diversos autores às 
conseqüências da Revoluçào Industrial. 
Esse socialismo utópico romântico ou "sonhador", reflete ainda umas outras 
correntes do pensamento da época, como o romantismo, a democracia e o 
naturalismo. 
Foi nesse quadro intelectual, somado à realidade constituída pelo sofrimento das 
classes trabalhadoras ante as conseqüências do liberalismo econômico 
desbragado do início do século XIX , que se criou o contexto propicio ao 
aparecimento das cooperativas: nasceram. simultaneamente, da utopia e do 
desejo da massa trabalhadora de superar a miséria pelos seus próprios meios 
(auxílio-mútuo)." 
Considera-se as idéias. sobretudo as de Owen e Fourier como sendo as que deram origem ao 
movimento cooperativo. Naquele momento, a cooperação se apresentava como uma fonna alternativa de 
reparar as injustiças sociais decorrentes do ambic~nte competitivo do liberalismo econômico através de 
uma nova moral baseada na busca da justiça, na razão e na união de pessoas objetivando agir 
conjuntamente. 
Conforme destaca Ferrinho (1978:31), 
"Owen e Fourier procuraram com seus sistemas estabelecer as bases de uma 
sociedade em que os conflitos eram resolvidos pela cooperação; esta traduzia-se 
numa harmonia social com base na solídariedade, na eqüidade, no respeito do 
homem pelo homem e num activismo permanente. Como todos os utopistas, Owen 
e Fourier, criando novas expectativas de vida e realçando contrastes entre esta e 
a vida real, ajudaram a criar uma opinião pública favorável às reformas que se 
impunham.'' 
Robert Owen (1771-1858) era inglês; dirigiu uma fábrica de fu!ção em New Lanarck (Escócia) 
onde trabalhou com sistemas de avaliação de desempenho. A fábrica de New Lanarck tomou-se uma 
espécie de modelo; foi criada uma vila operária, noduzida a jornada de trabalho, implemenmdas medidas 
previdenciárias. É considerado precursor do sindicalismo e do cooperativismo- defendia a idéia de que os 
sindicatos poderiam administrar as fábricas. Ao colocar as injustiças sociais como decorrência do lucro e 
da concorrênci~ influenciou, de forma marcante, os Pioneiros de Rochdale. 
François Mario Charles Fourier (1771-1837) era francês; propôs os falanstérios- associação de 
produção e de consumo na qual os trabalhadores viveriam em comunidade de forma que a renda fosse 
repartida entre o capital ( 4/12), o talento (3/12) e o trabalho (5/12). Através dos fàlanstérios a sociedade 
industrial, na opinião de Fourier. falida. poderia ser reconstituída. 
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O falanstério, segundo Pinho (1982:26), "constituído à semelhança de wna sociedade anônima," 
( ... ) "'pertence a uma associação e só recebe os membros dessa associação. Não elimina a propriedade 
privada, apenas a transforma em acionária. Proprietários, capitalistas, operários, são acionistas do 
falanstério e reúnem-se livremente, em ambiente agrário, para dar livre expansão às suas paixões." 
O inicio do movimento cooperativo ocorre em 1844, em Rochdale, Inglaterra, a partir da 
organização de 28 tecelões (Pioneiros de Rochdale) em tomo da primeira cooperativa de conswno: em 
24/121!844 foi inaugurado o primeiro armazém cooperativo. 
É com Charles Gide (1847-!932) que o movimento cooperativo vai buscar a sna unidade. 
Charles Gide foi o idealizador da República Cooperativa a qual se concretizaria a partir do "plano de três 
etapas" (formulado durante o seu discurso, em 1889, no N Congresso Nacional do Movimento 
Cooperativo Francês) onde, em primeiro lugar, ( ... ) "seriam organizadas cooperativas de consumo" ( ... ) 
num segundo momento, criar-se-íam cooperativas de produção industrial, e, num terceiro momento, ( ... ) 
"seriam organizadas cooperativas de produção agricola." Dessa forma, esperava Charles Gide, que os 
conflitos e as injustiças sociais desaparecessem3 já que, ele era considerado o economista dos valores 
humanos. 
Os debates realizados entre ingleses e franceses (1890/1895)' culminaram no I Congresso 
Internacional de Cooperativismo (ocorrido em Londres, 1895) congresso este que teve como marco a 
fundação da ACI (Aliança Cooperativa Intemacioual) e durante o qual se definiu a opção pelo 
cooperativismo "gideano", ou seja, pela linha que defendia a idéia do consumidor como motor central da 
vida econômica (a hegemonia do consumidor). Esta idéia era defendida pelo grupo de Manchester. Foi a 
partir dai, ou seja, do voto em assembléia da ACI, que se consolidaram os princípios dos pioneiros de 
Rochdale. 
Resgaardar a primazia do consumidor passa a ser função da ACI. Contudo, este debate veio 
sendo retomado nos congressos seguintes da ACI como o de 1924 (XI Congresso da ACI, em Paris), o 
XIV Congresso, em I.ondres- 1934; o de Paris (1937), o de Boumemouth (1963), o de Viena (1966) e 
também o de Manchester (1995). 
3 Cf: Pinho (1977:104). 
• De um lado, "o plano de begemonia do consumidor defendido pelo grupo de Manchester" ( . .) e, de outro lado, "o plano de 
emancipação do produtor"' ( ... ) (fbrmavam a corrente participacionista que defendia a participação dos trabalhadores nas 
empresas cooperativas), "proposto pelo grupo de Londres (grupo anglo-francês)- os socialistas cristãos- e por membros da 
Escola de Nimes!' Pínho (op. cit.: p.l07} 
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A Aliança Cooperativa Internacional é h<úe a maior entidade internacional de representação do 
cooperativismo. É considerada a maior ONG (Organização Não Governamental) do mundo, rendo cerca 
de 778.000 associados distribuídos em, pelo menos, 100 países. Foi a primeira ONG a quem as Nações 
Unidas concedeu status de órgão consultivo (hoj", as organizações com status de órgão consultivo das 
Nações Unidas já somam quarenta e uma).' A preocupação por parte de seus dirigentes em acompanhar 
as mudanças, em manter a ACI atualizada coloca~a como uma das únicas a resistir ao tempo e às grandes 
transformações deste século. Tamanba resistênc:ia pode se atribuir à divulgação, na perspectiva da 
preservação dos valores-· solidariedade e eqüidade-, bem como ao seu papel de guardiã dos princípios 
cooperativos, os quais~ serão analisados a seguir tendo como ponto de partida a compreensão do fenômeno 
do cooperativismo a partir de suas definições. 
1.1.1· O conceito de cooperativismo, os valores cooperativos e os princípios cooperativos 
São várias as definições de cooperativísmo: 
W. W. Fetrow e R. H. Elsworth, citados por Nilsson (1994:260) colocam que a'" cooperação é a 
organização de trabalho conjunto para obter benefidos mútuos. A cooperação econômica ê mna forma de 
negócio de propriedade democrática e controle por parte dos membros que têm necessidades comuns, e 
que por sua vez trabalham. para o negócio sem fim lucrativo e recebem beneficíos proporcionais a sua 
participação." 
Luz Filho (1953:32-33), fazendo menção a Charles Gide, ressalta os princípios básicos do 
cooperativismo: 
"tem, assim, o cooperativismo na base de sua estruturação o prmc1p10 
democrático, o respeito da pessoa humana; é uma fórmula de harmonia entre os 
homens; estabelece uma nova forma de distribuição das riquezas. Eliminando a 
renda sem trabalho e, consequentemente o lucro no sentido de ganho ilícito, erige 
um princípio novo, princípio plasmador de uma economia nova. Colocando os 
seus interesses em comum, dirigidos pela ação solidária, uma admirável força de 
defesa e propulsão, os consumidores levantam os alicerces de uma nova ordem 
econômica de cousas, os fUndamentos de uma economia organizada, planificada, 
de vez que os esforços conjugados poderão envolver todo o ciclo do processo 
econômico, como disse. Será o fim dos capitais distributivos e dos capitais 
5 As informações contidas neste parágrafo foram obtidas em ACI- Aliança Cooperativa Internacional (online) Dispnível na 
Internet via WWW.URL: http://www.ocepar.org.brli-aci.htm. Arquivo capturado em 16 de dezembro de 1998. 
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imaginários, fictícios ou negativos, e de tantas outras noções econômicas 
penetradas do ranço capitalista. 
É o cooperativismo uma força de conquista, uma forma superior de evolução 
econômica e social, na transcendência de seus postulados. " 
Claude vienney, durante o Symposium de l'IGIA (1988:21), apresentou uma definição de 
cooperativa, proposta em 1966 pela OIT (Organização Internacional do Trabalho), que se pretendia 
universal ... "uma associação de pessoas que se agrupam voluntariamente para atingir um objetivo 
comum, pela constituição de uma empresa dirigida democraticamente, fornecendo uma cota-parte 
eqüitativa do capital necessário e aceitando uma participação nos riscos e nos beneficios desta empresa, 
em cujo funcionamento os membros participam ativamente." 
Pinho (!966: 8) parte do pressuposto de que o cooperativismo é "a doutrina que deu base às 
realizações cooperativistas" (.,.) e, o cooperativismo é conceituado como a(.,.) "doutrina que tem por 
objeto a correção do social pelo econômico através de associação de fim predominantemente econômico, 
ou seja, as cooperativas." 
Através de um esquema explicativo para definir cooperativa, Ferrínho (!978: 102) caracteriza a 
organização cooperativa enquanto um instrumento funcional que enfatiza, confonne ele próprio o diz, "o 
como, o que e o para que realiza." 
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Plano das decisões 
conscientes 
Plano dos 
comportamentos 
Plano dos objetos 
materiais 
Plano das idéias 
Uma ínstituiçâo resultante do 
processo pelo qual pessoas que 
sentem necessidades comuns,. 
decidem formar voluntariamente 
uma associação 
(motivação para a agregação) 
Integrada no meio sócioMcultural e 
cujos membros agem em conjunto 
(int~:ração) 
Utilizando uma em;presa econômica 
de que são simulta~tmmente donos e 
usuár:los 
(meio material: de ação) 
Para a melhoria da viela doméstica de 
cada um e do bem-est:iiT social de 
todos os seres humanos com base na 
solidariedade, na eqüidade, no 
respeito do homem pelo homem e no 
ativismo constante. 
(finalidades) 
O seu estudo pertence à 
psicologia social 
O seu estudo pertence à 
sociología. 
O seu estudo pertence à 
economia 
O seu estudo pertence à 
filosofia social 
Analisando a definição de cooperativa acin'lll colocada', proposta por Ferrinho (1978), observa-se 
que acima das regras, das normas concretas, as quais têm sua validade principalmente por permitir a 
existência da organização cooperativa em vários ambientes~ importam mais os valores inspiradores do 
movimento e os princípios cooperativos corno nmtea.dores do dia-a-dia da organização coopemtiva. 
Segundo este autor, os valores inspiradores do movimento, estes sim, devem ser universais. É o que se 
s A definição de cooperativa apresentada pelo autor é deriv~.da de sua definição de cooperativismo: "movimento social que 
ocorre quando homens com necessidades comuns estabelecem entre si uma relação de interdependência promotora [sicJ 
orientada por uma filosofia de vida que os leva a procurar satisfazer aquelas necessidades através da solidariedad.e, da 
eqüidade, do respeito do homem pelo homem e activismo constante."' Ferrinho (1978: 100) ressalta ainda que "'ser instituição 
cooperativa é existir de várias maneiras embora todas ofereçam como elo comum a fidelidade ao pensamento cooperativista." 
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visualiza no esquema acima - uma definição genérica da organizaçãn capaz de comporlar a flexibilidade 
das regras práticas da ação cooperativa embom, a compartimentação que o autor estabelece ao designar a 
pertinência dos estudos a uma ciência detenninada, seja questionáveL 
Segundo Emiliano Limberger, citado por Maia (1985:23), 
"a cooperação supõe necessariamente a liberdade de trabalhar em comunidade. 
Assim, a cooperação possui duas condições importantes e imprescindíveis: 
liberdade e comunidade, trabalho livre e gropal. Igualmente se opõe a competição 
e concorrência. Concehe·se a cooperativa, então, como associação e empresa, 
com base na cooperação. Associação porque constitui a reunião de pessoas, que 
trabalham juntas, livremente e com o mesmo objetivo. Empresa parque representa 
a conjugação dos fatores de produção: trabalho, capital, administração, 
tecnologia e natureza. Destacam-se as duas dimensões caracterizadoras da 
cooperativa: econômica e social. Se faltar uma. já não é cooperativa. " 
Embora colocadas de forma diferente, existem pontos em comum nas definições acima, quais 
seJam: o cooperativismo está alicerçado sobre os valores da liberdade, solidariedade e eqüidade; o 
cooperativismo pressupõe o desempenho de papel econômico e social. Apesar das referências aos valores 
da eqüidade e solidariedade, não se percebe neohum tipo de alusão a alguma ideologia cooperativista 
concreta já que, os valores da eqüidade e solidariedade não são valores exclusivos do cooperativismo. 
Entretanto, a referência à ideologia é necessária já que ela se manifesta no momento em que se racionaliza 
a harmonização, em relação a um conjunto de regras, das relações interpessoais. profissionais e sociais de 
pessoas pertencentes a mn tipo de organização considerada específica, isto é, à organização cooperativa. 
Esta manifestação ideológica ocorre a pertir da dialética das relações complementares e contraditórias 
entre o concreto e o idealizado e, nesse sentido, ela adquire uma amplitude que abarca tanto movimentos 
sociais mais amplos quanto experiências menores. 
No que conceme aos princípios cooperativos, toma-se dificil formalizá-los como um conjunto 
coerente de normas mundialmente aceitas. com função de regulamentação para serem colocados em 
prática por um grupo de pessoas que se unem voluntariamente para fonnarem uma empresa, uma empresa 
específica, a empresa cooperativa. Os princípios cooperativos vão permitir distinguir a organização 
cooperativa de outras formas de organização. 
Autores como Nilsson (1994), Chomel, A. (1992) e Vienney (1980;1982;1992) chamam a 
atenção para as conseqüências advindas do fato de se assumir o enfoque normativo dos valores da 
Com a definição proposta este autor diz estar se desvencilhando dos incovenientes das definições estáticas nas quais as 
cooperativas são assimiladas a empresas cujas características estão limitadas a um conjunto de princípios. 
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solidariedade, eqüidade e liberdade como sendo os valores cooperativos. Se pertinnos da possibilidade de 
normatização, a cooperativa assume caráter de religião asstimindo consequentemente suas características, 
ou seja, que as explicações não têm que ser ló!:,ricas, consistentes; que os fiéis (que seriam os associados, 
os cooperativistas) não devem questionar; que existe uma classe cletical (os ideólogos cooperativos). 
Assumir a normatização dos valores cooperativos é assumir o conhecimento ilusório, místico e, portanto, 
carente da objetividade do conhecimento cientifico. 
Quanto aos princípios cooperativos, os planos dos Pioneiros de Rochdale eram grandes, embora 
dispusessem de poucos recursos. Pinho (1982:32), sistematizou-os da forma seguinte 
"Iº) formação de um capital para emancipação do proletariado, mediante 
economias realizadas sobre a compra em comum de gêneros alimentícios; 2º) 
construção de casa para fOrnecer alojamentos a preço de custo; 3º) criação de 
estabelecimentos industriais e agrícolas com duplo objetivo: produzir direta e 
economicamente tudo o qz<'.e for indispensável às necessidades da classe operária, 
e assegurar trabalho ao~: operários desempregados ou que percebam baixos 
salários; 4º-) educação e luta contra o alcoolismo,· .5º) cooperação integral, isto é, 
criação paulatina de peqw.mos núcleos, nos quais a produção e a repartição serão 
reorganizadas, e multiplicação desses núcleos através da propaganda e do 
exemplo." 
A partir desses projetos constituíram~se os princípios cooperativos - os princípios dos Pioneiros 
de Rochdale. São eles: ~adesão livre" que sign:ifi1:a que as cooperativas têm suas portas abertas a todo e 
qualquer tipo de produtor. Sendo atualmente um dos mais polêmicos o princípio do ~controle 
democrático" traduz-se em «um homem, um voto". O conceito de ~neutralidade política, étnica e 
religiosa"~ há muito já não é seguido, as cooperativas participam cada vez mais na política econômica. 
Quanto ao princípio de ~desenvolvimento do enslino" não tem havido dificuldades para sua aplicação nas 
cooperativas. Além destes, existem os princípios considerados especiais: "vendas segundo o justo 
preço", ou seja, vendas a preço de mercado, "retorno proporcional às compras", significa que o retomo 
é proporcional às operações realizadas; ~venda ~~ dinheiro e a vista". o sistema de vendas a crédito é 
praticado nos dias de hoje; ''juros limitados ao capital" - taxa limitada de juros ao capital social. 
Ao iniciar a primeira parte de seu livro, que é inteiramente dedicada à definição da lógica da 
ação cooperativa, Desayes (1989) coloca a seguinte questão: a doutrina cooperativa' permite definir 
efetivamente a cooperativa? 
7 A doutrina cooperativa representa "a sistematização das idéias até então praticadas pelas sociedades cooperativas que, desde o 
começo do século XIX, muhiplicavam-se em alguns paises europeus.,., Cf: Pinho ( 1966: 1 ). 
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A sua resposta é não. Segondo ele, os princípios cooperativos estabelecem algomas diferenças 
entre sociedade cooperativa e sociedade de capitais mas são insuficientes para definir as características 
intrínsecas da sociedade cooperativa. 
Os princípios cooperativos não são suficientes, por exemplo, para responder questões 
relacíonadas às modalidades de gestão das cooperativas (como interpretar as situações financeiras de uma 
cooperativa? Quais são as decisões estratégicas, conformes com sua natureza, que uma cooperativa pode 
tomar?). 
Desayes (1989) propõe uma nova abordagem do fato cooperativo que permita apreender a 
cooperativa de uma outra maoeira mas, sempre respeitando as especificidades de sua estrutura. On seja, o 
desafio hoje é que as cooperativas agrícolas sejam capazes de se tomarem empresas competitivas, de se 
desenvolverem num meio concorrencial, de mobilizarem os capitais necessários ao seu desenvolvimento 
e, ao mesmo tempo, consigam se desvencilhar de ideologias pretensamente humanistas8 que, até o 
momento~ preferiram adiar a reflexão sobre a assunção da cooperativa enquanto empresa econômica, 
empresa econômica com especificidades. 
O desafio é a busca da conciliação entre a solidatiedade, fundamento das relações entre 
associados e cooperativas (ou seja, entre aqueles que desejam realizar uma ação econômica em comum, 
cujo fim é valorizar seus produtos agrícolas) e a empresa econômica , que precisa se modernizar, se 
adaptar às regras do mercado (pois dessa forma ela poderá conservar e reforçar o poder econômico dos 
produtores). É aí que surge o dilema posto às cooperativas agrícolas. 
Nesta nova abordagem proposta, na qual as cooperativas mantêm sua originalidade~ enquanto 
organização, a busca do lucro econômíco,l0 num sistema de mercados concorrencíais, é conseqüência da 
ação econômica em comum.u 
0 Por "ideologias pretensamente humanistas", o autor está entendendo que quando partimos do pressuposto de que as 
cooperativas são "essencialmente associações de caráter humanista ou de objetivo filosófico" (dados os valores sob os quais 
se fundamentam e os princípios que destes valores decorrem), elas "não têm por vocação realizar uma ação econômica 
autônoma e eficaz". Logo, o autor rechaça a possibilidade de compatibilização entre a concepção que assume os princípios 
doutrinários, assim como os dispositivos legais que deles decorrem (no caso brasileiro, a lei 5764/71), como regentes do 
funcionamento da empresa cooperativa e a concepção, que ele defende, que pressupõe serem as cooperativas (. .. )"uma fonna 
profi.mrlamente original de organização. Elas têm por vocação fundamental realizar uma ação econômica comum e procurar 
realízar um lucro econômico num sistema de mercados concorrenciais" (Desayes,1989:309). 
' A etriginalídade se sustenta no fato da cooperativa remunerar uma matéria·prima, um trabalho, um bem ou um serviço final. 
Como se trata de uma sociedade de pessoas e não de capital, este para a cooperativa é meio e não fim. 
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A posição do autor no que conceme ao cooperativismo enquanto doutrina é que, até hoje, as 
cooperativas foram, de certa forma, protegidas pelos princípios doutrinários, foram assistidas pelo poder 
público, mal utilizadas pelos cooperados (em virtude da expectativa frustrada criada por uma ideologia 
humanista, de encontrar na coopemtiva a "mére nourriciéré''12), e, diante deste quadro, as cooperativas 
agrícolas não são bem vistas pela opinião pública. Elas são, por vezes, assimiladas a organizações 
privilegiadas e pouco eficientes. Em muitos casos, os próprios produtores ignoram o que seja uma 
cooperativa agrícola e as dificuldades pelas quais ela passa. 
10 Segundo Desayes (I 989). a cooperativa, numa perspectiva estritamente econômica, pode realizar um lucro já que, como toda 
função de produção, ela combina fatores de produção a fim de produzir um bem que é vendido no mercado. Por esta razão, 
ela pode realizar, da mesma maneira que uma sociedade de capitais. um excedente das receitas sobre os custos de todos os 
fatores necessários à produção. Consideremos ainda que, se ela quer viver e se desenvolver da mesma forma que toda 
empresa,. a cooperativa deve às vezes economizar os fàton~s de produção, dos quais ela dispõe, e satisfazer os consumidores. 
Isto irá conduzi-la, necessariamente, a realizar um lucro ec;onômico. "Camme toute jonction de production, elle combine des 
jacteurs de production qfin de produire un bien qui est vendu sur un marché. Pour tktte raison, elle peut réalíser. de la même 
façon qu 'une societé de capitaux, un excédent des receites sur le coút de tous les facteurs nécessaires à la production. " ( ... ) 
"Ajautons que si elle veut vtvre et se devélopper, la coopérative, de la même façon que taute entreprise, doit à la fois 
économiser /es facteurs de production dont e/le díspose e'l satisfaire les consommateurs. Cela la conduit nécessairement à 
réaliser un profit économíque . .. Cf: Desayes (1989:30). 
u (_..) as cooperativas são uma forma profundamente original de organização. Elas têm por vocação fundamental realizar um 
lucro econômico num sistema de mercados concorreneiai:;. Esta concepção é a única, de acordo com Desayes (1989), que 
assegura à organização cooperativa,. o respeito à sua originalidade, a defesa do poder econômico dos agricultores e a utilidade 
numa economia liberal. (...) "Les coopéraftves sont tm~ forme profondément origina/e d'organisatiOTL Elles ont pour 
vocation fondnmentille de réaliser une action économique en comum et de chercher à faire un proftt économique dans un 
systeme de marchés concurrmtiels. Cette conception est k.r seu/e qui puisse à la Jois respecter /'originalité de l'organisation 
coopérative, défendre le pouvoir économique des agrículteurs et /ui conjérer une uti/ité dans une économie libérale" 
(Desayes, 1989:309). 
u: A expressão "coopérative-mére nourriciére", utilizada por Desayes (ibid., p.266-271), significa que os associados exigem 
receber algo de sua cooperativa: um serviço, uma proteção, uma consideração, um reconhecimento. O autor utiliza esta 
expressão no momento em que ele discorre sobre o que ele chamou de "ilusão cooperativa"'. Os associados, em determinados 
momentos, são levados a pensar que podem, através da cooperativa, realizar todos os seus desejos. "'A ilusão que eles 
estabelecem coletivamente sob o efeito do fenômeno de grupo é acreditar que a cooperativa pode efetivamente ser para eles o 
equívalente a uma 'mete nourriciére"": eu espero que a cooperativa me proporcione segurança! Eu quero estabelecer relações 
humanas privilegiadas com minha cooperativa! Os dirig1~tes, por sua vez, podem desejar a direção da cooperativa para 
impor suas concepções. ''Produz~se então um efeito de simbiose entre as expectativas dos associados e as de seus dirigentes: 
elas se nutrem umas das outras, Os cooperados e seus dirigentes vivem então uma ilusão coletiva. É a Dusão cooperativa." 
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À vista dísso, a proposta do autor vai no sentido de que os princípios cooperativos abarquem as 
mudanças estruturais em processo e proporcionem às cooperativas flexibilidade e agilidade no processo de 
tomada de decisões sem que seja para isso necessário perderem sua identidade enquanto empresas 
econômicas e sociais, peculiares que são. 
Partindo da definição de que "a cooperativa agrícola é a organização fonnada pelo conjunto de 
contratos ligando os agricultores que realizam mna atividade econômica em comwn entregando um 
produto agrícola e dividindo o resíduo financeiro obtido por sua comercialização,'"' algumas diferenças 
entre sociedade de capitais e sociedades cooperativas são ressaltadas a seguir. 
1.1.2· Sociedades cooperativas versus sociedades de capitais 
Do ponto de vista do fator de prodnção remunerado, por exemplo, sociedades de capitais e 
sociedades cooperatívas são diferentes. Enquanto as primeiras remuneram um capital, as segundas 
remuneram uma matéria~prima, um trabalho, um bem ou um serviço final. Ao contrário das demais 
empresas, a cooperativa não se estrutura visando a acumulação de capitaL O capital é necessário à 
cooperativa assim como nas demais empresas, entretanto, a finalidade primeira da cooperativa não é o 
capital, ou seja, o poder do produtor associado a uma cooperativa não emana do montaote de capital que 
este produtor possui. 
No que diz respeito ainda ao capital, sociedades cooperativas e sociedades de capital apresentam 
diferenças. Para a cooperativa, o complemento financeiro consiste em empréstimos bancários, e os 
associados podem ser chamados a caucionar estes empréstimos. Nas sociedades comerciais, o capital é 
fornecido pelos acionistas/investidores. Enquanto os direitos dos associados são reduzidos numa 
cooperativa, nas sociedades comerciais os acionistas têm direitos absolutos ao capital. Numa 
cooperativa, o capital do associado não pode ser transferido ou vendido. 
u Desayes (op. cit., p.82); apresenta esta definição como uma nova abordagem da realidade cooperativa e também como sendo 
uma definição multidimensional no sentido de que ela integra outras abordagens. Quando evoca a noção de contrato, esta 
definição relaciona a abordagem proposta â abordagem jurídica da cooperativa; a noção de açio econômica está 
relacionada â abordagem econômka da cooperativa e, finalmente, quando o autor evoca nesta definição a relação que 
existe entre aqueles que realizam uma ação em comum, e por consequência a solidariedade que daí decorre, ele estâ 
relacionando a definição à abordagem doutrinai da cooperativa. O trabalho de Gérard Desayes foi desenvolvido tendo por 
fundamento a ''teoria da agência" cujo estudo se pauta nas razões e consequências da separação que existe entre a 
propriedade e o controle nas grandes corporações modernas. O autor utiliza os fundamentos conceituaís da "teoria da 
agência" numa outra direção: definir os diferentes tipos de organização segundo o modo pelo qual é assumido o risco 
econômico e estabelecer suas características comuns assim como suas especificidades. 
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No que se refere às relações comerciais, as cooperativas são diferentes já que suas atividades 
servem a seus fornecedores de matérias-primas (seus associados), em função da utilização que estes fàzem 
da cooperativa, e não na proporção do número de ações que possuem~ como ocorre nas sociedades 
comeretats. 
Um preço mais elevado pago pelo produto entregue numa cooperativa é algo diferente do 
dividendo recebido pelo investidor numa sociedade comercial. As cooperativas devem fazer de tudo para 
pagar um preço mais elevado aos seus associados; as sociedades comerciais visam minimizar os preços 
pagos para poder maximizar seus beneficios. 
Enquanto as cooperativas se empenhml em comprar toda produção dos seus associados, as 
sociedades comerciais compram somente aquilo d(: que necessitam. 
Por oposição às empresas capitalistas, os proprietários da cooperativa são também usuários 
(fornecedores ou clientes) da instituição cooperativa. Esta particularidade da cooperativa pode ocasionar 
duas atitudes - enquanto proprietários/investidores que são, os associados vão procurar por investimentos 
que assegurem uma rentabilidade (ele vai raciocinar mais em termos de longo prazo) de seus capitais. Já 
enquanto usuários, eles procurarão vender ou comprar por um bom preço e, em geral, numa perspectiva de 
curto prazo. O associado, enquanto usuário, racíoc:ina em termos de maximização da sua receita. Tmtarse 
de uma relação que requer um procedimento econômico bastante complexo e delicado para as 
cooperativas pois, estas devem ter como referência. seu associado na dupla qualidade de dono e usuário. 
Essa dupla qualidade traduz-se, do ponto de vista econômico, numa relação de dependência, da 
instituição, dos seus membros. A tomada de decisão se processará na perspectiva da orientação e do 
controle das atividades da organização cooperativa, o que significa que as decisões serão tomadas 
independentemente do nível de atividade de cada membro, considerado individualmente. Esta distribuição 
formal do poder revela a finalidade de democratização das atividades econômicas ainda que exista na 
prática do dia-a-dia das organizações cooperativas uma distância considerável entre a democracia formal e 
a participação. Zylbersztajn (1994:24), ao apontar problemas de gestão das empresas cooperativas coloca 
que: 
"nas empresas cooperativas as decisões do Conselho são tomadas com base no 
princípio um homem - um voto, independentemente da participação do 
cooperado no capital da empresa ou de seu movimento enquanto produtor. Seu 
direito sobre o resíduo dependerá das transações realizadas com a cooperativa no 
período, mas seu voto independerá desse valor. Assim, cooperados intensamente 
envolvidos, e que correm os riscos associados ao desempenho da cooperattva, 
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podem ter o mesmo poder de influência em seu processo de tomada de decisões 
que outro cooperado apenas eventual participante dos negócios. " 
A preocupação de Zylbersztajn (1994), com o processo decisório nas cooperativas, externada 
nesta citação, nos remete às características da organização cooperativa, decorrentes dos princípios 
cooperativos, características estas que são próprias das empresas cooperativas (com ênfase na 
remuneração do trabalho e na dupla qualidade do produtor associado). A harmonização das detenninações 
de um mercado concorrencial com as peculiaridades das empresas cooperativas, que estão balizadas pelo 
universo aualítico dos sete princípios cooperativos, requer um entendimento do significado do que é, pera 
a cooperativa, a remuneração do trabalho do seu associado. 
Ainda com relação às diferenças entre sociedades cooperativas e sociedades de capitais, com base 
em pesquisa desenvolvida por Fleury (1983), pode-se concluir que na empresa capitalista existe uma 
coerência entre o objetivo (lucro) e a fonna como ela se organiza, se estrutura pera alcançar tal objetivo. 
Já na cooperativa, existem contradições nesse sentido pois, embora ela também deva se estruturar 
coerentemente pera competir no mercado em condições iguais, ela se retrai em fimção do seu o~etivo e 
seu modelo organizacional Isso pode fazer com que ela aja em dissonância com seu objetivo e seu 
modelo organizacional em conseqüência do fato dos seus donos (os associados) não estarem conscientes 
de que fazem parte de uma empresa que possui caracteristicas que as tornam únicas. Por essa razão, 
analisar a eficiência de tais empresas, as cooperativas, sob a ótica das demaís empresas, as capitalistas, 
pode acarretar como conseqüência o descrédito do associado junto à sua cooperativa podendo levá~lo ao 
afastamento da empresa da qual ele é também o dono. 
1.1.3- Retomando os valores e princípios cooperativos 
De Rochdale, em 1844, até hoje, os princípios cooperativos foram sendo modificados tendo em 
vista, principalmente, a evolução do mercado num sentido cada vez mais competitivo. Os princípios 
passaram por refonnulações ao longo dos trinta e um congressos realizados pela ACI desde sua criação, 
eru 1895. Drapieri (1995:76), ao discorrer sobre a ACI, coloca que "sua história pode ser compreendida 
como uma dialética entre um movimento de idéias~ a utopia cooperativa, e um movimento de empresas -
as práticas cooperativas." Como conseqüência desta colocação, pode-se inferir que os princípios 
cooperativos desempenham um papel de ordenamento prático e funcional onde o que se objetiva é 
incorporar a utopia cooperativa. A contraposição de idéias e práticas cooperativas é o que explica o 
fenômeno do cooperativismo enquanto um fenômeno dialético. É neste contexto que os conceitos dos 
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princípios cooperativos e as práticas cooperativas vão propiciar às organizações cooperativas definir como 
utilizar os recursos disponíveis (financeiros, humanos, tecnológicos) para que possam funcionar com 
eficiência. A história da ACI, a que se refere Drapieri (1995:76), "se apóia sobre as capacidades de ação 
da Aliança, que são essenciahneote determinadas,. de um lado, pelo seu nível de organização e, de outro 
lado, pela situação sócio--econômica e política internacional." 
Embora várias pesquisas" tenbam demonstrado que ao longo da história os princípios 
cooperativos têm sido interpretados de formas diferentes dado o contexto cultural, social e econômico no 
qual se inserem as organizações cooperativas, a NCI trabalha com os sete princípios (Nüexo 1) afinnando 
sua validade geral e universal. Dessa forma, a ACI contradiz a natureza flexível dos princípios 
cooperativos na medida em que seu ponto de parnida, conforme já citado neste trabalho, são os princípios 
dos pioneiros de Rochdale os quais tiveram como inspiração experiências concretas de cooperativas de 
consumo. Vienoey (1980), ao explicar este proce:sso, o qual ele chama de paradoxo da diversidade das 
origens e dos projetos, de um lado, e, de outro lado, da unidade da instituição, levanta questões como: 
como é possível a grupos nascidos em momentos e ambientes diferentes, com objetivos e ideologias 
diversas, engendrarem um tipo de instituição c1lja forma e regras sejam idênticas e tão amplamente 
universalizadas? 
Uma questão pode ser levantada quanto à (ín)flexibilidade dos princípios de Rochdale: são estes 
princípios capazes de dar sustentação às cooperativas para que estas possam enfrentar o mercado tal como 
ele se estrutura hoje? A questão é de ordem im,rpretativa qual seja a da distinção que alguns autores 
estabelecem entre "princípios do cooperativismo" e as "regras de Rochdale". 
Georges Fauquet, citado por Desrocbe ( 1987:64), introduziu um discernímento quanto aos 
princípios sob os quaís está calcado o cooperativ,ismo: "'por princípios~ eu entendo não as regras fixadas 
pelo 'costmne cooperativo' mas os postulados morais dos quais estas regras derivam."15 Ou seja, na 
concepção deste autor, os princípios do coope:rativismo se traduzem nos valores que inspiraram o 
movimento, isto é, os valores da eqüidade e solidariedade. Criado sob esta base filosófica, da 
solidariedade e equidade~ o movimento cooperathista se constrói a partir do reconhecimento de que, entre 
a percepção da idéia cooperativa e a sua aplicaç.ã.o prática, levando em consideração a realidade sócio-
cultural, existe uma distância. A redução desse distanciamento vai se concretizando na medida em que se 
14 Dentre os autores que trabalharam nesta perspectiva encontram-se: Vienney (1980; 1982; 1989; 1992); Fleury (1983); 
Desayes (1989X Faure (1992); Chomel (1992; 1995); Nilsson {1994); Bialoskorski Neto {1994; 1998). 
15 ( ... ) ''par príncipes, j'entends non Jes regles fixées par la coutume coopérative mais les postulats moraux d'oU ces regles 
dérivem" (Desroche, 1987:64). 
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reconhece a distinção entre o ideal que orienta a ação e a prática da cooperação, isto é, a ação 
propriamente dita que é a nonnatização. 
De acordo com Ferrinho (1978:43-44), a flexibilidade dos princípios cooperativos é essencial 
para que, conforme ele o diz, as diferentes possibilidades culturais possam ser consideradas e incorporadas 
pelas cooperativas na dinâmica de sua atuação. 
"o que caracteriza o Movimento não é a forma que toma a ação- realidade em 
transição como qualquer outra instituição - mas o pensamento que lhe deu 
origem, que a impulsiona e orienta. Qualquer rigidez formal, impondo os mesmos 
padrões institucionais a todas as cooperativas, apenas dificulta a unidade que só 
o pensamento pode realizar. 
A diversidade formal é um fator da adaptação universal do Movimento pois 
confore~lhe uma total capacidade para aproveitar todas as possibilídades 
culturais. A falta de maleabilidade das instituições nos seus aspectos formais 
paralisaria o Movimento que só é livre porque é flexível na ação. Esta apenas 
deve ser "prisioneira" dos princípios, dos valores fundamentais que a levam a 
convergir para o seu limite, ou seja, para o pensamento cooperativo. " 
Quando a questão é a alusão aos princípios cooperativos, ocorre, por vezes, dos termos princípios 
e regras serem utilizados indiscriminadamente para se referirem aos chamados princípios de Rochdale 
(adesão livre, gestão democrática, etc.). Às regras estabelecidas pelos Pioneiros de Rochdale 
convencionou-se, impropriamente, chamar de "Princípios de Rochdale." Autores, como Ferrinho (1978), 
CFCA (1981), Fleury (1983), IPARDES (1983,1985,1986), Pinho (1982), dentre outros, dentro dassa 
mesma linha de raciocínio, interpretam os princípios como sendo de ordem filosófica, e as regras como 
sendo de ordem prática - regras práticas de ação as quais, são criadas a partir dos princípios ou valores, 
de cunho filosófico/ideológico. 
Neste trabalho, a titulo de clarificação, estão sendo considerados valores cooperativos aqueles de 
amplitude maior, que têm como função a orientação da ação cooperativa Dessa forma, considera-se que a 
solidariedade e a eqüidade são os valores sob os quais se fundamenta a cooperação, ou seja, o que 
confere ao pensamento cooperativo o seu caráter universal, aquilo que vai tomar possível a sua integração 
em diferentes culturas. 
Os princípios são concebidos como função dos valores cooperativos e, como tal, ajustáveis aos 
diversos ambientes sócio-culturais. Atualmente, são sete os princípios através dos quais as cooperativas 
devem colocar seus valores em prática: - adesão livre e voluntária; - controle democrático pelos sócios; -
participação econômica do sócio; - autonomia e independência; - educação, treinamento e informação; -
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cooperação entre cooperativas; ~ preocupação com a comunidade. Estes princípios são frutos do 
Congresso da ACI (Associação Cooperativa Internacional) realizado em Manchester (setembro/1995) e, 
em conjunto, compõem a Declaração da Aliança Cooperativa Internacional sobre Identidade Cooperativa 
(Anexo !). São princípios resultantes dos valores coopemtivos e que conferem ao cooperativismo o seu 
caráter legal. São os chanradas "princípios de Rochdale". Eles permitem, a pertir da conduta de seus 
membros, uma recoustrnção pennanente do movimento coopemtivo. Seguudo Ferrinho (1978:53), 
"as regras práticas do Movimento, as instituições, são já de caráter sintético, não 
constituem a essência do Movimento, são a sua objetivação, pelo que a sua 
validade ressalta da experiência. Por isso o Cooperativismo é um Movimento em 
opção constante ao nível da ação que se reconstrói permanentemente a si próprio 
pela conduta dos seus membros no sentido de se organizarem da forma mais 
adequada a cada situação e à evolução desta. " 
Seguudo Nicolas (1985), os princípios e'xprimem uma visão ética, sendo também o produto de 
circunstâncias nascidas da revolução industrial no decorrer do século XIX; nesse sentido, sua adequação à 
realidade poderá se modíficar com o desenvolvimento econômico das sociedades. Quando o autor se 
refere aos princípios ele está se referindo àqueles mecanismos dos quais a cooperativa dispõe. de 
ajustamento ao meio sócio--cultural no qual ela se insere, do qual ela faz parte, ou seja, à "prática 
cooperativa''. 
(Chomel, 1992), reagrupa, nwn primeiro nível, o que ele denomina de valores stricto se:nsu em 
dois valores de referência: liberdade e solidlltriedade. À liberdade se incorpora a autonomia, a 
democmcia e a responsabilidade. À solidariedade se incorporo a fmtemidade. Para o autor, estes valores 
não têm necessidade de serem atualizados, eles já atravessam dois séculos, isto se tomamos como ponto 
de partida a Revolução Francesa. Num segundo nível, o autor designa por princípios de organização, os 
princípios de Rochdale, por exemplo: ••um hommn, um voto.'' Estes princípios de organização podem 
evoluir ao longo do tempo. Finalmente, existe rumda o que Chomel (1992:139) enquadro nom terceiro 
plano, obedecendo a orna hierarquização, que é simplesmente a prática A prática pode ser um «código de 
deveres,''( ... ) "as ações concretas de solidariedade," ( ... )ou ''um engajamento de transparência" 16 onde 
um conjunto de regras surge a partir daquela realidade da qual aquela cooperativa faz parte. Este conjunto 
de regras traz consigo toda uma realidade sócio-cultuml particular e, neste sentido, é o que vai se 
concretizar no que Desroche (1987) chamou de «costume cooperativo". 
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"Je crois pour ma part que les valeurs de référence, /iberté, so/idarité sont communes. En revanche, des qu 'an en vient aux 
principes d'organisatkm et, afortiori, à celui de la pratique, on observe des différences" (Chomel, 1992:139). 
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Objetivando abarcar particularidades de outros tipos de cooperativas, além das cooperativas de 
consumo, por exemplo as cooperativas de crédito, Hennann Schulze, nascido em Delitzsch, na 
Alemanha, criou no final dos anos quarenta do século XIX a cooperativa de crédito com o nome de 
"Schulze-Delitzsch", cujos princípios norteadores (Qnadro I) diferem dos princípios de Rochdale os quais 
constituem o ponto de partida da ACI. 
Nessa mesma época, Friedrich Wilhelm Raiffeisen, procurando saídas pam os problemas 
relacionados ao crédito agricola,. organizou na Alemanha cooperativas de crédito visando atender aos 
agricultores. Os princípios básicos destas cooperativas assim como os da cooperativa Schulze-Delitzsch 
apresentam diferenças em relação às cooperativas de consmnidores cujos princípios são os dos pioneiros 
de Rochdaíe. Tais constatações podem ser visualizadas no Quadro I onde se observam também 
semelhanças entre as três categorias de princípios cooperativos já que todos eles dizem respeito ao 
cooperativismo. 
Alguns aspectos do Qnadro 1 merecem ser ressaltados. Nas cooperativas Schulze-Delitzsch, o 
capital é constituído pelos próprios associados e estes respondem de forma solidária e ilimitada pelos 
negócios da cooperativa, com ênfase nos aspectos econômicos. Embora seu público alvo fosse a classe 
média urbana, não havia limites à participação. Já as coopemtivas de crédito do tipo Raiffeisen, embora 
buscassem autonomia financeira, admitiam aUXIlio estatal e foram constituídas para atender às 
necessidades dos agricultores, com ênfase nos aspectos éticos e cristãos. O lucro não era distribuído entre 
os sócios como o faziam as cooperativas Schulze-Delitzsch que adotavam a forma de dividendo pam 
distribuir seus lucros. 
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Quadro 1- Comparação entre três categorias diferentes de princípios que embasavam os três movimentos 
cooperativos surgidos nos anos 40 do século XIX 
j Princípios Schulze.. 
Princípios Rochdale Princípios lbtifeisen I Delitzsch 
I 
Auto-suficié~ncia,. embora 1 Auto-suficiência Não 
1- adesão livre 
admitam auxílio estatal admitem auxílio estatal 
2- controle democrático Raio de ação limitado Amplo raio de ação 
3- retomo proporcional às 
Não distribuem retomo 
Retomo proporcional às 
compras operações 
4- juros limitados ao capital Filiação sem subscrição de 
Interesses nas ações pam 
' ações atrair uma maior subscrição 
5- neutralidade político e Responsabilidade solidária e Responsabilidade solidária e 
religiosa ilimitada dos sócios ilimitada dos sócios 
6- vendas a dinheiro e à vista Caráter ético e cristão Caráter econômico 
7- desenvolvímento do Não remuneram os dirigentes l 0% do capital subscrito para 
ensmo da sociedade~ o fundo de reserva 
. . 
Fonte. Este quadro fm elaborado com base em Pmho (1966) e NIIsson (1994). 
Nos Estados Unidos~ os princípios cooperativos estão classificados, segundo D. Barton, citado 
por Nilsson (1994) em: a) tradicionais- são aqueles que mais se equiparam aos princípios de Rochdale; 
b) os princípios proporcionais os quais já estão mais adaptados às condições de um mercado competitivo e 
estipulam, por exemplo, que a votação deve ser proporcional à participação do associado. O mesmo 
raciocínío é utilizado para o capital social que é conduzido pelos associados proporcionalmente à sua 
participação. C) os princípios contemporâneos assemelham-se aos princípios proporcionais, contudo, 
mantêmwse mais próximos aos tradicionais. No que tange ao controle democrático, os princípios 
contemporâneos defendem a votação sobre uma base democrática ou proporcional; dessa forma, a 
flexibilidade bem como as adaptações às imposições de mercado ficam contempladas. Os princípios 
proporcionais representam um desafio no que:: se refere ao conjunto de princípios cooperativos 
recomendados pela ACI Nilsson (1994) res .. clta "pode-se dizer que os priocipios proporcionais 
constituem os requisitos mínimos para uma empresa cooperativa. Estão desenhados para proporcionar 
eficiência econômica num. contexto de grande competitividade." 
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Com o objetivo de estabelecer relações entre os princípios cooperativos vigentes hoje, que são os 
recomendados pela ACI a partir do congresso de Manchester em 1995, e os conflitos que surgem quando 
são necessários ajustes para que as cooperativas sejam competitivas, Nilsson (1994), baseado num 
trabalho desenvolvido por R. D. Knutson, confronta os princípios cooperativos com quatro requisitos que 
ele julga necessários para que as cooperativas possam se desenvolver mnn contexto de mercado 
competitivo. Estes requisitos são: 1 ~ Como proceder para que os grandes produtores vejam na filiação à 
cooperativa um atrativo? 2- Para trabalhar em consonância com eficiência e produtividade, as atividades 
entre os associados e as suas cooperativas devem estar coordenadas em termos de 
produção/processamento/comercialização. 3- As cooperativas têm que estar em dia com o 
desenvolvimento tecnológico e se apropriar das novas tecnologias em beneficio dos seus associados. 4-
0 montante de capital social deve ser atrativo para que os investimentos possam ser efetuados. Estas 
relações estão objetivadas no Quadro 2. 
Quadro 2- Princípios cooperativos importantes (1) para conseguir que as cooperativas sejam competitivas 
versus princípios cooperativos em conflito (C) com os ajustes necessários para que as cooperativas tornem-
se competitivas. 
Desenvolver 
Aproveitar os Melhorar as 
Princípio 
Atrair grandes sistemas integrados 
beneficios de novas condições do capital 
produtores de produção e 
tecnologias social 
madreting 
Controle 
c c c c 
democrático 
Propriedade 
I I I I 
1 proporcional ao uso 
~ Setviço a preço de I I I I 
cmto 
1 Livre adesão c c c c 
Remuneração 
c c c c 
Iímitada ao capital 
Fonte: Nilsson (1994:272). 
De acordo com o exposto no Quadro 2. estes requisitos }X)derão ser atendidos na medida em que 
se repense o princípio coopemtivo do controle democrático, o da livre adesão e o da remuneração limitada 
ao capital. O autor propõe que os preços dos serviços prestados pelas cooperativas sejam diferenciados em 
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termos dos custos oriundos destes serviços de acordo com a classificação dos produtores em pequenos, 
médios e grandes. Outras propostas referem-se ao processo de associação à cooperativa (adesão) e à 
"propriedade proporcional ao uso" que se traduz no fato de que o associado da cooperativa utilizará os 
serviços oferecidos pela cooperativa, votará nas assembléias, eufim, beneficiar-se-á do fato de ser 
proprietário/usuário da cooperativa, na proporção de sua participação. 
No Congresso da ACI, realizado em Manchester ( setembro/1995), os princípios cooperativos 
foram reformulados no intuito de ajustá-los ao co:ntexto de um mercado mais competitivo. Sendo assim, 
são estes os princípios estabelecidos pela ACI e com os quais todas as organizações cooperativas devem 
estar de acordo: adesão livre e voluntária- este princípio foi mantido como anteriormente, é o principio 
do tratamento indiscriminado; controle democrático pelos sócios, um sócio, um voto (válido para as 
cooperativas singulares:~.1). Reflete a capacidade do sócio participar efetivamente. Participação 
econômica do sócio- este princípio incorporou o sexto e o sétimo princípios da formulação anterior. Ele 
prevê que parte do capital da cooperativa (controlado democraticamente pelos sócios) é de propriedade 
comum. Não se deve imprimir um caráter especulativo ao capital da coopemtiva 
O quarto princípio é novo e resgata algo muito caro ao cooperativismo: autonomia e 
independência. As cooperativas devem ser controladas por seus sócios, ser autônoma e de ajuda mútua 
A autonomia financeira é fundamental para a sobrevivência das cooperativas. 
Educação, treinamento e informação, é um processo contínuo e permanente onde se procura 
capacitar e formar não só o associado mas também os representantes eleitos, administradores e 
funcionários. 
O sexto princípio, cooperação entre cooperativas, prevê o fortalecimento do sistema 
cooperativo através da integração que deve ocorrer "de baixo para cima." 
O sétimo e último princípio, preocupa~:ão com a comunidade, coloca que os trabalhos das 
cooperativas visam o desenvolvimento das comunidades nas quais se inserem. 
Circunstanciado pelos princípios coopem.tivos acima mencionados, o cooperativismo vem, ao 
longo do tempo, se ajustando às condições de mercado no qual a competição se coloca como um 
n Cooperativas singulares ou cooperativas de 1" grau - ·são aquelas cujos associados são pessoas fisicas. São consideradas 
como cooperativas singulares: a) cooperativas de produção ou de produtores; b) cooperativas de consumo ou de 
consumidores; c) cooperativas de crédito; d) eooperativas mistas. 
As cooperativas de 2º- grau reúnem detemrinada categoria de cooperativas de 1º grau. Seus membros são pessoas juridicas: 
a) Federações ou Uniões; b) armazéns cooperativos r~~onais ou nacionais; c) organismos regionais especializados; d) 
centrais. 
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imperativo. As dificuldades com as quais o cooperativismo se depara, nesse processo de adaptações e 
reestruturllções, são dificuldades de naturezas diversas. Ressaltaremos a seguir as dificuldades surgidas a 
partir da possibilidade de conciliação entre a continuidade e universalidade do movimento cooperativo e a 
diversidade das empresas cooperativas bem como sua adaptação aos diferentes ambientes sócio culturais. 
O desafio dessa harmonização é o que nos conduz a conceber a cooperativa enquanto urna organização 
especifica e contraditória Específica, no sentido de que possuem características que a tomam única, 
particular e, contraditória, no sentido de que deve seguir um conjunto de princípios pré estabelecidos os 
quais, por sua vez, devem abarcar diferentes tipos de cooperativas e serem enquadrados nas diferentes 
situaçõest nos diferentes ambientes sócio-culturais. 
1.2- Unidade e diversidade - a cooperativa enquanto organização especifica 
As prnneiras análises comparadas que pennitiram identificar o conjunto das organizações 
cooperativas como tendo características comuns, e simultaneamente de classificá-las em categorias 
diferentes, foram propostas por Georges Fauquet (1873-1953). 
Retomando a definição de cooperativa apresentada em 1966 pela OIT (Organização Internacional 
do Trabalho), organização que se incumbiu de divulgar a fórmula cooperativa ao restante do mundo, na 
sua Recomendação 127: (. .. )'"uma associação de pessoas que se agrupam voluntariamente para atingir um 
objetivo commn, pela constituição de uma empresa dirigida democraticamente, fornecendo uma cota-parte 
eqüitativa do capítal necessário e aceitando mna participação nos riscos e nos beneficios desta empresa, 
em cujo funcionamento os membros participam ativamente"18 ~ nos deparamos com a proposta, feita 
inicialmente por G. Fauquet, de articulação e-tégica de urna dupla relação. A dupla relação 
empresa/associação, reciprocamente ligadas por relações de associação e de ativídade, vai funcionar a 
partir de um conjunto coerente de regras. Esta dupla relação está caracterizada na definição proposta e 
divulgada pela ACI a partir do congresso de Manchester em 1995 (Aoexo 1). 
Conforme debatido durante o simpósio realizado em Cergy-Fmnça, em 1988," cada vez que se 
tenta dissociar a cooperativa enquanto empresa da cooperativa enquanto associação, falando de um lado 
da empresa e de outro lado dos homens que a compõem fàzendo-a funcionar e financiando~a, está se 
imprimindo uma falsa aparência à instituição coopemtiva. Como bem o lembra Ferrinho (1978:57), ao se 
As cooperativas de# grau caracterizam-se pela associação de diversas federações. São as confederações. 
18 Citado porCiaude Vienney durante o Symposium de l'IGIA (1988: 21). 
19 Symposium de l'IGIA, op. cit., passim. 
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referir aos "objetivos de natureza econômica" (produtividade do grupo) e aos "objetivos de natureza não 
econômica (conservação do grupo), das instituiçêes cooperativas ( ... ) "devemos, no entanto, ter sempre 
presente que estes aspectos são parte de um todo indissociável que separamos apenas para fins de uma 
análise mais fáciL" 
A adaptação desta forma única de organização - a cooperativa - e das regras necessárias ao seu 
funcionamento, ao imperativo da competição, constitui um desafio. 
Enquanto empresa, a cooperativa é regida pelos mesmos princípios econômicos de qualquer 
empresa capitalista. 
Desayes (1989:18) propõe um tipo de análise onde ele vai mostrar que a natureza e a gestão das 
cooperativas, embora específicas, não vão escapll!' dos mecanismos econômicos nos quais toda empresa,. 
seja ela cooperativa ou capitalista, insere suas atividades. Nesse sentido este autor ressalta que a 
""cooperativa é, em certos momentos, profundam~rrrte comparável e, às vezes, é proftmdamente diferente 
da empresa de capitais.'' 
Enquanto associação, concebe-se a cooperativa enquanto reunião de pessoas trabalhando em 
função de um objetivo comum. Ressalta-se nesta concepção a função social da cooperativa. É na forma 
associação que os associados exercem seus direítos e concretizam a gestão democrática da sua 
cooperativa. Nesse sentido, o conceito de associação se concebe no sentido de um exercício do poder 
pelos produtores associados (através de delegedos, eleitos em Assembléia Geral) e de um 
desenvolvimento da noção de democracia. O produtor deve ser representado eqüitativamente na sua 
cooperativa e poder delegar pessoas que exerçam por ele o poder. Isso implica que seja colocado à 
disposição do associado os meios necessários ao exercício de seu poder - a formação e a informação 
(elementos presentes no princípio educação, trei111amento e informação). Sendo assim, o associado deve 
ser considerado como um produtor e como administrador da sua cooperativa já que é ele, em última 
instância, o responsável pela gestão da cooperativaL. 
Os contatos informais que se estabelecem entre as pessoas também vão propiciar a identificação 
de problemas comuns ao indivíduo quer seja na sua condição de produtor. de consumidor e de associado. 
(Vienney, 1992:90), quando se refere à questão da dupla qualidade dos associados de uma 
cooperativa, prefere se referir à cooperativa como "uma combinação de um grupo_ de pessoas e de uma 
empresa." Dessa forma ele afirma estar reforçando a idéia da •<reciprocidade das relações de associação e 
de participação na atividade, como marca distintiv:a da organização cooperativa" 
É a associação que faz emergir uma característica marcante da cooperativa,. já referida neste 
trabalho, que é o fato do associado ser considerado, ao mesmo tempo. proprietário e usuário da 
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cooperativa. Ele tem a característica da dupla qualidade de usuário (associado) e de proprietário 
(participante na atividade de uma empresa) da organização cooperativa. 
Outra caracteristica da ação cooperativa colocada em evidência e que contribui para a 
caracterização da particularidade da organização cooperativa, é a constatação de que não existe mercado 
(enquanto o lugar no qual se realiza a transação) eotre a cooperativa e o associado. 
Para bem fundamentar esta questão, Fraoçois Albert Angers (cuja contribuição é de natureza 
teórica) e Claude Vienney (contribuição mais empírica), ambos citados por Desayes (1989), colocam em 
evidência a ausência de mercado entre a cooperativa e seu associado. 
F. Albert Angers examinou em que medida os conceitos de troca, de mercado, de empresa e de 
lucro são aplicáveis ao caso das cooperativas agrícolas. Este autor afirma que quaodo o associado entrega 
sua produção à cooperativa, esta vai vendê~la num mercado. A cooperativa restitui ao associado o produto 
da venda deduzidas as despesas de gestão. Nesse caso, conclui o autor, o que há é uma transferência 
fisica do produto agrícola do associado pam a cooperativa. Não se fala aí em oferta econômica do 
associado dado que é a cooperativa que faz, em nome de todos os associados, uma oferta sobre um 
mercado para comercializar a produção dos associados. { ... ) "AB somas percebidas pela cooperativa são 
divididas entre os associados segnndo os princípios de repartição previstos pelo grupo."( ... ) "A 
cooperativa não efetua uma demanda junto ao associado. Dessa forma, não há nem oferta, nem demanda 
econômica entre a cooperativa e o associado e, por conseqüência, não há mercado entre a cooperativa e 
seu associado. "'zc 
A contribuição de Claude Vienney, como dito acima, é mais empírica: ele concluiu, através de 
um trabalho realizado em várias cooperativas, que as organizações do tipo cooperativo escapam dos 
mecanismos de mercado próprios às empresas capitalistas. Isso porque é a cooperativa que negocia o 
produto do associado com o mercado. O contato do produtor associado com o mercado inexiste; o que 
existe é a entrega, por parte deste, de seu produto à cooperativa. 
Panzutti (1996:65) chama a atenção para o fato da coopenuiva atuar em dois mercados diferentes 
onde, "'de um lado está o ambiente dos associados e de outro o ambiente do mercado propriamente dito." 
Devido às suas especificidades, à sua filosofia de atuação, assim como ao conjunto de regras que 
lhes fornecem um meio de assegurar sua gestão, 
adaptação ao ambiente concorrencial 
produtividade/eficiência/lucro. 
zo Cf: Desayes (1989:46). 
as organizações cooperativas enfrentam dificuldades de 
regido pelos princípios produtivistas 
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O funcionamento da democracia cooperativa e a participação dos associados tendem a tomar 
lento o processo de tomada de decisão. Esta é uma dificuldade que a cooperativa enfrenta e é decorrente 
da especificidade do princípio democrático que regulamenta as instituições cooperativas. No contexto 
econômico atual a rapidez das decisões é um elemento importante, não somente de eficácia, mas também 
da própria sobrevivência da empresa. A agilidade do processo decisório solicitada pelas empresas para 
atender à dinâmica do mercado, esbarra, no caso específico das cooperativas, e Zylberstajn (1994:24) o 
reafirma, no princípio democrático- um homem, um voto. 
(. .. ),"nas cooperativas o processo interno de tomada de decisões passa por mais 
instâncias do que nas empresas não-cooperativas, além de ser dissociado do grau 
de participação do cooperado no negócio da cooperativa. O principio um homem 
- um voto, se por um lado representa a base ideológica e doutrinária do 
cooperativismo, por outro, não pode ser considerado como neutro no desempenho 
da empresa, induzindo a maiores custos de transação. A estrutura de direitos de 
propriedade legalmente dEfinida para a empresa cooperativa limita seu acesso ao 
mercado financeiro, criando obstáculos para seu crescimento. " 
Zylbersztajn (1994) mostra-se favorável à proporcionalidade da participação do associado na 
votação em função da sua participação econômica na cooperativa. 
A formação, a participação e o eng~ljamento dos associados, conjugados com a função 
econômica, são aspectos fundamentais, que asseguram originalidade e especificidade às cooperativas, 
ainda que considerando as dificuldades para colocá-los em prática. Rodrigues (1997: 12), analisando o 
cooperativismo no contexto da globalização, aborda a questão da educação cooperativa enfatizando que 
terão maiores chances de sucesso aquelas cooperativas que tiverem maior capacidade de reação à 
globalização que, por sua vez, 
(. . .) "em última análise, depende do grau de educação dos cooperados, dos 
dirigentes, dos funcionários. Quanto mais educado o corpo místico de uma 
cooperativa, tanto maior sua chance de sucesso. Não é à toa que o grande 
pensador Luis Francisco Gimenez, da Colômbia. dizia que os princípios do 
cooperativismo deveriam ser pela ordem: educação; educação; educação, e assim 
por diante. " 
Aqui o autor supra citado faz referência a um dos princípios mais caros às cooperativas - o 
princípio da educação, treinamento e informaçiio que vai procurar formar o associado dentro do espírito 
cooperativo. A educação cooperativa é um trabalho que deve se iniciar antes mesmo da cooperativa ser 
organizada e deve ser mantido permanentemente. 
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Ressaltando a singularidade cooperativa, a abordagem proposta por Fleury (1983:143-7), 
focaliza a cooperativa como uma totalidade específica e contraditória conformada por quatro grandes 
dimensões. 
A primeira delas é dada pela relação desta instituição com o mercado no qual ela precisa assumir 
certos padrões de conduta a fun de garantir competitividade com as outras empresas de produção agricola. 
Estes padrões lhe conformam uma aparência de organização capitalista que podem inclusive transformar 
eventualmente a cooperativa em uma empresa privada. A segunda dimensão é provocada pelas relações 
entre as diferentes categorias de produtores que constituem os membros ou associados da cooperativa 
Estes produtores que se diferenciam por seu grau de integração ao mercado unem-se em função de um 
projeto associativísta para conseguir apropriar-se da parte excedente produzida pelas suas atividades e 
assim se defender contra a contínua deterioração de seu poder de troca com outros setores da sociedade. 
Esta associação realizada em função de um modelo de organização democrática não significa que a 
cooperativa obedeça exclusivamente a princípios igualitários já que entram em jogo interesses individuais 
e grupais que nem sempre são compartilhados por todas as categorias de produtores. Idealmente 
democrática, na prática aparecem conflitos que dão justamente o caráter contraditório próprio ao 
cooperativismo. Surge desta interação de diferentes categorias de produtores a terceira dimensão do 
cooperativismo, segundo Fleury (1983). A cooperativa é formada por um conjunto heterogêneo de 
produtores. A interação determinada pela busca de objetivos, nem sempre explícita, privilegia certa 
categoria de produtores em detrimento de outros denominados pela autora, em sua pesquisa, de 
produtores simples de mercadorias. Porém, esta relação de dominação não implica na destruição destes 
Ultimos pelo fato deles serem a peça central da reprodução da cooperativa tendo em vista as condições de 
produção de determinados produtos agrícolas, condições estas que invi.abilizam a produção capitalista já 
que não oferece o lucro mínimo requerido por esse sistema. Quanto à quarta dimensão, esta resulta das 
relações existentes entre a cooperativa e o Estado. 
Estas quatro dimensões representam muito mais diretrizes de avaliação do que um modelo 
propriamente dito a respeito do cooperativismo. 
A relação que se estabelece entre Estado e cooperativas, aproveitando os destaques feitos por 
Fleury (1983) às quatro dimensões que dão o caráter específico e contraditória às cooperativas. é wna 
outra particularidade das cooperativas agricolas. O Estado desempenhou um papel importante na vida das 
cooperativas agrícolas. Em determínados momentos dotando-as de recursos necessários para enfrentar 
vicissitudes de origens diversas e. em outros momentos, utilizando-as para facilitar a implementação de 
políticas agrícolas. Este assunto será retomado nos capítulos posteriores onde serão abordados 
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especificamente a relação entre Estado brasiJeíro t: cooperativas agrícolas e Estado francês e cooperativas 
agrícolas. Entretanto, o que as cooperativas agrícolas buscavam, numa perspectiva mais geral, era a 
autonomia de decisão e a não interferência direta ou indireta na sua gestão. Independência econômica e 
autonomia de decisão são temas que são trazidos ao debate quando as organizações em questão são as 
cooperativas agrícolas. 
Em se tratando de uma organização rw'al" de caráter peculiar, dados seus objetivos, e pela 
especificidade de seu modelo organizacional a j~ooperativa requer wna análise financeira específica. 
Quando se aborda a questão dos fundos próprios, estes podem provir tanto do autnfinanciamento como da 
chamada de capitais externos. Em se tratando do autofinanciamento, constatamos que, à diferença das 
sociedades de capitais que podem tantn distribuir dividendos como reter o lucro (o que, para o acionista 
constitui, em quaisquer casos, um ganho), a r1~tenção das sobras numa cooperativa não significa 
necessariamente um ganho em capital para o associado. Conforme colocou Joseph Ballé, quando da 
realização do Sympos.ium de l'IGIA (1988), a retenção das sobras é como uma dednção sobre a riqueza 
criada pelos associados; pode-se compará-la a um ímpostn sobre o trabalho do produtor, à coletividade 
cooperativa, para seu próprio desenvolvimento. 
A capacidade de autofinanciamento, considerada por Mevellec (1989) como uma especificidade 
financeira cooperativa, é determinada pela fixação do "preço de venda interno" o qual, vai valorizar as 
transações entre o associado e a empresa cooperativa É com efeito o preço que redistribui o valor 
agregado no interior do conjunto cooperativo entre a forma assocíação e a forma empresa. Isso significa 
que é o '"preço de venda interno" que determina as sobras, o excedente cooperativo e também vai definir o 
papel do retomo pro rata. Mevellec (1989) vai ainda mais longe e coloca que o "preço de venda interno" 
é o suporte da gestão do risco no interior da organização cooperativa. As modalidades de fixação do 
"preço de venda interno" asseguram simultanerurnente a sustentação do risco entre a empresa e a 
associação e sua distribuição no interior desta ú1ti:ma 22 A partir desta afirmação constata-se mais uma 
diferença das cooperativas em relação às empresas capitalistas nas quais, tanto a capacidade de 
autofinanciamento, como o resultado, dependem eS1ritamente dos mecanismos de mercado sendo, por isso 
mesmo, arriscado no sentido financeiro do termo. Tomando por base este mesmo autor num texto anterior, 
Mevellec (1983), tentar-se-á evidenciar a peculiaridade da variável preço numa cooperntiva agricola. Em 
21 Conceito discutido por Lima, J. B. de (1982). 
22 <<C 'est !e P.C.C. (Prix de Cession Coopératij) qui est !e seu/ support de la gestion du risque au se in de l'organisation 
coopérative. Les modalités de firation du P.CC. assurent simultantment /e partage du risque entre I' entrepnSe et le 
groupe:ment et sa répartition au sein de ce demier." Mevellec (1989:27). 
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se tratando do lucro numa empresa cooperativa pode-se dizer que este leva em conta as relações 
associados/empresa cooperativa, confirmadas por um preço. É importante analisar a natureza deste preço 
já que ele vai determinar em grande medida a estrutura da conta de resultado. 
Em teoria, um preço resulta do confronto, num mereado, entre uma ofurta e uma demanda O 
preço, sendo o valor que assegura a igualdade entre as quantidades ofertadas e as quantidades 
demandadas, uma vez determinado, não é mais recolocado em questão na transação em curso. 
Ao se considerar como preço a variável que liga o associado à socíedade cooperativa pode-se 
incorrer, eventualmente, em alguns perigos. De um lado~ tem-se uma oferta ou uma demanda autônoma 
que emana dos associados mas, considerando a empresa cooperativa, não há nem demanda , nem oferta no 
sentido do mercado. A demanda, ou melhor, a pseudo demanda da cooperativa é obrigatoriamente igual a 
oferta dos associados sem intervenção alguma de preço, pelo simples fato de que a cooperativa foi criada 
pelos associados para assegurar, dentre outros serviços, a função comercialização que eles não 
conseguiam mais realizar individualmente. Se não há confronto de oferta e de demanda, não há preço no 
sentido tradicional do termo. Eata situação particular é ainda reforçada pelo fato de que o "pseudo preço" 
cooperativo não é definitivo, ele pode ser corrigido no termo do exercício pelo "retorno''23 que pode ser 
considerado como complemento de preço. Enfim, o "pseudo preço" que valoriza a relação 
associado/empresa cooperativa não é determinado individualmente (mesmo preço para todos) nem 
detemrinado a uma dada data. 
O conjunto destas características dá a este pseudo preço todas as características do que está 
sendo denominado de "preço de venda interno." Isto siguifíca que trata-se de fato de uma variável de 
ação tática e estratégica cujo papel na regulação interna da cooperativa vai ser fundamentaL 
Assinaladas algumas caracteristicas das organizações cooperativas, caractetisticas estas que as 
tomam entidades específicas e contraditórias, passemos à discussão da adequabilidade de taís empresas ao 
mercado concorrencial. 
A Aliança Cooperativa lntemacional (ACI) ao se referir aos princípios cooperativos, 
reformulados no congresso de Manchester, o faz colocando que durante este congresso foi elaborada uma 
"'nova declaração sobre a identidade cooperativa". O momento que vive o cooperativismo é um momento 
de transição o qual pressupõe mudanças, reestruturações, adaptações. Os princípios cooperativos 
evoluiram, conforme resultados concretos do congresso supra cítado. Entretanto, estão estes princípios. 
23 A partir do momento em que a cooperativa conhece com exatidão o montante das receitas comerciais e o montante das 
despesas de comercialização, ela faz suas contas e at.lcula a soma que resta para dividir entre os cooperados. Isso conduz ao 
pagamento de um "retomo" (rateio, resíduo) a cada cooperado. 
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adequados às novas formas de organização cooperativa que estão surgindo em virtude da pressão 
crescente do mercado? Está a "nova declaração sobre identidade cooperativa"- Declaração da Aliança 
Cooperativa Internacional - (Anexo 1), compatível com as práticas cooperativas exercidas pelas 
organizações membros da ACI? Estas questões serlio abordadas a seguir. 
1.3- O cooperativismo agrícola em tra·nsição 
O cooperativismo vive uma fase de transição e os problemas que advêm daí não devem ser 
apreendidos fora de uma dialética da dominação ve;~sus resistência. 
Sobre isso, Vienney (1989:2), afirmou que os "empreendedores cooperativos" surgem para 
resistir ao trabalho assalariado e também para se adaptarem ativamente à generalização progressiva desse 
trabalho assalariado.24 Trata·se de wn duplo movimento onde, de mn lado, está a resistência aos efeitos 
negativos da generalização da economia de mercado com vistas ao lucro, como prioridade, e, de outro 
lado está a adaptação funcional às regras desta economia no momento em que elas se tornam dominantes. 
Em quais condições, os movimentos cooperativos poderiam não somente sobreviver, mas 
continuar a se desenvolver assumindo simultaneam1mte papel social e função econômica? 
Para atender às condições de mercado, as <:ooperativas impõem aos seus associados condições de 
produção cada vez mais distantes dos princípios cooperativos. A solidariedade cooperativa (coesão entre 
os cooperados e a cooperativa) encontra limites cada vez mais dificeis de serem transpostos. A 
complexidade dos novos gropos cooperativos que estão se formando dificulta a participação dos 
associados afastando-os gradualmente das atividades e decisões estratégicas. Na medida em que a 
pirâmide se eleva o risco de se perder o contato com a base também cresce. 
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"On peut dire que c 'est d'abord pour résister au travail salarié, mais aussi pour s 'adapter activement à sa généralisatíon 
progressive, qu 'émergent les "entrepreneurs coopératijs". l'<;t i/ est tres frappant d'observer a posteriori qu 'ils utilisent à peu 
pres tous la méme stratégie: récupérer au moins llffl! partie du capital issu de leur propre travail, de maniet-e ã se 
l'approprier en commun et le réengager eux-mêmes dans dt:s activités qui leur soient directement utiles. " (Vtenney, 1989:2). 
Pode-se dizer que é, antes de tudo, para resistir ao trabalho assalariado, mas também para se adaptar progressivamente à sua 
generalização, que surgem os "empreendedores cooperativos". E é surpreendente observar a posteriori que eles utilizam a 
mesma estratégia: recuperar pelo menos uma parte do capital saído de seu próprio trabalho de forma a se apropriar em 
comum deste capital e reinvesti-lo em atividades que lhes sejam diretamente úteis. 
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1.3.1-A noção de identidade 
De acordo com Muskat (1986:19), o termo identidade foi utilizado "pela primeira vez na 
literatura psicanalítica por um psiquiatra vienense, Victor Tausk, num trabalho clássico, ao referir-se à 
necessidade do homem de experienciar-se e experimentar-se durante seu processo." 
(Kastersztein, 1990:27), a partir da análise de vários trabalhos empíricos ou teóricos, coloca que 
"a noção de identidade está estruturada em tomo de conceitos como a estabilidade, a permanência e a 
totalidade e, num menor grau, a singularização.":ls 
Erikson, citado por Lipiansky et ai. (1990), foi o primeiro a propor o conceito de crise de 
identidade para explicar as perturbações vivenciadas pelos veternnos da Segunda Guerra MundiaL A 
expressão crise de identidade, segundo Muskat (1986:70), designa "uma manifestação do 
desenvolvimento de real importância na estruturação da consciência." 
O conceito de identidade foi utilizado também para interpretar as confusas emoções 
experimentadas por adolescentes e as minorias de origem estrangeira (Amaral, 1997) lembra que a 
identidade se forma através do processo de socialização da pessoa cujo modo de ser mantém~se e se 
modifica em contextos culturais específicos. A autora ressalta a possibilidade da elaboração pessoal desse 
mesmo processo. 
(Kastersztein, 1990:41), utilizando a Psicologia Social contemporânea para desenvolver suas 
análises, conclui que o individuo pode desejar simultaneamente se conformar e se diferenciar. 26 "'A 
tensão gerada por estas ambivalências pode conduzir,. em muitos casos, ou a uma polarização (em direção 
a urna hiperconformação ou a uma singularização 'a qualquer preço'), ou a uma incoerência de 
comportamentos muito dificil de gerir, ou à marginalização ou à anonnalidade." De acordo com o autor, 
esta "'tensão psicológica"' é o que vai originar a "crise endógena de identidade", que é quase sempre o 
resultado de uma "crise exógena" criada pela pressão do meio. 
zs A singularização está relacionada à seguinte questão: quem tem direito de ser "díferente"? "A cultura dominante aceita que 
um indivíduo seja diferente porque ele pertence (ou pertencia) a uma outra cultura; ela reprime, às vezes fortemente, os atos 
muito individualizados. Alguns poucos privilegiados têm autorização para serem 'diferentes': os artistas, os intelectuais, 
pessoas de status social elevado." Cf: Kastersztein (1990:39). Contudo, ser diferente pode siginificar também ser critico e 
isso de certa fonna marginaliza. 
2 ~ A "confonnisation" consiste, em síntese, em "avaliar consciente ou inconscientemente o grau de similaridade que existe 
entre um ator e seu ambiente." A diferenciação é definida como "um conjunto de fenômenos pelos quais pessoas se deslocam 
em díreção a novas condutas, novos espaços de vida, inventam novas dimensões de julgamento ou de avaliação relativas aos 
modos de fazere de estar com o outro." Cf.: K.astersztein, op. cit., p.33 e 37. 
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Conformar-se pode significar alienar-se. A alienação significa a objetivação da perda de 
identidade. 27 
No caso das organizações cooperativas o que se coloca em perspectiva é a declaração da Aliança 
Cooperativa Internacional sobre identidade coopemtiva (Anexo 1) e a realidade cooperativa com a qual 
nos deparamos hoje, quer seja no que conceme aos complexos grupos cooperativos que, sob a pressão do 
mercado e pera lhes fazer fuce, estão se formando, quer seja no que concerne às cooperativas considemdas 
tradicionais (no que se refere à submissão aos pnncípios cooperativos propostos pela ACI) cuja opção 
para fazer face ao mercado é abarcar novas necessidades sociais que vão surgindo. Estão os princípios 
cooperativos adequados a estas dimensões cooperativas? 
1.3.2· A crise de identidade 
Após meio século de intervencionísmo/8 após um período de conquistas, os anos oitenta e, como 
tem sido constatado, os anos noventa, caracter:lzam-se por mudanças nas políticas agrícolas com 
tendências a redução do apoio à agricultura e, por um alinhamento cada vez maior sobre os princípios de 
uma economia de mercado. Nesse sentido, as cooperativas agrícolas estão sendo forçadas a reflexões, a 
precisar seu lugar na economia e a repensar sua identidade. 
O desenvolvimento agricola de vários palses da Europa, mais especificamente da França, assim 
como o do Brasil, deve muito ao movimento coop~rativo. Entretanto, ainda hoje~ um grande número de 
pessoas se interroga a respeito da utilidade da cooperativa. Mudar essa imagem é importante. É necessário 
que o movimento cooperativo mostre suas realizaçõ-es assim como os riscos e os desafios com os quais ele 
vem se deparando. 
As cooperativas agrícolas se interrogam ~obre seu futuro. Várias medidas estão sendo tomadas, 
várias estratégias têm sido adotadas no sentido de enfrentar os desafios dos mercados regíonais e 
mundiais. Entretanto, estas estratégias estão sendo impostas na medida em que não foi mn processo 
trabalhado a priori pelas cooperativas, como o fizetam grande parte das indústrias agroalimentares (IAA); 
~1 Cf.: Calderón (1997). 
28 As organizações cooperativas, durante um longo tempo, foram conhecidas como um instrumento do Estado para realizar suas 
políticas. Durante cinqüenta anos o cooperativismo viveu sob o intervencionismo estatal. A independência das cooperativas 
em relação ao Governo, no caso específico do Brasil, teve seu ponto alto no ~ Congresso Brasileíro de Cooperativas., 
realizado em Brasília, em 1988. Durante este congresso,. foram "lançadas as bases da autonomia e da autogestão das 
cooperativas."' Ao Governo, cabe,. a partir da Constituição Federal de 1988, incentivar o cooperativismo, conforme consta 
do "Art. 174, Parágrafo 2° - A lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de associativismo." Cí: Perius, s./d. 
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as cooperativas não anteviram (ou porque não quiseram, ou porque não possuíam os cond.icíonantes 
exigidos) as evoluções inevitáveis da economia agricola. Em outras palavras, elas foram atropeladas pelos 
novos desafios da economia. 
Tendo de um lado os princípios cooperativos e os associados (na expectativa da "'mê:re 
nourriciére") e, de outro, o mercado, a competitividade, o endividamento (face à fragilidade dos fundos 
próptios), as cooperativas hoje se questionam quanto à sua identidade. É a própria noção da cooperativa 
que se encontra em xeque. Como pennanecer fiéis aos seus princípios básicos e se adaptar à 
modernização da economia? "Se as cooperativas tornaram~se firmas como as outras, então por que 
mantê-las?'' Aqui enquadramos a questão que norteou os debates quando da realização do Symposium de 
I'IGIA (1988): Como adquirir um poder industrial e comercial conservando, ao mesmo tempo, nossa 
essência?. 30 
Refletindo sobre o tema da "identidade cultrnal" e sobre o projeto de desenvolvimento durante a 
li""" Conférence lnternationale pour l'Identité Culturelle", Ndebani (1983:113) cbama a atenção para o 
fato de que (...) ·~oda civilização é evolutiva e por conseqüência as mudanças sociais transformam tanto as 
mentalidades quanto as identidades." (-..) "a evolução tecnológica e sua expansão transformaram 
profundamente as condições de existência, as estruturas sociais e os sistemas de valores. A complexidade 
se impôs a toda a sociedade, o que quer dizer, a toda a cultura, manipulando-as, transformando-as, para, 
em seguida lhes colocar o problema de sua identidade." 
O problema de identidade sobre o qual as cooperativas se questionam está relacionado com as 
mudanças sociais, do meio ambiente que, por sua vez. cobram mna posição destas instituições as quais 
necessitam se reestruturar internamente para fazer face às mudanças do ambiente no qual se inserem. 
Nesse processo de reestruturação é que as cooperativas passam a questionar seus valores e procuram 
novas formas de conduta, novos valores, que as tomem aptas a atuarem no mercado e a atender as novas 
necessidades sociais que surgem a partir da complexidade que se coloca a toda sociedade. 
29 A F. Laidlaw, citado por Desroche (1987:63): "si les coopératives en viennent à être desjirmes comme les autres, alors 
pourquoi les mantenir?" 
3c "comment acquérir un pouvoir industrie/ et commercial tout en conservam notre âme?" 
31 (...)"A identidade cultural contribue para a reflexão sobre o problema das necessidades fundamentais da existência dos 
indivíduos em cada sociedade, sobre a tomada de consciência dos valores e dos interesses vitais no seio da sociedade." Cf: 
Ndroaru (1983: !15). 
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O objetivo da Aliança Cooperativa Internacional (ACI) é assegurar sua unidade, desafio que vem 
sendo enfrentado nos últimos anos, haja visto os temas de algtm.S dos últimos congressos mundiais. Em 
Moscou, 1980, a interrogação foi: quais são nossos horizontes? Em Hamburgo, 1984: quais são nossas 
finalidades? Em Estocolmo, 1988: quais são nossos valores? Desroche (1987:63), ao se referir aos temas 
debatidos nestes três congressos (horizontes, finalidades e valores) constata que sob três faces diferentes, 
é a mesma montanha que se tenta escalar. 32 Ou seja, a preocupação com a identidade existe e se traduz em 
indagações, questionamentos, na busca de respostas, na tentativa de conciliar anseios, objetivos, valores. 
(Thordarson, 1990), quando apresenta suas reflexões acerca da permanência e universalidade dos 
valores cooperativos, faz a seguinte interrogação: a quais fatores está relacionada a crise de identidade do 
cooperativismo? Para responder a esta questão o autor supra citado, através da ACI, organização que ele 
dirigia na época, propôs urna pesquisa-ação" a partir da qual sairiam propostas no sentido de se repensar, 
na perspectiva da adequação, os chamados princípios cooperativos. Estas propostas seriam levadas para o 
congresso de Tóquio, em 1992, onde seriam debatidas. 
A pesquisa~ação focalizou sua atenção ·em alguns pontos considerados imJX>rtantes, os quais 
deveriam ser analisados à luz dos novos desafios com os quais se defrontam as instituições cooperativas: 
1- '"as categorias de cooperativas"- coloca em xeque os princípios cooperativos do século XIX 
na medida em que tais princípios e valores poderiam não ser totalmente aplicáveis a outras 
formas cooperativas como o foram, na época, às cooperativas de consumo. 
2- '"Os contextos econômicos e políticos'''- parte da idéia de que alguns princípios e valores se 
revelam válidos em qualquer ambiente. 
3- "Formação do capital"- como fazer para que os capitais próprios das cooperativas cresçam? 
4- "Participação e democracia"- partindo do pressuposto de que os direitos democráticos dos 
associados são os pilares dos valores cooperativos, procura-se as razões que dificultam a real 
participação dos associados. Procura-oe também identificar técnicas e estímulos que possam 
ser utilizados para reativar esta participação. 
32 
"sous trois faces diiférentes, c 'est la même mantLJgne qu 'on teme de gravtr, un même pelerinage aux sources qui 
s 'accomplit, une même quéte et requête auxquelles on s 'évertue. "(Desroche, 1987:63). 
33 A pesquisa-ação é um tipo de pesquisa na qual o pesquisador se envolve ativamente e, das pessoas envolvidas com a 
problemâtica, solicita-se ação. (Thiollent,. 1985:14) define pesquisa-ação como sendo "um tipo de pesquisa com base 
empírica que é concebida e realizada em estreita associação com uma ação ou com a resolução de um problema coletivo e no 
qual os pesquisadores e participantes representativos da situação ou do problema estão envolvidos de modo cooperativo ou 
participativo."' 
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5- "Papel do Estado". 
6- ''Rentabilidade econômica"- de um lado estão os responsáveis pelo movimento cooperativo 
que afinnam que os valores e princípios cooperativistas constituem entraves para a 
rentabilidade econômica. De outro lado, há os que garantem que o respeito aos valores e 
princípios é condição para o sucesso econômico. 
7- "Cooperação internacional"· analisar as causas do atraso das cooperativas, em relação às 
empresas de capitais, no que concerne às respostas aos desafios e às chances de integração 
econômica internacional. 
8· "Responsabilidade social"· se as cooperativas querem expandir sua capacidade de atrair 
novas adesões e salvaguardar sua fatia de mercado, é necessário que ela desenvolva sua 
aptidão em direcionar seu olhar para além de seu dominio restrito. 
9- ''Novos setores de atividades"- as cooperativas tradicionais nem sempre estão aptas a oferecer 
alternativas aos problemas advindos de novas demandas. Por exemplo, o setor de serviços 
manifesta uma demanda crescente por novas formas de propriedade coletiva. 
10- .. Valores culturais e humanos"~ estão os valores em emergência em consonância com os 
valores cooperativos tradicionais? 
Juntos, estes dez pontos, formaram o grande desafio. Quando Thordarson (1990) os ressaltou ele 
já antecipava que está neles todo o problema relativo à identidade cooperativa assim como à adequação da 
cooperação às realidades mundiais. O que o autor coloca como cerne da questão é que a identidade 
cooperativa e a adequação à realidade são função dos princípios e dos valores cooperativos. Portanto, o 
autor ressalta a universalidade dos conceitos e valores cooperativos como formadora da base da identidade 
comum às cooperativas. Essa universalidade, via pela qual as cooperativas poderiam sair da encruzilhada 
na qual se encontram, se concretizaria a partir de acordos sobre modificações viáveis na formulação dos 
princípios cooperativos para que estes possam refletir os valores que lhes são subjacentes. Acordos 
também no que diz respeito às necessidades específicas de detenninados setores, devem ser realizados. 
O congresso de Tóquio abordou a discussão sobre as orientações dos valores no futuro. Os 
resultados da pesquisa-ação mostraram, através de relatórios, dentre inúmeros aspectos, que nestes últimos 
anos. a prática cooperativa colocou em questão os valores básicos do cooperativismo, por exemplo, no seu 
processo decisório, trazendo à tona o problema da identidade cooperativa. A pesquisa mostrou que, ao 
contrário do que vem sendo divulgado, as cooperativas desejam conservar os princípios cooperativos se 
eles puderem ser expressos de outras formas. A tendência observada nas cooperativas quanto ao 
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questionamento dos princípios reflete, a partir desta pesquisa-ação, mats uma necessidade de adaptação 
ao mercado, às mudanças sociais que um desejo d<: modificar os valores de base do cooperativismo. 
Segundo Bõõk (1992: 147), designado pela ACI para coordenar e sistematizar o relatório referente 
à análise dos princípios frente aos desafios d.:quele contexto, são três os ( ... ) ''tipos de valores 
fimdamentais: as idéias fimdamentais; a ética fimdamental; os princípios fimdamentais." 
( ... ) "a igualdade (democracia) e a eqüJidade; a ajuda voluntária e mútua; a emancipação 
econômica e social"( ... ) são tipos de valores que são considerados pela ACI como as idéias essenciais e 
os valores sob os quais se assenta o movimento cooperativo. Por outro lado, a maneira de interpretar estes 
valores varia de uma parte do mundo a outra em razão das condições políticas, econômicas e culturais 
diferentes." 
Os aspectos mais importantes da ética ftJJldamental se traduzem nos valores da "honestidade; 
atenção; o pluralismo (abordagem democrática); o trabalho construtivo (confiança na via cooperativa)." 
Ainda segundo o relatório elaborado por Bõõk (1992:147), existe o que foi chamado de 
«princípios e características de base da organizaçiio cooperativa" dos quais os explicitados foram: ( ... ) 
"associação de pessoas~ a promoção eficaz dos associados~ a autonomia e a independência; a identidade e 
a unidade; a educação; a divisão eqüítável dos benefícios; a cooperação nacional e internacionaL'' 
Este coqjunto de valores que, foi chamado de ''valores fimdamentais globais", refletem os valores 
fimdamentais como um todo e podem também servir de base para o desenvolvimento de uma "identidade 
cooperativa global." 
Aoalisando o relatório elaborado por Bc,õk (1992) o que se infere é que foi proposta uma 
roupagem nova a valores já consolidados como base do movimento cooperativo, desde sua origem, e 
considerados como universais, pela ACI: "liberdade, igualdade, fraternidade" e que, no presente 
trabalho, optou-se por sintetizá-los em solidariedaôle e eqüidade. 
Uma observação, no que diz respeito ao uso do conceito- valores ~. destaca-se. Chega~se numa 
determinada passagem do relatório em que tanto ''eqüidade" quanto o "trabalho construtivo" e "gestão 
democrática e participação dos associados", são considerados valores cooperativos. Não há uma 
definição clara de critérios na utilização deste conceito. 
O que se deduz deste relatório é que os valores, estes são comuns e universais, mas, quais são os 
valores que funcionam como fio condutor do cooperativismo. Quais são os princípios e quais são as regras 
que podem surgir a partir dos valores? E, finalmen1e, como estes princípios e regras podem ser adaptados 
a diferentes ambientes culturais, políticos e econômicos? 
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A distínção entre "valores fundamentais", principias e prática, estabelece-se como condição para 
a definição do que vem a ser a identidade cooperativa. 
O que se considera como sendo os "valores fundamentais g1obais"34 são extemados num 
contexto de ação. A necessidade de que existam algumas perspectivas que sejam comuns se faz presente a 
todo- momento, e refletem prioridades gerais- os "valores fundamentais" como um todo. Dessa forma é 
que poderão ser consideradas como base para a consolidação de uma "'identidade cooperativa global." 
Num período em que o individualismo e a economia de mercado vêm obscurecendo valores 
como solidariedade e eqüidade; e, em que muitos contestam a sobrevivência de organizações com 
características como as que foram discutidas durante o congresso de Tóquio, as cooperativas estão sendo 
chamadas a mostrar que são organizações capazes de articular e de defender necessidades de partes da 
população que assumem a responsabilidade de suas condições de vida e aquelas da coletividade -
responsabilidade social. Nesse sentido é que os princípios e as regras cooperativas são importantes já que 
são elas que orientarão o respeito aos valores os quais exprimem a natureza universal da cooperação. 
As cooperativas, conforme já dito, encontram-se numa encruzilhada onde um repensar, uma 
reflexão acerca das contradições desse tipo de organização se fuz necessário antes da opção sobre que 
ca.nrinho tomar. Vive-se um dilema- a transição- e, nesse momento, o próprio conceito de organização 
cooperativa é rediscutido na perspectiva do rebuscar da sua identidade. 
A trajetória histórica da Aliança Cooperativa Internacional denota essa preocupação. Drapieri 
(1995:77), agrupa historicamente em quatorze, os principais temas abordados ao longo dos trinta e um 
congressos da ACI nos seus 103 anos de existência São eles: "a definição dos estatutos; o debate sobre a 
participação; as estatísticas cooperativas~ as relações intercooperativas; as relações internacionais; os 
princípios de Rochdale; as relações com as grandes organizações; o movimento cooperativo na economia 
capitalista; a cooperação e os países subdesenvolvidos; os princípios cooperativos~ a via democrática nas 
grandes organizações; a gestão cooperativa na economia mundial; os valores cooperativos; a organização 
interna da ACI." 
Os avanços ocorridos no decorrer desses anos tiveram seu ponto alto durante o congresso de 
Manchester, 1995, ocasião em que se consolidou a revisão dos princípios cooperativistas a partir da 
divulgação do que se chamou de "nova declaração sobre identidade cooperativa." (Anexo I). 
A contingência dos princípios significa que eles são adaptáveis a situações relativamente 
diferentes apesar de seus traços comuns. A adaptabilidade dos princípios aos diferentes ambientes 
culturais é possível a partir da sua flexibilização e, a possibilidade de "práticas cooperativas" 
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diferenciadas surge a partir da conjugação dos valores, princípios e das regras, ou seja, da dinâmica 
cooperativa Ter tudo isso como pano de fundo, ou seja, manterem-se enquanto mna forma 
essencialmente original de organização, procurar a sobrevivência econômica, num contexto de mercados 
concorrenciais, defendendo o poder econômico social e politico de seus associados, é o desafio das 
organizações cooperativas. Esse desafio se traduz na busca de soluções para enfrentar as dificuldades, 
transpor limites, na perspectiva de reafinnação do cooperativismo enquanto alternativa viável numa 
economia de mercado. 
1.4- O cooperativismo agrícola brasii,F>iro 
O objetivo deste item é apresentar as características do cooperativismo agrícola no Brasil e 
mostrar como os princípios cooperativos~ de origem rochdaleana, foram aqui implantados e quais as idéias 
que prevaleceram. 
As idéias inspiradoras do movimento cooperativo, isto é, os princípios cooperativos 
rochdaleanos, foram incorporados pelas primeiras cooperativas criadas no Brasil no fim do século XIX e 
permaneceram até o início da década de 70 quando as cooperativas brasileiras iniciam seu processo de 
industrialização assumindo um caráter empresarial frente ao mercado. 
1.4.1· O inicio -a implantação dos princípios coope"rtivos rochdaleanos 
As primeiras cooperativas brasileiras vão surgir a partir de 1888, com o advento da abolição da 
escravatura. Embora o ES1ado JO'!SSO a legislar sobre o associativismo (1891) a partir do associativismo 
rural, a primeira cooperativa brasileira surgiu em 1891 no setor de consumo - foi a Associação 
Cooperativa dos Empregados da Companhia Teh:fõnica, em Limeira-SP; a seguir, em 1894, surge a 
Cooperativa Militar de Conswno no Rio de Janeitro; Cooperativa de Consumo de Camaragibe-PE (1895); 
Cooperativa de Consumo dos Empregados da Cia.l'au!ista, em Campínas-SP (1897). 
A partir de 1902, com a criação das primeiras caixas rurais Raiffeisen, no Rio Grande do Sul 
começam a surgir as primeiras cooperativas agrícolas. Em 1907 foram organizadas, no estado de MG, 
~ Bõók, op. cit., passim. 
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as primeiras cooperativas de produtores de café, algodão, mandioca, arroz e milho. Nesse mesmo ano, 
surgiram as cooperativas de laticinistas, também em Minas Gerais. :~s 
Somente em 1932, a partir do Decreto-Lei 22.239/32, é que os princípios dos Pioneiros de 
Rochdale passam a vigorar, legalmente, no BrasiL Desde os anos 30, as cooperativas no Brasil estiveram 
sob o comando do estado seja através da elaboração das nonnas de criação e funcionamento seja através 
da fiscalização. 
"O sentido histórico da utilização da cooperativa pelo J:.Stado pode ser 
identificado a partir da percepção da necessidade de promover a expansão da 
produção agrícola, especialmente de alimentos destinados ao abastecimento das 
populações urbanas em acelerado processo de crescimento desde a década de 30. 
Mais recentemente, o Estado tem utilizado a cooperativa como instrumento de 
modernização da agricultura, isto é, de expansão do capitalismo no campo. Para 
isso tem-lhe fornecido amplo subsídio sob a forma de isenções fiscais e créditos 
especiais" (Loureiro, 1981:136). 
O decreto-lei 22.239/32 foi revogado em 1966 pelo Decreto-Lei 59/66 o qual foi revogado pela 
lei 5764/71, vigente hoje (o conteúdo destes decretos-lei estão explicitados no Anexo 2). Esta lei 
proporciona, através de seu conteúdo, meios para que as cooperativas possam atuar de fonna mais 
dinâmica no mercado mantendo, contudo, os princípios cooperativos rochdaleanos como fio condutor. A 
partir de 1938 (data que tem como marco o intervencionismo estatal nas cooperativas brasileiras), até 
1980 (década em que se iniciam os primeiros de uma série de passos a serem dados no sentido da 
independência das cooperativas brasileiras em relação ao Estado, que culmina em 1988 com a 
Constituição Federal), o número de cooperativas agrícolas no Brasil cresceu 179% confonne Tabela L 
Nesta mesma época o número de associados cresceu 3.564%. 
Tabela 1- Evolução do Número de Cooperativas Agropecuárias 
Brasileiras e Evolução do Número de Associados., Brasil- 1940/1997 
Anos N2 de coouerativas agrouecuárias N2 de associados 
1940 530 i 46.890 
1950 1.191 145.142 
!960 1.739 406.486 
I 1970 1.160 I 759.133 
1980 1.480 ' 1.718.145 
]990 1.404 1.258.006 
' 1995 1.344 -
1997 1.449 951.238 
' . Fonte: Pinho (1982:142.); Anuário do Cooperatlvtsmo Bras1letro, 
1985; 1990; 1995;1997. 
35 Informações extraídas de Pinho (I 982: 119-120). 
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A partir de 1980, até 1995, o número de cooperativas agropecuárias brasileiras se reduz assim 
como o número de associados a estas coopera.tivas. Ocorre wna pequena elevação do número de 
cooperativas agropecuárias em 1997 (de 1344, em 1995, para 1449, em 1997). Como não dispomos do 
dado referente ao número de cooperativas para 1995, comparamos os anos de !990 e 1997 a partir destas 
duas variáveis. Temos, com base nos dados disponíveis, que o número de cooperativas agropecuárias 
cresceu 3,2% (1990/1997) enquanto que o número de associados se reduziu em 24,3% (1990/1997), em 
nível de Brasil. 
A flexibilização, propiciada pela lei :5764/71, possibilita, por exemplo, a participação da 
cooperativa em sociedades não cooperativas (conforme seu artigo 88}l5 • Dessa forma, esta lei tenta 
abarcar, através da flexibilidade, aspectos de um mercado mais competitivo onde a produtividade e a 
economia de escala são valores presentes. Os primeiros passos nesse sentido são dados a partir do 
processo de modernização da agricultura brasilc}ira no qual, as cooperativas agrícolas tiveram papel 
fundamental. 
1.4.2- A importância das cooperativas na modemiza•;ão da agricultura brasileira 
A partir de 1965, inicia-se, de forma contundente, um processo de mudança na base técníca da 
agricultura brasileira. Essa mudança significa qm: a agricultura passou a se ligar mais dinam.icamente 
tanto com o setor a montante (insumos e bell5 de capital), também cbamado de "antes da porteira da 
fazenda", quanto com o setor a jusante (proce.1samento, comercialização, distribuição), ou, também 
cbamado de "depois da porteira da fazenda"." A esse processo de transformação da base técníca da 
agricultura denominou-se modernização da agricultura brasileira.~~ E, quando o assunto é modernização 
3~ Art. 88- Mediante prévia e expressa autorização concedida pelo respectivo orgão executivo federal, consoante as normas e 
limites constituídos pelo Conselho Nacional de Coopen:Ltivismo, poderão as cooperativas participar de sociedades não~ 
cooperativas, públicas, em caráter excepcional, para atendúnento de objetivos acessórios ou complementares. 
Parágrafo único - As ínversões decorrentes dessa participação serão contabilizadas em títulos específicos e seus 
eventuais resultados positivos levados ao 'Fundo de Assistência Técnica Educacional e Social'"'. Cf.: Perius 
(199n5I-2). 
37 Os termos "antes" e ''depois da porteira da fà.zenda'', são muito utilizados quando o enfoque é o "agribusiness". Trata-se da 
integração vertical da agricultura - integração da produção agrícola aos diversos estágios da industrialização. Autores 
consultados: Pinazza (1993 ), passim; Goldberg ( 197 4), passim. 
39 Cf: Kageyama (1990), passim. 
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da agricultura brasileira, o crédito rural subsidiado é destacado pois, constituiu-se num instrumento 
fundamental da politica agrícola no BrasiL De acordo com Kageyama (1990:122-123), 
"o elemento que dá unidade às diversas atividades dos complexos agroindustriais 
é que todas elas são atividades do capital, com uma regulação macroeconômica 
maís geral. As ligações intercapítais não são apenas técnicas, mas sobretudo 
financeiras. A compra de insumos pela agricultura, por exemplo, impõe-se a 
principio como necessidade técnica, mas implica de imediato a necessidade de 
financiamento. Este não será mais feito a partir de agentes isolados (como era o 
comerciante-prestamista), e sim através do sistema financeiro instalado, o qual se 
torna um parâmetro a soldar o movimento da agricultura com o movimento geral 
da economia. Em outros termos, a modernização da agricultura requer a 
existência de um sistema financeiro constituído (no caso, concretizado no SNCR) 
para que possa ser viabilizada e. ao mesmo tempo, esse sistema passa a ser 
fUndamental na soldagem dos CAIS com o movimento global da acumulação". 
Segundo Kageyama (1990:126), o Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR), analisado sob a 
ótica da "integração de capitais""( ... ) "viria a formar o elo do capital financeiro com a agricultura". 
Existem controvérsias quando o debate é sobre o crédito rum! subsidiado, principalmente, 
quando se trata do resultado real deste instrumento no que diz respeito ao crescimento da produção 
agrícola. 
Ocorre que no período de 1969 a 1976 as aplicações reais de crédito tiveram um crescimento 
bastante acentuado. A resposta a este estímulo de recursos não foi satisfatória, não houve a contrapartida 
em tennos da produção agrícola. As tabelas 2 e 3 ilustram tal colocação: 
3g Este conceito é utilizado por Delgado (1985:134) ( ... )"o conceito de integração de capitais"( ... ) implica "em centralização 
de capitais industriais, bancários, agrários etc., que, por sua vez, fundir-se-iam em sociedades anônimas, condomínios, 
cooperativas rurais e, ainda,. empresas de responsabilidade limitada, integradas verticalmente (agroindustriais ou 
agrocomerciais )". 
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Tabela 2- Evolução do índice de valor real do crédito rural cont:edido entre 1969 e 1982 
Anos Crédito rural total-
índic·e de valor real - base 1969 
1969 100,0 
1970 118,97 
1971 137,47 
1972 170,49 
1973 240,62 
i 1974 297,56 
1975 433,76 
1976 444,93 
1977 396,75 
' 
I 1978 403,45 
I 1979 503,13 
I 1980 481,11 
i 1981 417,27 
I 1982 404,10 
" 
' . 
' 
, Fonte: Banco Central do BraSll - Credito rural- dados estatisttcos , citado por 
Sayad (1984:95). 
Tabela 3- Taxa média geométrica de crescimento anual do produto agrícola 
Períodos Produto agrícola 
1955-62 4,5 
1962-67 1,7 
1967-73 4,7 
1967-70 3,1 
1970-73 6,3 
1973-80 5,2 
1973-76 5,4 
1976-80 5,0 
' Fonte: Jose Serra, citado por Sayad (1984:95). 
I 
I 
I 
I 
A tabela2 mostra que, entre 1969 e 1976, o índice de valor real do crédito rural repassado passou 
de 100 a aproximadamente 445. Tal elevação con·esponde ao crescimento geométrico no período 1969/76, 
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de 23,8% ao ano que, por sua vez, é bastante superior ao crescimento real do produto agrícola (Tabela 3), 
situado em tomo de 5% ao ano. 
Em 1977 o índice de valor real do crédito rural caí para 396,75- é já um esboço da política de 
contenção iniciada. em nível de governo. Esse quadro se reverte em 1978 e 1979 para, novamente se 
reduzir a pertír de 1980 (Tabela 2). 
Essa nova inflexão para baixo do volume de crédito concedido - que se mantém cada vez mais 
acentuada em 1981 e 1982, com tendências de se agravar em 1983 -ocorreu sob condições adversas, 
quer do próprio contexto da economia brasileira, quer das suas relações críticas com a economia 
internacionaL 
A legislação definida em 1965 estabelece que o Programa de Crédito Rural se propõe a 
"estimular o crescimento ordenado dos investimentos rurais; financiar o custeio oportuno e a 
comercialização de produtos agropecuários; fortalecer os produtores rurais, pertícularrnente os pequenos e 
médios", e, "iàcilitar a introdução de métodos racionais de produção no setor agrícola, visando ao 
aumento da produtividade e à melhoria do padrão de vida das populações rurais, e a adequada defesa do 
solo". Assim se pretendia viabilizar a modernização da agricultura. 
Segundo Delgado (1985:79-80), 
"o volume de crédito concedido por finalidade e as taxas reais negativas, além de 
outras condições favoráveis de financiamento (prazos e carências elásticas), 
constituem-se no principal mecanismo de articulação pelo Estado dos interesses 
agroindustriais. Por meio dessa política expansionista, cresceu rapidamente a 
demanda por immmos modernos, criando-se assim, o espaço de mercado para 
consolidação do chamado Complexo Agroindustrial". 
Estas constatações conduzem a uma certa desmistíficação do crédito rural enquanto instrumento 
ao qual se atribuiu o sucesso da modernização da agricultum já que, conforme colocado por Ruy Müller 
Paiva, citado por Graziano da Silva (1982:29), referindo-se ao periodo 1967/1975, «a renda manteve-se 
em níveis baixos para a grande maioria de agricultores; os salários conservaram-se em níveis não 
condizentes com os de uma sociedade civilizada e a oportunidade de emprego durante todo o ano continua 
a existir apenas para um número limitado de trabalhadores." 
Dessa forma, o processo de modernízação, tendo como instrumento de viabilização o crédito 
rural não fez mais que acentuar a concentração da renda no setor agrícola - somente um pequeno número 
de unidades de produção, as maiores. foram beneficiadas; a estrutura fundiária se agravou pois a extensão 
de algumas unidades de produção, também as maiores, awnentou. 
43 
Muitos foram os trabalhos cujas conclusões se encaminharam nessa direção. Algumas delas estão 
explicitadas no "Projeto de Formação de Capital", çitado por Graziano da Silva (1982:29): 
"(...) O tamanho das grandes fazendas aumentou substancialmente; (. . .).A taxa de 
adoção de novas tecnologias estava diretamente relacionada ao tamanho da 
propriedade; (. . .). Houve uma rápida adaçào de tecnologia biológica, e, 
especialmente, de fertilizantes químicos; esse processo de adoção aumentou 
significativamente os custos de operação; (. .. ). 
Houve um dramático aumento no uso de crédito agrícola nos anos recentes; todos 
os aumentos da oferta de crédito foram canalizados através de instituições 
formais de crédito; (. .. ); tiDas reais negativas de juros geralmente prevaleceram e 
distorceram a alocação de capital e crédito; taxas reais negativas de juros 
também resultaram em substancial transferência de renda para os usuários de 
crédito. 
Uma pequena parcela de fazendeiros absorveu a maior parte dos aumentos da 
oferta de crédito; (. . .);os maiores beneficiários desses incentivos acumularam-se 
nas grandes fazendas, resultando num aumento das disparidades do nível de 
renda das propriedades. " 
Logo, o processo de modernização ocormu de fonna parcial - os benefícios ficaram restritos a 
determinadas culturas, unidades de produção e regíões - e, em virtude disso, ficou conhecido como 
"'modernização conservadora" 
Além do crédito rural, as cooperativas agrícolas tiveram papel fundamental no processo de 
modernização da agricultura brasileira. 
Schweinberger (1994:145;155;157), ao destacar o papel das cooperativas agrícolas no 
desenvolvímento econômico, assinala que: 
"para dar consistência às políticas agrícolas e resgatar a importância da 
agricultura para o próprio País, propõem-se as cooperatiVas agropecuárias como 
instrumento de implementa1-;ão das politicas agrícolas. 
Através delas pode-se radonalizar as atividades produtivas, maximizando o 
retomo dos recursos utilizados, aumentando a produtividade e produção global e 
fornecendo produtos melhores e a preços mais baixos ao mercado, de um lado, e 
aumentando a renda dos produtores, de outro lado. 
(. .. ) O crédito rural foi condição fundamental para a modernização da 
agricultura, mas não foi szificie:nte. Para viabilizá-la rapidamente, foi necessário 
criar organizações de produtores que se congregassem e os levassem a adotar 
tecnologias modernas de produção para que se passassem de uma agricultura 
basicamente de subsistência para uma agricultura comercial e de mercado. As 
cooperativas agropecuárias foram as organizações fomentadas. 
(. .. ) As cooperativas foram fundamentais para a formação e consolidação do 
modelo agrícola, da momJcultura, a serviço dos interesses de outros setores da 
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economia, em prejuízo da formação de um setor agricola, diversificado, orgânico 
e autônomo. " 
A importância das cooperativas no processo de modernização da agricultura mostrou-se 
parcializada, subordinada ao poder de influência de grupos de interesses - grupos industriais localizados 
tanto no setor a montante quanto no setor a jusante da agricultura 
O processo de modernização da agricultura do qual as cooperativas agricolas participaram 
baseou~se em vários pontos dos quais, quatro são fundamentais: a) incentivo à exportação - viabilidade ao 
comércio internacioual; b) concessão de crédito subsidiado - instrumento-chave da política de 
modernização; c) estimulo à pesquisa e extensão rural- em 1973 é ctiada a EMBRAPA e, em 1975, a 
EMBRA TER, já extinta. Essas instituições são criadas com o objetivo de paramentar o Estado, no que diz 
respeito à extensão rural, assistência técnica e pesquisa, tomando-o mais ágil e adequado às suas funções. 
D) estreita relação com a indústria de insumos e bens de capital agrícolas facilitando aos produtores rurais 
o acesso, num primeiro momento, ao setor a montante da agricultura 
A esse conjunto de estratégias, foi que se denominou modernização conservadora tendo em vista 
que, enquanto estrutura, permaneceu intocada Ocorre mudança tecnológica viabilizada pela intensificação 
no uso de modernas técnicas, entretanto, a estrutura fundiária permanece inalterada. E é por essa mesma 
via que as cooperativas agricolas brasileiras participam do processo de modernização, pela via da 
subordinação, ocasionada principalmente pela ausência de autonomia financeira No sentido de reforçar 
esta colocação cabe aqui a afinnação de Graziano da Silva (1989:317}, 
(. .. ) "a política de crédito rural subsidiado não apenas permitiu reunificar os 
interesses das classes dominantes em tomo da estratégia de moderniZação 
conservadora da agropecuária brasileira, como também permitiu ao Estado 
restabelecer o seu poder regulador macroeconômico através de uma política 
monetário-financeira expansionista. Não é sem outra razão que a política de 
crédito rural é considerada o carro chefe da politica de modernização 
conservadora até o final dos anos 70. " 
A partir de 1970, o processo de crescimento das cooperativas agricolas tem o seu ponto alto em 
virtude, principalmente do apoio do Estado~ ao processo de modernização agrícola. 
Às cooperativas coube um importante papel - o de promover mudanças tanto em rúvel 
econômico quanto em nível social, no espaço no qual atuam. Em nível sócio econômico os desafios são 
constantes. 
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"Uma razão fundamental para a promoção de cooperativas nD'ais, é que estas 
permitem aos indivíduos agrupar-se com o fim de obter as vantagens de escala e 
de organização (na COmJ.?ra de insumos e artigos de consumo, no uso de 
equipamentos de alto custo, no crédito, na comercialização, etc.). Supõe-se, 
geralmente, que todos os membros de uma comunidade rural serão ajudados pela 
cooperativa, e, em especial, seus sócios mais fracos, que sem a ajuda coletiva, 
teriam pouquíssimas oportunidades para participar de um processo de 
modernização. 
Geralmente as cooperativas tendem a beneficiar menos seus sócios mais fracos, e 
cada vez mais os membros mais prósperos, que possuem melhores condições de 
poderem aproveitar ao máximo as oportunidades e recursos da cooperativa. Na 
prática são os sócios mais prósperos os melhores dotados para utilizar os serviços 
e recursos das cooperativas, bastando para compreender este fenômeno analisar 
alguns programas governamentais. Ver-se-á que somente um pequeno percentual 
de associados das cooperativas é que tem alcançado mudanças tecnológicas 
significativas" (Klaes, 1983:5). 
Também Schneider (1983:4), referindo-se aos desafios da promoção do econômico e social 
pelas cooperativas, destacou que 
"no atual modelo de desenvolvimento agrícola, a cooperativa consciente ou 
inconsciente, voluntária ou involuntariamente, atendeu a interesses da política 
governamental e não aos verdadeiros interesses dos associados. Ao governo 
interessa a curto e médio prazos aquelas cooperativas que produzem para a 
exportação e não para o mercado interno. E na seqüência desta orientação, as 
cooperativas, com um grave ônus para elas, foram levadas a assumir obrigações 
que seriam tarefas do governo, - como a construção de silos e armazén.-r, 
investimentos nas linhas de escoamento e em outras infraestruturas de produção -, 
sobrecarregando assim a participação financeira dos associados". 
Alysson Paulinellí, citado por Loureiro ( 1981: 136), traduz o sentido do cooperativismo no Brasil 
nas seguintes palavras: .. é o sistema cooperativista uma das mais viáveis alternativas para uma agricultura 
moderna, fundamental exigência do atual estágio de desenvolvimento do Brasil. Consciente disto, o 
Governo Federal tem procurado estimular a formação de cooperativas em bases empresariais, permitindo-
lhes, assim, oferecer melhor prestação de serviços e maior remuneração para o produtor associado." 
O acesso a créditos subsidiados permitiu às cooperativas o investimento e expansão da 
capacidade instalada e a diversificação de sua linha de produção. ( ... ), "cabe destacar em primeiro lugar, o 
Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR), instrumento fundamental para soldar articulações 
intersetoriais (produtores e cooperativas agrícolas e a indústria a montante)" ( ... ) (Mazzali, 1991:34). 
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Essas medidas foram fundamentais pois, dado qne grande parte dos associados às cooperativas são 
pequenos e médios produtores, a geração de excedentes e sua capitalização para expandir as cooperativas 
não seria possivel sem a política do governo. O crescimento das cooperativas agrícolasa partir da década 
de 70 foi conseguido graças ao apoio dado pelo Estado. 
"A partir de 1978, o SNCR sofre mna inflexão, manifesta através da redução do volume de 
crédito. A partir de 1983, com a intetferência do FML o sistema assume novos contornos. Além da forte 
redução do valor do crédito ocorre um brutal aumento da taxa de juros, a qual passa a ser superior à 
inflação" (Mazzal~ 1991:36). Esse fato afeta as cooperativas pois os créditos de comercialização 
reduzem~se consideravelmente. Isso tem uma repercussão negativa nas condições de produção da soja 
qne, em 1981 já trabalha com uma redução dos EGF's (Empréstimos do Governo Federal) que lhes eram 
destinados. 
O apoio do Estado vai se reduzindo. Em 1982, o Conselho Monetàrio Nacional através da 
Circular 666 do Banco Central suspende as fontes de recursos das cooperativas através de corte nos 
financiamentos "destinados à antecipação de recursos para integralização de quotas-partes subscritas por 
cooperados" (IPARDES, 1983:5). Outra dificuldade imposta às cooperativas através dessa circular foi a 
desobrigação dos bancos aplicarem recursos nas cooperativas, os quais eram usados para adiantamentos 
aos cooperados quando da entrega de seus produtos para a cooperativa. 
Com a intenção de desburocratizar o sistema cooperativista, a Circular 706 (também de 1982) 
acaba por dificultar ainda mais o acesso das cooperativas a créditos especiais. Essa circular, ao deixar a 
critério do produtor a escolha do tipo de insumo e do local de aquisição, deixou em apuros as cooperativas 
que se viram de repente frente a grandes estoques. Isso porque, até a publicação dessa circular, os 
produtores associados necessariamente adquiriam insumos na cooperativa que os adquiria em grande 
quantidade e os repassava a um preço mais acessível. 
A circular 706 dispensou também "a apresentação de projetos técnicos dos agricultores para 
concessão de crédito de custeio de lavouras amparadas pelo VBC" (IPARDES, 1983:5). Como esses 
projetos eram executados pelas cooperativas, tal medida reduziu seus recursos na medida em que esses 
projetos proporcionavam~lhes algum rendimento. 
É neste contexto que as cooperativas se encontravam no final da década de 70 e início de 80 
quando elas já ultrapassavam o papel de simples prolongamento das unidades de produção de seus 
associados. As cooperativas. neste momento, já estavam envolvidas com a valorização dos produtos 
agrícolas em nível de comercialização e transformação e, neste sentido, havia já a perspectiva de 
intervenção direta na organização interna das unidades de produção de seus associados. Frente a esta 
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situação, que medidas adotar para a continuidade do processo de industrialização e de diversificação da 
linha de produção? 
Duas são as alternativas vislumbradas pelas cooperativas para a continuidade do processo de 
industrialização e de diversificação: o autofinancüu:mento e/ou o financiamento via recursos financeiros a 
taxas de juros de mercado. 
A título de ilustração, vejamos a situação, na época, das cooperativas agricolas do estado do Rio 
Grande do SuL Benetri ( 1985), ao analisar as dificuldades financeiras das cooperativas agricolas do Rio 
Grande do Sul, coloca que de 1957/1958, datas em que foram criadas a CENTRALSUL (Central de 
Cooperativas de Produtores Rurais do RS) e a FECOTRIGO (Federação das Cooperativas de Trigo e Soja 
do RS Ltda )~ até aproximadamente 1970 houve um crescimento das cooperativas como empresas 
comerciais com pouca diversificação, com área de atuação circunscrita à região de origem. Este periodo 
caracterizou-se por uma expansão horizontal. A partir de 1970, a transformação que ocorre é grande: 
passam a atuar em novas áreas de produção, diversificam a produção, a prestação de serviços passa a ser 
dirigida também aos não-associados. A autora utiliza como exemplo de tal situação o caso da 
FECOTRIGO/CENTRALSUL A grave situação finaoceíra do cooperativismo gaúcho somente vem à 
tona no final de 1982. Para ilustrar o fato, a autom trahalha com a relação valor do Patrimônio Liquido e 
valor do Imobilizado e constata que, enquanto no exercício 1973/74 essa relação era de 2,4, no caso da 
FECOTRIGO, no final da década de 70 era de 0,50, indicando que apenas metade dos cruzeiros investidos 
nos ativos tinham cobertura através de recursos próprios. 
No caso da CENTRALSUL, Benetri (1985:33) coloca que "sua dívida e a sua díficil situação 
financeira não foram criadas num par de anos e nem recentemente. Ao contrário, como se viu, desde a 
metade da década de 70, justamente a partir do momento em que se inicia seu processo de crescimento, 
ela apresenta crescentes e elevadas taxas de endividamento." 
A evolução recente que a cooperação agrícola vive - a reestruturação e a concentração. o 
investimento em tecnologias de transformação- requer, cada vez mais, crescente necessidade de capital. 
Os produtores, por sua vez, não se encontram em condições de enfrentar esta situação. Eles não estão 
conseguindo nem mesmo realizar a contento seus próprios investimentos. Este Hmite da capacidade 
econômica dos produtores é acompanhado de urna certa resistência psicológica de se engajar tendo em 
vista o risco que significa para ele este engajamen1o. 
Às limitações de constimição do capital social (capital social = capital próprio + reservas) por 
contribuição fmanceíra dos associados se agreg;1 o problema da distribuição das sobras. Diante da 
insuficiência do capital social, a cooperativa val despender esforços no sentido de constituir reservas 
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próprias. Contudo, a formação de reservas diminui inevitavelmente as possibilidades de distribuição aos 
associados. Os produtores, cujas margens por uuidade de produção estão cada vez mais limitadas, vão 
priorizar sua própria remuneração em detrimento do crescimento da cooperativa. Este tipo de situação 
acaba gerando mn certo mal-estar entre os associados e sua cooperativa. Assim, alguns são levados a 
colocar em xeque o poder econômico de suas cooperativas para defender seu rendimento e, são levados a 
procurar outra alternativa que não a cooperação. A CFCA (1981) ao abordar a questão do engajamento 
dos associados como uma das condições mais importantes para o bom funcionamento e desenvolvimento 
da cooperativa, fala sobre o principio da solidariedade afinnando que este principio é uma das finalidades 
fundamentais da cooperação mas que, solidariedade não significa igualdade. A hipótese de que as 
situações dificeis encontradas em certas empresas cooperativas devem-se justamente à uma diluição da 
noção de pacto cooperativo, é ressaltada. 
Jank e Bialoskorski (1994:9) atribuem as situações de ineficiência empresarial e econômica das 
organizações cooperativas~0 à própria doutrina cooperativista e coloca que "'a solução passa, em primeiro 
lugar, por um amplo debate sobre as questões doutrinárias, econômicas, administrativas e contratuais no 
cooperativismo. Passa também, e talvez principalmente, por um imenso processo de "'educação 
cooperativa" qoe permita reduzir os oportauismos de parte a parte e criar condições mais sólidas de 
convivência e comprometimento. •• 
Quanto à abertura de capital ao mercado, a cooperativa pode propor, ao mercado financeiro, 
títulos financeiros adaptados a seus riscos específicos, propor titulos financeiros menos arriscados que as 
ações, com t.mt.a maior solvabilidade. Entretanto, algumas poucas experiências vêm mostrando que estes 
títulos não têm tido uma boa receptividade no mercado.n 
Com a agroindustrialização, as cooperativas obtêm maior expressividade no mercado e ingressam 
numa nova fase de desenvolvimento ~ maior volume de produção, melhor remuneração dos produtos de 
seus associados, concorrência mais acirrada com outras grandes empresas do setor, necessidade de 
ampliação de suas fontes de financiamento, ampliação dos serviços prestados, tecni:ficação e 
diversificação da produção dos associados. 
4() Para constatar tais situações os autores estudaram três cooperativas (Holambra, CAC, COCAMAR) na perspectiva de 
detectar alguns aspectos que dificultam o desenvolvimento dos negócios cooperativos. 
41 A COCAMAR (Cooperativa de Cafeicultores e Agropecuaristas de Maringâ Ltda_) experienciou, em 1994, transformar parte 
de seu parque industrial em sociedade anônima passando a ter 40'% de ações comercializadas no mercado via bolsa de 
valores. Não obteve sucesso. 
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Medeiros (1997:1512) ao estudar o cooperativismo agrícola na estrutura de mercado vigente 
atnalmente, ressalta que 
(..) "Entretanto, essas condições mercadológicas exigiram que algumas 
cooperativas se transfomurssem em uma empresa agroindustrial, cujas atividades 
deixaram de ser apenas aquelas condizentes com uma empresa recebedora de 
produtos primários, para tornarem-se também transformadoras de matérias-
primas. Nesse caso, como uma agroindústria, essa (nova) cooperativa passou a 
intemalizar em suas atividades econômicas, o processo de integração horizontal 
e, paulatinamente, o de integração vertical, notadamente a partir dos anos 70 com 
a implementação da política de modernização agrícola. " 
A consolidação desse movimento de agroindustrialização ocorre já no final dos incentivos 
propiciados pelo governo e viabilizados pela polí~ica de crédito subsidiado. Dessa forma, as cooperativas 
se viram forçadas a buscar novas formas de financiamento de suas atividades. 
1.4.3- O cooperativismo agrícola paranaense 
No que se refere à estrutura agrária, o estado do Paraná, bem como os demais estados da região 
Sul, fogem à regra em relação ao restante do país. Dentre os fatos que contribuem para tomar peculiar o 
estado do Paraoá, em relação aos demais estados brasileiros, dois se destacam - a sua colonização feita 
por alemães, italianos e eslavos e, a sua estrutura fundiária cuja predominância de pequenas e médias 
propriedades se fez presente. Tais particularidades vão produzir reflexos importantes no processo de 
modemízação de agricultura paranaense assim como no papel desempenhado pelas cooperativas agrícolas 
neste processo. 
A cafeicultura, que se concentrou prin1~ipalmente na região norte do Paraná. teve durante 
aproximadamente duas décadas (os anos cinqüenta e os anos sessenta) importância significativa na 
economia do Paraná. A partir daí, a produção cafix:ira começa a oscilar embora, seja wna das metas do 
governo - «estabelecer meios pam que a cafeicultura se torne mais estável e menos sqjeita às variações 
meteorológicas."~ 
O setor agroindustrial, que já vinha se desenvolvendo há algum tempo, aparece, a partir da 
década de 70 como promissor, com grandes possibilidades de crescimento. 
Leclerq, citado por Mazzali (1991:20), coloca que 
C! Cf: Padis(l981: 215). 
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"no Paraná, a m-adicação do café liberou, entre 1962 e 1967, 627.000 hectares 
em beneficio dos seguintes produtos: algodão, fe!jão, arroz, milho, soja e trigo. 
Coincidentemente, com a exaustão da terra após vinte anos de monocultura 
cafeeira no Norte e no Oeste do Paraná. a produção de soja desenvolveu-se 
rapidamente: passou de 26.800 toneladns em 1963165 para 119.800 toneladas em 
1966168, atingindo 382.900 toneladas em 1969171. 
(...) Os produtores de soja são, como no Rio Grande do Sul, de um lado, os 
colonos de origem européia com acesso ao crédito rural e, de outro lado, os 
grandes cafticultores que iniciam uma diversificação. A essas duas categorias, 
deve-se acrescentar os comerciantes e investidores urbanos que se beneficiam da 
redução do preço da terra e se lançam no empreendimento agrícola. " 
O IPARDES (1986:8) assinala a impor1ância da cooperativa no processo de modernização da 
agricultura paranaense onde as cooperativas agropecuárias tomaram-se, tradicionalmente, propulsoras do 
desenvolvimento, principalmente após a década de 70. 
"a agricultura no Paraná é moderna também porque apresenta forma de 
organização da produção mais avançada, como é o caso da cooperativa. Esta 
aparece visando a defosa da agricultura em suas relações com o comércio e a 
indústria; mas se em parte estes objetivos iniciais se transformam, representarão 
de qualquer maneira um nfvel mais elevado de racionalização da produção, 
permitíndo mesmo um certo ordenamento da produção nas áreas que 
influenciam " 
Hístoricamente pode-se dividir o movimento cooperativista paranaense em três momentos: até 
1930, onde o que predominou foram os movimentos "'pré-cooperativistas" e que deram origem a várias 
colônias que, na sua grande maioria transformaram-se em cooperativas. Um exemplo foi a colônia 
Muricy, fundada em 1912 e que mais tarde se transformou na Cooperativa Mista Agropecuária São José 
Ltda. Nessa época. criou-se as condições para o estabelecimento do cooperativismo no Paraná. 
No segundo momento, de 1930 a 1970, começam a surgir as organizações cooperativas; contudo, 
os associados ficam circunscritos às colônias e os produtos limitam~se basicamente ao café, leite e erva-
mate. O cooperativismo ligado ao mate foi pioneiro no estado, sendo responsável pelo surgimento da 
"Federação das Cooperativas de Mate do Paraná que chegou a congregar 14 cooperativas, com maís de 1 O 
mil associados, por volta de 1946, quando a capacidade armazenadom total representada pela entidade 
alcançou 20 milhões de quilos" (Reis Júnior, 1983:1). 
O café já surgiu como um produto forte, sua cultura foi intensiva dada a rápida ocupação que 
houve, na década de 40, das terras roxas. 
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Com a redução da importância desses dois produtos (café e erva-mate), muitas cooperativas se 
extinguiram e algumas se diversificaram (caso da COCAMAR - Cooperativa de Cafeicultores e 
Agro pecuaristas de Maringá Ltda. ). 
É a partir de 1970, quando se inicia o qlile se está denominando de terceiro momento, que o 
cooperativismo agrícola paranaense começa a obte:r expressividade. Nessa época, vários foram os órgãos 
que se reuniram em torno de mna prioridade - promover o desenvolvimento das cooperativas paranaenses. 
Esses órgãos foram o INCRA (Instituto Naciona1 de Colonização e Refonna Agrária - coordenadoria 
regional), ACARPA ( Associação de Crédito '' Assistência ao Cooperativismo do PR), OCEPAR 
(Organização das Cooperativas do Estado do Paraná) e ainda o Banco do Brasil e o BRDE (Banco 
Regional de Desenvolvimento Econômico). Foi ern 1970 que se implantaram os Projetos Regionais de 
Cooperativismo, o PIC (cuja área de abrangênCJia é o oeste e sudoeste), o NORCOOP (norte) e o 
SULCOOP (sul). 
Apesar da implantação do PIC ter se dado no ano de 1970 os dados dos quais se dispõe datam de 
1976 em diante. Neste ano, 1976, foi implantado o :SULCOOP. 
Tabela 4- Número de Associados das Cooperativas Agrielllas por Projetos, Paraná,1976/87 
PROJETOS 
ANOS PIC SULCOOP NORCOOP TOTAL 
1976 30.257 14.220 21.805 66.282 
1977 33.366 14.302 25.960 73.628 
1978 36.560 8.674 30.997 76.231 
1979 39.155 8.999 38.485 86.639 ' 
1980 44.042 9.513 53.193 106.748 
1981 50.362 10.669 65.278 126.309 
1982 ' 55.099 11.726 78.386 145.211 
1983 57.193 10.451 93.881 161.525 
1984 61.594 10.897 111.854 184.345 
1985 58.066 11.684 119.151 
' 
188.901 
1986 58.748 12.946 121.852 193.546 
1987 59.998 14.165 123.336 197.497 
Fonte: OCEPAR (1990: l !!). 
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Instalado numa área onde já se trabalhava com diversificação de produção e na perspectiva da 
industrialização, o NORCOOP destaca-se em termos do crescimento do número de associados, em relação 
aos projetos PIC e SULCOOP. Através da Tabela 4 constata-se que a taxa anual de crescimento do 
número de associados do NORCOOP, no periodo considerado, foi de aproximadamente 19%. 
"Já a partir de 1970, paralelamente às ações dos projetos de integração, vivenciava-se a 
modernização da agricultura, passando as cooperativas inicialmente a se estruturarem na área de 
annazenagem, assistência técnica, fornecimento de insumos e repasse do crédito rural, e em seguida, 
iniciando o processo industrial" (OCEPAR, 1990:8). 
Em 1980, o estado do Panmá já contava com 69 cooperativas de natureza agropecuária, com 
cerca de 107.000 associados, número que representava, na época, quase 24% dos produtores do estado. 
Isto deveu-se, principalmente, ao apoio concedido pelo poder público, tanto em nível Federal quanto 
Estadual, via crédito rural subsidiado. O grande projeto era a modernização da agricultura brasileira e as 
cooperativas agrico1as constitníam-se em instrumentos fundamentais para dar suporte a esse projeto, 
fortalecendo suas atividades no setor de armazenagem, repasse de crédito rural, enfim, nos serviços que já 
ofereciam aos seus associados e articulando--se para então ingressar no processo de industrialização, 
implantando modernas e sofisticadas estruturas de comercialização. 
Essa centralização de esforços no sentido de promover as cooperativas, na tentativa de 
modernizar a agricultura, apresentará no final da década de 70, alguns inconvenientes. conforme 
ressaltado por Mazzali (1991: 34-35), 
"quanto às cooperativas agrícolas, embora sua posição na cadeia produtiva seja 
fortalecida, enquanto íntermediária entre a índústria à montante e os produtores e 
enquanto controladoras de uma ampla e moderna rede de armazenagem, têm 
como contrapartida de sua expan.sao, de um lado, a extrema dependência do 
crédito oficial e, de outro lado, a perda de graus de liberdade na sua forma de 
atuação" ( .. J. 
Apesar desses inconvenientes, naquele momento~ a alternativa da agroindústria cooperativa era a 
que se vislumbrava para que o produtor associado pudesse participar, se não de toda,. mas de uma maior 
parte da renda gerada na agroindústria. 
A análise da agroindústria cooperativa sob o ponto de vista dos seus impactos nas cooperativas 
paranaenses, foi terna de um estudo do IP ARDES (1986) no qual foi concluído que a histórica 
dependência das cooperativas em relação ao Estado ocasionou-lhes problemas principalmente a partir de 
1981, com a retração dos créditos oficiais. Nesse sentido, a industrialização das cooperativas panmaenses 
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não atingiu o objetivo esperado que era a sua consolidação em empresas mais dinâmícas no que diz 
respeito à independência financeira em relação ao Estado. 
Tabela 5- Participação das cooperativas em a~guos segmentos da agroindústria no 
Estado do Paraná- 1975/82. 
INDUS1RIA 1975 1982 
Óleos vegetais 0,0 49,8 
Beneficiamento de cereais 15,2 33,3 
Abate de animais 0,0 6,9 
Laticínios 72,2 81,1 
Preparação do !cite 0,0 33,2 
Resfriamento do leite , 72,4 
Fonte: IPARDES (1984:9). 
Constata-se que a participação das coop~rativas na agroindústria paranaense obteve sucesso, 
quando se considera a expansão sob o ponto de vista quantitativo (conforme Tabela 5). A questão que se 
segue está relacíonada à conclusão do estudo supraL citado. Por que razão a consolidação das cooperativas 
paranaenses em empresas, a partir da sua industrialização, não se concretizou? Na perspectiva de elucidar 
esta questão, a análise será desenvolvida tendo como base pesquisas realizadas pelo IPARDES (1983; 
1984; 1985; 1986). Nesse sentido, a análise dar-se-á em tomo de aspectos, tais como os impactos da 
industrialização das cooperativas no que se refere à sua gestão, tendo em vista as reestruturações em nível 
organizacional e a nova dínãmica dos serviços ofer,ecidos, e à participação dos seus associados nessa nova 
empresa que surge. 
No que diz respeito à dinâmica da gestão cooperativa bem como à participação dos associados, 
alguns elementos devem ser ressaltados. Trata-se das mudanças estruturais da organização cooperativa 
que, anteriormente à década de setenta, pautava seu crescimento no recebimento e na comercialização de 
produtos; a partir daí o crescimento se alicerça na industrialização que, por sua vez, aconteceu num 
ambiente econômico dificultado pela retirada dos subsídios ao crédito rural. Mesmo diante de uma 
conjuntura desfavorável como a que se configurava na época, foi constatado que as sobras auferidas nas 
cooperativas estudadas.u corresponderam a valores consideráveis44• 
4~ Esta constatação deu-se a partir de indicadores como ,a "'evolução da participação do faturamento industrial sobre o 
faturamento total entre 1979 e 1983."' Cf.: IPARDES (1986: 13). 
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Com relação à distribuição das sobras verificou-se neste estudo que a capitalização interna das 
cooperativas em questão foi realizada através da capitalização das sobras. Verificou-se ainda que a 
distribuição das sobras, ponto sobre o qual se define a qualidade das relações entre os dirigentes e os 
associados das cooperativas, não ocorreu conforme expectativa dos produtores associados. ''Nesse 
contexto, a participação do quadro social nas decisões da cooperativa passa a ser considerada 
imprescindível nos seus rumos futuros, seja pelos produtores desejosos de melhor distribuição de sobras, 
s'<ia pelos dirigentes interessados em aval para maior autocapitalização" (IPARDES, 1986:13). A partir 
dai, ou seja, a partir da diversidade de objetivos que passa a circundar a questão da participação 
cooperativa é que vão se refletir os conflitos de interesses nas cooperativas. O grau de participação dos 
associados está diretamente relacionado com a estruturação do poder nas cooperativas. A convergência da 
industrialização com o fim do apoio do Estado, no que se refere aos subsídios concedidos através do 
crédito rural, provoca wn rearranjo nas organizações coopemtivas no sentido de que estas passam a buscar 
alternativas para o problema financeiro pois, o processo de industrialização demandava capital. Foi um 
momento em que a capitalização da cooperativa se deu a partir da retenção das sobras. Apesar do processo 
de industrialização diversificada produzir resultados positivos nas sobras, as cooperativas não conseguem 
superar o problema do endividamento. Esta decisão acarreta resultados negativos no que conceme à 
confiança que o associado deposita na sua cooperativa. à participação do associado. São procedimentos 
que o levam a fazer questionamentos sobre o porque da existência de uma organização cujo alicerce é a 
cooperação, a ajuda mútua; sobre dinamizar, ou não, esta organização para que eJa possa responder mais 
eficientemente às questões que se colocam, como por exemplo, a concorrência; enfim, o posicionamento 
das cooperativas frente a um mercado que se mostra cada vez mais competitivo. Nesse momento de 
reflexões, questionamentos, em que tanto os associados quanto os dirigentes se interrogam sobre que 
posicionamento adotar é que começa a se delinear o pr-oblema da identidade - o que somos? O que 
queremos ser? O que querem que sejamos? São colocados em xeque valores, princípios, enfim, o dilema 
se coloca. A essa busca de soluções, a esse repensar, na perspectiva da organização cooperativa como 
uma organização particular, é que se está denominando neste trabalho de crise de identidade. O problema 
da identidade é circunstanciado por todas estas questões. É um momento de transição onde se repensam 
soluções alternativas na perspectiva dos alicerces já assentados. 
44 Conclusões do estudo do IPARDES, em 1986, que comparou seis diferentes cooperativas: COCAMAR (Cooperativa dos 
Cafeicultores e Agropecuaristas de Maringá Ltda), COTREFAL (Cooperativa Agropecuária Três Fronteiras Ltda.), 
COAMO (Cooperativa Agropecuária Mourãoense Ltda.), COPACOL (Cooperativa Agrícola Consolata Ltda.), 
COOPERV ALE (Cooperativa Agrícola Mista Vale do Piquiri Ltda.) e a COMFRABEL. 
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A sugestão do IP ARDES, em seus vários trabalhos já citados, sobre o problema do 
endividamento, num primeiro momento, é que se reivindique apoio financeiro do Estado. Conclui 
lembrando que .. as cooperativas se organizaram sob a iniciativa do Estado, substituindo-o até certo ponto 
como agente de processo de transformação na agricultura e regulaodo, em alguma medida, esse processo, 
ao atuarem no espaço de relações entre os setores industrial e agricola"(IPARDES, 1986:14). 
Todavia, o caminho que vem sendo vi.slumbrado pelas cooperativas agricolas paranaen.ses, 
durante o final da década de oitenta e, mais especificamente, na década de noventa, é um caminho onde 
questionamentos vêm sendo feitos, soluções vêm s1;mdo propostas, princípios estão sendo repensados. 
Delgado (1983) num estudo sobre o processo de capitalização e crescimento da COCAMAR no 
período de 1969 a 1981, concluiu que o crescimemto dessa cooperativa, a partir de 1975, deveu-se a duas 
modalidades de financiamento - a autocapitaliz:ação e empréstimos bancários. O autor ressalta, e 
comprova valendo-se de coeficientes como patrimônio líquido/imobilizações, o fato da COCAMAR ter se 
utilizado de recursos próprios num volume maior, quando comparadas a outras duas cooperativas:s para 
financiar seu crescimento. Não desconsiderando o endividamento como um fator de importância para o 
crescimento da COCAMAR, Delgado (1983:85) afirma 
"indiscutívelmente, sem a disponibilidade de crédito oficial subsidiado, o 
crescimento da COCAMAR e de outras cooperativas similares teria sido 
inimaginável nos moldes em que ocorreu, seja porque não dispunham da 
rentabilidade e da capacídade de conco"ência das empresas internacionais que 
atuam no setor, seja porque as características dos produtores rurais a elas 
associados - pequenos e médios produtores, em sua grande maioria - tornam 
impraticável a geração e retenção de excedente em um volume capaz de financiar, 
exclusivamente com recursos próprios, um crescimento de tal magnitude. " 
Nessa linha de raciocínio o autor ressalta a importância do Estado na sustentação de uma política 
econômica que viabilize as cooperativas agricolas dado que o crescimento de tais organizações não se 
efetivará se baseado apenas na autocapitalização. 
4s O autor fez um estudo comparativo entre a COCAMA.R, a COTRDUI (Cooperativa Serrana Ltda.) e a COTRJSA 
(Cooperativa Tritícola de Santo Ângelo Ltda.) com o objetivo de demonstrar as opções de financiamento destas cooperativas. 
Ele mostrou que, dentre as três cooperativas, a COCAMAR foi a que manteve um nível de endividamento mais condinzente 
com as caracterisiticas de uma cooperativa agroindustriaL 
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Mais recentemente, Panzutti (1996)" valendo-se dos trabalhos de Delgado (1983) e Bastiani 
(1991), analisa a COCAMAR com o objetivo de discutir suas estratégias de crescimento e o mecanismo 
do qual a cooperativa se utilizou para crescer. Conclui, com base nos trabalhos citados que «o esforço de 
financiamento da COCAMAR teve sna origem de wn lado no crescimento do seu capital social e de outro 
nas retenções das sobras operacionais, além dos fimdos obrigatórios." (Panzuttí !9%:109). 
1.5-As cooperativas e o mercado 
É num ambiente de transformações, adaptações, reestruturações, mas, procurando manter sua 
originalidade, que as cooperativas agrícolas estão buscando seus caminhos. A diversificação e o valor 
agregado fazem parte dos objetivos fixados por inúmeras delas. 
Considerando as peculiaridades das organizações cooperativas Gá demonstradas no item 1.2 deste 
trabalho), o estudo do desempenho econômico/fmanceíro de tais organizações não deve limitar-se a 
análíses de indícadores econômicos financeiros elaborados a partir de estudo que utilizam como base as 
organizações não-cooperativas. 
Partindo da possibilidade de co:tijugação da empresa/associação, em se tratando de organizações 
cooperativas agrícolas como objeto de estudo, e tendo como questão norteadora o fato de que a busca da 
eficíêncía empresarial não conduz, necessariamente, à negação da idéia cooperativa, esta pesquisa tem 
como objetivo estudar a possibilidade de harmonização, num primeiro momento, das especificidades e 
contradições inerentes às cooperativas agrícolas. Num segundo momento, compreendidas e consideradas 
suas contradições, analisar a relação com o mercado no qual elas se inserem através do estudo da 
eficiência empresariaL 
As conceituações de cooperativa apresentadas neste capítulo (ítem 1.1.1) ressaltam wna 
caracteristica importante da cooperativa- o fato de ser uma empresa/associação, ou seja, a cooperativa 
possui a dimensão social e a dimensão econômica. 
Enquanto associação a cooperativa vai valorizar mais o homem (através da remuneração do fator 
de produção trabalho) em relação ao capital. Em se tratando de uma associação de pessoas a dimensão 
econômica numa cooperativa deve ser trabalhada de forma a oferecer uma quantidade variada de serviços 
45 A partir de um estudo de caso- a Cooperativa dos Agricultores da Região de Orlândia Ltda. (CAROL), o autor objetivou 
responder à seguinte questão "como foi possível a algumas cooperativas agrícolas do estado de São Paulo, apesar de suas 
peculiaridades formais e legais, modernizarem~se, no período recente, no qual o apoio do Estado, fundamentalmente através 
de financiamento, reduziu-se de maneira significatíva?" (Panzutti, 1996:3). 
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de qualidade aos seus produtores associados (tal objetivo- prestação de serviços aos associados- consta 
na lei 5764171, em seus artigos 4º e?º)." 
A prestação de serviços aos associados implica na participação desses associados na cooperativa 
(empresa da qual ele é dono e usuário), especialmente na definição dos objetivos e de como alcançá-los. 
A participação refere-se a tomar parte em algo. Ramirez B. (1984:74) conceitua participação 
'"como o processo pelo qual numa 'organização social' seus integrantes tomam parte ativa, tanto em sua 
formação, como no desenho de sua estrutura e no planejamento de seus objetivos.''411 A particípação 
pressupõe a existência de condições (tanto internas quanto externas) que propiciem a sua ocorrência. Os 
princípios cooperativos (já ressaltados neste trabalho), especialmente o que se refere à democracia ·~ 
controle democrático pelos sócios~. assim como as especificidades das cooperativas, camcteristicas que 
as tornam peculiares, são algumas das condições, presentes nas cooperativas, que favorecem o processo de 
.n Art. 4 - As cooperativas são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civiL são sujeitas a 
falência, constituídas para prestar serviços aos associados, distinguindo-se das demais sociedades pelas seguintes 
características: 
I ~adesão voluntária, com número limitado de associados, salvo impossibilidade técnica de 
prestação de serviços; 
n ~ variabilidade do capital social, representado por quotas-partes; 
fi ~ limitação do número de quotas-partes do capital para cada associado, facultado, porém, o estabelecimento de 
critérios de proporcionalidade, se assim for mais adequado- para o cumprimento dos objetivos sociais; 
IV- incessibilidade das quotas-partes do capital a terceiros, estranhos à sociedade; 
V -singularidade de voto, podendo as cooperativas •:entrais, federações e eonfederações de cooperativas, com exceção 
das que exerçam atividade de crédito, optar pelo critério da proporcionalidade; 
VI -"'quorum" para o funcionamento e deliberação da Assembléia Geral baseado no número de associados e não no 
capital; 
VII ~ retomo das sobras líquidas do exercício, proporcionalmente às operações realizadas pelo associado, salvo 
deliberação em contrário da Assembléia Gerai; 
VTII ~indivisibilidade dos fundos de Reserva e de Assistência Técnica, Educacional e Social; 
IX~ neutralidade política e índiscriminação religiosa, racial e social; 
X - prestação de assistência aos associados, e, quando prevista nos estatutos, aos empregados da cooperativa; 
XI ~ área de admissão de associados limitadas às possibilidades de reunião, controle, operações e prestação de 
serviços. 
Art. 7 ~ As cooperativas singulares se caracterizam pela prestação direta de serviços aos associados, Cí: Perius 
(1997:128;130). 
4a k] "e! processo por e! cual en una 'organización social' sus integrantes tomam parte activa,. tanto en su formación, como en 
e! disefio de su estructura y en el planeamíento de sus objetivos." (Ramirez B., 1984:74). 
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participayão. Importa questionar em que medida as cooperativas proporcionam a participação efetiva dos 
seus produtores associados na definição de objetivos, na proposição de planos de ação. Autores como 
Araújo (1982), Ramirez B.(l984), Buzanello (!984), Sclmeider (1984), Oliveira Júnior (1991), sugerem 
fonnas de se analisar o desempenho social das cooperativas, a sua dimensão sociaL A possibilidade de se 
trabalhar com alguns indicadores (considerando as suas limitações, sobre as quais trataremos adiante) 
operacionalizáveis como por exemplo, presença nas Assembléias Gerais Ordinárias (AGO's), 
representatividade socíal- política,. vai nos permitir agregar elementos nas inferências acerca da dimensão 
social da cooperativa. 
Enquanto empresa a cooperativa VIsa a eficiência. Contudo, conforme afirma Limberger 
(1996:75) "esta eficiência não deve se dar à custa das pessoas dos associados. A procura da eficiência se 
justifica para prestar mais e melhores servíços, mas jamais por si mesma e muito menos em prejuízo do 
qoadro associativo." Autores como Limberger (19%:78-9) e Ramirez B. (1984:77-83) ao definirem 
eficiência chamam a atenção para a definição de eficácia relacionando a dimensão empresa da cooperativa 
à eficiência e a dimensão social, à eficàcia. Por eficiência entende Limberger (íbid) ser "a relação entre 
os recursos utilizados (custos) e seus resultados alcançados (beneficios)", e por eficácia, "a relação entre 
os objetivos visados e seus resultados obtidos." Percebe-se a interligação de ambas as definições e, se 
acrescentamos aqui o conceito de participação, constatamos a :imbricação de tais processos. Ou seja. o 
processo de participação dos associados na definição dos objetivos da cooperativa, nesses termos, é tido 
como condição para a sua eficiência a qual, por sua vez~ estimula atitudes favoráveis nos associados em 
relação à sua cooperativa. 
Entender esse processo significa compreender a caracterização de simultaneidade 
empre.<;a/associação, particularidade das organizações cooperativas. 
Também com relação à dimensão empresa, bá possibilidade de se trabalhar com indicadores que 
propiciarii.o cmnplementar a demonstração da questão que permeia este trabalho qual seja: é possivel às 
cooperativas agrícolas inserirem-se competitivamente no mercado mantendo os princípios cooperativos 
como fio condutor de seu processo de crescimento e reestruturação? 
Alguns indicadores serão analisados no sentido de subsidiar a discussão acerca da eficiência 
econômíca da cooperntiva, São indicadores, sugeridos por Oliveira Júnior (1991), que permitem avaliar a 
eficiência econômico-financeira da cooperativa através de informações obtidas em seus balanços 
patrimoniais e demonstrativos de resultados, 
É importante ressaltar que a análise empreendida neste trabalho assume a perspectiva da 
cooperativa como, simultaneamente empresa/associação~ o que significa destacar que a análise de 
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indicadores de eficiência político-social assim como de indicadores de eficiência econômico-financeira 
são elementos que fazem parte de um todo indissociável" - a organização cooperativa. A possibilidade de 
conjugação da pesquisa qualitativa, através da incorporação de entrevistas semi-estruturadas, com a 
pesquisa quantitativa (definição da eficiência empresarial a partir de alguns indicadores obtidos dos 
balanços patrimoniais das cooperativas) propiciará o embasmnento das conclusões a partir da 
convergência para maior aprofundamento das questões que circundam as cooperativas agrícolas e que 
estão seodo discutidas neste trabalho. 
Nos itens seguintes serão apresentadas alternativas de estratégias empresariais disponíveis no 
mercado, as quais as cooperativas agrícolas poderão ou não incorporar visando sua inserção no mercado 
concorrencial. 
1.5.1· A concentração 
Tendo em vista a necessidade de conquistar novos mercados e trabalhar com economias de 
escala,. a concentração faz parte dos objetivos das organizações cooperativas. A concentração objetiva, 
tanto nas sociedades comerciais como nas sociedades cooperativa~. a redução dos custos de produção, a 
diversificação, a industrialização, a comercializaçilo, etc. 
«No Brasil, a concentração de cooperativas permanece~ durante muito tempo, quase 
exclusivamente no âmbito das combinações intercooperativas, ou seja, limitada essencialmente à 
constituição de centrais e federação. Depois, estendeu~se às fusões e incorporações para, finalmente, a 
partir de 1971, encontrar condições legais para novas formas concentratórias entre cooperativas e entre 
estas e empresas não-cooperativas." (Pinho, 197727). 
Também na França, uma das formas de concentração mais utilizadas tem sido a união de 
cooperativas. 
O processo de concentração envolve grandes decisões podendo ser desenvolvido nos vários 
níveis da cadeia agroalimentar: ~o que concentrar: coleta, transformação, comercialização? -Com quem: 
outras cooperativas. empresas não-cooperativas'? ~ Como: através de fusões, absorções, união de 
cooperativas, criação de empresas do tipo sociedade anônima? 
49 Conforme já destacado neste trabalho a partir de Ferrinho (1978:57). 
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Alguns estudos já mostraram que os grupos mais importantes não são necessariamente os mais 
rentáveis e existe ainda um agravante que é o fato da concentração não ser, muitas vezes, bem aceita pelos 
associados. 
Se a concentração se faz necessária frente às pressões do meio ambiente, para os produtos de 
massa, existem grandes oportunidades para empresas de pequeno porte que vão trabalhar com segmentos 
diferentes de mercado. 
1.5.2- Integração Horizontal 
Trata-se, para a cooperativa, da ampliação de suas atividades assim como da quantidade de 
produtos vendidos. Pennite abrir novas perspectivas de mercado e de valorização da produção dos 
associados. 
A estratégia da integração horizontal caracteriza-se pelo aumento da concentração de esforços no 
sentido de melhorar as atividades com as quais a cooperativa já trabalha. É a limitação dos esforços de 
desenvolvimento da cooperativa a um produto, a mn setor ou a um conjunto determinado de produtos, a 
partir da danumda de seus associados. Panzutti (1996:75) esclarece que "a lógica da cooperativa está em 
se expandir dentro de sua base social ou produtiva, diversificando suas atividades naquilo que seus 
associados demandam; daí a trajetória de ampliação do espaço horizontal (borizontalização) com 
diversificação de suas atividades, com aberturas de lojas, assistência agronômíca, veterinária, 
armazenagem, etc .• na sua área de ação." 
A título de ilustração, cahe citar o trabalho Benetti (1982), na COTRUUÍ, que, ao falar sobre a 
questão da integração horizontal, coloca que fatores como frustração de safras de trigo (observadas entre 
!95711963), deterioração dos preços pagos aos produtores (1956 a 1960), elevação dos preços de 
importação de bens de capital destinados à agricultura, comprometeram o desenvolvímento da 
Cooperativa Regional Tritícola Serrana Lida. (COTRUUÍ). Conforme coloca a autora, a conjugação 
desses fatores contribuiu para que fossem tomadas medidas no sentido da evolução desse tipo particular 
de organi:zação. Nessa perspectiva, a cooperativa, percebendo os riscos da dependência de uma única 
cultura,. inicia, timidamente, a comercialização de outros produtos dentre os quais a soja se sobressai. 
Mudanças ocorrem: aumenta o número de associados e, consequentemente, o volume de produção 
entregue à cooperativa. Paralelamente, verifica-se uma expansão da área de influência dessa cooperativa, 
novos municípios foram sendo incorporados. A partir da análise desses vários fatores como: elevação do 
número de associados, centralização da comercialização (trigo/soja), intensificação no uso dos fatores de 
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produção existentes (conjugação do plantio de trigo e soja), constatoumse, num primeiro momento, a 
expansão horizontal da COTRJJUÍ." 
A concentração horizontal5 l_ pode ocorrer através de fusões (união de coopemtivas fonnando uma 
nova ou união numa central cooperativa), incorporações (significa para a cooperativa incorporada a perda 
de sua dependência). 
1.5.3- A integração Vertical 
Ao contrário da integração horizontal, a integração vertical pressupõe a incorporação de novas 
atividades à cooperativa. É aí que se agrega valor ,e, por isso mesmo, trata-se de uma estratégia que requer 
cuidados especiais haja visto a necessidade de financiamento para sua implementação. Trata-se de um 
aprofundamento da função de base valorizando o "know how" já adquirido. A cooperativa se engaja 
numa transformação ainda mais elaborada de seus produtos. 
A integração vertical é cada vez mais utilizada na perspectiva de integrar no interior da 
coopemtiva as atividades de coleta, transfonnação e de comercialização da produção dos associados. 
A integração vertical pode acontecer tanto com o setor a montante da agricultura, onde a atuação 
da cooperativa passa a ser na produção de sem; insumos, quanto com o setor a jusante, atuando na 
transformação e na distribuição de seus produtos. Como o autofinanciamento vem sendo bastante 
dificultado, recomenda-se como saída a parceria, inclusive com empresas privadas, principalmente quando 
se trata de integração com o setor a jusante da agrilcultura propriamente dita. Há, pelo menos, duas razões 
para que grande parte das cooperativas se desenvolvam ampliando suas atividades em direção ao setor a 
jusante da agricultura: defender e assegurar a venda dos produtos agrícolas de seus associados; e, para 
crescer e poder fazer face à volatilidade dos preços nos mercados dos produtos de base, e assim obter a 
flexibilidade de que elas necessitlm. 
A integração vertical foi largamente desenvolvida nos anos setenta e parte dos anos oitenta. 
Atualmente, com a redução das ajudas, via Estado, novas incorpmações, novos empreendimentos vêm 
sendo mais aleatórios. A recomendação é que e:sta estratégia seja implementada através de alianças~ 
inclusive com o setor privado, já que; as cooperativas que conseguem se autofinanciar são casos cada vez 
~ Cabe esclarecer que o trabalho de Benetti (1982) é a análi!;e não só da COTRIJUÍ mas de algumas cooperativas (COTRISA, 
COTRIJUÍ e FECOTRIGO), compostas por produtores de trigo e soja do Rio Grande do Sul 
5l CL Pinho (1977). 
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mais raros. Esse tipo de parceria conduz à formação de grupos complexos os quais têm como núcleo a 
cooperativa (que passa a ser chamada, usualmente, de cooperativa-mãe), uma estrutura holding e várias 
empresas, industriais e comerciais, participantes da holdíng. Surge, a partir daí, urna nova estrutura 
organizacional que é acompanhada de divergências de interesses entre os associados e os novos parceiros. 
Sendo assim, eficácia, pela estratégia da integração vertical e, por exemplo, democracia cooperativa, são 
elementos que se apresentam, à primeira vísta, como contraditórios. Encontrar uma estrutura ótima onde 
seja possível conciliar estes dois elementos é o caminho. 
1.5.4- Diversificação 
Esta é uma estratégia que vem sendo recomendada como solução para os problemas pelos quais 
passam as cooperativas, já que ela pennite ampliar as potencialidades dos associados. São várias as 
formas de diversificação. A diversificação vertical, por exemplo, pode acontecer tanto com o setor a 
montante quanto com o setor a jusante da agricultura. Nesse caso, a organização se aventura em direção a 
mercados até então desconhecidos e a novos produtos. 
De acordo com Gil Kresmann, ci1ado por CFCA (1989:22), "a diversificação aparece para o 
agricultor como o meio de reduzir ou de suprimir a diferença existente entre os objetivos da empresa, a 
médio e longo prazos, e suas perspectivas sobre as atividades tradicionaís. A decisão de diversificação 
deverá ser tomada a partir da análise aprofundada da curva de vida dos produtos atuais da exploração e 
das forças e das fragilidades da empresa (disponibilidade e competência de mão-de-obra, capacidade de 
auto financiamento ... ). " O mercado é um forte datenninante da polltica de diversificação. 
Na diversificação horizontal, a cooperativa inova mas, mantém-se fiel à sua base de produção 
(produtos diferenciados) e/ou à sna base de área de mercado (demanda por nma nova clientela). 
As possibilidades de diversificação das cooperativas, dadas as suas peculiaridades, apresentam 
limitações na medida em que, por exemplo, sna atividade produtiva permanece direlamente ligada à 
produção de seus associados. Entretanto, diversificar e agregar valor faz parte dos objetivos fixados por 
grande número de cooperativas agrícolas. 
A diversificação vem sendo, nos últimos anos, colocada como solução para diversos problemas, 
inclusive o da capitalização. 
Ao contrário da estratégia da especialização que consiste em limitar os esforços de 
desenvolvímento da empresa a um produto, a um setor ou a wna série limitada de produtos, a 
diversificação consiste em ampliar as espécies de produtos e os mercados visando a diminuição dos riscos. 
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A diversificação requer recursos finance~iros, competências técnicas, enfim, um mercado. Nesse 
sentido, é que Mauget (1997) sugere a parceria "omo uma solução mais rápida e menos arriscada tendo 
em vista o problema da frágil capacidade de autofmanciamento das cooperativas em relação às outras 
empresas e, principalmente, em relação às indústrias agroalimentares privadas. 
Atualmente, algumas cooperativas estão repensando a questão da diversificação e destacaodo a 
concentração de esforços sobre uma ou duas bases produtivas; o objetivo é a redução dos riscos. Trata-se 
de uma estratégia que traz consigo pesados investimentos em instalações e em equipamentos pam 
qualificar novos produtos agrícolas. 
1.5.5- Internacionalização 
Ao instalar empresas em outros países as cooperativas se vêem frente às ameaças concorrenciais 
oriundas da mundialização dos mercados. A internacionalização se desenvolve visando, no domínio 
comercial, conquístar partes de mercado e promover marcas. Tanto os mercados como grande parte dos 
concorrentes do setor privado já se orientam na perspectiva da estratégia da internacionalização que se 
caracteriza pela implantação em território internacional. 
Considerando como dado que as c:ooperativas evoluem no interior dos Complexos 
Agroindustriais e, face a internacionalização crescente do mercado agroalimentar, as cooperativas 
agrícolas, para poder exercer um mínimo de influência sobre os preços definidos nestes mercados ou, pelo 
menos, não se submeterem totalmente às regras impostas, devem desenvolver algum tipo de penetração no 
ínterior dos oligopólios agroalimentares mundiais. 
Bourreau (1978), citado por Mauget (1982: 282-284), levanta três questões a este respeito: 
É de interesse das cooperativas, sob o ponto de vista de suas finalidades, o acesso ao mercado 
estrangeiro? 
Se esse interesse existe, como explicar a tímida presença das cooperativas neste mercado? 
E ainda, quais estratégias a serem implementadas para melhorar a posição das cooperativas 
nos mercados internacionais? 
Bourreau coloca que as cooperativas podem defender melhor os interesses dos seus associados 
desenvolvendo-se em direção aos mercados internacionais. Ele destaca que os maiores obstáculos que elas 
enfrentam são internos (falta de engajamento, insuficiência de recursos financeiros, etc.). Neste sentido, o 
autor desenvolve diversas formas de estratégia inU~rnacional mais adequadas, segundo ele, às cooperativas 
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agrícolas; por exemplo, a parceria entre firmas de estatutos diferentes ( franchise, criação de filiais mistas) 
e a colaboração entre cooperativas. 
Mauget (1997:32) ressalta que '"os concorrentes que otimizam sua rentabilidade pela cobertura 
internacional poderão ter urna vantagem competitiva face às cooperativas, sobretudo em momentos em 
que existirem barreíras à exportação." 
1.5.6- A parceria 
Muitas das razões já ressaltadas anteriormente (profissionalismo, base financeira, 
comercialização) levam a diversificação a se consolidar na perspectiva de parcerias. 
A parceria é seguramente um meio para o acesso a novos mercados e a novos produtos. O seu 
sucesso está condicionado a alguns pontos..chaves, quais sejam: 
-definir o objetivo da parceria, seu campo de aplicação e sna duração; 
- uma parceria não se constrói para reforçar as insuficiências reciprocas mas para explorar ao 
máximo as forças respectivas (marketing, P&D, melhorar a capacidade de investimentos dividindo o 
risco); e, 
- gerir a parceria, é prever a decisão do poder e da responsabilidade de cada parceiro assim como 
as modalidades de resolução dos inevitáveis conflitos de objetivos. É também prever as modalidades de 
divisão dos resultados esperados da cooperação. 
De acordo com Lion & Riclet (1989), a parceria pode ser de dois tipos: a parceria cooperativa 
que se desenvolve também sob a fonna de reagrupamento de cooperativas de base que geram em conjunto 
sua diversificação. Esta associação permite principalmente aumentar a proporção comercial e evitar uma 
concorrência nefasta entre as empresas. O outro tipo de parceria é a parceria não-cooperativa que se traduz 
pela busca do "savoir-faire" e/ou de partes de mercado. O melhor é que os parceiros se complementem a 
fim de que cada um possa realmente lucrar com o "savoír-faíre" recíproco. 
Em ambas as modalidades de parceria, é importante qoe a cooperativa mantenha o controle da 
operação: que o poder de decisão seja resguardado e que a parceria ocorra de forma a garantir beneficios 
aos produtores associados. 
Segundo Mauget e Hamon (1994), a parceria pode ser a solução para vários dos problemas 
enfrentados pelas cooperativas: 
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-uma solução de financiamento pois permite resolver em parte o problema da carência de fundos 
próprios das cooperativas dado que o acesso ao financiamento é facilitado quando se estabelecem 
alianças. 
Ao efetuar a divisão dos investimentos, ao desempenhar em comum diferentes funções 
(comercial, pesquisa, produção, ... ) e ao transferir competências, as alianças permitem aumentar a 
rentabilidade econômica e financeira. 
- Uma parceria com empresas que já t~:nham uma posição importante no mercado, permite às 
cooperativas garantir aos seus associados a colocação de seus produtos no mercado. 
Ainda de acordo com os autores supra dtados, as cooperativas, ao se aliarem a outras empresas, 
são obrigadas a filiar seus meios de produção, modificando com isso seu sistema de remuneração assim 
como seu processo de tomada de decisão. Põe 1:m risco sua identidade ao colocar à prova alguns dos 
princípios cooperativos, como por exemplo, "um homem, um voto", princípio de caráter democrático. 
Ao se lançar num projeto de diversificação com o melhor parceiro, a cooperativa não deve ser 
excluída do controle da operação. Ao contrário, ela deve controlar as estruturas colocadas em prática para 
manter o poder de decisão e assegurar que a diversificação se opere em beneficio dos agricultores. 
1.5.7- A estratégia da estrutura holding (criação de 'empresas de capital aberto) 
Esta estratégia modifica a estrutura (:ooperativa e dos grupos cooperativos e tem como 
conseqüência tornar mais complexa a sua admínistração. O objetivo de tal estratégia é ter acesso aos 
capitais externos. 
A parceria leva à criação de uniões cooperativas que, por sua vez, induzem à criação de filiais 
com os parceiros, sob a forma de sociedades anônimas. 
Esta estrutura de filiais (empresas participantes da estrutura holding) permite à cooperativa, 
resguardado o estatuto cooperativo, ter acesso aos capitais externos através das filiais que possuem o 
estatuto de sociedade anônima. A constituição de empresas sob a forma de sociedade anônima pennite 
também urna dinamização da gestão da empresa e sobretudo urna descentralização e um domínio das 
responsabilidadas próprias a eada ramo de atividaie. 
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COOPERATIVAS 
ll\ 
filial (SA) filial (SA) filial (SA) 
Em alguns casos, é estabelecida uma estrutura holding entre a cooperativa-mãe (a cooperativa de 
base) e as demais empresas participantes da holding (como no diagrama abaixo). Aqui se conserva o 
estatuto cooperativo. 
Parcerias financeiras Parcerias 
Cooperativa-mãe Holding Industriais e comerciais 
Holding Indústria a 
montante da 
agricu.ltura 
Filial-I Sociedade A 
Filial- 2 I :~ciedade B 
Holding 
Indústria a 
jusante da 
Sociedade A I agricultura 
1 Filial- 3 r ~- Sociedade B I 
Filial- 4 I Sociedade C I 
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Diagrama elaborado a partir de UNIVERSITE DU QUEBEC A MONTREAL - Projet d'études 
interoationales- "les coopératives d'Europe", 1994. 
Na França, as atividades que se encontram a jusante da agricultura ('à I 'aval des exploitations 
agricoles") são asseguradas pelas cooperativas de e:stocagem. de transformação e de comercialização. 
As atividades a montante da agricultura ("à l'amont des exploitations agricoles") são garantidas 
pelas cooperativas de abastecimento, as CUMA ("Coopérntives d'Utilisation de Matériel Agricole en 
Commun") - que fornecem aos seus associados, para uso exclusivo em suas explorações, servíços tais 
como utilização de maquinàrios agrícolas, imóveis, equipamentos, animais, pessoal especializado - e pelas 
CEIA ("Coopératives d'Élevage et d'Insémination Artificielle"). 
As funções exercidas pelas várias novas estruturas presentes no diagrama acima são, de forma 
geral, as seguintes. À cooperativa-mãe cabem as funções de relacionamento direto com os associados; 
definição dos objetivos da política geral deste complexo grupo cooperativo; e, admitir novos associados e 
novas modalidades de sócios, quando for o caso. Aqui já se delineia o que Panzutti (1996:65) ressalta em 
seu trabalho - o fato da cooperativa "atuar em dois ambientes distintos, ou dois mercados: de um lado o 
ambiente dos associados e de outro o ambiente do mercado propriamente dito.'' Tal especificidade 
estratégica empresarial da cooperativa agrícola é conseqüência de urna caracteristica particular de tal tipo 
de organização que é o fato do produtor associado ser ao mesmo tempo seu usuário e proprietário. 
À estrutura holding, nos seus vários níve:ís~ é permitido ter participação nas filiais industriais e 
comerciais e participar na definição das políticas industriais, comerciais e financeiras. As estrutur'dS 
industriais e comerciais possuem estatuto de soci1edade anôníma e podem exercer funções como gerir a 
indústria e o comércio e, efetuar parceria industrial e comercial. 
A respeito da estratégia de filiais, Rodrigues (1997: 12), hoje presidente da ACI, chamando de 
"criação de empresas capitalistas". e, inserindo tal estratégia no rol de oportunidades proporcionadas pela 
globalização, e que deve ser explorada pelas coop<:rativas, assinala que 
(. .. ) "trata~se de importante definição de área de atuação: a cooperativa define 
qual é o seu negócio, a sua especialidade, e atua preponderante ou 
exclusivamente nessa área, junto à sua base. A cooperativa não sai de sua área de 
ação e atua com firmeza em serviços que sabe fazer bem. Em vez de se 
verticalizar cooperativam~nte. ou até complementarmente a essa forma de 
integração, ela se associa a outras cooperativas do mesmo ramo e de outras 
especialidades para críar empresas competitivas capitalistas. Estas empresas, 
dirigidas por profissionai5~ atuarão no mercado em busca de lucros e vantagens 
de interesse das cooperativas suas proprietárias, sem que sejam um modelo 
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cooperativo. É o caso da criação de tradings, bancos e seguradoras já em 
andamento, ou até do desdobramento de grandes cooperativas singulares ou 
centrais em conjunto de empresas associadas e independentes. Cria-se uma 
holding de empresas de propriedade de uma ou mais cooperativas. " 
1.5.8· A transformação da cooperativa em sociedade anônima 
Neste sistema, a própria coopemtiva adquire o estatuto de sociedade anônima. Ao contrário da 
estratégia de filiais onde a cooperativa-mãe mantém um estatuto cooperativo, quando se transforma a 
cooperativa em sociedade anônima a cooperativa-mãe também passará a ter um estatuto de sociedade 
anônima. E como tal passa a desenvolver suas atividades de acordo com o seu novo estatuto sociaL 
O objetivo deste tipo de estratégia é eliminar parte das limitações do estatuto cooperativo no que 
tange sobretudo à baixa remuneração do capital e à não ponderação dos votos. A idéia dessa 
transformação é atrair mais capitais e assim permitir um crescimento mais rápido. Contudo, a 
transformação das cooperativas em sociedades anônimas (sociedades não-cooperativas) não é suficiente 
para atrair capital, a empresa deve ter mna rentabilidade elevada para que isso ocorra. Durante o tempo 
em que a maioria das ações estiver em poder dos agricultores, as sociedades permanecem no movimento 
cooperativo. A partir do momento em que as ações em poder das cooperativas forem vendidas estas novas 
empresas se desligarão do movimento cooperativo. 
Membros 
Membros 
Antes da transformação 
partes sociais 
Após a transformação 
ações 
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cooperativa 
SA. 
1.5.9· Transferência de atividade para uma empresa privada 
Constitui-se na venda parcial ou total dos ativos de uma empresa cooperativa para uma empresa 
não cooperativa. É uma estratégia pouco adotada pelas cooperativas agrícolas. Neste tipo de estrutura, a 
cooperativa é a organização que representa os seus membros, é ela quem guarda as ações da empresa 
privada em nome dos cooperados. Ou seja, antes de ocorrer a transferência tem-se: 
membros 
partes sociais 
cooperativa 
e, após a transferência a estrutura se modifica para: 
membros 
partes sociais 
coo~ntiva ações empresa privada 
A venda da Cooperativa Central de Laticínios do Paraoá (CCLPL), cuja marca conhecida é a 
Batavo, ilustra esse tipo de aliança estratégica A venda de 51% da CCLPL para a Parmalat acontece nos 
moldes de urna transferência de atividades da Batavo para a Parmalat onde a Batávía (a nova empresa que 
surge, fruto dessa negociação, na qual a Pannalaí tem 51%), possuí como membros acionistas, além da 
Pannalat (acionista majoritária), as cooperativas filiadas à CCLPL. 
Indagado sobre o processo de negociação desta venda, o atual presidente do Conselho de 
Administração da Batávia explica: 
"a conjuntura mudou bastante em função da abertura da economia brasileira e 
da globalização. A competíção se acirrou fortemente, e nós fomos afetados. A 
área de alimentos precisa de investimentos para a produção de valor agregado. 
Como uma cooperativa industrializada, tínhamos que alavan.car rapidamente o 
nosso crescimento, e numa cooperativa isso é extremamente diftcil. Pior ainda, 
sofremos prejuízos. F o mos então buscar formas de alavancar o crescimento, e a 
melhor forma seria achar wn parceiro, fazer uma aliança estratégica. Houve 
cerca de 1 O empresas interessadas, e acabamos fechando esta aliança estratégica 
com a Parmalat. Tudo esttrva indicando e indica que o setor de alimentos vai ficar 
na mão de grandes empresas, basicamente multínacionais. Procuramos então este 
parceiro para buscar sinergías e o capital necessário para investimento. O 'core 
business' da Parmalat e da Batavo é o leite. Nós temos uma ativídade de carnes 
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pela qual a Parmalat se interessou também, ao contrário dos outros." (Brandão, 
1998:21). 
1.5.10. "New wave eo-operatives" 
Nos Estados Unidos, a partir de 1990, surgiram em grande número, urna nova geração de 
cooperativas agrícolas C'new wave co-operatives")" cujos diferenciais são o funcionamento por contratos 
e a adesão fechada. O funcionamento por contrato prevê um acordo com o associado no qual este se 
compromete a fornecer uma quantidade determinada, com um padrão de qualidade já acordado, assim 
como a obrigação de entrega destes produtos à cooperativa. Quanto à adesão fechada, esta veda, através 
de um processo seletivo rigoroso no que tange à orientação para o mercado (por exemplo, as somas para 
aquisição de cotas-partes, neste tipo de organização cooperativa, são bastante elevadas; as tecnologias 
adotadas são as mais avançadas) e à participação de determinadas categorias de produtores (nos EUA, nos 
estados de Minnesota, Dakota do Norte e Dakota do Sul a área núnima para viabilizar pmdutores de soja e 
núlho, uas organizações do tipo "new wave co-operatives", é 400 ha. ). ~ 
Analisando a experiência dessa nova geração de cooperativas nos estados americanos de Dakota 
do Norte e Minnesota, Nilsson (1997:49) ressalta que estas cooperativas "repousam sobre uma integração 
vertical bastante avançada e bem consolidada." Trata-se de um novo modelo de cooperativa agrícola em 
que "o ponto de partida de toda decisão relativa à produção deve ser a demanda do consumidor final." 
Jane Livingston, citada por Nilsson (1997:49), em 1995, ao referir-se aos estados de Dakota e 
Minnesota, dizia que "há cinco anos, era o desespero. Hoje, eles têm esperança. A nova geração 
permanece nas terras graças às cooperativas que agregam valor." 
Nilsson (1997:51), reúne alguns elementos que contribuem para a definição das novas 
cooperativas: "uma coordenação mais estreita da cadeia agroalimentar: da produção agrícola até a oferta 
ao consumidor ... "( ... ). "Estas cooperativas, em geral, controlam vários niveis da cadeia agroalimentar o 
que não ocorre com as cooperativas tradícionais;~ ( ... ) associadas à ACL 
Um outro fator que diferencia as cooperativas de nova geração das cooperativas agrícolas 
tradicionais refere-se aos contratos de entrega de produto pelo associado que deixam bem claro o ""direito 
acordado com o associado o qual vai fornecer urna quantidade determinada de produtos (que obedecem a 
M: Cf:: N.tlsson (1997). 
~s Cf.: Jardim Júnior (1998). 
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certos critérios de qualidade) à coopemtiva" (ACORDO PADRÃO DE COMERCIALIZAÇÃO DAS 
UNIDADES DE PARTICIPAÇÃO NO CAPITAL DA SOUTH DAKOTA SOYBEAN PROCESSORS, 
!998). 
Outra característica das ~·new wave co-operativas'' diz respeito ao "limite imposto ao número de 
associados, os quais podem ser fechados ou restritos, às vezes submetidos a uma seleção." Estes 
associados, por sua vez, "exigem que a coopcrrativa seja dirigida com profissionalismo, utilizando 
tecnologias recentes e tendo as condições de mercado como fio condutor." 
Operaodo sobre mercados bem definidos, selecionando os associados, trabalhando com 
tecnologias avançadas, as cooperativas de nova geração adotam como regra o princípío "um homem, 
um voto." A colocação desta regra em prática fica fucilitada tendo em conta as camcteristicas destas 
novas organizações- o processo de seleção ocorn~ no ato da filiação do produtor já que, lhe é exigida uma 
área mínima para filiar~se. uma produção minima, exigências que constarão no contrato que será assinado 
entre cooperativa e produtor. 
Nas cooperativas agrícolas tradicionais a heterogeneidade entre os associados é um fato que 
dificulta a prática do princípio .. um homem, um voto" (no que conceme aos possíveis conflitos tanto entre 
associados e dirigentes da cooperativa quanto cmtre as diferentes categorias de associados). Já nas 
"cooperativas de nova geração", as diferenças entre os associados não são tão substanciais quanto nwna 
cooperativa agricola tradicional; isso reduz o risco de conflito entre as diferentes categorias de associados. 
Nas palavms de A. Dennis Jobnson, citado por Nilsson (1997:55): "educação e solidariedade têm um 
papel, mas a regra do jogo é antes de tudo emnômica. O sucesso ou fracasso de uma cooperativa 
dependem de sua capacidade de realizar sua f\mçiio econômica" Ao finalizar o seu artigo Nilsson (1997) 
afirma que esta nova forma de conduzir uma cooperativa agrícola, pela sua eficácia, vai se estender a 
outras regiões dos Estados Unidos e a outros ~úses. De fato, num periodo aproximado de cinco anos, 
houve mna rápida expansão do modelo: já existem cooperativas de nova geração nos estados de 
Winsconsin, Califórnia e Dakota do Sul; no Omadà também surgiram algumas cooperativas nestes 
moldes. 
Como se pode observar no decorrer de sua análise, o autor supra citado ressalta a eficácia do 
novo modelo de condução de uma cooperativa ag~icola Sua análise está centrada na cooperativa enquanto 
empresa onde os princípios econômicos imperam. 
Outra questão a destacar diz respeito à remunemção do fator de produção. Tudo indica que as 
«new wave co~operatives" remuneram, como as sociedades de capitais o fazem, um capital financeiro, 
isso porque o montante de capital inicial necessário para se criar uma cooperativa de nova geração, é 
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elevado. As "new wave co-operatives" atraem um tipo de sócio específico - aquele que dispõe de soma 
considerável de capital para adquirir as cotas. Para ilustrar esta questão citamos como exemplo, dentre 
vários apresentados por Jardim Júnior (1998:11), a cooperativa "Golden Oval Egss" localizada em 
Renville ~ Minnesota. Esta cooperativa iniciou suas atividades em 1994, com 400 produtores de milho 
como sócios. Com wna capitalização inicial de U$ 8.500.000,00; um investimento deU$ 17.000.000,00, 
esta cooperativa obteve um faturamento, em 1997, de U$ 23.000.000,00 e um resultado, em 1997, deU$ 
3.500.000,00. 
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2· Alternativas adotadas pelas cooperativas visando a Inserção no 
mercado 
Impulsionadas pelo contexto econômico, as reestruturações a que se submetem as sociedades 
cooperativas colocam à prova, nos vários momentos desse processo de transformação, a sua coesão, ou 
seja, a dimensão das relações entre os associados e a cooperativa (a dimensão social da cooperativa). 
Neste capítulo, serão analisadas a experiência das três cooperativas agrícolas brasileiras e das 
quatro cooperativas agrícolas francesas com o objetivo de identificar soluções adotadas por tais 
cooperativas para fazer face ao mercado concorrencial. Os impactos da opção pela adoção de 
determinadas alternativas sobre a capitalização das cooperativas (eficiência econômico--financeira), assim 
como sobre o nível de participação dos associados na definição dos objetivos e nas decisões das 
cooperativas bem como sobre o relacionamento entre estas e seus associados (eficiência social), também 
serão analisados. 
Antes, porém, de ser analisada a experiência das cooperativas, será apresentada a definição dos 
procedimentos metodológicos utilizarlos neste trabalho - técnica de colem de infonnações ( entrevisla 
semi--estruturada e observação nãcrparticipante) assim como a definição e operacionaliza.ção dos 
indicadores de eficiência empresarial das cooperativas agrícolas (item 2.1 ). 
O que se busca são elementos que propiciem entender a dimensão específica e contraditória da 
cooperativa enquanto empresa/associação a partir de uma contraposição das entrevistas jwrto aos 
responsáveis pelos vários setores da cooperativa, com alguns dados indicativos obtidos através dos 
balanços patrimoniais que vão nos permitir algumas conclusões acerca da eficiência empresarial das 
cooperativas estudadas. 
Importante ressaltar que o pressuposto do qual se parte é o de que a cooperativa é mna 
organização específica e contraditória (especificidades e contradições inerentes às aproximações entre 
valores cooperativos/princípios cooperativos/prática cooperativa)"" e como tal deve ser considerada nos 
estudos que a tomam por objeto. 
54 Foram examinados vários estudos desenvolvidos a partir desta perspectiva, quais sejam: Ferrinho (1978); Loureiro (1981); 
AraUjo (1982); Delgado, N. G. (1983); Fleury (1983); Desayes (1989); Oliveira Júnior (1991); Vienney (1980, 1982, 1989, 
1992); Bõõk (1992); Chomel, A (1992;1995); Nilsson (1994); Panzutti (1996); Limberger (1996); 
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2.1- Um perfil das cooperativas anafi,sadas 
As cooperativas escolhidas para represc:mtar as cooperativas agropecuárias paranaenses neste 
estudo são: - a COAMO (Cooperativa Agropecuária Mourãoense Ltda. ), tida hoje como o maior complexo 
cooperativo da América Latina. Possui 17.788 associados. Dentre os produtos e serviços oferecidos 
encontram-se o álcool, algodão, armazenagem, as1ristência técnica, café, cana-de-açúcar, feijão, fábrica de 
óleos vegetais, fornecimento de insumos, girassol, milho, aveia, sementes selecionadas, soja, trigo, 
triticale, sorgo, tenninal portuário; - a COCAMAR (Cooperativa de Cafeicultores e Agropecuaristas de 
Maringá Ltda.) com 7.879 associados e com os seguintes produtos e serviços: álcool, açúcar, algodão, 
armazenagem, assistência técnica, café, cana-de-açúcar, canola, bicho-da-seda, fábrica de óleos vegetais, 
fornecimento de insumos, leite, mandioca, soja, nigo, triticale; e- a COROL (Cooperativa Agropecuária 
Rolândia Ltda.) com 2.907 associados e tendo, en1~e produtos e serviços, o algodân, armazenagem, arroz, 
assistência técnica, feijão, café, fornecimento de insumos, frutas, leite, milho, soja, trigo, triticale. ss 
As cooperativas supra citadas localizam-:;e todas na região norte do estado do Paraná e são bem 
representativas na produçân agropecuâna do estado, principalmente no gropo de produtos classificados 
como grãos (soja, trigo, algodão, café). 
Também foram visitadas e realizadas entrevistas com "pessoas-chave" em quatro cooperativas 
francesas, quais sejam: - a "CANA (Coopérativ<: Agricole Noelle-Ancenis)", onde foram entrevistados 
Gérard Ballé, assessor da diretoria e, Claude Gautier, produtor associado; w a cooperativa ·~champagne 
Céréales" onde foi entrevistado o seu presidente, Dominique Dutrarte; - a "CA V AL (Coopérative 
Agricole Vienne Anjou Loire)", cujos entrevistados foram François Merle, diretor de Produção Animal e 
Desenvolvimento e, Humeault, produtor associado e membro do Conselho de Administração da CA V AL; 
e, finalmente foram entrevistados o diretor, Philippe Gallard, e uma produtorn associada da cooperativa 
"Lapins Mauges Loire (Société Coopérative Agricole des Producteurs de Lapins de Chair des Mauges et 
de Loire )". 
A idéia de se trabalhar com mais de uma cooperativa decorre da própria natureza do problema 
levantado. O tratamento dado à questão das especificidades cooperativas (decorrentes de serem estas 
empresas/associações), por parte de cada uma delas, difere. 
O referencial teórico deste trabalho comj:õe-se de conceituações das organizações cooperativas (o 
pressuposto do qual se parte é estudá-las a partir de suas especificidades e contradições- Vienney (1980; 
1982; 1989; 1992); Flewy (1983); Desayes (1989); Oliveira Júnior (1991); Nilsson (1994)), e dos fatores 
ss Cf: ANUARIO DO COOPERATIVISMO AGROPECUARIO (1997: 44-46). 
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que afetam o desempenho econômico e social de tais organizações considerando estarem elas inseridas 
numa economia de mercado. 
Como técnica de coleta de informações foi utilizada a entrevista serniRestruturada. Foram 
realizadas entrevistas, com roteiro prévio~ com '<pessoas-chave" Iígadas às cooperativas supra citadas 
(presidente, vice-presidente, funcionários com cargos de gerêncía e produtores associados). O intuito foi 
clarificar a discussão em tomo das possíveis dificuldades e principais perspectivas de taís organizações 
frente a uma economia de mercado globalizado. 
A escolha da entrevista semi-estruturada se justifica pelo fato desta técnica permitir a 
participação espontânea do entrevistado a partir do momento em que este, tendo em vista sua experiência 
no assunto em questão, começa a participar efetivamente do conteúdo da pesquisa. Esta participação só é 
possível porque a entrevista semi-estruturada parte de questionamentos que, por sua vez) geram novos 
questionamentos (tanto por parte do entrevistado quanto por parte do entrevistador) origínando com isso 
novas indagações que vão surgíndo a partir das respostas do entrevistado. 56 Nesse sentido, ela pode ser 
concebida como wna das técnicas mais amplas no conjunto de procedimentos metodológicos; ela permite, 
além de traçar o perfil de uma dada situação ou pessoa, fazer emergir motivos, sentimentos e ações que 
não são percebidos por outras técnicas - um questionário, por exemplo. A suficiência das infonnações é 
percebida a partir do momento em que se inicia o chamado processo de retroalimentação (a natureza do 
problema em estudo, os objetivos que se tem em relação ao mesmo, a busca das informações para se 
alcançar estes objetivos e o amparo teórico que circunda todo este processo), as ídas e vindas do empírico 
à teoria e vice-versa. Todo esse processo permite ao pesquisador detectar o momento em que as 
infonnações se tornam suficientes. 
A observação não-participante foi uma outra técnica utilizada. Ela pennite evídencíar possíveis 
traços específicos do fenômeno observado. Os contatos (inclusive participações em reuniões e 
Assembléias Gerais Ordinárias) com as instituições cooperativas parana.enses foram efetivados com o 
objetivo de detectar critérios técnicos, sociais e econômicos que justificam os ajustes já feitos e/ou a serem 
feitos em tais organizações cooperativas. 
A pesquisa documental também foi utilizada como técnica de investigação. 
Foram utilizados também alguns indicadores a partir dos quais alguns elementos acerca da 
eficiência empresarial das cooperativas em questão foram considerados. Os indicadores utilizados na 
análise fazem parte de um modelo de avaliação da eficiência empresarial de cooperativas proposto por 
56 Ánálise deste tipo de entrevista encontra~se em Trivinõs {1990: 115R52). 
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Oliveira Júnior (1991:20-54)." Este modelo está dividido em dois módulos:- a avaliação da eficiência 
econômico--financeira da empresa cooperativa e, - a avaliação da eficiência social. Para o primeiro 
módulo foram destacados os indicadores seguintes para a análise: 
a) Índice de autofinanciamento: capital de giro/necessidade de capital de giro. Indica a 
capacidade da cooperativa financiar suas necessidades de capital de giro com o seu capital de 
giro próprio. 
b) Margem de garantia: ativo total/ Qpassivo circulante + exigível a longo prazo). Indica a 
capacidade de liquidação da cooperativa em função dos débitos existentes junto a terceiros, 
verifica se é possível, através da venda de todos os ativos o cumprimento de todas as 
obrigações com terceiros. 
c) Endividamento total: [(passivo circulante ou exigível a curto prazo - exigível a longo 
prazo )/(ativo total)] x 100. Indica a utilização de recursos externos para o financiamento dos 
investimentos totais a curto e a longo prazo. 
d) Margem operacional (rentabilidade operacional das vendas): sobras líquidas 
operacionais/vendas. Permite inferências a respeito da eficiência na gestão dos ativos 
operacionais. 
e) Rentabilidade das vendas: sobra líquida antes das destinações/vendas líquidas. Indica a 
capacidade de realizar sobras líquida; em relação ao volume da atividade econômica (utilizar 
sobras antes das destinações estatutárias). 
f) Retomo dos investimentos: (sobras líquidas antes das destinações/valor do ativo total na data 
do fechamento do balancete ou balanço) x 100. Avalia a capacidade da cooperativa realizar 
resultados (sobras) em relação ao totl~ dos ativos. 
g) Rentabilidade do pattimônio líquido: sobras líquidas antes das destinações/patrimônio 
líquido. Indica a capacidade da ernpmsa remunerar o seu patrimônio líquido (capital próprio + 
fundos + reservas). 
h) Giro dos ativos: vendas líquidas/ativo total ou ativo médio. Avalia a capacidade operacíonal 
da cooperativa, ou seja, o retomo sobre os investimentos. 
57 Modelo desenvolvido em I 990 a partir de uma iniciativa da OCEP AR e da Fundação Friedrich Nauman, da Alemanha. O 
autor, Oliveira Júnior (1991), ressalta as peculiaridades das organizações cooperatívas, consideradas quando da elaboração 
do modelo mas, nem por isso o autor deixa de chamar aterlÇão para as limitações de um modelo dessa natureza. 
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Do segundo módulo- eficiência social-, proposto por Oliveira Júnior (1991), serão analisados 
os indicadores: 
a) Crescimento do qoadro social: [(número de associados do período atnallnúmero de 
associados do período imediatamente anterior ao atnal) x 100] - 100. Este índice indica o 
aumento do qoadro social da cooperativa. 
b) Participação em assembléias: (associados que compareceram à última assembléia x 
100)/associados total. Indica o grau de interesse dos associados em participar e obter 
informações sobre a estratégia e resultados de sua empresa. 
c) Representatividade social/política: [(número de associado total./ número de conselheiros 
( athninistmção, fiscais e efetivos) + número de representantes eleitos ou nomeados 
formalmente para convites, (núcleos, comissões permanentes)]. 
A seguir, um perfil das cooperativas estudadas. 
2.1.1- A Cooperativa de Cafeicultores e Agropecuaristas de Maringá Ltda.-
COCAMAR'" 
Criada em 27 de março de 1963, a COCAMAR snrge com a finalidade de interferir no processo 
de comercialização do café no sentido de refrear a ação de intermediários. 
Já a partir de sua criação a cooperativa sofre um processo de intervenção administrativa, pelo 
Banco do Brasil S.A, seu principal credor na época. Isso ocorre em 1965, caracterizando-se a partir daí 
uma "crise administrativa-financeira" então resolvida com o apoio financeiro do BNCC (Banco Nacional 
de Crédito Cooperativo). 
Durante a década de sessenta a COCAMAR se atém à produção de café e algodão mas já com a 
preocupação da diversificação; a soja e trigo já se destacavam na região. 
Em 1971 o primeiro silo em "V" da COCAMAR e do estado já havia sido construído, para tal 
empreendimento a cooperativa teve o apoio financeiro da CTRIN - Comissão de Comercialização do 
Trigo NacionaL A COCAMAR foi a primeira cooperativa, na região, a aderir a este sistema de 
59 As informações contidas neste item foram obtidas em Bastiani (1991 ), passim; e, em Medeiros ( 1995), passím. 
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armazenamento. Iniciou-se, dessa forma, um proc1!SSO de investimento na infra estrutura que vai culminar, 
no final da década de setenta, com o processo de industrialização. Medeiros (1995:145) destacou o 
período de 74-79 como sendo "a fase de boom desenvolvimentista da COCAMAR". 
Nessa fase de industrialização, o primeiro projeto viabilizado tendo em vista o retomo para o 
produtor associado, foi o projeto de uma destilaria de álcool. Este projeto acabou não sendo implementado 
dado que a diretoria considerou sua abrangência pequena já que apenas um pequeno número de produtores 
poderia participar da atividade. 
O segundo projeto agroindustrial dizia respeito à industrialização da soja. A implantação da 
indústria de óleo e farelo de soja contou com o apoio financeiro de um programa subsidiado pelo governo. 
Esta unidade industrial entrou em funcionamento •em 1979. 
O êxito obtido com a industrialização d"' soja levou a cooperativa a implantar mais indústrias 
consolidando assim a fase de horizontalização. A seguir a COCAMAR iniciou sua fase de crescimento 
vertical, momento em que, além do recebimento •e industrialização, a cooperativa passa a comercializar o 
produto de seu associado. 
Esse processo de expansão pelo qual passou a COCAMAR, permitiu-lhe atingir seu objetivo -
agregar valor ao seu produto. Também, no que diz respeito à industrialização, a COCAMAR marcou pelo 
seu pioneirismo. sempre rompendo com o "estado de equilíbrio previamente existente". ss 
A década de 80 mostrou-se instável. Medeiros (1995:146-7) denominou-a, em seu trabalho, "fase 
de instabilidade econômica~' da COCAMAR. Nesse período, a cooperativa aumenta consideravelmente o 
seu financiamento via recursos de terceiros. '° Foi dado continuidade ao processo de industrialização da 
COCAMAR. Em 1982 foi criada uma outra unidade industrial para esmagamento de caroço de algodão; 
indústria de fios de algodão- 1983; refinaria de óleos vegetais- 1984; indústria de fios da seda- 1985; 
torrefadora de café- 1990; industrialização de raízes de mandioca- 1991; destilaria de álcool-1993. 
Ocorreram pesados investimentos os quais foram financiados por recursos de terceiros, o que 
acarretou graves problemas financeiros pam a cooperativa. 
srJ Expressão utilizada por Medeiros (1995:106}, para se referir às inovações adotadas pela COCAMAR no decorrer de seu 
"processo de crescimento e desenvolvimento econômico"·. 
60 Até esse período, e, principalmente a partir de meados dos anos 70, as cooperativas financiavam seus investimentos via 
recursos exteriores- subsídios do governo, ou seja, não s,ejustíficava, na época,. a retenção das sobras. Na década de 80, com 
o corte dos subsídios, inicia-se um processo de autocapitalização que traz sérios problemas de relacionamento dos associados 
com suas cooperativas. Cf: IPARDES (1986), passim. 
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As várias medidas estratégicas implementadas a partir daí visavam a reestruturação no sentido de 
contornar a crise na busca de alternativas para a dívida que crescia. 
A partir de 1989, conforme analisa Bialoskorski Neto (1994:97), a cooperativa é levada, 
principalmente por pressões externas a "implementar uma série de medidas estratégicas" ( ... ) quais sejam: 
"A) a criação de um novo sistema de administração por produto com autonomia, 
visando à diminuição dos níveis hierárquicos e do quadro funcional, e à maior 
flexibilidade administrativa. 
B) A redução do quadro associativo, mediante classificação, eliminando aqueles 
que somente geravam custos para a sociedade, visando privilegiar a qualidade da 
participação. 
C) Agilização do sistema de captação de safras. 
D) Terceírização de serviços. 
E) Preparo do quadro associativo quanto aos descifios do futuro da atividade 
agrícola, como a produtividade, a qualidade, a eficiência, os custos controlados, e 
a concorrêncza." 
Acrescente-se a estas a estratégia da criação de empresas de capital aberto~ com estatuto de 
sociedade anôtüma. É o que se denomina, no presente trabalho, de estratégia da estrutura holding. 
Sobressaindo-se pelo seu pioneirismo, a COCAMAR se preparou, em meados de 1995, para esse novo 
empreendimento- a "'abertura de capital". Para isso foram criadas seis empresas: a Cocamar Seda S.A ., a 
Cocamar Fios S.A . , Coca.111ar Álcool, Açúcar e Amido S.A .• Cocatr'.ar Oleaginosas S.A .• Cocamar Citrus 
S.A ., e ainda havia como meta a criação da Cocamar Café S.A. 
A contratação de um superintendente geral (1995), vindo da Cargíll, denota a preocupação da 
cooperativa em buscar saídas. 
Tais medidas provocaram grande impacto. O processo de reestruturação iniciado a partir dai 
será analisado ainda neste capitulo. 
2.1.2- A Cooperativa Agropec.lária tle Roliint;lia Ltda. - COROL 
Em 1963 um grupo de pessoas da Associação Rural de Rolândia fundava a Cooperativa Agrícola 
dos Cafeicultores de Rolândia Ltda. CUJO objetivo era beneficiar, rebeneficiar, padronízar, vender e 
exportar a produção dos associados. 
Em 1974, em virtude da necessidade da diversificação, foi mudada a razão social para 
Cooperativa Agropecuária Rolândia Ltda. (CORO L) que contava, nesta época, com 496 associados. 
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O processo de diversificação fez surgir novas culturas e, em 1976, a COROL construiu o seu 
primeiro grane1eiro. 
A COROL crescia e se modernizava e a agroindustrialização tomou-se imperativa e se 
concretizou através da implantação da destilaria de álcool, fábrica de rações e suplementos minerais, 
unídade de beneficiamento de algodão e arroz, torrefadom de café, fecularia de mandioca, ingresso no 
projeto de citricultura e, implantação da usina de açúcar, esta última já nos anos noventa. A Usina de 
Açúcar da COROL concretiza um antigo projeto- o projeto da Usina Terra Roxa -, que se considera 
como sendo o começo de tudo, isto porque, nos anos sessenta abriu-se uma concorrência para a instalação 
de 50 novas usinas de açúcar no Brasil. Cerca de sessenta pessoas pertencentes à Associação Rural de 
Rolândia preparavam-se para fimdar urna usina, após ganharem uma concessão, a Usina Terra Roxa. Ao 
mesmo tempo, desse grupo de sessenta pessoas, vinte e cinco se preparavam para fundar uma cooperativa 
de cafeicultores. O sonho da .. Usina Terra Roxa'' foi se realizar trinta anos mais tarde, propiciado pela 
CORO L. Hoje a COROL conta com 3.400 associados. 
2.1.3- Cooperativa Agropecuária Mouraoense Uda. - COAMO" 
Ao contrário da COCAMAR (que surgiu com a finalidade de impedir a ação de intermediários), 
a semente da COAMO foi plantada quando da iniciativa da ACARPA (Associação de Crédito e 
Assistência Rural do Paraná) de desenvolver um trabalho sobre o cooperativismo na região; isso ocorre 
em 1968. A partir daí surgiram alguns movimentos cooperativistas que não se concretizaram em virtude 
de não ter havido um trabalho de base, "mn trabalho preparatório de conscientização cooperativista", de 
acordo com avaliação da ACARP A, até então entidade empenhada em divulgar os ideais cooperativistas 
na região. 
Em 1970 o trabalho no sentido da conscientização é retomado e, durante todo o ano, foram 
realízados encontros e reuniões que culminaram com a realização de uma Assembléia Geral em 28 de 
novembro de 1970, surgindo assim a Cooperativa Agropecuária Mourãoense Lida.- COAMO, com 79 
associados. Inicia suas atividades comprando trigo de seus associados e fornecendo-lhes insumos 
agrícolas a preços ínferiores aos do mercado. 
Sempre preocupada com a continuidade do processo de formação, informação, educação de seu 
associado, a COAMO dissemina os valores da cooperação e aposta na conscientização do seu quadro 
social. Ao encerrar o exercício de 1973, a COAMO contava com 593 associados e 66 funcionários. 
n Para análise do processo de fonnação e consolidação da COAMO, a referência utilizada fui o trabalho de Bastiani (1991 ). 
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Sobre essa base ela vai se desenvolvendo e crescendo e, em 1974 já possuía 953 associados. Nas 
décadas de setenta e oitenta utilizou-se das estratégias da horizontalização e da verticalização viabilizando 
a industrialização e comercialização dos produtos de seus associados. 
Já em 1974 é adquirido um moinho de trigo. Com o processamento da soja, em 1981, a COAMO 
marca a sua fase de industrialização. A partir da tnmsformação da soja, a cooperativa caminha em direção 
à tnmsformação de outros produtos agrícolas entregues pelos associados (cana-de-açúcar e algodão). 
Dentre os principais produtos que a COAMO trabalha, atuabnente, destacam-se: a soja, com 
1,15 milhão de toneladas/ano, equívalente a 4,4% da produção nacional; o milho, 723 mil toneladas/ano, 
ou 2,1% da produção nacional; o algodão, 2,35 milhões de arrobas/ano, ou 3,6% da produção brasileira e 
o trigo, 360 mil toneladas/ano, 13,5% de todo este cereal produzido no pais. Além destes produtos, a 
COAMO recebe cana-de-açúcar, feijão, care, centeio, arroz, cevada, canola, girassol e amendoim, 
obedecendo a uma política de apoio à diversificação das atividades dos cooperados. Para receber toda esta 
produção a COAMO conta com uma capacidade estática de armazenagem superior a 2 milhões de 
toneladas ou 33,90 milhões de sacas de 60 kg. s 
Hoje, são 17.788 associados e 3.616 funcionários. A produção recebida eqüivale a 3,5% de toda 
a produção nacional de grãos e fibras e 16% da produção do Paraná Sua atuação atinge 37 municipios 
paranaenses e 04 do estado de Santa Catarina. 
2.1.4- As cooperativas agrícolas francesas 
2.1.4.1· CANA- Coopérative Agricole Nõelle-Ancenis 
Criada em 1932 por nove agricultores de Loire-Atlamique, a CANA possuía, em 1997, 16.000 
associados (cuja área média da propriedade é de 35 ba.) distribuídos entre as regiões de Loire-Atlantique, 
Maíne-et-Loire, Mayenne, llle-et-Vilaine, Deux-Sévres, Vendée e Morbiban, no oeste da França. 
A CANA constitui-se num grupo polivalente (Grupo CANA) e, a cooperativa~mãe controla o 
Grupo CANA através das atividades agrícolas e por intermédio, também, da sociedade bolding ("CANA 
Développemenf') que se ocupa das atividades industriais. 
O associado é um pareeíro para o qnal a CANA assegura o mercado graças ao desenvolvimento 
de suas atividades de transformação. Em contrapartida, o associado se enquadra nas nonnas de produção. 
u Intbrmações obtidas em COAMO- trabalho e sucesso (1997:5). 
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A cooperativa garante a coleta e a comercialízaçlio dos produtos de seus associados, o fornecimento de 
ínsumos (máquinas, sementes, etc.) e a prestação de serviços aos associados. 
A complexidade do Grupo CANA pode ser visualizada no seu organograma (Auexo 3). O grupo 
é composto pela CANA Cooperativa Agrícola e por várias sociedades anônimas. Já há algum tempo, cerca 
de 20 anos, ela trabalha com parcerias com o setor privado, através de empresas com estatuto de sociedade 
anônima 
No que diz respeito às atividades agrf<<Jlas, o grupo CANA trabalha com produtos vegetais 
(cereais, sementes, vinhos) e com as sociedades CANA e a "Teldis Agticulture". 
Em produtos animais (leite, bovino, ovinos, suinos, ovos, aves, coelhos). as sociedades 
componentes do grupo CANA, como um todo, sâ.o: CANA, "Sica d' Aucenis", "Teldis Elevage", "Teldis 
Pores", "Ovoloire", ""Sicavor', '"Sicaland". 
Com relação a alimentação animal, as sociedades presentes são CANA, "Sica d' Aucenis", 
''Samab", "Aliments Sud Loire". 
Em equipamentos e serviços e insumos em geral as empresas são a CANA. '"Sica d'Ancenis", 
"Sicadima", "Beaupréau Motoculture", "Espace Lisap", "Teldis Agticulture". 
As atividades agro-alimentares - leite (manteiga, queijos, leite em pó); carne bovina e suína 
(produtos elaborados, congelados); carne de aves -, são todas controladas por sociedades anônimas, 
conforme constata-se no organograma (Anexo 3). 
O grupo CANA é uma empresa e um conjunto industrial que trabalha, através da holding "Cana 
Développement", no que concerne às atividadt~ industriais, no sentido de oferecer aos produtores 
associados o controle direto sobre suas atividades agrícolas (a CANA detém 70% do capital do grupo). 
2.1.4.2- A Champagne Céréales 
A cooperativa Champagne Céréales tinha, em 1997, 10.500 associados e também é um grupo 
complexo, composto por sociedades anônimas, e·champagne Céréales Développement"). conforme 
organograma (Auexo 3). 
Trabalhando fundamentada nos valores da eqüidade e transparência, do respeito mútuo, a 
cooperativa Champagne Céréales tem como finalidade '"permitir a cada mn e a um número de associados 
cada vez maior o acesso aos resultados do seu crescimento e desenvolvimento" (Relato de entrevista). 
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A estratégia de empresas com estatuto de sociedade anônima, através da criação da holding 
"Champagne Céréales Développemenf', é adotada com o objetivo de valorizar e antecipar a produção 
agrícola e sua transformação industrial. 
2.1.4.3- CAVAL- Coopérativa Agricole Vienne Anjou Loire 
A origem da CAVAL se liga ao surgimento do Sindicato Agrícola e Vinícola de Anjou, em 1887. 
Mais tarde, em 1909, é criada a Sociedade de Cooperação do Sindicato de Anjou. Somente em 1967 é que 
surge a CAVAL fruto do reagmpamento de nove cooperativas. Poucos anos depois, em 1971, ocorre a 
fusão entre a CAVAL (nessa época Coopérative Angevine du Vai de Loire) e a Cooperativa do Sindicato 
Agrícola de Anjou. Assim se formou a Cooperativa Anjou Vai de Loire. Em 1990 ocorre a fusão entre a 
CAVAL e a COOPANOR (Coopérative duNord des Deux-Sevres). Somente em 1993 é que a CAVAL se 
torna a Coopérative Agricole Vienne Anjou Loire através da fusão com a CVL (Coopérative Vienne 
Loire). 
A CA V AL possuía, em 1997, 12.840 associados e trabalha com as atividades relacionadas à 
prodnção de cereais e oleaginosas e produção anímal (bovino, suíno, ovinos, aves, alimentação anímal). 
Trabalha em parceria com empresas privadas, através de empresas de sociedade anônima, conforme se 
observa em seu organognnna (Anexo 3). 
2. 1.4.4- "Lapins Mauges Loire"- Sociedade Cooperativa Agricola dos Produtores de Coelhos de Mauges e 
de Loire 
A cooperativa «Lapins Mauges Loire", situada em Saint-Florent-leVieil, iniciou suas atividades 
em 1985, com nove produtores. Em 1997, já contava com 68 produtores associados que produzem 22.000 
coelhos por semana. 
A partir de 1993, a "Lapins Mauges Loire" assumiu o controle (com 66% do capital) de um 
pequeno abatedouro, «Arrive·. 
Para enfrentar a concorrência a cooperativa em análise optou pelo diferencial e, desde o mês de 
março de 1997, está comercializando seus primeiros coelhos com uma carne mais colorida, mais 
avermelhada que o coelho clássico ( .. Label Rouge" é como é conhecida a carne com esta coloração na 
França). 
A cooperativa se arriscou na direção da diversificação horizontaL 
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Em 1997 foi criada uma empresa de comercialização (uma sociedade anônima) para 
comercialização da produção "Label Rouge". Além da comercialização esta empresa cuida também do 
abate dos coelhos. 
2.2- A experiência das três cooperativas brasileiras 
2.2.1· A Cooperativa de Cafeicultores e Agropecuali,stas de Maringá Lida. • COCAMAR 
Tendo em vista as alternativas de inserção das cooperativas agrícolas no mercado, elencadas no 
presente trabalho, e o processo de formação e evolnção da COCAMAR (que surge com o objetivo de 
eliminar atravessadores na comercialização do cafi~). constata-se que para aquelas estratégias consideradas 
mais polêmicas (como~ por exemplo, estratégia de criação de empresas sob a forma de sociedade anônima 
e a ~·nova geração de cooperativas", sobre as quais falaremos mais à frente), considerando o mercado 
cooperativista brasileiro, a COCAMAR seguiu uma trajetória, num primeiro momento, de continuação do 
seu pioneirismo. 
A partir do final dos anos sessenta, pen::ebendo os riscos inerentes à dependência de mna só 
cultura, a COCAMAR inicia seu processo de diwrsificação, no começo limitando-se ao café e algodão. 
mas já na perspectiva de incorporação da soja e trigo. Concretizou-se a partir daí o seu processo de 
integração horizontal. 
Objetivando reduzir riscos, a diversifi~fão é mna alternativa de ampliação de mercado para a 
cooperativa e, a opção por centralizar esforços num máximo de três bases produtivas além de permitir a 
redução dos riscos, demanda a centralização de recursos financeiros e competências técnicas, o que por 
sua vez,. conforme já destacado neste trabalho, leva as cooperativas a buscar parcerias no intuito da 
efetivação do seu processo de diversificação. 
Nesse processo de diversificação. a COCAMAR trabalha atualmente com o que ela considera 
como ~pesos pesados", são produtos que garantem, em conjWlto, estabilidade à cooperativa. Os produtos 
que proporcionam esta estabilidade à cooperativa são, no setor de grãos, a soja, o milho, e o trigo que~ 
juntos, representam cerca de 62% do faturamento da cooperativa vindo em seguida o algodão (16%), o 
café (16%), totalizando cerca de 90% do faturamento da coopemtiva 
A tabela 6, abaixo, comprova a opção da COCAMAR em concentrar esforços num máximo de 
três bases produtivas onde a soja. café e algodão respondem juntos por cerca de 80% do faturamento da 
coopemtiva, considerando os dados do ano de 1995 e 1997. 
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Os demais produtos constituem pulverização e, dessa forma, não colocam em risco a estabilidade 
da estrutura já que, o que estes produtos representam no faturamento da cooperativa não vai lhe 
proporcionar estabilidade mas também não a levará à falência. É o caso de aves~ leite, álcool e também da 
seda e citrus. O depoimento abaixo ilustra a questão: 
"A monocultura é um setor de alto risco porque quando ele entra em crise, normalmente não 
sobrev:ive. Por outro lado, a diversificação excessiva também gera uma necessidade de controle 
muito grande. O ideal é você ter uma diversificação que te permita um ponto de equilíbrio, por 
exemplo, o setor de grãos (soja, canola, milho, trigo -responde por cerca de 600/o do faturamento 
da COCAMAR), consideremos o algodão; o algodão responde hoje por 15% do faturamento da 
COCAMAR, se eu pego café, são mais 15% do faturamento da COCAMAR, esses três produtos 
seriam 90% e o restante da diversificação são os 10"-4; se você pega o álcooL representa 3%; a 
seda, 2,5 a 3%; o citrus, 4,5%. Eu considero que a diversificação da COCAMAR são estas três 
grandes frentes porque elas têm um peso relativamente grande. Se você tem uma diversificação 
maior mas ela representa 1%, :20/o, ela não agrega, não proporciona estabilidade à estrutura e 
também não afunda quando ela está em crise. Nós tivemos crise na laranja, ano passado, 1997, 
brigamos bastante e resolvemos o problema do Citrus mas, está lá independente, representava 3% 
quando estava dentro da cooperativa. A seda está em crise, mas, ela representa 4%, um prejuízo na 
seda não vai desestabilizar a COCAMAR O álcool também está em crise hoje, nós estamos aí com 
5 milhões de dólares estocados em álcool nos tanques, mas não quebra a cooperativa porque ela 
tem uma estrutura que permite dar suporte". (Relato de entrevista). 
No ano de 1990, um periodo crítico para a agricultura brasileira, o algodão foi o produto que 
sustentou o faturamento da COCAMAR isso porque o volume entregue teve um crescimento de 25% em 
relação ao ano de 1989 ao passo que, os demais produtos tiveram seus volumes de entrega reduzidos ou 
mantidos. 63 
ss Informações obtidas no "Relatório da Diretoria", In: BALANÇO PATRJMONIAL, COCAMAR, 1990. 
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TabeJa 6- Comercialização da produção dos principais produtos da COCAMAR- 1990 (CrS 
1.000,00); 1995 e 1997 (R$). 
jComerci 1990 1995 1997 
11iza~ão Cr$ % R$ % R$ % 
I pro:i:ção 
I Arroz em 
589,00 ' - ' 
casca 
Café 444.574,00 4,7 34.530.347,00 14,8 39.202.000,00 16 
Feijão 4.171,00 ' ' ' -
Milho 198.056,00 2,0 12.368.487,00 5,3 15.133.000,00 6.2 
Soja 4.115.546,00 43,3 109.754.529,00 47.2 132.396.000,00 54 
Trigo 53.892,00 0,6 20.207.087,00 8,7 6.089.000,00 2,5 
Leite - ' 1.479.567,00 0,6 1.310.000,00 0,5 
Algodão í 4.649.185,00 49,0 40.176.932,00 17,3 39.113.000,00 16 
Cana-de- 1 
açucar ' ' 14.239.805,0(1 6,1 11.960.000,00 4,8 
(álcool) I i 
i 
Outros 40.221,00 0,4 - I - ' 
' 
I 
TOTAL 9.506.234,00 100 232.756.754,00 100 245.203.000,00 100 
. 
Fonte: Banco de Dados CooperatlVlsta, 1990/1995/1997. 
Adotar a diversificação como solução para problemas como o da capitalização. no caso de 
cooperativas agrícolas, requer cautela já que, de um lado está a agregação de valor e, de outro lado está o 
conjunto de associados e sua produção com a qual a cooperativa deve trabalhar- adquirir e comercializar, 
seja in natura, seja industrializada. 
Analisemos a integração vertical enquanto alternativa buscada pela COCAMAR para inserir-se 
no mercado. A integração vertical ocorre como decorrência do processo de diversificação. Visando 
ampliar mercado e agregar valor à produção de seu associado e já esboçando a sua primazja pelo 
pioneirismo, como ressaltado por Medeiros (1995), a década de setenta marca a consolidação do processo 
de diversificação64 com grandes investimentos em instalações e equipamentos na estruturação de um 
"Conforme já observado por autores como: (Bastiani, 1991; :Mazzali, 1991; Medeiros, 1995; Inácio Júnior & Martins, 1996). 
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' I 
de diversificação" com grandes investimentos em instalações e equipamentos na estruturação de um 
parque industrial (construção do primeiro silo em "V"- 1971; construção de entrepostos - 1975; 
construção da fãbrica de beneficiamento de soja - 1977; incorporação da COOPEROLA - Cooperativa 
Regional de Pérola- 1979) para agregar valor aos novos produtos agricolas. 
Tanto a parceria cooperativa quanto a não-cooperativa vêm sendo utilizadas pela COCAMAR. 
No que diz respeito à parceria cooperativa, a COCAMAR pratica um tipo especifico de acordo - os 
acordos operacionais - com outras cooperativas. Esse tipo de acordo visa reduzir a ociosidade da indústria 
ínstalada visto que os produtos recebidos dos produtores associados não estavam sendo suficientes para 
viabilizar a indústria Confonne se constata pelas Tabelas 7 e 8, no caso da soja e do algodão, observa-se 
uma ampliação na capacidade instalada no ano de 1994. Nota-se ainda que a produção de soja recebida 
pela cooperativa, dos seus associados, tem um salto no ano de 1994 (sobe 66% em relação ao ano de 
1993) e, a partir de 1995 cai gradualmente (em 1997 constata-se uma queda de 61% em relação ao ano de 
1994 ). A queda na produção recebida pode estar relacionada à redução do número de associados, que se 
reduziu em 27"/o no periodo considerado- 1994 a 1997 -, conforme se observa na Tabela 9 (apresentada 
mais adiante), e ao desvio da entrega da produção - associados que, por motivos de conflitos não 
resolvidos com a cooperativa, desviam sua produção vendendo-a para outras empresas. A não entrega da 
produção por parte dos associados pode ainda estar relacionada ao fato da decisão da cooperativa em 
transformar parte de suas índústrias (fios de algodão, sericicultura e a citricultura) em empresas de 
sociedade anônima (assunto que será tratado ainda neste capítulo). 
Tabela 7- Produção Recebida pela COCAMAR- 1990 a 1997 
"'"""'' recebidai'ton.) 
1990 1991 1992 1993 1994 1995 19% 1997 
j Arroz em = 2.672 1.421 887 518 . . . . 
I Cate 
: 
13370 35.268 35.450 46592 37.973 22.335 37588 26.702 
Feijão 288 L085 1.374 204 16 . - . 
Milho 18.982 58.707 . 121.284 130.355 175.750 166.152 ll4.201 
I Soja 306.895 288.945 200.054 291.237 440.496 422.064 307.413 272.358 
! Trigo 64.674 113.888 96.796 94.487 74.165 39.936 59.360 39.336 
: Leite (1.000 litros) . . 3A65 8.319 6.054 7.851 6.5ll 5.611 
1 AlgOOão 63.310 105.524 55.222 42.728 30.341 41.$47 9.603 18.565 
I"""~ . . . 191.822 249.010 318.722 509.232 448J)()9 
! Outros 73.538 27.179 . . . . . . 
' I I 
~• Conforme já observado por autores como: (Bastiani, 1991; Mazzal~ 1991; Medeiros, 1995; Inácio Júnior & Martins, 1996). 
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Tabela 8- Agroindústrias- capacidade instalada- COCAMAR- 1990 a 1997 
'AGROIND STRIAS 1990 1991 1992 1993 1994 1995 19% 1997 
' 
i 
! 
' i 
i 
I 
Ama (tldia): 
beneficio; 72; 72 72 . . . . . 
empa.cOUU'l:lento 72 72 n . . . . . 
Cafê (tldia): 
240 I beneficio; 259 2W 
'"' 
240 240 240 240 
torrefaçã~ 6 6 6 61 
' 
11 11 11 
Feijão (tJdia): . 
-
-
- I . - . -
Millro (t./dia) : I mC!Ilgem; . . - - - - - -
óloo 
- -
. . 
- - - -
Soj~ (Udia): 
esmagammrto; 1300 1300 1300 1300 1500 1500 1500 15QO 
filrelo: %3 1000 1000 1000 1300 1300 1200 1200 
refino 240 240 240 120 200 200 200 200 
Trig!J ttldia): I 
~·= - I - - - - - - -Leite (L/dia): i 
I empacotamento - - - - - - - -
' 
Algodão (L/dia; 
fardos/dia-, t.!ano): 
bcmeflcio; 400 400 400 400 400 400 400 400 
enfardamento; 400 400 672 672 172 672 672 672 
fia!(iío 
-
- 10.000 8.400 12.000 12.700 13.500 13.500 
Cana-de-açúea!' 
(t.idia; Udia) · 
moagem; - - 1200 1200 2000 2000 2500 2500 
destilaria - - 90.000 90.000 170.000 170.000 170.000 170.000 
Fonse. Banco de Dados Cooperativos, 1990a 1997. 
Na medida em que se ampliou a capacidade industrial, a cooperativa vislumbrou, tendo em vista 
a redução na produção recebida, a possibilidade de realizar os acordos operacionais onde, os parceiros se 
complementam - a COCAMAR opera a sua iudústria durante todo o ano e a COAMO (Cooperativa 
Agropecuária Mourãoense Ltda.) e a COCARI (Cooperativa de Cafeicultores de Mandaguari), que são as 
cooperativas com as quais a COCAMAR mantém esse tipo de acordo, processam mais soja que 
conseguíriam processar só com as suas indústrias. 
Esse tipo de parceria consiste num contrato anual. No caso da COAMO, por exemplo, ficou 
acordado, via contrato, que ela enviaria a soja para a COCAMAR, para processamento. Feito isso o farelo 
é devolvido à COAMO que paga uma taxa por tonelada Esses acordos operacionais existem também com 
empresas nã<r-eooperativas. A COCAMAR t1em um acordo dessa natureza com uma empresa na 
Alemanha O acordo funciona na forma de pré pagamentos .. a COCAMAR vende o seu farelo de soja para 
a empresa alemã mas, como os embarques são ao longo de vários meses, a empresa adianta o pagamento 
que é usado como financiamento para que a coop~mtiva compre a soja do produtor~ esmague e entregue o 
farelo como pagamento. Esse tipo de acordo existe também com a Cargill Eles são clientes da 
cooperativa. 
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Alguns trechos da entrevista, relacionados à parceria, estão transcritos abaixo. 
"' Nós fizemos um trabalho bastante intenso a partir de 1995, 1996 em diante -, buscar a 
viabilização ou ocupação do setor industrial. Como nós utilizávamos a indústria apenas com 
produtos recebidos dos produtores havia ociosidade na indústria de óleo, no refino e envase de 
óleos acabados, na indústria de esmagamento de caroço de algodão que é uma outra unidade 
industrial. Nós buscamos parcerias para viabilizar essa indústria totalmente e nesse ano de 98 nós 
estamos com praticamente todas estas indústrias ocupadas com 1 000/o da sua capacidade. Estamos 
com parceria com a COAMO no esmagamento de soja, nós compramos caroço de algodão deles 
usamos tenninal de exportação deles, eles usam terminal de exportação nosso, de embarque 
ferroviário nosso aqui em Maringá_ Nós temos parceria, por exemplo, com a CARAMURU, nós 
enva.samos óleo de canola para eles, eles vendem no nordeste com a marca caramuru e nós 
recebemos óleo de milho deles refinado para envasar aqui com a COCAMAR Estas parcerias 
objetivam viabilizar o setor industrial." (Relato de entrevista). 
O que se discute na coopemtiva desde 1990 são formas de pagamento da dívida. 
Com o propósito de agregar elementos que propiciem analisar a eficiência empresarial da 
COCAMAR, observemos o comportamento de algrms índices que permitirão destacar aspectos 
econômicos e financeiros relevantes para avaliar a eficiência econômico~financeíra da cooperativa.~ 
Observemos o comportamento do índice de autofinanciamento para os anos de 1990 a 1995 
(Anexo 10, Tabela 10.1) já que os dados analíticos necessários para o cálculo de tal índice não fomm 
divalgados pam os anos de 1996, 1997 e 1998. Em entrevista, aontissão de tais infonnações é justificada: 
"Estamos passando por um período de reestruturação, a crise que vívemos levou-nos a sennos mais 
cautelosos na divulgação de informações que, por vezes, foram mal interpretadas, principalmente 
pela imprensa.,., (Relato de entrevista). 
O índice de autofinanciamento vaí medir a capacidade que a cooperativa tem de crescer e 
financiar suas operações com o seu capital de giro próprio. O seu cálculo é feito através da divisão do 
capital de giro pela necessidade de capital de giro - CDG/NCG. O autofinanciarnento "é obtido pela 
política de utilização de resultados e está ligado diretamente à formação do eapital de giro." (Oliveira 
Júnior, 1991:20). O capital de giro se estrutura a partir de uma política de longo prazo" a qual vai 
proporcionar o autofinanciamento operacional e a obtenção de empréstimos a longo prazo para 
~ Aspectos econômicos-financeiros e aspectos políticos-sociais fazem parte de um todo interdependente e, considerados 
conjuntamente, caracterizam a símultaneidade da cooperativa enquanto empresa/associação. 
n. Capital de giro =Passivo Permanente (-)Ativo Pennanente 
Passivo Permanente""' Exigível a longo prazo+ Patrimôrúo Líquido 
Ativo Permanente= Realizável a longo prazo + Pennanente 
Cf: Oliveira Júnior (1991: 14-17). 
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investimentos. Ou seja, nas palavras do autor supra citado "'a politica de investimentos e a velocidede do 
crescimento são dependentes do nível de autofina:nciamento operacional obtido."~ 
No caso da COCAMAR observa-se uma sitoação preocupante entre 1990 e 1995. Os bruxos 
valores dos índices de autofimmciamento constantes no Anexo 1 O, Tabela 10.1, índicam que a cooperativa 
está trabalhando com uma baixa disponibilidade de capital de giro". Sua capacidade de crescimento está 
comprometida, algumas politicas não estão bem detennínadas. Ela tennína o aoo de 1991 numa situação 
delicada (vivendo, inclusive, os reflexos das dificuldades enfrentadas pela agropecuária em 1990"), o 
índice de autofinanciamento próximo a zero denllmda por uma politica de recuperação da capacidade de 
crescimento tais como aumentar capital, reter sobras, aumentar empréstimos a longo prazo, enfim, 
aumentar o seu passivo permanente e reduzir seu ativo permanente, nesse caso, tendo até mesmo que 
vender ativos. A cooperativa fecha o ano de 1991 com ''perdas liquidas do exercicio"'0 ; consegue fechar 
com "sobras" nos anos seguintes (1992, 1993, 1994), contodo não conseguindo elevar o índice de 
autofinancíamento para valores mais próximos a 1 (um) o que denotaria uma diminuição da necessidade 
de capital de giro (aumento do passivo operacional - melhorando crédito com fornecedores -, por 
exemplo; ou diminuindo o ativo operacional - reduzindo vendas a prazo, por exemplo) ou um aumento do 
capital de giro seja através de capitalização, retenção de sobras) venda de ativos~ empréstimos a longo 
prazo.11 Isso não se efetiva e a situação se agrava mais em 1995 quando a cooperativa fecha o ano 
novamente com "perdas" e tem um índice de autofinanciamento menor que zero (-1,39), o que significa 
0 Id., p. 17. 
68 Importante, nesse momento (antes de se proceder à análise da eficiência econômico-financeira das cooperativas), ressaltar 
que o fechamento dos balanços patrimoniais das cooperativas agrícolas ocorre no período da entressafra (mês de dezembro) o 
que significa uma subavaliação das necessidades de capital de giro (NCG) pois os valores de estoques. os a-éditos e as vendas 
estão reduzidos, nesta época, se comparados ao período d.e safra no qual tais valores estão mais elevados. Numa situação de 
estoques, créditos e vendas mais elevados o quadro se agravaria pois, a NCG seria mais elevada. 
'"' Mudança de governo bem como as medidas contra a inflação que foram adotadas ocasionaram, por exemplo, redução de 
valores reais de vários produtos. Outro agravante nessa década foi a insuficiência e o atraso de recursos pam o crédito rural. 
7c Balanço Patrimonial, 1990/1995 - COCAMAR 
u É importante analisar a origem dos empréstimos contraíd•:>s para reduzir a falta de capital próprio. Se a divida contraída é em 
linhas de crédito rotativas (EGF, insumos ... ) a gravidade do problema é atenuada já que estes empréstimos têm juros 
reduzidos e são oferecidos durante todo o ano. Se a dívida contraída foi com base em linhas de crédito normais ( capítal de 
giro, Export Notes ... ) a gravidade da situação persiste pois esta categoria de linha de crédito tem juros altos e não são 
rotativos. "Créditos rotativos- créditos concedidos anualmente (periodicamente) pelo governo para financiar estoques de 
insumos, comercialização e custeio agrícola. Normalmente são feitos a prazos dilatados e a juros baixos." C f: Oliveira Júnior 
(!991:27). 
91 
um ativo permanente alto (necessitando reduzi-lo- vendendo ativos) e um passivo pennanente baixo (o 
patrimônio líquido mais os empréstimos de longo prazo estão sendo insuficientes para financiar ao mesmo 
tempo os investimentos a longo prazo e as operações de compra e venda da cooperativa). Conforme se 
ressaltou, no período de safra tudo isso se torna mais grave. 
Ao incorporar na análise o índice de "rentabilidade do pattimônio líquido" (Anexo 10, Tabela 
10.2)~ que avalia a capacidade da empresa remunerar seu patrimônio líquido, verifica-se que a 
COCAMAR não vem obtendo resultados econômicos positivos (sobras) satisfatórios para crescer. Ainda 
que uma cooperativa não objetive lucro, ou seja, não objetiva a remuneração do seu capital, é ímportante 
para ela enquanto empresa cooperativa apresentar ao seu produtor associado as suas sobras. Além do 
mais, a capitalização das cooperstivas (a obtenção de resultados econômicos positivos) é essencial para o 
seu crescimento. 
Também a variável "retomo dos investimentos" (Anexo 10, Tabela 10.3) complementa a 
constatação da grave situação econômicolfínanceira da COCAMAR no período de 19901!995. Os 
resultados contidos na tabela 10.3 indicam dificuldades da cooperativa em recuperar os investimentos. Os 
valores encontrados estão indicando uma estrutura operacional, de geração de receitas em relação aos 
custos, baixa. E nesse caso, ainda que as linhas de crédito milizadas pela COCAMAR fossem somente do 
tipo rotativas (o que não são) não teria tanta importância já que ela não está conseguíndo cobrir os custos 
Guros) dos recursos de terceiros aos quais recorreu (independentemente de serem estes recursos 
provenientes de linhas de crédito rotativas ou não rotativas). 
Os índices que avaliam a "rentabilidade das vendas" (Anexo 10, Tabela 10.5) também 
apresentam valores condizentes com a situação da cooperativa indicando problemas com custos 
operacionais e descapitalização. Dados os valores do índice "rentabilidade das vendas". os índices 
referentes ao "giro dos ativos" (Anexo 10, Tabela 10.6) como não poderia deixar de ser apresentam 
valores que, mais uma vez, nos conduzem à constatação da necessidade da cooperativa em obter sobras, 
no c.aso da rentabilidade das vendas, em relação às vendas, e, no caso específico do "giro dos ativos'", em 
relação ao retorno dos ativos, para que ela possa elevar sua capacidade operacional e retomar seu 
crescimento. 
O endividamento junto a terceiros (seja via bancos- estatais ou privados- seja via sistema de 
crédito comercial) é proveniente da falta de capital de giro próprio. Já foi verificado, na análise do índice 
de autofinanciamento, que a COCAMAR não foi capaz de sustentar seu crescimento e manter suas 
operações com o capital de giro próprio. Verificou~se também quando da análise desse mesmo índice- o 
de autofinanciamento - que os financiamentos bancários que cobriram a diferença da necessidade de 
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capital de giro, em relação à falta de capital de giro próprio, são, em sua maioria, do tipo não rotativos 
(capital de giro, adiantamento sobre contratos de c:âmbio, Export Notes)", ou seja, a dívida financeira da 
cooperativa está elevada e o endívidamento foi efetivado em linhas de crédito normais (ou não rotativas). 
Se examinarmos as ''notas explicativas às demonstrações financeiras" de 1990 a 1995 (Anexo 6), 
verificamos que durante todo esse período a COCAMAR sustentou a sua necessidade de capital de giro 
em linhas de crédito nornais o que é preocupante pois estes créditos têm juros crescentes nas negociações. 
Nota-se uma certa redução do índice de eodividamento total nos anos de 1994 e 1995 (Anexo 10, Tabela 
10.7). Tal fato não melhora a situação da cooperativa já que tal redução é oriunda de um aumeoto no ativo 
total fruto de financiamentos (dos anos anteriores) para investimentos de longo prazo. A situação continua 
preocupante também em função do tipo de financiamento que foi efemado, conforme Anexo 6 (embora, 
em 1994, os EGF- Empréstimos do Governo Fedf:ral- e AGF- Aquisição do Governo Federal- tenham 
atingido cerca de 70% do crédito concedido; em 1995, os financiamentos pertencentes às linhas de crédito 
normais atingem cerca de 70% em relação às linhas de crédito rotativas). Importante assinalar que 
cooperativas como a COCAMAR, que se utilizam de recursos de terceiros para financiar suas operações 
ou seus investimentos de longo prazo, vão buscar nas vendas as fontes para saldar tais compromissos 
(juros do capital de terceiros), Tais medidas acabam por repercutir nas taxas cobradas dos produtores 
associados no momento em que a cooperativa adquire o seu produto. Nas palavras de Oliveira Júnior 
(1991:26) ( ... ) "o endividamento sempre funciona como ajuste de pressão no repasse das taxas aos 
cooperados." 
Alguns trechos de depoimentos a respeito dessa questão das sobras e das taxas cobradas sobre os 
produtos entregues pelos associados 
Suponhamos que de 1000/o do que sobra a cooperativa retiver 100/o para fundo de assistência 
técnica, educacional e social, para associados e funcionários, e 30% (no nosso caso) para o fundo 
de reserva e o restante seria devolvido ao produtor. Esta seria a forma mais usual de capitalízar. 
Você sabe que o preço pago ao produtor ele é mais 'alto' ou mais 'baixo' em virtude das taxas que 
são descontadas no ato da entrega deste produto, não é? Isso é delicado pois se você devolve sobras 
no final do ano elas podem ter significado taxas mais elevadas para o produtor associado no ato da 
entrega. lntimamente não tem oconido dessa forma porque, na verdade, se vem numa luta desde 
1990, praticamente para buscar um equilíbrio de contas. Hoje, a principal dificuldade que se tem é 
ter resultado operacional. Num sistema onch: a agricultura não tem rentabilidade na escala que 
necessitaria para fazer frente aos juros que estilo aí ... Nós estamos com juros hoje ainda na faixa de 
200/o ao ano enquanto a rentabilidade do setcrr não atinge 5%, @lo ao ano, então é uma busca de 
sobrevivência. Todos hoje no Brasil vivemos uma fase em que procuramos nos equilibrar 
operacionalmente, ter resultado operacional porque todos temos um 'caroço' para engolir, ninguém 
sabe como isso vai ser digerido". (Relato de entrevista). 
12 Ver sobre endividamento em linhas de crédito rotativas e endividamento em linha de crédito normais na nota de rodapé 
número 71. 
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Conforme se ressaltou neste trabalho, a eficiência empresarial das cooperativas depende da 
compreensão de suas contradições e de suas especificidades. Os indicadores que nos permitem avaliar, 
ainda que parcialmente, a eficiência econômico-financeira das cooperativas estão circunstanciados pelo 
mercado e pelas peculiaridades dessas instituições e somente têm sentido se analisados sob a ótica da 
interdependência com os indicadores da eficiência social. Nesse sentido, incorporamos à análise 
econômico-financeira. que adquire aqui um caráter de complementaridade, um estudo referente à 
efetividade dos princípios cooperativos os quais estabelecem as normas de conduta e organização social 
para as cooperativas tomando--as organizações singulares. 
Analisemos a efetividade dos princípios cooperativos com o propósito de verificar como a 
cooperativa em questão trabalha com a possibilidade de bannonização de tais princípios, que lhes 
conformam o caráter específico e contraditório, com uma estrutura que se volta cada vez mais para o 
mercado. 
Um elemento importante a ser considerado, neste contexto, com relação ao conjunto de 
associados é a distribuição destes segundo a área da propriedade (Tabela 10). 
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Tabela 9 ~ Número de Associados e Participação dos Am1ociados nas Assembléias- COROL; COCAMAR; COAMO-
1990 a 1997 
Número de Associados 
Anos 
CORO L COCAMAR COAMO 
1990 3.097 16.276 31.931 
1991 3.120 13.857 31.661 
1992 3.033 10.040 26.359 
1993 2.924 9.082 23.013 
1994 2.907 7.879 21.437 
1995 2.780 6.598 20.385 
I 
1996 2.720 16.119 18.853 
I 
1997 3.301 5.771 17.788 
. Fonte. Banco de Dados Cooperativos, 1990 a 199.7 . 
* AGO - Assembléia Geral Ordinária 
AGE- Assembléia Geral Extraordinária 
Participação dos Associados nas Assembléias (AGO; AGE; 
Pré-assembléias)* 
CORO L COCAMAR COAMO 
229;0;364 632·275·0 
' ' 
929; 92; 3.106 
452·o· 6 
' ' 
358;0;592 535; O; 10.200 
440·0· 250 
' ' 
1.018; 445; 11.500; O; O 
1.995 
333; 96; o 1.373; O; O 767;0;0 
401· O· 244 
' ' 
471; 254; 2.890 911; O; 6.399 
779; 108; o 555; 340; 2.633 1.366; o· 
' 
8.130 
699; O; 464 234; 161; 2.299 1.334; o· 
' 
8.980 
718; 321; 567·0·0 
' ' 
893; 412; 
642 5.400 
Observa-se que no período considerado ( 1990/1997), o módulo de área que mais reduziu o 
número de associados foi o módulo de zero até 10 ha (71%), ou seja, o número de associados da 
COCAMAR cuja área da propriedade vai até 10 ha reduziu-se de 1990 a 1997, em 71% (caiu de 5.811 
associados para 1.692 associados em 1997). Já o número de associados cuja área da propriedade se situa 
entre 101 ha e 500 ha se reduziu, no período considanado, em 39%. É fato reafirmado, dnranre as 
entrevistas, que a cooperativa em questão iniciou um processo de redução do número de seus associados 
com o objetivo de trabalhar com aqueles associados que estivessem dispostos a negociar sua produção na 
cooperativa assim como efetuar a compra de insumos. Constata~se (conforme Tabela 9) uma redução de 
66% do número de associados em 1997 quando comparado com o número de associados em 1990. A 
ressalva que se faz é com relação ao fato dos maiores percentuais de redução dos associados terem 
incidido sobre os produtores proprietários de área até 10 ha. (Tabela 10). 
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Tabela 10- Distribuição dos Associados das Cooperativas Segundo a Área da Propriedade- 1990 a 1997 
Módulo de área (ha) 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 
COCAMAR 5.8ll 4.257 2.913 2~634 2.257 1.&86 L853 1.692 
O-lOba COAMO 27.461 12.795 10.029 7.300 ll.072 4.457 3.756 3212 
I CO ROL 827 811 o o o o 404 490 
lll-50ba 
COCAMAR 7.996 6.873 5.103 4.631 3.979 3.077 2.636 2.469 
COAMO 3.193 13.609 11.654 5.519 5.133 l0.975 9.946 9.539 
CORO L L355 l.366 2.202 2.034 2.017 1.890 1.270 l.542 
!51-lOOha 
COCAMAR uso L279 1.033 908 803 789 794 787 
COAMO 1.277 1.991 1.772 5.738 4.497 2.430 2.406 2.330 
I 
I 
COROL 389 395 295 286 286 286 442 536 
COCAMAR L3I9 1.157 991 890 821 827 818 803 
101-500 ba COAMO o 1.612 1.361 2.331 735 2.173 2.395 2.343 
CORO L 436 474 465 492 492 492 492 597 
COCAMAR o 291 o 19 19 19 18 20 
Mais de 500 ha COAMO o 183 169 2.125 o 350 350 364 
CO ROL 90 74 71 112 112 112 112 136 
. . Fonte: Banco de Dados CooperatlVIsta, 1990 a 1997 . 
Conforme se lê no relato abaixo, a política da cooperativa em questão é atrair também os grandes 
produtores o que acaba por prejudicar o pequeno produtor associado que acaba tendo seu produto 
sobretaxado em função do volume menor entregue e, em alguns casos, até a própria qualidade do produto 
é comprometida dado o nível tecnológico com o qual trabalha e as infonnações e orientações recebidas 
por parte de sua cooperativa. 
"O grande papel do sistema cooperativista é nivelar o preço, ele dá o túvel de preço que tem que 
valer a mercadoria porque se ele não der o túvel de preço fatalmente a concorrência vem para 
baixo. Se nós temos um preço hoje de 12 reais a saca de soja., um concorrente qualquer só vai poder 
comprar a soja se for acima de 12 reais ou, a 12 reais. Mas, se não tivesse os 12 aqui ela compraria 
pelo que ela quisesse: por 11 reais, por 10,80, não tem parâmetro ... Então, o que acontece? Há 03 
anos atrás: nós tinhamos o nosso preço diariamente colocado na tela e a concorrência toda sabia e 
negociava em cima do nosso preço . <. 'olha, não entrega na COCAMAR porque eles estão pagando 
12 reais e eu te pago 12,20' ... isso acontece não só no mercado de compra de produção como na 
venda de insumos também. Todas as revendas de insumos elas se balizam pelo preço que a 
COCAMAR. vende. Então, quando o produtor vai lá, ele pergunta: quanto é que você tem na 
COCAMAR? 
Há 03 anos, o que nós fizemos? Ordenamos o seguinte: vamos tirar o preço do quadro . .. e 
adotamos uma estratégia de comercialização que dá muito mais trabalho que é de não ter preço, o 
preço está com o gerente e será negociado caso a caso de acordo com o momento da bolsa,. no caso 
especifico da soja Então nós passamos a ter um trabalho muito mais intenso do gerente .... de 
contatar o produtor e dizer naquele momento quanto é que a soja valia porque se você tem um 
sistema de fixação de preço diário, você tem que ter uma margem de segurança que permita 
qualquer oscilação negativa estar coberto para não ter prejuízo. Então tem que ter uma margem um 
pouco maior para ter preço fixo, quando você trabalha com preços variáveis, com oscilações da 
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bolsa você pode ser mais dinâmico mas dá rnuito mais trabalho. O produtor determina um preço 
aqui e esse preço é consultado a cada 02 horas. Por 02 horas você tem como se precaver na bolsa, 
no mesmo dia tem diversos preços, você chega e vem aqui negociar com o gerente ele vai te falar: 
a cotação hoje está tanto e eu posso te pagar tanto, te satisfaz? Não .... Bom, a cotação para o dia tal 
está sinalizando isso, você quer fechar e receber lá? O gerente oferece alternativas que permitem 
ao produtor ver qual a melhor opção, é mais trabalhoso mas, para a concorrência ficou mais difícil, 
ela não tinha maís aquele referencial de quadro para fazer a política de preço deles. Então, em soja 
hoje nós estamos com grandes produtores, com pequenos, nós temos 800/o da produção regional na 
COCAMAR em virtude disso porque ele vem discutir a situação dele, então não tem mais preço 
igual para todo mundo, vai da situação, da conveniência do produtor, se ele quer fazer um negócio 
para o futuro, para daqui a 15 dias. Isso acaba, de uma certa forma, beneficiando o grande produtor, 
sim." (Relato de entrevista). 
No caso da COCAMAR, a diversificação em grãos e demais produtos divide 1ambém os 
produtores associados em associados que produzem cana-de-açúcar, laranja e bicho-da-seda. Esta 
segregação de associados por tipo de produtos tanibém é um elemento a ser considerado quando se discute 
a questão da participação ou, não participação do associado na sua cooperativa 
Com relação à possibilidade da COCAMAR estar proporcionando tratameoto diferenciado ao 
grande produtor em detrimento do pequeno, o presidente argumenta que 
"O grande produtor tem a condição específica dele, ele proporciona margem à cooperativa. Assim 
nós vamos estar diluindo o custo da estrutura e pesando menos para o pequeno produtor que é o 
beneficiado aqui dentro. Todo produtor negada, tanto o pequeno quanto o grande. Acontece de os 
pequenos se unirem para negociar juntos esse preço, ele tem sua associação de produtores e faz 
cotação, faz aqui na cooperativa, faz no íntennediário e vai fechar onde for melhor negócio.""" 
(Relato de entrevista). 
Confonne concluiu Flemy (1983), quando estudou as coopemtivas de leite paulistas, a 
articulação de categorias diferenciadas de produt!Jres (no que diz respeito à extensão da propriedade, por 
exemplo) no seio da cooperativa ocorre de forma tal a favorecer os grandes produtores em detrimento dos 
pequenos. Tal constatação, entretanto, não implica na eliminação dos pequenos produtores que, conforme 
acentuou Flemy (1983:144), "se configuram como peça essencial à reprodução não só da coopemtiva 
como dos próprios produtores capitalistas. •m 
Já se constatou, no caso da COCAMAR, que o maior número de associados se concentra nos 
módulos de àrea de até 50 ba (em 1977 esse número, 4.161, .representava 72% do número total de 
73 A autora assumiu o critério das relações de produção (baseando-se na teoria marxista) para categotrizar o universo de 
produtores associados às cooperativas com as qual s trabalhou - produtor fàmiliar ou produtor camponês (no qual se 
distinguem os produtores simples de mercadorias dos produtores camponeses) e o produtor capitalista Trabalhou, portanto, 
com três categorias diferentes de produtores, os produto:res camponeses e os produtores simples de mercadorias e a terceira 
categoria que é a dos produtores capitalistas. 
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associados - Tabela 10), embora se constate também uma gradual redução do número de associados, 
dentro deste módulo, ao longo do período 1990/1997." Os dados refletem a política da cooperativa em 
atrair os grandes produtores praticando, com esse intuito~ inclusive a diferenciação de preços. A tendência 
a agregar grandes produtores à cooperativa, refletida nos dados da tabela 10, é algo que se manifesta 
gradualmente. 
"O que nós mudamos um pouco na cooperativa foi o sistema de preços. Nós notamos nos últimos 
anos que o produtor que tem um grande volume de soja ou um grande poder de compra de insumos 
ele consegue um preço melhor, pelo volume, vendendo fora do sistema cooperativo ou ele 
consegue comprar insumos diretamente da empresa fornecedora, por causa do volume, certo? Mais 
volume, negocia melhor ... então nós estamos já bit dois anos praticando um preço diferenciado, 
quer dizer, produtores que têm mais soja, nós pagamos um pouco mais para ele entregar aqui, isso 
aí foge um pouco do principio da cooperativa que é o mesmo preço para todos. No começo nós 
esperávamos uma reação bem negativa dos pequenos mas, não houve essa reação, o pessoal 
entendeu que o produtor com mais soja conseguiria no mercado wn preço melhor então a 
COCAMAR tem que pagar um preço melhor. Para a aquisição de insumos é da mesma forma." 
(Rdato de entrevista). 
Considerando a efetividade dos princípios cooperativos (já elencados neste trabalho- item 1.1.3) 
constata·se que a cooperativa em questão~ ao utilizar a prática da diferenciação de preços entre grandes e 
pequenos produtores, fere o princípio do controle democrático o qual prevê a participação efetiva do 
sócio nas estratégias assim como na tomada de decisão de sua cooperativa. Também o princípio -
participação econômica do sócio - que incorporou o princípio do '"retorno proporcional às compras" 
(que significa um retomo aos associados proporcional às operações que estes realizam com a 
cooperativa 75) fica comprometido com a adoção de preços diferenciados na cooperativa já que, o princípio 
da participação econômica do sócio prevê inclusive que não se especule com o capital da cooperativa. 
Ainda com relação a esse princípio cooperativo, se nos reportamos a uma das características das 
cooperativas- ao fato de que estas, ao contrário das empresas capitalistas, remuneram uma matéria-prima, 
,. Em 1990 este módulo continha 85% do total de associados; em 1991, 80'%; em 1992, 80%; em 1993, 800/o; em 1994, 79%; 
em 1995, 75%; em 1996, 73%. Para o módulo de 51 a 100 ha, tem-se que em 1990 este módulo continha 7% do total de 
assocíados; em 1991, 90/o; em 1992, 100/o; em 1993, 10%; em 1994, lO%; em 1995, 12%; em 1996, 13%; em 1997, 14%. Para 
os módulos demais de 100 ha; em 1990, 8%; em 1991, 10%; em 1992, 10%; em 1993, 10%; em 1994, 7%; em 1995, 13%; 
em 1996, 14%; em 1997, 14%. 
75 Existe uma classificação do produto a ser adquirido pela cooperativa, proposta por esta, que prevê descontos no preço do 
produto em função de sua qualidade (teor de umidade, impurezas). Este ê wn critério que pode penalizar o produtor, no que 
se refere ao preço que este receberá pelo seu produto em função da qualidade deste produto. Diferenciar preço em função do 
volume entregue ê algo que não está previsto nos estatutos das cooperativas jâ que tal prâtica contradiz, pelo menos dois, dos 
cinco principias cooperativos recomendados pela ACI e que devem estar contemplados nos estatutos das cooperativas. 
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um trabalho, um bem ou um serviço final -, notamos que se trata de uma diferença que encontra 
sustentação no princípio supra citado o qnal prevê uma participação efetiva dos associados na vida 
econômica da cooperativa e, como decorrência, um controle democrático de parte de seu capital por parte 
desses mesmos associados. 
A esse respeito um depoimento: 
''A consciência cooperativista não :sobreviv1~ existem exeeções, mas ela não sobrevive a uma 
diferença substancial no bolso, de jeito nenbum. 
Se eu te indicar aí uns 80, 100 produtores para você entrevistar, eu tenho certeza que você vai 
entrevistar pessoas que defendem a coopera1civa, que conhecem muito bem a cooperativa, são 
pessoas que têm o espírito associativista, enxergam mais de perto mas,. é uma questão de cultura 
mesmo. Sabe qual a principal função de utm dirigente de uma cooperativa? É proteger o 
patrimônio contra os sócios," se você deixar ele leva tudo isso aqui embora Eu não estou 
querendo generalizar a situação. Eu estou querendo te dar uma posição mais ou menos do que é 
quando você vivencia na prática, quer dizer, a necessidade, a luta pela sobrevivência na agricultura 
no Brasíl ela é tão cruel, ela é tão violenta que não despertou esse espírito ainda de solidariedade, 
de construir juntos. Embora a cooperativa sej~, uma estrutura do produtor, existem valores hoje que 
são muito mais importantes para o associado_ O que é uma cooperativa para ele? É uma estrutura 
que está ali à disposição dele, que ele tem que~ cuidar para que isso seja um referencial para ele de 
onde entregar a produção e que beneficia todi:>S: ele e os que não são associados. Ele é cliente e é 
dono só que ele age mais como cliente e quando ele é dono ele quer usufruir da coisa sem se 
preocupar com o todo!' (Relato de entrevista). 
O depoimento acima nos leva a refletir sobre dois pontos de fimdamental importância pa:m a 
eficiência empresarial, sob o ponto de vista polítko-social, das cooperativas. Trata-se da democracia e da 
participação dos produtores associados no processo de tomada de decisão. A participação cooperativa, que 
foi como Araújo (1982) nominou a especificidade da participação numa organização cooperativa, é a 
participação efetiva no desempenho da cooperativa e se manifesta não só na entrega da produção pelo 
associado mas também e, principalmente, na participação do associado na gestão de sua cooperativa, na 
tomada de decisões e nos beneficios oriundos (bens e serviços) dessa gestão participativa Esses aspectos 
relacionados à participação cooperativa nos mmete à questão da educação cooperativa já que a 
participação requer a conscientização política, 51[)cial e econômica77 dos produtores associados e esse 
processo de conscientização, conforme já explicitado, é inerente ao conteúdo da educação cooperativa. 
Retornando ao relato, observamos qm: as palavras pronunciadas pelo então presidente da 
cooperativa não só não considera o processo da educação cooperativa como também o contradiz quando 
parte de pressupostos equivocados sobre a concepção de cooperativismo, segundo os associados (no 
7 ~ Os grifas são nossos. 
77 A partir da concepção de cooperativa enquanto empresa/associação, pressuposto do presente trabalho. 
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momento em que estes manifestam a sua concepção de coopemtiva: referencial para ele - associado - de 
onde entregar sua produção). A administração considera e aceita a postura individualista de seu associado 
que~ por sua vez, ao enfrentar uma administração que, de certa forma, reforça essa postura, se aliena do 
processo de participação cooperativa. Os dirigentes ao procurarem culpados, e isso fica claro no relato, 
apontam o associado como uma ameaça em potencial para a cooperativa especialmente se ele alia à sua 
condição de cliente a condição de dono que lhe é de direito([ ... ] "quando ele é dono ele quer usufruir da 
coisa sem se preocupar com o todo."). O cooperado da COCAMAR é visto pelos seus pares, os também 
associados que compõem a administração, também partícipes, embora em níveis diferentes, de uma 
mesma instituição, como alguém que só visa lucros para si próprio. A educação cooperativa, vinculada ao 
princípio educação, treinamento e informação, é capacitação e formação do associado propiciando-lhe 
condíções concretas de opinar, de participar, enquanto dono e usuário, do desempenho administratívo e 
estratégico da cooperativa. Este princípio, na sua essência, não se constituí numa preocupação para a 
administração da COCAMAR que admite ter cem (100) produtores com espírito associativista (o que 
representa, em 1997, menos que 2% do seu quadro social) e que concorda com o produtor associado 
quando este se limita à concepção de cooperativa enquanto uma instituição para a qual ele pode vender o 
seu produto e comprar insumos. 
Safira Bezerra Amaon, citada por Araújo (1982:130), ao ponderar sobre a possibilidade de se 
medir a partícipação ressalta que pode-se medí~la "em termos de intensidade e qualidade da participação 
na produção, gestão e usufruto de bens e setviços da sociedade como um todo." Na organização 
cooperativa, a mensuração da participação cooperativa não deve ser diferente e o caminho parn que o 
associado possa participar da produção, da gestão e que usufrua dos resultados advindos dos bens e 
serviços produzidos pela cooperativa é a educação cooperativa. Tal não é o caso da COCAMAR. 
A participação na gestão da cooperativa (com idéias, críticas e sugestões), ou seja, a possibilidade 
dos associados atuarem mais próximos à direção, pode ser avaliada pelo número de associados que 
compõe o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal. Na COCAMAR, em 1997 (e ainda hoje essa 
estrutura se mantém), o Conselho de Administração era formado por doze (12) membros efetivos, todos 
associados, e no Conselho Fiscal eram três (03) membros, também todos associados. Dividindo o número 
total de associados da COCAMAR em 1997 (tabela 9) pelo número de conselheiros, conforme sugere 
Oliveira Júnior (1991:54), obtemos parâmetros indicadores da representatividade social e política que, 
nesse caso (ao obter um índice maior que 100% ), está indicando, mais uma vez, participação passiva dos 
associados onde as possibilidades destes participarem nas decisões, na gestão e fonnulação de políticas da 
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cooperativa são mínimas. Isso indica que a COC'\MAR administra de forma centralizada retendo poder 
político. 
Os dados da Anexo 10, Tabela 10.8 mostram um bom índice de participll\lão dos associados nas 
assembléias (para os anos de 1992 a 1996; nos demais periodos o percentual de participação é considerado 
baixo, indicando participação passiva dos cooperados) realizadas pela cooperativa no período 
1990/1997". Ainda que a qualidade da parti~~pação não possa ser medida somente pelo número de 
associados presentes nas assembléias este é um parâmetro importante de avaliação pois as assembléias 
constituem-se nos espaços onde a democracia e a participação cooperativa se consolide através do voto. 
"Os associados estão sendo bem informados desde o começo, de 1994 para cá, a COCAMAR tem 
feito reuniões nas unidades para explicar a situação. Nessa situação financeira você tem que ser 
bem transparente porque o pessoal começa a djzer que •vai quebrar' ... e não entrega o produto aqui 
nesses últimos 02 anos nosso cooperado nos apoiou c entregou seu produto aqui na 
cooperativa, quet· dizer, nós não notamos uma diferença."' (Relato de entrevista). 
A partir de 1994 observaMse um aumento no número de participantes nas assembléias (conforme 
Anexo 10, Tabela 10.8). Isso se explica pelo~ fato de ter ocorrido maior número de reuniões nas unidades 
de negócios (pré-assembléias - Tabela 9) quando da decisão de transformar algumas das estruturas 
industriais da cooperativa em empresas de sociedade anônima (este assunto será tratado mais 
detalhadamente ainda neste capítulo). A presença, em maior número, dos associados nas reuniões/pré-
assembléias, em virtude da decisão da cooperativa em ingressar no mercado de capitais, elevou o 
percentual de participação dos associados nas assembléias que teve uma queda considerável em 1997 
( 10%) indicando participação passiva dos associados. Se calculamos os índices sem considerar as pré-
assembléias cujas realizações estiveram circunstancíadas pelo fato de se apresentar aos associados 
alternativa de se criar empresas sob a forma de sociedade anônima, como wna possível saida para 
enfrentar o problema financeiro, temos: para 1990, 5,57%; para 1991, 2,6%; para 1992, 14,6%; para 1993, 
15,12%; para 1994, 9,2%; para 1995, 13,6%; para. 1996, 6,5% e para 1997, 9,82%. Verifica-se assim uma 
redução significativa na participação dos associados nas assembléias confirmando uma baixa participação 
cooperativa por parte dos associados da COCAMAR. Isso confirma que em períodos de crise da 
instituição os associados tendem a se afastar da cooperativa que, nesse caso específico, se utilizou da 
estratégia de reuniões emergenciais relativas à recondução dos seus negócios. Tais índices devem ser 
711 Na Tabela 9, a participação dos associados nas assembléias, está desmembrada em participação nas Assembléias Gerais 
Ordinárias, nas Assembléias Gerais Extraordinárias e nas pré-assembléias, respectivamente. 
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utilizados pela cooperativa como parâmetros de revisão de suas estratégias quanto à educação política e 
econômica dos associados. 
A política de redução do número de associados (evidenciada no Anexo 10, Tabela 10.9) , 
desvinculando-se daqueles que não estavam comercializando com a cooperativa,. também é um fator a ser 
considerado quando se analisa uma elevação na participação nas assembléias. Alertados sobre essa 
possibilidade, os associados reaproximaram-se de suas cooperativas, através do comparecimento às 
assembléias e pré-assembléias. O teor do trecho da entrevísta transcrito acima, não nos conduz a 
inferências acerca do empenho da COCAMAR na educação cooperativa no sentido de reconduzir seu 
associado na perspectiva de tonaà-lo um participante ativo. 
Ainda com relação à questão da participação cooperativa e democracia, o relato abaixo (de outro 
entrevistado) traduz, endossando o depoimento anterior, a filosofia de trabalho da COCAMAR. 
"'Nós temos associados que entregam fora da COCAMAR também, nosso associado não se 
preocupa se nós estamos tratando alguém de forma diferente, se é associado ou não, ele se 
preocupa é como ele é tratado, o preço que ele recebe. Não existe diferença nenhuma, a 
diferença é que o nosso cooperado ele é dono da COCAMAR, então ele entregando aqui ele está 
investindo na COCAMAR. E o não associado, ele está nos dando mais volume e nos fazendo 
ganhar mais dinheiro. O associado, se a cooperativa tivesse numa situação financeira forte, 
receberia no final do ano, uma sobra ... seria uma parte do lucro, isso seria uma vantagem para o 
cooperado, não é o nosso caso hoje, mas ... e o não associado não tem essa participação nas 
sobras"". (Relato de entrevista). 
A estratégia de criação de empresas na forma de sociedades anônimas - abertura de capital -já 
fazia parre da pauta como alternativa de pagamento da divída e, em 1994, durante uma Assembléia Geral 
Extraordinària- AGE, decidiu-se pela conversão de parte da divida em capital. A opção estratégica pela 
transformação de parre da estrutum industrial em empresas de sociedade aoônima surge da necessidade 
de reduzir riscos no processo de capitalização. As palavras do presidente da COCAMAR na época, em 
1994, reforçam este propósito. "Uma empresa que abre seu capital e fica sujeita às regras da Comissão de 
Valores Mobiliàrios da Bolsa tem que ser mais transparente, mais aberta," ( ... ). "A abertura do capital das 
empresas cooperativas decorre da necessidade de acesso a recursos de menor risco, capazes de 
proporcionar o desenvolvimento e a modernização da empresa, com menor peso do que aquele 
representado pelos financiamentos bancários." (PARANA COOPERATNO, 1994:11). O intuito era 
transfonnar as unidades agroindustriais Citrus, Fios, Álcool, em sociedades anônimas. Esse processo tem 
seu início em 1994 e, em 1995, as empresas de sociedade anônima estariam operando na Bolsa de 
Valores. A idéia era de que as ações fossem lançadas no mercado em 1995 através da criação de estruturas 
em sociedades anônimas. O projeto previa a constituição da "Cocamar Participações S.A." (constítuída em 
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julho de 1995), uma holdíng, cujos sócios eram: Cocamar Fios S.A, Cocamar Seda S.A, Cocarnar Citrus 
S.A, Cocarnar Oleaginosas S.A, Cocarnar Álcoot, Açúcar e Amido S.A." 
Problemas de riscos tributários fizeram com que as sociedades anônimas criadas fossem 
reincorporadas à cooperativa. Segundo depoimentos. as estruturas em sociedades anônimas não chegaram 
a se concretizar. 
''Por recomendação de advogados e de auditores externos, por causa do risco tributário, as 
sociedades anônimas. foram reincorporadas à cooperativa. Naquela época, em 1994, pensou~se 
em colocar ações na bolsa de São Paulo, era uma idéia mas, não saiu do papel. 
Uma cooperativa tem vários beneficios, o maior deles é que ela não paga imposto de renda e, 
abrindo essas sociedades anônimas, passaria a pagar, e isso realmente ... Comparando com as 
outras empresas, a cooperativa é bem mais vantajosa, então é por isso que a COCAMAR continua 
como cooperativa " (Relato de entrevistll ). 
O relato acima, quando ressalta as vantagens das cooperativas em relação às outras empresas. 
denota um viés por parte do entrevistado com relação aos valores subjacentes ao cooperativismo bem 
como aos princípios cooperativos. Os questionam€:ntos quanto à questão da reíncorporação das sociedades 
anônimas à COCAMAR limitam~se a questões de ordem burocrática como as relatadas acima Nesse 
contexto de criação de empresas de sociedade anônima e, após, num segundo momento, a reincorporação 
de tais empresas à cooperativa, as conseqüências para os associados não foram avaliadas. O fato de se 
recuar da decisão de criar e operar com empresas de sociedade anônima deveu-se, conforme o depoimento 
comprova, mais a fatores de cunho técnico burocrático que a fatores de ordem político-social. 
As informações relativas à criação da ··cocamar Participações S.A~' diferem quanto à 
interpretação que os entrevistados têm a respeito dos objetivos para os quais essa holdíng foi criada. Num 
outro depoimento estas questões relativas à interpretação dos dirigentes quanto aos objetivos da estratégia 
de criação de empresas sob a forma de sociedade 3LI1ôníma, são mais evidenciadas. 
"A Cocamar Participações foi criada como um processo defensivo _,. quando você deve a bancos 
eles podem chegar e executar as garantias ou chegar com um processo e confiscar o seu caixa, por 
exemplo. Foi mais nesse sentido que foi criada a Cocarnar Participações, inclusive nós tivemos 
nesses dois anos problemas com bancos porque nós temos 37 bancos credores (o que é bastante), a 
maioria concordou com todo esse processo de reestrunn-ação da COCAMAR, concordou em 
alongar a dívida informalmente, estava pronto para esse processo de abertura de capital .. mas, 
alguns bancos não concordaram então nós 1ivemos que nos proteger e não deixar dinheiro na 
COCAMAR visivelmente na cooperativa. Por isso a criação da Cocamar Participações. Não sei se 
é S.A, é Cocamar Participações ... " (Relato de entrevista). 
79 Cf: Informações Gerais. 1995, p. 19. 
103 
Nesse processo de abertura de capital, vivido pela cooperativa em questão (através de ações 
criadas pelos bancos ou ações lançadas no mercado via bolsa de valores) - criação de cinco empresas sob 
a forma de sociedade anônima, com a perspectiva de criação de mais uma (a Cocamar Café S.A) -, a 
idéia era constituir a Cocamar Participações S.A., numa estrutura holding, com as várias indústrias 
criadas, conforme já citado, o objetivo era agilizar a capitalização. Numa primeira etapa desse processo a 
«abertura de capitais com os bancos" significava que o banco credor teria uma participação acionária na 
COCAMAR em virtude da dívida que ela tinha para com eles. Estas ações não poderiam ser negociadas 
na bolsa de mercadorias. Somente numa seganda etapa é que estas ações seriam lançadas no mercado via 
bolsa de valores. Enfim, o que se pretendia era transformar parte do setor industrial em sociedade 
anônima, por setores, e, 49% desse capital estaria disponível no mercado para investidores. 
A respeito da abertura de capital, percebe-se nos relatos dos entrevistados uma certa preocupação 
em enfatizar o fato da não consumação das empresas sob a forma de sociedades anônimas, criadas como 
alternativa para redução da dívida. 
Constatemos, 
"Se fossem funcionar como sociedades anommas, o que não chegou a se concretizar, o 
procedimento dos bancos seria,. por exemplo: eu me interesso em ficar sócio da indústria de grãos, 
oleaginosas, o outro banco diria~ eu quero me associar à indústria de fios: eu quero xO/o da de fios 
isso custa tanto e abate tanto do meu crédito junto a vocês. Na verdade essa participação acionária 
seria a troco de uma dívida que nós temos para com os bancos, não seriam títulos colocados 
abertamente no mercado. Então, a primeira fase visava principalmente você abrir o capital para 
pagar uma parte do que você deve. A abertura aconteceu, só não houve a concretização, não houve 
a consumação, justamente porque a auditoria colocou que incorreríamos em custos tributários que, 
inicialmente seriam 8 milhões de dólares, ... , sem ter efetivado ainda a renegociação com os 
bancos". (Relato de entrevista). 
"Sobre o fato da COCAMAR ter transformado 490/o do seu parque industrial em titulas 
comercializáveis na bolsa de valores ... bom, esta foi uma idéia mas, não chegou a ser concretizada 
... "(Relato de entrevista). 
O que se constata pela análise empreendida até o momento é que a participação dos associados 
nas assembléias da cooperativa (Anexo 10, Tabela 10.8) é lintirada ao voto cuja decisão é balizada por 
questões que não são discutidas nas assembléias. As questões de pauta são apresentadas à assembléia para 
que esta opine, entretanto, os associados presentes não se sentem preparados para emitir opiniões por não 
possuírem informações suficientes e não terem sido fonnados nessa perspectiva participativa. Dessa 
forma,. acabam votando na proposta encaminhada pela diretoria. O associado não se sente co-responsável 
pelas decisões tomadas não assumindo para si o sucesso de sua cooperativa e nem o fracasso da mesma. 
Questionado a esse respeito um associado se manifesta 
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"Criar sociedade anônima é complicado de f:ntendec Também, todo mundo fica quieto ... Eles 
acabam sempre dobrando a gente. Eles explkaram mas ... eu acho que eles sabem o que estão 
fazendo, não ér' (Relato de entrevista). 
Nesse ínterim surge o RECOOP'0 e a cooperativa passou a contemplar no seu planejamento os 
vários projetos requisitados pelo plano de desenvolvimento que cada cooperativa enviou à OCB 
(Organização das Cooperativas Brasileiras) visando serem atendidas pelo RECOOP. Este Prognnna tem 
por propósito sanear financeiramente as cooperativas. Esse saneamento dar-se-á através do BNDES que 
salda a dívida da cooperativa para com os bancos credores os quais passarão a fiadores da cooperativa 
que, por sua vez, terá um prazo de até quinze anos para pagar sua dívida mediante reestruturação. 
Percebe-se, pelos depoimentos, a inconsistência dos argumentos, nesse novo momento - na 
expectativa do RECOOP -, contrários às empresas na forma de sociedades anônimas. A ingerência que 
seria gerada, com o advento das sociedades anônimas, por exemplo, emerge com a possibilidade do 
RECOOP. 
"O RECOOP segurou o processo das sociedades anônimas, analisamos qual seria a melhor 
alternativa: entregar 300/n ou 40% para os bancos como -pagamento ou pegar o RECOOP e tentar 
ter o controle de tudo. Na verdade, não haveria entrega mas você teria os sócios que teriam direito 
de colocar pessoas aqui dentro, o que pode gerar ingerência, você teria um conselho de 
administração por sociedade anônima, complkaria." (Relato de entrevista). 
Percebe-se que, na visão dos dirigentes da cooperativa, o RECOOP surge como uma alternativa 
mais fácil, menos arriscada e, nesse sentido, é imediatamente aceito pela cooperativa que, a partir daí, 
ali Trata-se do Programa de Revitalização das Cooperativas Agropecuárias Brasileiras (RECOOP) cujo objetivo é a 
reestruturação e capitalização de cooperativas agropecuárias. Os trabalhos iniciaram-se em 23 de julho de 1997 com o 
levantamento de dados econômico-financeiros do cooperativismo brasileiro. Após aprovação das 439 cartas--consultas (que 
continham informações sobre fatores organizacionais, demonstrativos da evolução do quadro contábil, estudo de mercado) as 
cooperativas a serem atendidas pelo RECOOP deveriam encaminhar, para a Orga.nização das Cooperativas Brasileiras (OCB) 
um plano de desenvolvimento, aprovado em Assembléia Geral Extraordinária (AGE). Esse plano de desenvolvimento deve 
contemplar: "I. Projeto de reestruturação demonstrando ;a viabilidade técnica e econômico-financeira da cooperativa, com 
direcionamento das atividades para o foco principal de atuação de uma cooperativa de produção agropecuária e 
desimobilização de ativos não relacíonados com o objeto principal da sociedade, dentre outros aspectos; Il. Projeto de 
capitalização; III. Projeto de profissionalização da gestão cooperativa; IV. Projeto de organização e profissionalização dos 
cooperados; V. Projeto de monitoramento do plano de desenvolvimento cooperativo." Para a revitalização das 439 
cooperativas o governo liberará R$2,1 bilhões para pagamento de dívidas 'em ser' (aquisição de insumos agropecuários, 
trabalhistas, obrigação fiscais e sociais, recebfveís de cooperados) existentes até 30 de junho de 1997, também, para capital 
de giro e investimentos." Informações obtidas em ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, 1998, p.l. 
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ínterrompe o seu processo de discussões de alternativas passíveis de serem implementadas e passa a 
trabalhar em função dos projetos solicitados para que possa ser atendida pelo Programa. 
"Estamos só aguardando a assinatura do RECOOP para voltar a pagar os juros, nesse meio tempo 
nosso caixa está indo bem, estamos tendo resultados positivos, estamos começando a reinvestir 
estamos lançando novas embalagens de nossos produtos, estamos comprando equipamentos 
grandes na fábrica de óleos, reposições, temos uma peça aqui que é um investimento de 1 milhão 
de reais, no fim do ano vamos trocar nossas caldeiras que têm 20 anos de uso." (Relato de 
entrevista). 
A preocupação com a filosofia, com as especificidades e contradições da organização 
cooperativa em questão (que nesse periodo de crise ameaçaram emergir) sofre, com a possibilidade de ser 
contemplada pelo RECOOP, uma interrupção que, por sua vez, novamente artificializa a cooperativa 
enquanto instituição singular. Sua singularidade, pautada por princípios, nonnas e leis, atenua as 
contradições que permanecem submersas. 
Com a submersão das contradições (trazidas à tona através dos problemas enfrentados com o 
endividamento) via saneamento financeiro, a questão que se coloca é: superando a crise do 
endividamento, cessam os conflitos? Analisado sob esse ponto de vista, o RECOOP pode ter como 
conseqüência maior a desaceleração de uma reflexão essencial ~ que é a reflexão sobre a originalidade da 
cooperativa agrícola brasileira. A reflexão persiste, entretanto, o direcionamento que lhe é imputado é 
outro - a cooperativa atualmente centraliza seus esforços na implementação dos vários projetos 
apresentados quando da sua opção pelos beneficios do RECOOP. 
Os problemas de cunho político-social - os conflitos no relacionamento entre os associados e a 
cooperativa, através de seus dirigentes-, passam a ser abordados burocraticamente haja visto a criação do 
COC (Centro de Organização do Consumidor- um atendimento via 0800) o qual, foi reestruturado no 
final de 1998 e a principal inovação incorporada foi a extensão do atendimento do coe aos associados da 
cooperativa que, até então, não haviam sido incorporados ao sistema 
Com relação à estratégia das "new wave co--operatives" ('"nova geração de cooperativas"), a 
cooperativa se mostra aberta, vê como mna saída viável e como solução para alguns problemas que o 
cooperativismo vive hoje. 
Entretanto, é preciso ressaltar que a manifestação da cooperativa em desvincular-se de algumas 
indústrias, recai exatamente sobre aquelas indústrias que contribuem com um percentual reduzido para o 
seu faturamento. al. Trata-se da indústria de seda, indústria de álcool, indústria de sucos concentrados. 
u Cf.: Anexo 5. 
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No caso da indústria de sucos concentrados (a Paraná Citrus) o que está se tentando é que os 
produtores associados adquiram ações que a COCA.MAR tem (57% )11'2 e se tomem proprietários da Paraná 
Citrus eliminando, dessa forma, os vínculos então existentes com a cooperativa 
Os relatos abaixo elucidam a questão do posicionamento da cooperativa em relação à "nova 
geração de cooperativas" apresentando esta estratégia como uma alternativa para as indústrias supra 
citadas. 
"Nós estamos com a Citrus numa participaçUo mais intensa dos produtores, inclusive eles estão 
participando de uma gestão no Conselho hoje ~~ nós pedimos para dois membros do conselho ír aos 
EUA conhecer o sistema da nova geração de cooperativas e a partir daí criar um tipo de 
cooperativa de nova geração de produtores de laranja." (Relato de entrevista). 
Com a criação da ""nova geração de cooperativas", conforme sugerido pela COCAMAR aos 
produtores de laranja, a cooperativa se distancia de seu papel social, o seu lado associação, e passa a 
enfatizar o seu papel econômico, o seu lado empresa. A possibílidade de conciliação desses papéis fica 
circunstanciada pelo mercado já que a nova cooperativa passa a existir através do sistema de 
ações/acionistas e não mais através do sistema associados/cotas. A manutenção do princípio democrático 
- um sócio~ um voto ~ fica a cargo desse grupo de acionistas que passarão a gerir o negócio. 
A "nova geração de cooperativas" é uma alternativa para a qual a COCAMAR se mostra aberta; 
entretanto, como se trata de algo novo e cuja tendência a vincular a participação do sócio à sua produção 
(princípios proporcionais) já foi destacada, a cooperativa se encontra numa fase de exploração do assunto 
juntamente com a OCEPAR (Organização das Cooperativas do Estado do Paraná) que enviou 
recentemente um grupo de funcionários aos EUA para conhecer estas novas cooperativas que estão 
surgindo. 
Esta pesquisa nos leva a concluir que a COCAMAR fez uma opção -acessar o mercado e 
competir. Nesse sentido, ela se interroga e se articula sobre as alianças necessárias para acessar o mercado 
tal com ele se configura hoje. Entretanto, pa.ra isso é necessário adaptar a estrutura cooperativa 
certificando-se de que, com o desenvolvimento industrial- agroindústria cooperativa-, por exemplo, a 
cooperativa permaneça a parceira de referência gatantindo a orientação, o controle, o poder dos produtores 
82 A Paraná Citrus é uma empresa limitada, a COGAMAR tem 5?f'/Q das ações, o governo, através do fundo de 
desenvolvimento, tem 34%, a COPAGRA tem 4% e um grupo americano tem 4%, logo, a cooperativa é capital majoritário 
na Citrus hoje. Embora o controle seja de uma cooperativa, a Citrus tem uma administração profissional; funciona com 
associados da COCAMAR que produzem laranja - por volta de 250 produtores associados. A idéia da Cocamar é que esses 
produtores juntos comecem a adquirir as ações da cooperativa para transformar a Cítrus num novo tipo de cooperativa. 
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associados. É nesse momento que a cooperativa se questiona sobre sua identidade - que tipo de aliança eu 
preciso fazer? Que tipo de aliança me é pennitido, enquanto empresa cooperativa, fazer? 
A resposta a estas questões não esteve dissociada de mna análise dos valores que constituem a 
base da ideologia do cooperativismo, os valores da solidariedade e eqüidade, assím como dos princípios 
que vão caracterizar a cooperativa como uma fonna de organização original, os quais são decorrentes 
desses valores. É a partir dessa análise que se demonstrará ser, ou não, a cooperativa urna 
empresa/associação, e se suas ações são desenvolvidas nessa perspectiva 
O estudo da Cooperativa de Cafeicultores e Agropecuaristas de Maringá Ltda - COCAMAR, 
permite-nos delinear o perfil dessa organização tendo em vista os objetivos propostos neste trabalho. 
Trata·se de uma organízação aberta a inovações na perspectiva do seu desenvolvimento e modernização e 
isso acaba por torna-la vulnerável ao mercado na medida em que se expõe a experiências novas (haja visto 
o seu caráter pioneiro na região) em detrimento de uma participação efetiva, da realização de um trabalho 
co-njunto de produtores rurais. 
É uma cooperativa que se estrutura enquanto prestadora de serviços para seus associados os 
quais, por sua vez, a vêem como tal e acabam por se comportarem passivamente frente às decisões a 
serem tomadas. Constatou-se , a nível do discurso, estar a COCAMAR mergulhada na ideologia do 
cooperativismo artificializado que é demonstrado na prática e que a cooperativa assume na conduta dos 
seus negócios, na centralização do poder afastando-se com isso cada vez mais de sua função social e da 
base de sua formação que é constituir-se associação de pessoas, ou seja, valorizar mais o associado que o 
capitaL A análise empreendida nos mostrou que isso não ocorre na COCAMAR. Trata-se de uma 
cooperativa na qual o associado não participa efetivamente. Entrega sua produção quando lhe convém e 
não se sente co-responsável pelos resultados alcançados mesmo quando estes são positivos. 
Os indicadores da eficiência empresarial mostraram não haver correspondência nas dimensões 
econômica e social da cooperativa. A dimensão econômica, avaliada através dos índices de eficiência 
econômico--financeira, mostrou estar a cooperativa em condições delicadas financeiramente. Os dirigentes 
atribuem tal situação à falta de apoio governamental ancomndo-se nos aspectos fonnais do 
cooperativismo deixando de incorporar nessa análise a dimensão político-social da cooperativa o que 
significa reconhecer criticamente a ineficiência da instituição no que diz respeito à participação 
cooperativa. A cooperativa, da forma como vem sendo conduzida, não proporciona condições propícias à 
particípação efetiva dos seus associados na formulação de políticas e na tomada de decisões. 
O assocíado não demonstrou em nenhum momento da pesquisa identificar-se na dupla qualidade 
de dono e usuário com a sua cooperativa. O índice de participação nas assembléias e na gestão da 
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cooperativa é baixo mostrando não estar esta, na prática, atuando enquanto associação de pessoas onde o 
associado é valorizado, é chamado e conscientizado para a participação cooperativa. De acordo com esses 
dados constata-se que a perspectiva de conjugação empresa !associação não se concretizou. Os valores do 
cooperativismo não são reconhecidos e os princípios cooperativos são acionados quando necessário o que 
vem sendo feito cada vez com menos freqüência. 
Provocadas mais por questões econômic~financeiras que político-sociais, as discussões acerca 
da situação de crise vivida pela cooperativa !'oram atenuadas com a possibilidade de saneamento 
financeiro através do Programa de Revitalização das Cooperativas Agropecuárias Brasileiras (RECOOP). 
Isso comprova não estar a cooperativa empenhada em capacitar seus associados para atuarem ativamente 
no processo de gestão assim como usufruírem dos beneficios que wna instituição com tal dimensão 
poderia alcançar. 
A educação cooperativa (condição de fo;rmação e manutenção de mna cooperativa no mercado), 
relevada já quando do processo de constituição da COCAMAR (que surge com o objetivo de resolver 
problemas na comercialização do eafé causados pda ação intensa dos intermediários), não é algo em que a 
cooperativa investiu ao longo de todos esses anos. 
2.2.2· A Cooperativa Agropecuária de Rolândia Ltd;1. - COROL 
A COROL inicia seu processo de diversificação já na década de setenta, em virtude de 
problemas ocorridos com o café (geada em 1972). Nessa época tem inicio a produção de soja e milho na 
região. A CORO L se ampliava e seu crescimento horizontal se delineava com destaque. 
Como a COCAMAR, é na década de oitenta que a COROL investe efetivamente na 
industrialização - integração vertical - com o objetivo de agregar valor ao produto de seus associados. 
Tem início a produção de açúcar e álcool. 
Trata-se de urna cooperativa que trabalha, com produtos como cana-de-açúcar, laranja, mandioca, 
em projetos integrados onde, cada indústria funciona como mna unidade de negócio com a qual o 
produtor tem um contrato de plantio e de entrega. Num dos depoimentos, o entrevistado enfatiza a questão 
da "nova geração de cooperativas", colocando qru,, a partir dos pr~etos integrados, o objetivo é caminhar 
em direção a essa modalidade estratégica. 
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"Se você tem um investimento você tem que ter uma forma de viabilizar este investimento ... A 
canawde-açúcar é um exemplo, nossa usina de açúcar e álcool (que não é wna sociedade anônima) é 
uma unidade de negócio onde o produtor tem contrato de plantio e entrega de cana. Nós 
administramos como unidade de negócio-usina e o produtor recebe de acordo com o resultado da 
atividade que ele desenvolve.'"' (Relato de entrevista). 
Percebe-se, a exemplo da cooperativa anteriormente estudada, que a COROL também desenvolve 
suas atividades visando a adaptação de suas unidades de negócios na perspectiva das "coopemtivas de 
nova gemção". 
Conforme foi colocado em entrevista, não é uma opção da cooperativa, é wna imposição do 
mercado. 
"As parcerias estão acontecendo naturalmente, por imposição do próprio mercado, não existe um 
docwnento, aquela coisa tão formal ... "( ... )"Isso está acontecendo em todas as áreas, não é querer 
fazer, tem que fàzer, o mundo está mudando." (Relato de entrevista). 
Atuando nnm ambiente competitivo onde se prima pelo lucro, a COROL se insere nas regras de 
mercado procurando se ajustar a elas que, de acordo com o relato acima, condicionam sua sobrevivência. 
Constata-se ainda que a produção de álcool (para os anos de 1990; 1995; 1997) tem nma baixa 
participação (0,04%; 12"/o; 15% respectivamente), em relação ao grupo de grãos (70%; 77%; 83%), no 
faturamento da CORO L- Tabela 1 L Entretanto, percebe-se ainda que o faturamento da COROL nos anos 
de 1995 e 1997 está relacionado à produção de álcool e grãos (90% e 98% respectivamente). Vale 
ressaltar que a usina de álcool funciona como uma unidade de negócio e a perspectiva que se tem é 
transfonná-la nnma cooperativa desvinculada da COROL, nos moldes de uma "cooperativa de nova 
geração". 
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Tabela 11 - Comercialização da produção dos principais produtos da COROL -1990 (Cr$ 
1.000.00); 1995. 1997 (RS~ 
]Comerei 1990 1995 1997 
I a 
' 
lização Cr$ % R$ % R$ da 
I oroducão 
Arroz em 
3.183,00 0,2 326.110,00 0,5 23.439,00 
casca 
Café 158.991,00 9,8 8. 754.528,00 15,2 13.041.012,00 
Feijão 128,00 - - I - -
Milho 224.976,00 13,9 5. 769.112,00 10,0 12.585.299,00 
Soja 621.733,00 38,4 23.189.387,00 40,4 43.802.625,00 
I Trigo 119.993,00 7,4 6.987.551,00 12,1 9.942.698,00 
Leite 118.472,00 7,3 1.596.037,00 2,8 1.260.465,00 
Algodão 371.239,00 22,8 4.018.014,00 7,0 438.282,00 
Cana-de-
açúcar 
- - 6.884.566,00 12,0 14.158.000,00 
(álcool) 
Outros 767,00 
- - - -
TOTAL 1.619.482,00 100 57.231.805,00 100 95.251.820,00 
. . Fonte: Banco de Dados CoopemtlVlsta, 199011995/1997 . 
% 
-
13,7 
-
13,2 
46,0 
10,4 
1,3 
0,4 
14,8 
-
100 
No sentido de se proceder à analise da eficiência empresarial vejamos o comportamento dos 
índices que propiciam avaliar a eficiência econômico-financeira da Cooperativa Agropecuária de Rolândia 
Ltda. 
O índice de autofmanciarnento (Anexo 10, Tabela 10.1), que é o índice que mede a capacidade da 
cooperativa financíar suas necessídades de capital de giro com o seu capital de giro próprio, está 
indicando uma situação difici1 para a CORO L. Sua capacidade de crescimento está comprometida, fàz-se 
necessário estabelecer uma política de recuperação do crescimento. O ano de 1994 se apresenta como o 
mais critico neste sentido. Analísando os itens componentes do índice de autofinanciamento: capital de 
giro/necessidade de capital de giro, onde capital de giro é igual a [(exigível a longo prazo + palrimônio 
líquido)- (realizável a longo prazo+ permanenno)] e, a necessidade de capital de giro é igual a (ativo 
circulante - disponivel - passivo circulante), ou S<tia, NCG ~ ativo opemcional de curto prazo (-) passivo 
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operacional de curto prazo, constata~se um ativo operacional de curto prazo maior que o passivCI 
operacional de curto prazo, o que significa dizer que a NCG está positiva, o que quer dizer que a 
cooperativa deve dimínuír seu ativo operacional. ou seja, dirninuír suas vendas a prazo, seus estoques, e 
aumentar, por exemplo, o seu crédito com os fornecedores (passivo operacional). 83 
Em SU!llll, a COROL no período de 1990 a 1998, não está com bom crédito com os fornecedores, 
está vendendo mais a pmzo e com estoques altos. Isso indica uma dependência de recursos de curto prazo. 
Ou seja, a cooperativa não está conseguindo financiar suas operações e sustentar seu crescimento com o 
capital de giro próprio; pera isso ela está tendo que recorrer a recursos de terceiros. 
Buscando no índice de "rentabilidade do petrimônio liquido" (Anexo 10, Tabela 10.2) mais 
subsídios pera inferências a respeito da eficiência empresarial da COROL, tem-se uma boa situação da 
cooperativa- os índices, pera os anos de 1991 a 1995-, estão indicando uma boa composição dos custos e 
aproveitamento das oportonidades de mercado." Para os anos de 1991; 1996; 1997 e 1998, os índices 
estão mostrando possíveis problemas com os custos operacionais, financiameotos e capecidade 
competitiva. Verificando a "demonstração comparativa das origens dos recursos dos balanços de 1996, 
1997 e 1998" (Anexo 9), constata-se que do total das origens dos recursos, cerca de 80% (pera o ano de 
1996) é originário das operações da cooperativa e da íntegralização do capital dos associados; pera 1997, 
este valor é de 54% é, pera 1998, 50%. Importante, neste caso, verificar a realização de sobras altas na 
cooperativa e a retenção das mesmas. Isso pode indicar exploração do associado por parte da cooperativa 
e conflitos de relacionamento. Para 1995, verifica*se o inverso, ou seja. que cerca de 60% dos recursos é 
de origem de terceiros; em 1994 e 1993, a cooperativa praticamente não utiliza recursos de terceiros. Em 
!992, o valor de recursos de terceiros, no total das origens dos recursos, é de 12'%. Também é o caso de 
verificar a destinação das sobras. A rentabilidede do patrimônio líquido vai justificar, pera os associados, 
a reteoção das sobras na cooperativa. A boa situação da COROL em relação à rentabilidade do patrimônio 
líquido, demonstrada nos índices do Anexo 10, Tabela 10.2, é confmnada no relato abaixo o qual ressalta 
o fato da cooperativa não distribuir sobras no final do ano. As sobras são distribuídas ao longo do ano. 
Trabalha-se com sobras tendendo a zero. 
83 Pelas "notas explicativas da diretoria sobre as demonstraÇÕes contábeis", In: BALANÇO PATRIMONIAL, COROL. 
1990/1998 (Anexo 7), constat-se que os créditos do tipo rotativos somavam mais que a metade dos créditos não rotativos, 
durante todo o período analisado. Tal fàto apenas atenua a situação da cooperativa em relação à fàlta de capital de giro 
próprio, ou seja. significa que o endividamento junto a terceiros é oriundo, na sua maioria, de financiamentos bancários do 
tipo rotativos. (insumos e comercialização) que são os que, normalmente, têm prazos maiores e juros mais baixos. 
0~ A análise destes índices está baseada em parâmetros analíticos recomendados por Oliveira Júnior (1991) -Anexo 4. 
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"A COROL ela é prestadora de serviços, ela é meio, fim é o produtor, o produtor é que tem que 
estar bem, a cooperativa está aqui para administrar para o produtor. Nós fazemos o antes da 
porteira, que seria basicamente a parte de insumos, e o depois da porteira que é preparar a 
produção do produtor para comercializar, agroindustrializar, dependendo do caso. Nosso resultado 
é 0,5% a l% sobre o faturamento; nós nunca tivemos prejuizo e nunca distribuímos sobras, nossas 
sobras são mínimas e nós capitalizamos esses resultados na conta corrente capital do 
associado. "(Relato de entrevista). 
Percebe-se uma justificativa da COROL pelo fato de se utilizar da estratégia da retenção de 
sobras para a capitalização 
"Nós investimos muito dinheiro. De onde sai esse dinheiro? Sai dos resultados que o produtor não 
teria se ele estivesse sozinho, se ele está tendo um preço igual ou melhor que o mercado, ele está 
feliz, aquele ganho extra que a cooperativa está tendo ela está investindo. Ele não está enxergando 
isso, de repente não está passando por ele este dinheiro ... O que ele quer? Comprar barato e vender 
caro ... em relação a alguma coisa que ele está vendo- ... se ele está comprando mais barato e 
vendendo mais caro, segurando seu produto rumazenado, tendo liquidez com seu produto, ele está 
tranqüilo, é o que ele quer mas, se de repente ele está feliz, satisfeito e eu consigo um delta, esse 
valor, é lógico que eu o uso para reinvestir. Então, na verdade ele não pôs dinheiro, não saiu do 
bolso dele, sozinho ele não conseguiria ter esse valor adicional, esse valor que nós estamos 
adicionando ele está ficando basicamente dentro da estrutura da cooperativa para poder oferecer 
condições a ele desse beneficio. É uma troca que ele não percebe no dia-a-dia ... Quanto vale a 
cooperativa hoje? Qual o capital, social dela? Vale muíto mais que o seu capital social, então, o 
dinheiro está investido mas ele pagou do bolso? Não . ., diretamente não ... ele percebeu? Não ... " 
(Relato de entrevista) 
O índice retomo dos ínvestimentos (AIIexo 10, Tabela 10.3), que "avalia a capacidade da 
cooperativa realizar resultados (sobras) em relaçã> ao total dos ativos", segundo Oliveira Júnior (1991: 
38), apresenta resultados que estão indicando uma situação ruim para a COROL em termos de 
recupemção dos seus ínvestimentos. A relação rec:eitalcustos é baixa indicaodo também problemas com 
relação ao seu crescimento. 
Já se comprovou, pelos índices anteriOntllente analisados ("'autofinanciamento" e ""rentabilidade 
do patrimônio liqnido") que, para capitalizar-se, a cooperativa utiliza de recursos de terceiros e da 
retenção de sobras. O "índice de retomo dos investimentos~· está indicando que, embora retenha sobras, 
estas não estão sendo suficientes para os reinvestimentos necessários para a manutenção do crescimento 
da cooperativ~ isso porque. esse índice avalia o impacto dos investimentos e do financiamento já que, 
inclui juros. 
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Os índices referentes à "margem operacional das vendas" (Anexo lO, Tabela 10.4), 
"rentabilidade das vendas" (Anexo 10, Tabela !0.5) e "giro dos ativos" (Anexo !0, Tabela !0.6), 
ratificam a avaliação dos índices até então analisados no que diz respeito à realização de sobras 
(necessidade de se repensar a política de realização/manutenção de sobras) e aos financiamentos (a 
coopemtiva está muito dependente de capital de terceiros). A análise desses índices conduz a cooperativa 
a repensar suas políticas com o propósito de manter uma satisfatória taxa de retomo sobre os 
investimentos. 
O índice de "endividamento total" confirma toda a análise empreendida para os demais - o fato 
de seus valores estarem entre 500/o e 75% (Anexo !0, Tabela lO. 7) significa que os financiamentos 
efetuados pela COROL estão sendo insnficieotes para cobrir suas necessidades de recursos para a 
sustentação de seu crescimento e que vai refletir, conforme já colocado, na política de destinação das 
sobras realizadas. 
Procedida a análise dos índices que nos permitem avaliar a eficiência econômico-financeira da 
COROL, passemos à auàlíse dos índices da eficiência social que, analisados conjuntamente, permitirilo 
conclusões acerca da eficiência empresarial da COROL e da efetividade dos princípios cooperativos 
(recomendados pela AC!), nessa cooperativa. 
Tornemos, para dar continuidade à análise, o princípio cooperativo autonomia e independência 
(Anexo 1) que, dentre outros aspectos, prevê que quando as cooperativas ... "recebem capital de origens 
externas elas devem fazê-lo em termos que assegurem o controle democrático dos seus sócios e 
mantenham sua autonomía ''l9s 
O que os indicadores da eficiência econômico--financeira mostraram foi um comprometimento da 
autonomia e independência da cooperativa quando esta se compromete com os bancos e cria um vinculo 
de dependência, em função dos juros altos do mercado, comprometendo inclusive seu crescimento. 
Com o propósito de buscar essa autonontia a COROL procura alternativas de se inserir no 
mercado de forma competitiva. No que tange, por exemplo, às soluções consideradas mais polêmicas -
criação de empresas sob a forma de sociedade anônima e as "new wave co-operatives", tal cooperativa 
vem se preparando pera ímplementà-las. O obstáculo que foi colocado, pelos depoimentos, foi a 
legislação, por isso, a cooperativa administra as unidades de negócios (constituem um total de vinte e 
duas) como uma holding. No sistema de projetos integrados a cooperativa trebelbe com outros produtores 
além dos produtores associados. 
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" Com relação às cooperativas de nova geraÇiio, a COROL está fazendo o seguinte: se você tem um 
investimento você tem que ter uma forma de~ viabilizar este investimento, se existe um grupo este 
grupo tem que participar para tornar este investimento viável, tem que ter uma quantidade núnima 
de produto para operar se não você está fazendo investimento para quê? A COROL, na área 
industrial está mais ou menos nesse sentido. Por exemplo, cana~de~açúcar, laranja, o cooperado tem 
um contrato de 15 anos com a cooperativa, de entrega de produto: a laranja; e nós estamos fazendo 
isso ser cumprido- são projetos integrados·, e nós temos a obrigatoriedade de comercializar essa 
laranja para ele e até industrializar, então nós temos essa ... nós não estamos nesse ponto dessas 
cooperativas de nova geração mas o eneaminhamento que nós estamos dando para os nossos 
negócios é para chegar num nível desse. Por nossa cabeça já passa, na direção do produtor, já 
começar a participar dos investimentos, é qu~~ a nossa legislação, é dificil enquadrar tudo isso mas, 
indiretamente, nós já estamos caminhando para esse sentido. A eana-de~açúcar é um exemplo, 
nossa usina de açúcar e álcool (que não é uma sociedade anônima) ela é dentro da cooperativa (ela 
é uma unidade de negócio que o produtor tem contrato de plantio e entrega de cana) e, nós, 
gerencialmente nós administramos como unidade de negócio-usina e o produtor recebe de 
complemento de preço ou até menor que o preço oficial da cana de acordo com o resultado da 
atividade que ele desenvolve, no caso, a cana-de~açúcar."' (Relato de entrevista) 
"'É um encaminhamento para chegar ao mod1~!o de nova geração de cooperativas que a legislação 
ainda não permite. Nós., internamente, administrativamente, nós utilizamos os conceitos, ou seja, a 
nossa cabeça já está caminhando para o modelo das novas cooperativas, estamos preparando as 
coisas internamente. Um dia a legislação permitirá, e nós vamos estar já em condições de separar, 
vamos criar a COROL Laranja, a COROL Citrus ... a grande dificuldade não é mudar a legislação, 
é operacionalizar, e isso, na verdade, já estamos fàzendo." (Relato de entrevista). 
Se analisarmos a evolução do conjWlto dt~ associados da CORO L. com relação à sua distribuição 
segundo a área da propriedade (Tabela 10), temos que de 1990 a 1997, o módulo de área de até 10 ha se 
reduziu num percentual de 41%. Para o módulo de 11 ha até 50 ha. houve um acréscimo de 14% no 
número de associados. De 51 ha a 100 ~ o número de associados passou de 389, em 1990, para 536, em 
1997, o que significa um aumento no valor de 38%. Para o módulo de mais de 101 ha, houve uma 
elevação de 39%. 
Ao contrário da COCAMAR que trabalhou numa política de redução do número de associados ao 
longo do período 1990/1997, a COROL optou por trazer mais associados para dentro dela. Foi uma 
política estabelecida a partir de 1996 e que já em 1997 apresenta resultados (confonne Tabela 9 e Anexo 
I O, Tabela !0.9). Importante observar que o único módulo a ter o número de associados reduzido foi o 
módulo de área até 1 O ha. Isso nos leva a ínferir que existe uma tendência na cooperativa em questão a 
trabalhar com produtores proprietários de maiores mctensões de área. 
Questionado a esse respeito, o gerente se manifesta, 
"DECLARAÇÃO DA AUANÇA COOPERATIVA INTERNACIONAL SOBRE IDENTIDADE COOPERATIVA, 1995 
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"Nós também fazemos enxugamento de vez em quando, Anualmente, nós levantamos aquele 
cooperado que não opera há dois., três anos, nós eliminamos também. Agora, porque eu vou 
elíminar ... ele tem um capital aqui dentro, certo? Vamos raciocinar diferente, Por que eu vou 
eliminá-lo? Para pagar o capital para ele? Se ele não está operando, problema dele também ... eu 
estou usando o capital dele aqui dentro em beneficio da empresa então por que eliminá-lo? Nós 
estamos mudando, esses conceitos estão sendo mudados ... nós eliminávamos quem não operava, 
então hoje se ele não opera problema dele. ele que venha pedir demissão, ele tem até um valor 
razoável de capital social por que eu vou chamá-lo para entregar esse capital.,. ou mandar embora 
. ., pega seu capital e vá embora . ., Por que vou fazer isso no modelo vigente hoje? A gente 
começa a olhar um pouco diferente. Além desse firtor, dele ter o capital, também tem o seguinte: se 
eu vejo que ele não opera, eu preciso analisar porque ele não opera ( o melhor é resgatá-lo . a 
questão da fidelidade ... ). O que faz a fidelidade? Aí eu tenho que ter uma prestação de serviços 
adequada, vou ter que atender os anseios dele, é um cliente normal se a cooperativa não tiver 
trabalhando adequadamente ele não virá. aqui, eu sou associado ... eu sou fiel .. que nada ... se eu 
não tiver um preço de insumo razoável para ele; ou melhor ou igual ao mercado, se eu não pagar 
melhor ou igual ao mercado para ele, se eu não der algumas vantagens como segurança, como 
liquidez.. Nós damos isso ao produtor ... a cooperativa dâ , .. ele sente isso forte, que ele pode 
plantar, independente de ser financiamento ou não, ele vai .. ele compra tudo e planta ... depois ... Já 
saiu o financiamento, ele liquida Ou, não saiu o financiamento, nós vamos dar um jeito de adequar 
essa conta dele de insumos para a safra, fuzer de alguma maneira para ele não ter que esperar o 
crédito rural, que nem sempre sai no momento oportuno." (Relato de entrevista) 
Uma forma da COROL manter o grande produtor na cooperativa é oferecer facilidades no 
traru;porte do produto, entrega direto na propriedade. Como o grande produtor trabalha com um volume 
maior, tanto na entrega da produção quanto na compra de insumos, a cooperativa tem um diferencial de 
preço nesses termos. 
"Tem cooperativas jâ praticando preços diferenciados de produtos., na hora de comprar, na hora de 
vender.,. Nós ainda estamos no sístema de preço único. só que nós conseguimos ... Por exemplo, o 
preço é único de :tertiliza.ntes só que se você comprar uma caíxa fechada eu te mando na 
propriedade direto, eu te fàço o mesmo preço só que eu te entrego direto na propriedade você não 
tem que vir aqui buscar com caminhão e tal ... eu consigo te reduzir. Então existem algumas formas 
que nós já estamos fazendo de diferenciar porque, veja bem, de repente o grande produtor está indo 
embora porque ele consegue condição melhor e você está ficando com o pequeno porque quer fàzer 
um tratamento igualitário ... Então, sem modificar a legislação_. assim, você diferencia n.io 
ferindo o principio do cooperativismou, diferenciou por tamanho, favoreceu por tamanho, se 
você é grande você tem estrutura para receber, você vai receber, eu consigo te repassar um 
beneficio porque eu consigo colocar na propriedade direto sem eu ter que descarregar aqui, depois 
carregar de novo, entregar, quer dizer, aumenta o seu custo . ., mas ele paga o mesmo preço, o 
diferencial acontece assim." (Relato de entrevista) 
Embora, no depoimento acima esteja ressaltado que a diferenciação de preços praticada pela 
cooperativa ocorra sem ferir o princípio do cooperativismo. o próprio relato deixa transparecer a 
discriminação entre grandes e pequenos produtores associados o que significa contradizer o princípio da 
adesão livre e voluntária que prevê tratamento indiscriminado com relação ao nível social, político e 
econômico de seus sócios. Tal prática contradiz também o princípio do controle democrático já que 
G$ O grifo é nosso. 
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sendo esta prática feita à revelia dos demais as~JCiados, constata-se não estar havendo, por parte desses 
mesmos sócios, partíci~ão cooperativa. 
Analisemos os dados presentes no Anexo 10, Tabela 10.8 ("particí~ão em Assembléias") com 
o propósito de verificar o nível de partici~ dos associados nas assembléias da COROL. Verificando 
os dados (considerando, inclusive, as pré-assembléias), constata-se um índice indicativo de uma boa 
participação dns associados (de 1990 a 1994). De 1995 a 1997, esses índices aumentam o que indica 
interesse e espírito participativo dns associados e um bom trabalho da cooperativa nesse sentido. 
Ainda que as pré-assembléias da COROL teoham propósitos diferentes das pré-assembléias da 
COCAMAR ", vejamos os índices de partici~ão nas assembléias considerando apenas as Assembléias 
Gerais Ordinárias e as Assembléias Gerais Extraordinárias." Mesmo retirandn as pré-assembléias os 
índices apresentam resultados indicativos de espírito participativo entre os associados da COROL. 
"Nós fazemos estas pré~assembléias nas unidades, é mais para fazer a aprovação mesmo, já está 
tudo mastigado, discutido, já fui tudo conversado ... desse jeito pode afastar o associado da 
assembléia porque ele já foi lá e não vem aqui ... tudo bem .... ele estando lá e sabendo o que está 
acontecendo é o que importa Nas pré-~mbléias ele reclama ou ele fala daquele problema dele 
naquela região dele que é diferente ... E intf~essante como muda a cabeça do produtor, o nível 
tecnológico, as questões que eles levantam são difttrentes e ele tem vergonha lá numa assembléia 
de falar, lá na cidade dele ele levanta e fala, você o põe lá naquela sala lotada ... ele não fàla ... lá 
não, no grupinho deles, 100 ou mais pessoas, atli ele levanta, ele fala tudo o que ele quer e até o que 
não precisa,. é uma forma de fàzer com que eles participem, às vezes ele até vem na assembléia ... 
Esvazia um pouoo a assembléia, a sugestão dde, aquela coisa que ele queria fàlar ele falou, se ele 
vem para cá ele não flUa." (Relato de entrevista) 
Percebe-se, pelos relatos, que o distanciamento entre a diretoria e os associados vai se delineando 
na prática dn dia-a-dia. A conjugação da função econômica e da função social da coopemtiva vai se 
diluindn nas lacunas deixadas pelo dngma que se sustenta na predeterminação dos princípios 
cooperativos. De acordo com Araújo (1982:88), " o sistema cooperativo não segue uma filosofia rigida 
predetennínada dngmaticamente. Admite-se que, "xistindo no seio da sociedade capitalista, sua filosofia 
emana muito mais das práticas que encontra como as nrais adequadas para poder persistir." As práticas 
que vão se mostrando no dia-a-dia das cooperativas até aqui analisadas (COCAMAR e COROL -
mecanismos para atrair grandes produtores como associados; mecanismos para "afastar" o associado das 
Assembléias Gerais Ordinárias e Extraordinárias) nos levam a constatar que para continuar no mercado, 
elas se ajustam em função deste. 
117 As pré-assembléias da COCAMAR ocorreram em maior número quando da decisão da cooperativa em criar empresas sob a 
forma de sociedade anônima.-
ea Para 1990, 7,4%; 1991, 14,5%; 1992, 14,5%; 1993, 14,7'%; 1994, 13,80/o,; 1995, 32%; 1996, 25,7<'/o; 1997,32,5%. 
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Em seguida o entrevistado emenda sua fala à questão da qualidade do cliente do associado. 
Percebe-se uma ênfase, nos dois momentos do discurso, na percepção do associado enquanto cliente da 
cooperativa e nesta, a prestadora de serviços. 
" ... Nada mais ê do que ... Você não tem um cliente? O que ele está querendo? Comitês educativos, 
comissões de produtos, essas reuniões que fàzemos itinerantes ... O que são essas reuniões? Qual o 
objetivo delas? É sentir as necessídades., o que está acontecendo, o que tem de diferente, o que está 
precisando mais, o que você quer ... então é uma forma de se estar no dia--a-dia escutando. Nessas 
reuniões ele tem a chance de falar, o que ele pensa, o que ele quer, o que ele está achando ruim, o 
desgosto dele por alguma coisa, então é uma chance de se consertar aquilo, consertar esse defeito, 
esse defeito está pegando as pessoas lá naquela região, se não todo mundo perde." (Relatório de 
entrmsta) 
Com relação ao desvio da produção (fidelidade do associado), Araújo (1982: 150) assinala que a 
entrega do produto é um problema para as cooperativas em geral, 
"como organismo de defesa, a cooperativa tem sua açao frustrada diante dos 
mecanismos nem sempre flexíveis de comercialização, para competir numa 
economia de mercado. Seus ajustes institucionais para corresponder às exigências 
do capitalismo, que vem alijando o pequeno produtor de parte do processo, estão 
ainda aquém do ritmo cobrado. " 
"Como é que nós vamos fazer o cooperado ser fiel? Se ele tem um potencial de entrega aqui de 
produção e ele não atingiu aquele potencial ... O que aconteceu? Por que ele entregou fora? Ele tem 
um potencial de compra de insumos e não compra aqui ... Por que ele comprou fora? A gente 
enquanto fimcionário tem que pensar. a culpa é nossa ... se ele está comprando fora é porque nosso 
preço não está adequado, nossa condição de venda não está adequada, nós não estamos prestando 
um bom serviço. Se ele está entregando fora é porque, também, nós não estamos adequados, as 
condições que nós estamos dando para o produtor entregar aqui dentro, nossas taxas ou nossas 
cobranças, as políticas não estão adequadas ... então nós temos que melhorar a empresa para fazê..lo 
ser fiei." (Relato de eutrevista) 
"Nós temos que achar a maneira de atender o associado da melhor forma possível, que ele tenha 
resultado e que ele fique na cooperativa , nós temos que ser importantes para ele, nós tem.os que 
fazer diferença para o produtor, senão não tem razão de ser a cooperativa, vamos fechar .... os 
funcionários, eles tàlam assím se os cooperados forem todos embora nós vamos perder nosso 
emprego ... é por aí, nós temos que ver que ele é o nosso cliente, ele é dono, é uma situação dupla 
mas é o cliente e como cliente, se ele é dono ou não é, nem tem importância, ele como cliente tem 
que ter um tratamento que o mantenha aqui ... ele tem que ter um envolvimento emocional com a 
empresa, isso a gente consegue . .. Tenta fà:zer também esse envolvimento com comissões, com 
participação em comitês. com treinamento, tem que ter ... " (Relato de entrevista) 
A situação de ser simultaneamente dono e usuário da cooperativa é uma caracteristíca que só este 
tipo de organização tem. 
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Apesar de apresentar um índice considerado razoável de comparecimento nas assembléias, a 
CORO L, a partir de seu conjunto de associados, não trabalha no sentido de se fazer conhecer através do 
critério de identificação da cooperativa - o fato do associado ser ao mesmo tempo dono e cliente da 
cooperativa - e conscientizar os associados desS(: fato. Esse é um dos pontos a ser trabalhado através da 
educação cooperativa contemplada pelo princípi(]l da educação, treinamento e ínformação e o princípio 
do controle democrático. 
A concepção das especificidades da organização cooperativa, extemada nos trechos das 
entrevistas, transcritos acima, nos leva a concluir que a Cooperativa Agropecuária de Rolândia Ltda. vem 
se limitando, ao longo do perfodo analisado, a treinar e informar seus associados sobre questões de 
natureza econômico--financeira. As questões relativas à natureza (específica e contraditória) da cooperativa 
assim como aos seus desdobramentos (levar o associado a se questionar quando decide, por algum motivo, 
não entregar sua produção na cooperativa; fazê-lo ver que está prejudicando a si mesmo com este tipo de 
atitude- ''dupla qualidade" do associado) não são tratadas pela COROL. 
A participação na gestão da COOJ>"ativa, através do indicador da representatividade 
social/política permite inferência acerca do nível de representatividade dos associados junto a gestão da 
empresa cooperativa No caso da COROL, além dos membros efetivos do Conselho de Administração e 
do Conselho Fiscal (nove associados e seis associados, respectivamente). existem as comissões 
permanentes (comitês: comitê de mulheres - vinte e cinco membros -; comitês educativos - doze 
membros). 89 
Ainda que, em relação à COCAMAR, a COROL mantenha mais representantes associados em 
comitês formais, esse nível de representarivídade é considerado baixo, o que significa dificuldades de 
participação dos associados na formulação de políticas e na gestão da cooperativa 
Quanto ao Programa de Revitalízação d"s Cooperativas Agropecuárias Brasileiras (RECOOP), 
este é analisado pela COROL como mais nma alternativa de inserção no mercado. 
"Nós partimos do seguinte: nós tínhamos até 30 de ma.rço de 1998 para fazer o pedido, quem 
pedisse ia ser enquadrado, quem não pedisse ficava fora. Bom, enviamos o projeto. Ganhamos? 
Entre aspas, porque até agora não chegou dinheiro aqui para nós e.. não vai ser fãcil chegar mas, 
entre pedir e ter a chance de ter algum recun·,o numa taxa razoável e num prazo razoável numa 
oportunidade que surgiu. Nós temos projetos então nós os colocamos nos moldes do RECOOP. Um 
deles é uma :fãbrica de citrus, produção de citrus, melhoria na produtividade e armazenamento, 
automação, é um financiamento para investimento." (Relato de entrevista). 
69 Dados referentes ao ano de 1997, fornecidos em entrevistas. 
119 
Observa-se que a cooperativa tem uma avaliação crítica do RECOOP e o utiliza como uma 
modalidade de financiamento para investimento. 
Trabalhar através de sistemas integrados, unidades de negócios administradas como holding, 
diferenciar preços reduzindo custos em função do volmne, são possibilidades que a COROL explora, 
enquanto cooperativa, dentro da flexibilidade que os princípios cooperativos possibilitam. A contingência 
de tais princípios explica a adaptabilidade aos vários ambientes institucionais nos quais as cooperativas 
funcionam. Esse alargamento dos princípios cooperativos, ao mesmo tempo em que proporciona 
adaptações, evidencia diferenças culturais dado que quando se adequa valores e princípios (importados) 
inibe-se a possibilidade de mn repensar do cooperativismo alicerçado em valores culturais próprios. 
Como se constata, até o momento no presente trabalbo, as cooperativas agrícolas estão se 
transformando em grupos complexos, com holdings e empresas industriais e comercíais. O objetivo é a 
inserção e manutenção no mercado concorrencial e ao estabelecer tal objetivo, o fio condutor passa a ser 
as solicítações do mercado que condicionam a formulação de políticas na cooperativa, em detrimento dos 
princípíos cooperativos que, de alicerce, passam a ser adaptáveis às necessidades que, aquele momento ou 
que determinada alternativa de inserção no mercado, o exigir. 
Contrapondo a sitoação das cooperativas analisadas até o momento (COCAMAR e COROL) 
nota-se que, com relação à conciliação da organização interna da cooperativa (princípios cooperativos) e 
os ajustes necessários para atender às exigências do mercado e conseguir sobreviver (enquanto 
empresa/associação), tais cooperativas apresentam posicionamentos diferentes no que diz respeito às 
alternativas de inserção no mercado. Enquanto a COCAMAR ajusta-se à criação de empresas sob a 
forma de sociedade anônima, em virtode da gigantesca dívida para com os bancos (conforme se 
comprovou através dos balanços patrimoniais e dos relatos de entrevistas), a COROL incorpora tal 
estratégia, num primeiro momento, via unidades de negócios, visando num futuro próximo e assim que a 
legislação o permitir, trabalhar através da "nova geração de cooperativas" para o qual ela já vem se 
preparando através da estrutura holding. A estrutora holding é uma estratégia para a COROL chegar à 
"nova geração de cooperativas". 
"A bolding é um encaminhamento para chegar no modelo de nova geração de cooperativas que a 
legislação ainda não permite, então nós, internamente, administrativamente, já estamos com os 
conceitos ... a nossa cabeça já está caminhando para um modelo daquele, só que a legislação ainda 
não permite. Um dia, se a legislação permitir, nós vamos estar já em condições de separar .,. nós 
vamos criar a COROL Laranja ... a grande dificuldade não é mudar a legislação, é operacionalizar 
... na verdade, nós já estamos operacionalizando." (Relato de entrevista) 
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Esses '\instes, com o propósito de incorporar estratégias visando o mercado, são empreendidos 
pela COROL porque o mercado assim o exige, é uma questão de sobrevivência. 
A análise empreeodida em ambas as ''ooperatívas nos fornecem elementos que conduzem a 
conclusões no sentido da questão da possibilidade de conjugaçilo de funções econômica e social numa 
mesma organização (pressuposto da cooperat1iva enquanto empresa/associação). A adequaçilo às 
exigências de uma economia de mercado ~~ sobreviver enquanto associação de pessoas leva as 
cooperativas a se reestrutuzarem buscando alternativas que, uma vez adotadas, acabam por dificultar a sua 
atuaçilo enquanto associação (haja vista o distillCiamento dos associados, a baixa representatividade 
social dos associados na gestão cooperativa). A função econômica da cooperativa se sobrepõe à sua 
função social que passa a segundo plano mediante as exigências do mercado. É o que Araújo (1982:92) 
cbama de "coopemção econômica" pam definir a cooperação( ... ) "formalmente institucionalizada a qual 
surge como reação à intensa divisão do trabalho, que sepam as atividades de produção e do comércio, 
modemamente, como na agricultura . ., 
2.2.3- A Cooperativa Agropeçuária Mouraoense ltda. -COAMO 
O desenvolvimento agrícola da região centro-oeste do Paraná, inicialmente com o trigo (1969), e, 
mais tarde (1973), com a soja, propiciou a fundação e o desenvolvimento da COAMO. Uma vez em 
funcíonamento a cooperativa teve seu desenvolvimento acelerado em virtude da crescente mecanização e 
do cultivo de novas áreas. O número de associados crescia rapidamente, no final de 1973 era 593 contra 
529 no final do ano anterior, 1972. 
A partir de 1975, quando é eleito o novo presidente, a COAMO promove uma reestruturação 
administrativa, adqnire mais terras- 85 hectares; compra o Moinho de Trigo. Esse é o periodo em que fica 
mais em evidência o crescimento horizontal da COAMO embora, crescer, tanto horizontalmente quanto 
verticalmente, não tenha sido o objetivo principal <la COAMO: 
( ... )"Ser grande? Isso é conseqüência de nossa atuação, mas não é nosso objetivo," (Relato de 
entrevista). 
O crescimento horizontal da cooperativa vem se configorando principalmente stravés de 
aqwstções. Em 1995 foram adquiridos entrepostos na região de Toledo-PR os quais pertenciam à 
COOPAGRO (Cooperativa Agropecuária Mista do Oeste Ltda.); adquiriu-se também unidades na região 
de Ivaíporã-PR que pertenciam à COPNA (Coopemtiva Agropecuária Mista do lvaí Ltda.) que, assim 
como a COOPAGRO, està em processo de liquidação. 
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A agroindustrialização marca o desenvolvimento vertical: Indústria de Óleo de Soja (fundada em 
198!, permitiu uma melhor remuneração para os associados produtores de soja); Destilaria de Álcool 
(concluída em 1985, integra uma Central Termo-Elétrica que gera energia elétrica para toda a indústria 
obtendo com isso uma economia de 40% no consumo de energia elétrica); Fiação de Algodão cujas 
atividades iniciaram-se em 1986. Agregar valor aos produtos entregues por seus associados é o que a 
COAMO pretende com a integração vertical. E, nesse sentido, a cooperativa continua investindo: em 
assembléia realizada, em 1995, os associados aprovaram um volume de US$52 milhões para a 
implaotação de três novas indústrias - Indústria de Produção de Açúcar, Indústria de Milho e Indústria de 
Refino de Óleo de Soja -, das quais, somente a refinaria de óleo de soja foi implantada e funciona dentro 
de modernas instalações. Um recuo estratégico, segundo depoimentos: 
"A COAMO tem os pés no chão, está aprovado para o ano de 1999 uma tãbrica de margarina, já 
estão sendo comprados os equipamentos. Há três anos aprovou-se em Assembléia, um valor aí de 
50 milhões para a implantação de uma indústria de açúcar e uma indústria de milho, projeto 
aprovado pela Assembléia, aprovado pelos cooperados, sô que a COAMO botou o pé no chão, 
botou o pé no freio, não é o momento ainda, tudo dentro de um planejamento estratégico, 
"(Relato de eotrevista). 
A agroindustrialízação das cooperativas do estado do Paraná, a nível geral, cresceu e se 
modernizou basicamente em função da evolução da produção de soja Com a COAMO não foi diferente. 
Embora exista wna diversificação no que se refere ao setor de grãos, existe uma preocupação J.lOr parte da 
cooperativa no que diz respeito à diversificação da propriedade agrícola com o objetivo de fixar o 
produtor no campo apresentando-lhes alternativas econômicas viáveis. Com esse objetivo, a COAMO 
criou projetos específicos de apoio à produção dos cooperados: projeto colono; projeto calcàreo; projeto 
gado leiteiro; projeto suinocultura. 
Essa preocupeção està manifustada uas palavras da presidência da COAMO, durante uma 
entrevista a Furtado (1998:112): 
"Nosso mix de produtos é pequeno porque em termos de cultura não temos muitas 
opções. A soja acaba sendo filé mignon. Nossos resultados nos últimos anos se 
devem a ela e aos insumos, pois operamos com grandes volumes de produtos 
destinados à agropecuária. Há problemas com o milho, trigo, ftiJão e algodão. E 
isso preocupa, pois estamos na mão da soja. que se expande por outros estados do 
Brasil e em outros paises. E os mini e pequenos produtores correspondem a 80% 
do total de associados (18 mil). Isolados dificilmente sobreviveriam. Eu costumo 
dizer que o produtor deve comprar sal, roupa e açúcar. O resto ele tem que 
produzir para baratear sua própria sobrevivência e tocar para frente, vendendo 
excedentes. É preciso ter vacas leiteiras, porcos, galinhas, frutas e outras culturas 
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ao lado da principal. Vários de nosso projetos que estão em curso têm esse 
objetivo: segurar o pequeno produtor na terra." 
Observando a Tabela 12, comprova-se a preocupação da diretoria por encontrar-se "na mão da 
soja"- do valor total da produção comercializada em 1997, a soja correspondeu a 60% desse valor (R$ 
409.165.123,00). 
TabeJa 12 ~Comercialização da produção dos principais produtos da COAMO -1990 (Cr$ 
1.000,00); 1995 e 1997 (R$). 
Comerei 1990 1995 1997 
a 
I lizru;ão Cr$ % R$ % R$ I da ! produção 
1 Arroz em 
108.331,00 0,5 2.723.459,001 1,0 6.030.308,00 
casca I 
Café 584.810,00 3,0 5.723.819,00 2,1 9.053.612,00 
Feijão 264.055,00 1,3 3.574.719,00 1,3 3.643. 717,00 
Milho 2.596.485,00 13,2 70.490.343,00 25,9 103.363.094,00 
Soja 7.865.215,00 40,0 127.321.843,00 47,0 409.165.123,00 
Trigo 245.818,00 1,2 24.850.881,00 9,1 86.317.113,00 
Suínos - - 670.834,00 0,2 1.279.560,00 
Algodão 7.516.049,00 38,1 29.662.960,00 11,0 54.260.764,00 
1 Cana-de-
I açúcar - - 6.611.558,00 2,4 8.625.555,00 
i (álcool) ! 
Cevada 57.650,00 0,3 - - -
Outros 473.302,00 2,4 - - -
TOTAL 19.711.715,00 !00 271630.416,00 100 671.738.746,00 
. . . Fonte: Banco de Dados Cooperatmsta, J990/199511997 . 
% 
0,9 
I 
1,3 
0,5 
15,0 
60,0 
12,8 
0,2 
8,0 
1,3 
-
-
100 
A COAMO vem trabalhando, desde 1990, no sentido de selecionar os seus produtores associados 
priorizando aqueles que comercializam sua produção e adquirem ínsumos com ela Constata~se pela 
Tabela 9 um decréscimo no número de associados da COAMO (foi reduzido quase pela metade em sete 
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anos). Analisemos a distribuição dos associados segundo a área da propriedade (Tabela 10) para verificru 
em qual módulo de área houve maior repercussão da redução do número de associados, no período de 
1990 a 1997. No módulo de até 10 ha, o número de associados foi reduzido em 88%. Para o módulo de 11 
ha a 50 ha, o número de associados foi elevado em 199%. Trunbém no módulo de 51 ha a 100 ha, houve 
acréscimo de 82%. Nas propriedades de área maior, onde os grandes produtores se inserem (módulo de 
área acima de 101 ha), houve uma elevação de 34% no número de associados. 
Em suma, se nos detivennos ao ano de 1997, constatamos que do total de produtores associados 
da COAMO (17.788 associados), 72% estão incluídos no módulo de área de até 50 ha, comprovando que 
a maioria dos produtores associados da COAMO são de mini e pequenos produtores. Importante destacar 
que a redução do número de associados da COAMO repercutiu integralmente entre os mínt produtores 
sendo o módulo de até 1 O ha o único a ter redução no número de associados ( 88%, conforme já visto -
Tabela wr. 
Observamos uma tendência a agregar grandes produtores à cooperativa. Em 1990, do total de 
produtores da COAMO, 96% se inseriam no módulo de até 50 ha (mínt e pequenos produtores); em 
1997, os mini e pequenos produtores representavam 72% do total de produtores da COAMO. 
Isso comprova a política de atração de grandes produtores empreendida pela cooperativa. A 
preocupação é encontrar formas de se trabalhar com o grande produtor, respeitaodo o estatuto. Essa 
conciliação é um desafio e foi nessa direção que algumas questões foram levantadas. 
"Nós temos que fazer um grande trabalho para trabalhar com o grande produtor porque nós 
trabalhamos aqui com W/o de mini e pequenos. Os mini e pequenos são ótimos , são mais 
cooperativos, são tranqüilos mas, eles têm um custo muito elevado para a cooperativa e assim, nós 
temos que ter também o grande para ficar um custo médio. Nós temos um entreposto na região de 
Iretama, região onde se concentram produtores associados de menor porte, onde os custos 
envolvendo a venda de insumos são mais altos que em Mamborê, por exemplo, onde os associados 
são grandes produtores. Em Iretama, por exemplo, colhemos 200 sacos de milho e fizemos 62 
fechamentos de preço, ele vinha na segunda-feira vendia 2 saças, 3 sacas, cada fechamento pape~ 
funcionário para atender ... e pode ser que viesse um cooperado vender 10.000 mil sacos de uma 
vez só na mesma nota fiscal, no mesmo custo. Então, o pequeno, ele custa caro, então, nós, no 
decorrer dos anos, vamos precisar ter alguma coisa a mais no estatuto. Para o cooperado que tem 
secador em casa e entrega o produto sequinho e limpo nós já temos autorização de dar um preço 
um pouco melhor para ele para reembolsar esse custo que ele deixou de ter aqui, ou, ele compra um 
volume muito grande de inseticidas e produtQs e adubos e tudo o mais e tem armazém, está 
deixando de pagar seguro aqui, uma série de coisas, nós podemos fazer um preço especial para ele. 
Na verdade, nós temos que achar no futuro wna fonna de ter preços diferenciados pelos volumes e 
isso dentro do cooperativismo não é aceito nunca, nunca vai ser aceito e nós vamos perder os 
grandes. Um homem, um voto ... Os grandes vão sair ... eles não vão fazer cooperativas do tipo 
"nova geração"' porque eles são muito individualistas, então , seria melhor arrumar uma forma de 
" Se consideramos o módulo de área de até 50 ha, a redução do número de associados, no periodo considerado (1990/1997), é 
da ordem de 58,4%. 
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mantê-lo aqui dentro. Inicialmente terá que diferenciar em alguma coisa, mas é para o beneficio do 
pequeno, é polêmico mas é para o beneficio do pequeno- dilui os custos." (Relato de entrevista). 
Como constatado, pelo depoimento acnna, a cooperativa se indaga sobre o princípio: "um 
homem, um voto", sobre o fàto de abrigar categorias diferent<:s de produtores associados (pequenos, 
médios e grandes), sobre os valores da eqüidade e solidariedade e sobre como conjugar tudo isso com o 
mercado onde competitividade, eficácia, eficiência são palavras-chave. 
Ainda com relação ao depnimento acima, cabe ressaltar aqui duas das quatro dimensões, 
ressaltadas pnr Fleury (1983), que circundam a cooperativa e lhe conformam um caráter específico e 
contraditório. São elas: as diferentes categorias de produtores associados que compõem o quadro social da 
cooperativa e o fato da cooperativa ser formada pnr um col\iunto heterogêneo de indivíduos. São 
dimensões que circundam a COAMO e que são pnr ela trabalhadas na perspectiva conciliatória entre o 
mercado (o econômico) e os princípios cooperativos (tratados via estatuto). 
Retornando ao depoimento traoscrito perc;ebemos a preocupação da COAMO em atrair o grande 
produtor como associado visando os beneficios que tal categoria pode trazer para a cooperativa no que 
concerne à redução dos custos. Ao mesmo tempo~ não se pode ignorar os pequenos produtores associados 
já que eles representam 72% do total de associados da cooperativa, embora, representem um custo elevado 
para a mesma Quando questionado sobre a pnssibilidade de se propnr algo novo no princípio da "adesão 
livre" visando, não homogeneizar categorias sociais, mas contemplá~las na sua diversidade e, a partir daí 
formar grupos com expectativas semelhantes em r'elação ao cooperativismo e à cooperativa da qual ele é 
um potencial associado, o entrevistado argumentou. que -"'se ficamos só com os pequenos e médios, como 
reduzíremos os custos?" Enfim, o que se quer destwar aqui é o fato de que, como concluiu Fleury (1983), 
ao se privilegiar detenninada categoria de produtores em relação a outras não sigoífica que se está 
desejando eliminar estas últimas que constituem peças impnriantes na reprodução da cooperativa 
Analisemos alguns indicadores da eficiência econômico-financeira da Cooperativa Agropecuária 
Mourãoense Ltda. com o intuito de avaliar a sua capacidade de crescimento e verificar as origens dos 
recursos que sustentam suas operações. 
Os índices de autofinanciamento (Anexo 10, Tabela 10.1), analisados com base nos perãmetros 
analíticos do Anexo 4, mostram uma situação ruim para a cooperativa nos anos de 1990 a 1992. 111 Nesse 
91 Observa-se nesse periodo um aumento considerãvel nos débitos com as instituições financeiras (conftmne Anexo 8). A 
dependência de capita1 de terceiros aumentou nesse período. Observamos ainda a redução desses débitos no ano de 1993, em 
relação aos anos anteriores. 
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período, a cooperativa está com uma grande necessidade de capital de giro; pera reduzi-la a cooperativa 
deve diminuir o ativo operacional de curto prazo (vendas a prazo, estoques) e aumentar o passivo 
operacional de curto prazo (crédito com fornecedores). 
Nos anos seguintes (1993 e 1994), a situação da cooperativa melhora, fruto de uma política de 
redução do ativo opemcimtal de curto prazo (venda a prazo e estoques) e também de um aumento do 
capital de giro (aumentando as sobras). O empenho da cooperativa em aumentar o capital de giro e reduzir 
sua necessidade de capital de giro surte efeito nos anos seguintes e, de 1995 a 1998, os índices se elevam, 
contudo, indicando ainda falta de capital de giro próprio em relação ãs necessidades. 
Examinando os itens componentes do índice de autofinanciamento que avalia a sustentabilidade 
das uecessidade de capital de giro da cooperativa com o seu capital de giro próprio (CDG/NCG), constata-
se que, embora tenha ocorrido um aumento uas necessidades de capital de giro (NCG), houve um aumento 
proporcionalmente maior no capital de giro da cooperativa provocando uma elevação no índice de 
autofinanciamento. Comprova-se, através dos balanços parrimoniais (1994 a 1998), a opção da 
cooperativa em aumentar o capital de giro através do aumento do seu patrimônio líquido (capitalização e 
retenção de sobras). 
Constatamos, examinando os débitos com instituições financeiras de !995 a 1998 (Anexo 8), 
período em que se verifica um aumento no capital de giro próprio da cooperativa, que o gran de 
endividamento (índice de "endividamento total"- Anexo 10, Tabela 10.7) se mantém estável indicando 
que a maior parte dos investimentos da cooperativa é financiada com recursos próprios. 
A recuperação do custo/oportunidade da capitalização" começa a se esboçar em 1997/!998 que é 
quando a coopemtiva mostm (através do índice "rentabilídade do patrimônio líquido"- Anexo 10, Tabela 
10.2) um início de recuperação no sentido da remuneração do capital de seu associado já que, o índice de 
rentabilidade do parrimônio líquido vai medir a capacidade da cooperativa remunerar o seu patrimônio 
liquido (que se compõe do capital próprio, dos fundos, e das reservas). 
Os valores do índice "retomo dos investimentos" (Anexo 10, Tabela 10.3) reforçam a reflexão 
feita até o momento com relação à capacidade da cooperativa sustentar seu crescimento com seu capítal de 
giro próprio. Isso porque tais índices estão mostrando uma "estrutum operacional de receitas/custos 
apertada"," apresentando um início de recuperação em 1997 e !998. 
n O custo/oportunidade da capitalização é o custo que a cooperativa está tendo por não ter capitalizado, ou seja, o que ela está 
deixando de ganhar se tivesse optado pela capitalização. 
93 OlíveúaJúnior(1991;38) 
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''Nossa política é a seguinte, nós fizemos a cooperativa para pagar o mercado só que antes de ter a 
COAMO não tinha mercado, quer dizer, pagava 30% abaixo do mercado. Isoladamente, o produtor 
não recebia nem o preço mínimo, tinha empresa que pagava 300/o abaixo do preço minímo, então 
aqui na COAMO pagamos mercado, você não pode pagar mais que o mercado porque você é 
cooperativa; se você paga 110 para o cooperado e o mercado é 100 ... , o presidente não vai tirar do 
bolso dele para pagar a diferença; se você pagar abaixo do mercado para garantir, para dar sobra no 
final do ano; eu vou pagar 90 para dar depois um pouoo, aí no ano que vem ninguém entrega aqui. 
Por que todo mundo paga 100 e a COAMO paga só 90? Ele vai entregar aqui? Ele pode ser 
idealista mas não é burro ... é o mercado ... fizemos a cooperativa para pagar mercado na produção 
dele e nos insumos também, é só por isso, não fizemos a cooperativa para outra coisa . ... nos 
insumos nós também temos preço de mercado, a gente fàla mercado mas a gente sempre quer um 
pouco acima. A produção um pouco acima do mercado e os insumos um pouco abaixo do mercado, 
então, já tem gente que não pensa assim, se o mercado sobe nós subimos mesmo tendo comprado 
barato aqui mas subiu nós subímos." (Relato de entrevista). 
Admitindo as dificuldades de se administrar uma cooperativa, na perspectiva da fusão 
associaçékJ!empresa e na observância dos princípios cooperativos, a administração reconhece alguns erros 
incorridos no passado, reconhece também a expectativa do paternalismo que os assocíados têm em relação 
à cooperativa. O intuito da cooperativa é ir elituinando essa expectativa dos associados que esperam maior 
preço na produção, menor preço dos insumos, assistência social, ou seja, a expectativa de que a 
cooperativa foi criada para resolver os seus problemas, tanto os de cunho econômico como os de cunho 
socíal. 
"O cooperativismo é um sistema de vida e de empresa que tem uma legislação específica, 
diferenciada da legislação das sociedades anônimas e das companhias limitadas., e vale muito bem 
para o setor agrícola O cooperativismo deu certo e deu certo em todos os países, tanto nos 
capitalistas como até nos socialistas. No Brasil também dá certo, é uma filosofia de vida bastante 
complicada para colocar isso na prática - onde se tem um regime totalmente capitalista se colocar 
um sistema de certa forma social, não digo socialista mas social, quer dizer, onde não impera o 
capital mas impera a pessoa: ''um homem, um voto" e não o capital que vem da cooperativa, então 
é nivelado por uma pessoa, um voto. Todos têm o mesmo direito mesmo que eles s~am diferentes 
como pequeno, médio e grande produtor. Na hora da decisão os poderes são iguais, então, já é um 
sistema mais dificil de administrar, um sistema que envolve aí uma capacidade de administração 
bastante grande para poder dar certo." (Relato de entrevista). 
"Se você perguntar ao brasileiro de modo geral o que é mais importante numa cooperativa, eu digo 
assim: os agricuhores. Qual é o mais importante. o social ou o econômico? O mais importante é o 
econômico, você só faz o social se o econômico der, se der dinheiro para você fazer o social você 
faz porque o social só gasta dinheiro, então você só pode fàzer o social, como nós aqui, que é a 
prestação de serviços de modo geral, só se trouxer beneficio para o associado. O fornecimento de 
calcário, por exemplo, comercialmente não é bom mas é um social ímponante porque aumenta a 
produtividade, adubação, assistência técníca, mais de 100 agrônomos dando assistência técnica, 
isso ai é social, esses 32 cursos que nós damos para as mulheres, filhas e esposas de cooperados 
todos os cursos proporcionam renda econômica para a fàmilia se quiser trabalhar corte e costura,. 
conservas, amaciante de roupas, sabão líquido, sabão em pó ... tudo de graça, se quiserem ganhar 
dinheiro, ganham, tem gente que está ganhando, então esse é o social, podemos gastar com isso? 
Podemos ... Fizemos muito? Pode ser uma gota d'água no oceano mas é o que nós podemos fazer 
porque senão começa a interferir nos custos. tem que ser dosado" (Relato de entrevista). 
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O relato acima clarifica a política da cooperativa colocando o econômico como condição para 
atuar no sociaL É uma das conclusões a que ch<:gou Araújo (1982: 89), quando da realização de uma 
pesquisa na COOPAGRA, "a organização coope<ativa, porque inserida no sistema capitalista, acaba por 
corresponder às exigências deste para sobreviver como associação." 
Na COAMO, conforme a entrevista o confirma, o desempenho da função social da cooperativa só 
é possível se o desempenho econômico-financeiro mostrar eficiência. 
O princípio da cooperação entre cooperativas está sendo praticado pela COAMO. A parceria, 
enquanto alternativa economicamente viável, é pmticada pela coopemtiva e tmduz-se em acordos 
operacionais que se constituem em contratos anuais onde as cooperativas se complementam quanto ao uso 
de sua capacidade instalada snprindo a ociosidade, de um lado, e gamntiado a industrialização da 
produção de ambas as cooperativas envolvidas nessa modalidade de parceria, por outro lado. São 
oportunidade de negócios e, "se há ganhos estes siio para a cooperativa e para os associados" (Relato de 
entrevista). 
"A parceria com a COCAMAR, por exemplo, a COAMO está aproveitando a ociosidade da 
COCAMAR; não foi como colocado pela imprensa- de que a COAMO estava fazendo um 'favor' 
para a COCAMAR -, houve uma ociosidad~: lá, a COAMO tem produção aqui,. tem soja e a 
COCAMAR está industrializando para a COAMO, está refinando para a COAMO, assim como em 
Medianeira a COTREFAL (Cooperativa Agropecuária Três Fronteiras Ltda.), em Goioerê, a 
COAGEL (Cooperativa Agropecuária Goioerê Uda ). fiação de algodão, ou seja. furam 
oportunidades de negócio. Toda a produção, o produto final, principalmente óleo de soja, tudo que 
é produzido é consumido". (Relato de entrevista). 
"Ao invés da COAMO ampliar seu parque industrial preferiu levar a produção para a COCAMAR. 
Eu vejo tudo isso como uma oportunidade de negócio, é mais barato hoje, os custos hoje são mais 
baratos. Ambos ganham! Se não ocorresse assim a COAMO iria buscar alternativas no mercado, 
poderia não ser com cooperativas, ampliar rtão seria o caso no momento; mas, por exemplo, 
poderia não ser esse acordo operacional com cooperativa, poderia ser com outras empresas 
privadas, como já aconteceu.,. (Relato de entmvista ). 
A participação em assembléias (Anexo 10, Tabela 10.8) é um índice que, no caso da COAMO, 
está indicando um gmu de participação elevado. Se procedermos como quando da análise desse índice 
para as outms cooperativas (COCAMAR e CORO L) e desconsiderarmos as pré-assembléias, teremos que, 
para 1990 o índice de participação nas assembléias será de 3,2%; para 1991, 1,7"/o; para 1992, 43,6%; 
1993, 3,3%; 1994, 4,2%; 1995, 6,7%; 1996, 7% e, finalmente, para 1997, 7,3%. Entretanto, importa 
ressaltar que as pré-assembléias da COAMO têm um caráter diferenciado daquele das pré-assembléias da 
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COCAMAR. Elas são realizadas durante todo o ano nas suas várias unidades operacionais. Após, são 
realizadas as chamadas reuniões programadas com o Conselho de Administraçãn, Diretoria Executiva, 
Superintendências, Gerências Angulares e Gerências de Entrepostos. 
"A idéia é a interação das políticas adminístrativas. Nós incentivamos o nosso cooperado a 
participar das Assembléias Gerais Ordinárias e Assembléias Gerais Extraordinárias ... ele só vai 
mesmo para confinnar o que ele já está a par . ., porque nós fazemos pré-assembléias, reuniões com 
Comitês Educativos, reuniões de campo ... estas, são uma maratona ... trinta reuniões num raio de 
5.000 mil Km .... " (Rdaro de en-). 
Para participação na gestão da cooperativa o associado se faz representar nos vários níveis da 
empresa O Conselho de Adrnínístraçãn é composto por nove membros associados nuús seis membros 
vogais (todos eleitos e associados); o Conselho Fiscal é composto de onze membros; os Comitês 
Educativos, que são em tomo de cinqüenta, totalizam cerca de duzentos associadns; as funções de apoio 
aos gerentes dos entrepostos abaream cerca de duzentos associados que compõem as várias funções de 
apoio no vários entrepostos." Dividindo o número total de associados pelo somatório dos conselheiros e 
dos vários representantes eleitos ou nomeados, temos o índice de representatividade social e política igual 
a 42%. Fundamentado nos par:âmetros analíticos (Anexo 4) pode-se dizer que a COAMO propicia boas 
condições de participação dos associados na gestão (considerando o grande número de associados da 
cooperativa). Os associados~ através de suas representações nos vários níveis da cooperativa, acompanham 
o trabalho da administração, atoando próximo à direção. 
As alternativas de inserção no mercado são avaliadas tendo em vista o econômico e o social. 
Existe uma preocupação em se preservar a siogularidade da organízação cooperativa. A preocupação 
com a comunidade é manifestada. 
"Nós aqui temos uma maneira de ser, eu sempre digo: se fà.z uma cooperativa de acordo com a sua 
região, com o espúito de seu cooperado. Nós dirigimos nossas ativídades mais ou menos para 
aquilo que ele quer, não adianta eu trabalhar com sisal se ele planta soja ... não adianta eu criar uma 
indústria de uma coisa que não produz aqui porque eu acho que ... alguém lã fez uma indústria de 
laranja sem ter a matéria-prima, totalmente fora ... pode até ter sucesso mas é meio duvidoso ... 
Então eu acho que a nossa cooperativa é grande mas é voltada para o associado." (Relato de 
entrevista} 
A possibilidade de se criar empresas sob a fonna de sociedade anônima pode vir a ser uma 
alternativa mas cooperativa e sociedade anônima não são complementares. A condição de que a 
cooperativa permaneça a acionária de referência garantindo a orientação, o controle, o poder dos 
~ Informações fornecidas durante as entrevistas. 
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produtores associados, condição básica para que este tipo de acordo se efetive, não é respeitada quaodo se 
criam empresas sob a forma de sociedade anônima. 
"Nós temos o caso mais recente de cooperativas que se apertaram e criaram diversas indústrias, 
transformaram em capital aberto, eu acho que se a administração está mal, que não está dando, não 
está dando porque está querendo mudar alguma coisa, agora, transfOrmar em sociedade anônima 
algumas indústrias e jogar isso no mercado mas continuando a mesma administração me parece que 
não pega bem no mercado isso aí porque se já lldministrou ... não deu conta lá, vai dar conta aqui só 
porque é sociedade anônima? Parece que . .. é um papel que no mercado não teria muita 
credibilidade, então, é uma coisa assim que parece que não dá certo mas, essa associação que eu 
falo de criar, vamos dizer, uma grande empresa lá fora. associar a cooperativa e fazer uma terceira 
empresa não dá certo porque essa empresa nova visa lucro e nós visamos o produtor, então isso 
nunca vai casar ... e não quer dizer que eu vou vender o meu produto lá que eu vou vender melhor 
e não quer dizer que ela vai pegar todo o lucr1:> dela no final do ano e vai devolver para os sócios 
isso não vai acontecer nunca porque não é a política e nem pode ser porque também ela não vai se 
capitalizar. Seria uma empresa,. mais uma comrumidora de matéria-prima, geraria mais emprego e 
tudo o mais mas, para os associados da coope:rativa não funcionaria. Se um dia a COAMO achar 
que tem uma indústria de grande porte e que não podemos vencer sozinho e quisermos 
industrializar alguma coisa em sociedade, poderemos participar de alguma empresa, nio tem 
problema mas esquece o eooperado95, é outra coisa,. está lá a empresa,. nós temos mais um ponto 
de matéria-prima mas não quer dizer que toda nossa matéria-prima vai ser vendida lá.,. (Relato de 
pesquisa). 
São vários os problemas que podem surgir a partir da criação de empresas sob a forma de 
sociedade anônima. O preço a ser pago pela produção é algo que coloca em xeque a questão do poder de 
barganha da cooperativa já que, ao comercializar a sua produção com a empresa comercial (que irá 
comercializar posteriormente com outras empresas no mercado ou que industrializará a produção) a 
cooperativa terá que se fazer valer do fato de seu produtor associado ser ao mesmo tempo seu proprietário 
e usuário e que, dentro dessa linha de raciocínio, a cooperativa deverá pagar um preço mais elevado 
possível à produção de seus associados que quando comercializada com as empresas comerciais estas 
negociarão no sentido de minimizar os preços pagos à cooperativa visando maximizar os seus lucros. 
Percebe-se, pelo depoimento, que a diretoria está ciente da diferença que existe entre uma cooperativa 
(colocar em primeiro plano o associado, através da valorização do seu trnbalho) e uma sociedade anônima 
(colocar em primeiro plano o capital). 
O "retomo das sobras" que a partir do congresso da ACI, em Manchester, foi incorporado, 
juntamente com o princípío de "vendas a dinheiro e à vista~-, pelo princípio participação econômica do 
sócio, constitui-se num dos princípios que diferencia, que toma peculiar a organização cooperativa. No 
caso da COAMO, constatou-se que, no intuito de distribuir sobras) a cooperativa iniciou, numa fase 
95 O grifo é nosso. 
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anterior à distribuição das sobras, o seu processo de capitalização para que, uma vez capitalizada, se 
iniciasse a distribuição das sobras observando os critérios da proporcionalidade no qual quem movimentar 
mais o econômico-financeiro na coopemtiva receberá mais sobras. 
"Eu digo para os nossos vendedores, para os nossos compradores 'você pega uma toalha, molha e 
aí você vai torcendo, vai torcendo ... assim você vai torcendo o vendedor, o comprador também {o 
concorrente ... 1 ai quando já está bem torcido e ninguém mais tira nem uma gotinha ... a COAMO 
tira .... é aquela que ninguém tira, a COAMO tira', essa é a diferença ... Por que a COAMO tira? Por 
causa do volume, porque o comprador é durão, não .se entrega, credibilidade, paga em dia, paga 
antecipado, cumpre qualidade quando vende. peso, profissionalismo ... então essas coisas que tem e 
não dá para explicar porque é assim ... é assim, então isso aí dá um pouquinho de sobra aqui, dá um 
pouquinho de sobra lá no produto, aí é bem capitalizada, dá receita financeira, você ganha mais 
juros do que paga, sobra juros, isso vai para o cooperado também, um pouco daqui, um pouco dali 
. "(Relato de Entrevista). 
Sobre o RECOOP, a cooperativa se mostrou fuvoràvel pois, a descapitalização das cooperativas 
agrícolas foi bastante afetada pelos vàrios plaoos econômicos do governo, laoçados desde 1986. Nesse 
sentido, as entrevistas mostraram que, na visão dos dirigentes. não se trata de favor do governo e sim de 
um empréstimo que serà pago a juros compativeis com a atividade agricola. 
"'A COAMO, não entrou no RECOOP talvez pudesse ter entrado na questão de novos 
investimentos mas nós achamos que não era válido em função dos próprios resultados que a 
COAMO tem M não teria nada que justificasse o empréstimo, talvez novos jnvestimentos mas eu 
acho que seria muito difícil - as condições que tem de reunir 50% dos nossos 18.000 associados., 
coisa que é difícil, e às vezes pegar compromisso de associado em função do financiamento e isso, 
até agora, ninguém sabe como vai ser, então nós nem nos habilitamos e preferimos não fazer." 
(Relato de entrevista). 
Sobre as '"new wave co-operatives" (nova geração de cooperativas), os entrevistados se limitaram 
a enfatizar a questão do desafio que é para a cooperativa hoje atrair e maoter o gnmde produtor como 
associado. 
" Precisamos criar meios de trazer o grande produtor para cá. Eles não vão fuzer cooperativas do 
tipo 'nova geração' porque eles são muito individualistas, então, seria melhor arrumar uma fonna 
de mantê..lo aqui dentro, porque, se ele está aqui ele compra, por exemplo, 5.000 litros de 
herbicida, compra 5.000 toneladas de adubo, o outro comprou 500 quilos de adubo ou comprou 01 
litro de herbicida, quer dizer, se ele me der aquí 0,1% dá para manter 2.000 desse aqui, o pequeno 
sabe disso ... " (Relato de entrevistas). 
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2.3- Algumas considerações sobre a 'experiência das cooperativas agricolas 
paranaenses estudadas 
A experiência das cooperativas agrícolas brasileiras propicia-nos ressaltar alguns elementos 
considerados importantes quando se trata do <lobate sobre a transição do cooperativismo agrícola 
acenando para a possibilidade da organização cooperativa enquanto empresa/associação. 
Em alguns pontos as posições das cooperativas agrícolas paranaenses estudadas mostram-se 
convergentes. Com relação à eficiência econômico~financeira, na qual se estruturam o crescimento e a 
capacidade competitiva da cooperativa, a análise foi feita a partir do índice de autofinanciamento. No caso 
da COCAMAR a situação é difícil, há falta de capital de giro próprio, há "perdas" (prejuízo), a capacidade 
de crescimento está comprometida. A dependência do capital de terceiros (de recursos de curto prazo) é 
grande. O seu grau de endividamento é alto. Em 1994 e 1995, a situação se agrava, descapitalizada e sem 
crédito, a cooperativa não consegue elevar o seu capital de giro. Com a credibilidade altalada, o seu 
Exigível a Longo Prazo (empréstimos a longo prazo) se reduz. Em suma, o índice de auto financiamento 
da COCAMAR traduz uma situação de crise finan<:eira na cooperativa. 
A situação econôntico-financeira na COROL também não é fácil. A cooperativa não está tendo 
crédito com seus fornecedores e está com estoques altos (a sua capacidade de financiamento está apertada, 
aquém das suas necessidades de recursos para cres1:er). 
A COAMO dá um outro tom a esse quadro quando apresenta, ao longo do período 1990/1998, 
uma capacidade de recuperação do seu capita1 de giro para suprir as necessidades de recursos que 
sustentam suas operações e seu crescimento. O amnento do capital de giro da COAMO tem origem na 
política de elevação do seu Patrimônio Líquido, basicamente a capitalização e retenção de sobras. 
Portanto, considerando a eficiência empresarial cooperativa a partir dos indicadores de eficiência 
econômico-financeira, dentre as três cooperativas analisadas~ a COAMO é a que apresenta o melhor índice 
de autofinanciamento o que significa boas condições de liquidez, ou seja, capacidade de pagamento de 
financiamentos contraídos junto a terceiros. 
Os índices que avaliam a eficiência econbmico-financeira estão indicando, ao longo do período 
analisado, que a COAMO adota uma política de crescimento amosustentado fundada numa politica 
financeira de longo prazo a qual "consiste na formação de um capital de giro próprio que pennite o 
auto financiamento operacioual e a obtenção de mais fundos (empréstimos) a longo prazo para 
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investimentos" (Oliveira Júnior, 199!:17).Tais resultados colocam a COAMO numa posição de vantagem 
frente às outras duas cooperativas (COCAMAR E COROL) no que conceme à eficiência econômico-
financeira já que, os índices de autofinanciamento alcançados pelas duas últimas cooperativas estão 
indicando uma situação dificil. 
O caso da COCAMAR é ainda mais grave do que o da COROL, pois ela está com sua capacidade 
de crescimento comprometida 
Com relação à efetividade dos princípios cooperativos (avaliados a partir da análise das 
entrevistas) e à eficiência social (avaliada a partir da anàlise dos índices de participação em assembléias, 
representatividade social/política, crescimento do quadro social), das cooperativas estudadas, tatnbém a 
COAMO mostrou estar mais próxima dos princípios cooperativos os quais lhe imptimem características 
especificas que a toruam uma empresa peculiar que, mesmo inserida no sistema capitalista consegue se 
desenvolver, crescer e ser competitiva, atuando na perspectiva da conjugação da empresalassocíação. Ou 
seja, aínda que com limitações. u a perfonnance da COAMO enquanto empresa/associação, com rigorosa 
política de contenção de custos, com reorganização da política de investimentos, e, com uma participação 
dos associados em assembléias considerada boa (que é o momento em que se efetiva o princípio do 
controle democrático pelos sócios), com um índice elevado de representatividade socíallpolítica (o que 
demonstra estar o associado representado junto à gestão da cooperativa), se efetiva na prática. Isso porque, 
para atuar competitivamente e se manter numa economia de mercado a COAMO, na sua atuação enquanto 
empresa (ao buscar a eficiência econômica). é regida pelos mesmos princípios econômicos de wna 
empresa não-cooperativa e, nesse momento, ela é ( ... ) "profundamente comparável" ( ... ), conforme o 
ressaltou Desayes (!989: !8), a uma empresa não-cooperativa (empresa de capital). 
Enquanto associação, a COAMO, atua na perspectiva do mercado mas~ não coloca em prática 
condutas estratégicas que, na visão da diretoria, colocariam em xeque as suas especificidades enquanto 
empresa cooperativa podendo fragilizar. ou até mesmo romper, os elos com sua base, os associados. Nesse 
sentido é que tal cooperativa não assume a criação de empresas sob a fonna de sociedade anônima e a 
nova geração de cooperativas enquanto alternativas de inserção na economia de mercado. 
lli Limitações que surgem em função da questão cultural, da adaptação de valores e princípios (principias cooperativos) que 
para serem cumpridos necessitam ser regulamentados. Nesse sentido, embora não seja o objeto de análise desta pesquisa e 
sim uma derivação desta, abre·se uma reflexão no sentido de se repensar o cooperativismo agricola brasileiro fundamentado 
em valores culturais próprios. Nessa linha de estudo, quais seriam os valores que noneariam a fonnação e organização do 
movímento cooperativo brasileiro? E a partir daí, quais seriam os princípios que passariam a reger as cooperativas agricolas 
brasileiras? 
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Tal não foi o caso da COCAMAR que adotou como solução a criação de empresas sob a forma 
de sociedade aoônima mesmo não demonstraodo um bom desempenho de sua função social (comprovado 
através dos relatos de entrevista e dos índices de eficiência social). Embora tal processo tenha sido 
interrompido (fimcionaodo somente durante o pmíodo de 1994/1995), tal decisão não se pautou pelo 
respeito à natureza (específica e contraditória) da cooperativa. 
'1Jma cooperativa tem vários beneficios., o maior beneficio é que ela não paga imposto de renda e, 
abrindo essas sociedades anônimas, passaria a pagar, e isso realmente ·-· Comparando com as 
outras empresas. a cooperativa é bem mais vantajosa, então é por isso que a COCAMAR continua 
como cooperativa" (Relato de entrevista) 
No caso da COROL, embora os índices de autofínaociamento não mostrem uma situação tão 
grave como a da COCAMAR, a estrutura do seu <~apitai pode vir a se complicar. Faz~se necessário rever 
suas políticas (tanto as de negócios quaoto as de investimentos). Duraute a pesquisa pode-se constatar que 
a cooperativa desenvolve suas atividades visando estruturar~se internamente pam incorporar tanto a 
estratégia de criação de empresas sob a forma de socíedade anônima quanto a estratégia da política da 
nova geração de coopemtivas. "O mercado nos impõe mudanças internas, reorganizações estruturais e 
políticas" (Relato de entrevista). 
Outro elemento a ser considerado na anílise é a aderência ao Programa de Revitalização das 
Cooperativas Agropecuàrias Brasileiras (RECOOP). Tais constatações não nos permitem concluir que, em 
virtude de tudo isso a COROL apresenta baixos Ílodices de eficíência social ou, de outra fonna, que por 
apresentar bons índices de eficiência social, a COROL não apresentou eficiência econômico-financeira. O 
que os dados disponíveis permitem destacar é qu.,, apesar de desempenhar satislàtoriamente sua fimção 
social, a coopemtiva em questão està com problemas relacionados à defmição de politicas já que, o seu 
capital de giro não está fazendo face às suas necessidades de recursos. A cooperativa está se estruturando 
para. tão logo sttia possível (assim que a legislação cooperativa permitir) adequar a sua estrutura de modo 
que as suas unidades de negócios sejam transformadas em cooperativas do tipo nova geração que atuarão 
no mercado índependentemente wnas das outras. Essa é a explicação para a situação de incongruência, no 
que diz respeito à dupla relação empresa/associação, que vive a COROL - alguma política não está 
sendo bem conduzida. 
No que diz respeito à participação do gnmde produtor na cooperativa. existe uma preocupação 
por parte da COAMO em estudar formas de maoü!-lo como associado. A reflexão acerca dessa temática. 
nesse caso, é feita em função das conseqüências de tais medidas para o cooperativismo como wn todo. 
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Outro ponto que está sendo considerado, nesse caso, é que já se constatou que o grande produtor consegue 
negociar diretamente no mercado, ele consegue agir independentemente dos serviços da cooperativa 
Dado seu volume negociável reconhece-se que ele é peça importante, por exemplo, na diluição dos custos 
o que contribuiria para beneficiar indiretamente os pequenos e mini produtmes que representam 72% do 
quadro de associados da coopemtiva em questão. "É polêmico", colocou um entrevistado, "a legislação 
não permite." 
A COCAMAR trabalha a partir do pressuposto de que o seu associado não se preocupe se a 
cooperativa trata alguém de forma diferente, se é associado ou não, ele se preocupa sim é como ele 
(enquanto individuo) é tratado, o preço que ele recebe. Esta cooperativa já pmtica, há dois anos, um preço 
diferenciado. 
Na COROL, já se pratica uma diferenciação de preços - são oferecidas algumas vantagens em 
termos de custos, dependendo da quantidade de insumos que o associado compra, a cooperativa entrega 
direto na propriedade dele. Ou seja, o preço é o mesmo e, dessa forma, não se fere (formalmente) a 
legislação e nem o princípio coopemtivo da adesão livre e voluntária. 
Embora todas as coopemtivas concordem que o grande produtor tenba que ser mantido como 
associado e que alguma providência tenha que ser tomada nesse sentido, observou-se, nos três casos, três 
situações direrentes. Cada uma das situações demonstra formas de assimilação do cooperativismo 
diferenciadas~ as saídas que são buscadas relacionam-se muito à história de vida da cooperativa, à opção 
que cada uma delas rez para crescer e se desenvolver, à concepção de coopemtivismo/coopemtiva que 
cada uma tem. Nesse semi do, uma questão deve ser destacada, a administração coopemtiva (que, embom 
não seja objeto de estudo deste trabalho, deve ser considerada pois, a forma como são conduzídas as 
políticas aprovadas em Assembléias~ vão também refletir na eficiência empresarial da cooperativa). 
Pela Tabela 9, verificamos que as três coopemtivas estudadas reduzínun o número de associados 
ao longo do periodo 1990/!997. Ao contrário, a COROL, a partir de 1996, conforme explicitado em 
relatos de entrevista, adota uma política de expaasão do seu qnadro social. Quando passamos a analisar os 
dados da Tabela 10, verificamos que, adotando o módulo de área de até 50 ba, ao longo do periodo 
considemdo, dos !0.505 produtores associados dos qoais a COCAMAR se desvinculou (Tabela 9), 9.646 
(92%) pertenciam ao módulo de área de até 50 ha. Na CORO L, embora haja um aumento de 204 
produtores associados durante os anos noventa (Tabela 9), houve um remanejamento interno, já que, no 
módulo de área de até 50 hahouve uma redução de 7"/o (Tabela lO) no decorrer do periodo 1990/1997. Na 
COAMO, fomm desvinculados ao longu do período, 14.143 produtores associados (Tabela 9), dos quais 
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8.364 (59%) pertenciam à categoria dos mini e pequenos produtores rurais cujo módulo de área vai até 50 
ha. 
A administração profissional, aliada à consciência cooperativista (compreender as contradições 
desse tipo peculiar de empresa que é a cooperativa), é ponto chave nesse processo de acessar o mercado 
que aí se encontra. Entretanto, as cooperativas, no que tange ao princípio educação,. treinamento e 
informaçlio, tém se conduzido no sentido da assistência social (assistência médica, odontológica, lazer) 
em detrimento da assistência cooperativa que pres:mpõe a formação cooperativa. Na formação cooperativa 
os membros conhecerão os aspectos específicos da organização cooperativa, se conscientizarão do seu 
papel aí dentro e, dessa forma, poderão tomar deósões - farão valer seu poder através de seus direitos 
não só de usuários, mas também de donos da cooperativa. 
Um outro elemento a acrescentar, fru1:0 da anàlise realizada, é a constataçlio de que, se 
determinada medida (RECOOP) se coloca como essencial hoje, para a salvaçlio da COCAMAR, o mesmo 
já não ocorre com a CORO L (que justifica sua aderência ao RECOOP apenas para financiar seus 
investimentos) e com a COAMO que, embora aprove esse tipo de subsídio do governo, não concorreu 
para conseguí·lo .... Nós não sabemos quais os desdobramentos isso terá lá na frente, achamos melhor não 
entrar e como não estamos com a 'corda no pescoço'" ... (Relato de eotrevista). 
É sabido, taoto por parte dos dirigentes das cooperativas estodadas quanto dos seus associados 
que a parceria com o setor privado coloca novos desafios~ no que conceme ao processo de tomada de 
decisões, à democracia e ao comprometimento dos associados para com a sua cooperativa. No entanto~ 
não foram todas que se mostraram conscientes de que as alianças estratégicas são necessárias nesse 
contexto de globalização de mercado, mas que, quando se trata de empresas coopemtivas muitas são as 
especificidades a serem consideradas. 
Todas as cooperativas estudadas concordam que. estando inseridas numa economia competitiva 
elas devem ser eficazes, mas que. atingir a e·ficácía não significa necessariamente transformar a 
cooperativa em empresa comercial. Embora os argumentos tenham sido diferenciados quanto a não 
colocar como condição a criação de sociedade anônima para se alcaoçar a eficàcia ("gnmde elevação nos 
tributos" - COCAMAR; "a legislação não pennite tal medida" - COROL; "se assim procedemos 
estaremos sendo contrários aos interesses dos produtores associados e batendo de frente com o objetivo da 
cooperativa - valorizar o produto agrícola de seu associado" - COAMO."), a COCAMAR chegou a 
ímplementar tal estratégia. 
97 Relatos de entrevistas. 
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2.4- A experltíncia das cooperativas agrlcolas francesas 
A França é um espaço no qual se desenvolvem modernas experiências de organizações 
cooperativas. A preocupação em adaptar o estatuto cooperativo ao contexto econômico e social no qual 
evoluem as cooperativas é algo que se destaca naquele país, conforme veremos a seguir a partir de relatos 
de membros (funcionários, dirigentes, associados) de quatro cooperativas agricolas francesas. O objetivo 
do relato de tal experiência é estabelecer um contraponto com o caso brasileiro no sentido de ratificar o 
pressuposto de que eficiência econômica e eficiência social podem ser congruentes. 
2.4.1· CANA- Coopéralive Agricole N6elle-Ancenis 
A Coopérative Agricole NoeUe-Ancenis é um grupo cooperativo polivalente e como tal 
comercializa uma grande variedade de produtos. A sua base está na diversificação de atividades (leite e 
derivados, bovino, suínos, ovos, coelhos, aves, cereais, sementes, vinhos). 
A CANA cooperativa controla diretatuente as atividades agricolas do grupo CANA (através da 
SICA d' Ancenis, uma sociedade anônima de capital fechado) da qual a CANA cooperativa agricola tem 
70% do capital)" e, para as atividades industriais, o controle é feito por intermédio da holding "Caua 
Développement". Ou seja, todas as atividades a jusante da agricultura são desempenhadas pelas 
sociedades anônimas. 
Trata-se de uma cooperativa que não distribui sobras, estas são investidas na produção o que, 
seguado depoimento de associados constimi-se em vantagem para eles já que eles têm a garantia da veada 
de seus produtos. Contudo, existe uma expe:etativa de se fazer as sobras reverterem em lucros e isso 
retomar aos associados através de empresas de sociedade anônima 
''Hoje a CANA não distribui sobras, nós investimos na industrialização. Qual a vantagem para nós, 
associados? Ora, o lucro é que se a CANA investe na agroindústria ela permite vender o produto, 
ou de melhor vender os produtos agrícolas, Ai temos um ganho. l\.1as não impede que, em relação a 
isso, hoje eu pense que, para continuar amanhã a ter associados haverá necessidade de termos um 
retomo, não necessariamente sob a forma de dinheiro, sob a forma de capitalização numa filial, ou 
diretamente ao grupo CANA mas é precíso ser parceiro, nós devemos nos engajar. Porque se nós 
" Cf: Organograma, (Anexo 3). 
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nos detivermos ao setor privado, eles vão comprar nossos produtos o menos caro possível. Porque, 
para o privado, o objetivo principal é se bene:ficiar e, se a sociedade somente se funda nisso, nós 
teremos poucos ricos e muitos pobres e, o fundamento da vida não é isso."' (Relato de 
entrevista). 
A estratégia de criação de empresas na fonna de sociedades anônimas está incorporada ao grupo 
CANA Entretanto, a esse respeito o seu dirigente se posiciona colocando que não é a escolha entre a 
cooperativa e sociedade anônima que vai determinar ou resolver o problema financeiro. 
"A empresa não vai funcionar bem pelo fàto de ter optado por um estatuto ou outro." (. .. ) "'A 
CANA é uma cooperativa totalmente engajado no mercado, não foi forçada a fazer aliança (por 
causa de endividamento) foi uma opção para crescer, se desenvolver. Hoje só se cresce assim, 
agregando, fazendo alianças:' (Relato de e11trevista). 
Sobre as diferenças entre empresa cooperativa e empresa não cooperativa (capitaliS1a), também o 
depoimento é claro: 
"A diferença entre uma empresa cooperativa e uma empresa capitalista diz respeito à repartição 
dos resultados; não sobre o aumento dos reSI:lltados. Uma empresa somente distribui o que ela 
ganha e para ganhar dinheíro a cooperativa deve ser t!o eficiente quanto a empresa privada, 
contudo, a repartição dos resultados se fà2: eqüitativamente entre os associados. É preciso 
administrar as empresas cooperativas como se administra as empresas capitalistas. A diferença 
essencial é que na repartição dos resultados não há nenhuma diferença: a cooperativa considera 
todos os associados da mesma maneira. Isso é uma obrigação." (Relato de entrevista). 
O entrevistado (um membro da direção) ressalta que, "as alianças não controlam os problemas 
pois, quando se aliam duas cooperativas que não siio competitivas não se tem uma produção competitiva" 
(Relato de entreviS1a). A CANA optou pela criação através da "Cana Dévéloppement SA" de !rés 
grandes empresas: a Soparlait SA, para leite e derivados; Soparvia S.A, para carne bovina e suína; 
Soparvol SA, para aves. 
2.4.2· A Champagne Céréales 
A cooperativa Cbampagne Céréles desenvolve suas atividades com as fmalidades de permitir a 
cada um de seus produtores associados e, cada vez mais, a um número maior deles, o acesso aos 
resultados econônticos cooperativos. A estratégia da qual ela se utiliza é a antecipação ao mercado e a 
satisfàção dos associados. Tudo isso tendo como valores básicos eqüidade, transparência, solidadariedade, 
engajamento. 
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Sobre a importância de se estudar funnas de organização cooperativa que sejam competitivas no 
mercadn, tllnto o dirigente entrevistado quanto os associados concordam desde que tais fonnas de 
organizações cooperativas que forem criadas mantenham sua originalidade no que conceme, 
principalmente, à remuneração do capitaL" 
Quando se retoma à origem de cooperativa, a colocação em comum (ação em comum) de 
produtores individuais que se agrupam pera serem ntais furtes em relação ao mercado vê-se que se trata de 
algo relativamente simples. Nesse sistema, a lógica não é a remuneração do capital é a remuneração do 
fluxo econômico de produção dos produtores associados que se reúnem pela valorização desse fluxo. 
Logo, no sistema cooperativo originai, a remuneração prioritária é a remuneração dos fluxos econômicos 
e, a remuneração do capital é secundària. 
Tudo isso tem sua importãocia na configuração de mercado que existia quando de constimição 
eles primeiras cooperativas. Hoje o mercado se configura de outra fonna e uma dupla problemàtica 
emerge: - manter sobre a cooperação de primeiro nível tendo os valores de ação em comum -
solidariedade e eqüidade - e os princípios cooperativos como base, e, petalelamente se interrogar sobre a 
globalização de mercado pera saber se a cooperação deve permanecer de primeiro nível ou se ela deve 
conservar seu primeiro nível e lhe acrescentar uma segunda lógica. 
"Simplesmente para instrumento de análise nós podemos nos colocar a questão em termos da 
anáiíse marxista: a cooperação de primeiro nível, assegura a valorização do trabalho dos 
agricultores; através de seu trabalho eles produzem grãos, soja, trigo, e., este primeiro nível vai 
valorizar os frutos do trabalho. É preciso refletir num segundo nível que, além da valorização do 
trabalho, valorize também o capital." (Relato de entrevista). 
A interrogação sobre as alianças necessárias para acessar o mercado concorrencial é necessária. É 
preciso fazê-la numa lógica aceitável para os potenciais parceiros, , por conseguinte, numa lógica 
capitalista onde a produção não é ntais o único vetor de distribuição dos resultados, logo, é preciso 
fimdamentalmente responder à questão: os produtores rurais, podem eles, somente através de suas 
cooperativas, criar empresas à dimensão desse mercado. Se se responde não, então é preciso construir uma 
organização joridíca que incorpore o papel da cooperativa no seu trabalho de base, papel de proximidade 
com seus associados, papel de valorização de suas relações, papel de compra, de agrupamento de compra 
pera suas necessidades, consmno, fertilizantes, produtos de proteção das culturas, e, em segníde é preciso 
g.9 O texto que se segue foi elaborado com base nas entrevistas realizadas, em maio de 1997, com a dlretoria e produtores 
associados da cooperativa Champagne Céréa.les. 
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agregar a estes papéis a função de "coopemtiva-mãe" capaz de mientar e controlar os dispositivos de 
natureza capitalista que são as únicas estrutums nas quais as parcerias, não diretamente interessadas pela 
valorização da produção, vão entrar COIUO complemento de financiamento para o desenvolvimento. 
O modelo coopemtivo que peunanece fiel a seus valores de base, para o seu trabalbo de base 
( coopemtiva-mãe ), que garante o escoamento da totalidade da produção de seu associado merece um 
estatuto específico mas, necessita complementá~lo com uma dinâmica das regras de sociedade anônima na 
condição de que a coopemtiva petrnaneça a acioruma de re:terência garantindo a orientação, o controle, o 
poder dos agricultores sobre a diversificação industrial.100 
"A cooperação se inquieta com a remuneração do trabalho de seus associados. Ela deve se agregar 
à remuneração de uma dinâmica mais capitalista que permita alianças para acessar um mercado que 
cresceu e mundializou. Nós não podemos imaginar permanecer estritamente sobre o tenitório no 
momento em que os grandes concorrentes privados tornam-se internacionais. Para fazê-lo, é 
preciso adaptar a estrutura mas verificar sempre que o poder agrícola (dos produtores associados, 
através da cooperativa-mãe) permaneça o pode~ de orientação do desenvolvimento industrial. E, no 
que nos diz respeito, nós o colocamos em prática por intermédio de uma holding "Champagne 
Cé<éales Développement" (Relato de entr<wista ). 
A princípio, conforme constatado, os produtores associados não receberem bem a possibilidade 
desses rearmnjos visando a incorpomção de uma dinâmica mais capitalista para a coopemtiva. 
"Num esforço profundo de pedagogia, de reflf~xão, a cooperativa, no seu trabalho tradicional, deve 
permanecer próxima de seus associados dialogando numa estrutw"a adaptada, descentralizada para 
que a reflexão avance. Nós pensamos que este caminho, de um esclarecímento, de uma clarificação 
para o primeiro nível, de uma conduta capitalista para o segundo nível, sob o controle dos 
produtores, é uma forma moderna, de reconciliação para o século XXI, entre o sistema brutalmente 
capitalista e o sistema mutualista, mais hmrum.ista. As reações dos produtores são mundiais.. Nós 
devemos lutar para que as cooperativas evoluam mas mantenham-se próximas de sua base e que ela 
seja a intermediária entre o produtor e o 'sistema produtivo capitalista' (via parcerias), ou seja, e o 
mercado." (Relato de entrevista). 
"É preciso que a cooperativa seja capaz de conhecer o mercado para ajudar a orientar a produção e 
que o produtor seja capaz de produzir para :>atisfazer o mercado. Ao meio termo e de maneira 
equitável, justa, a cooperativa vai fazer a inte~mediação, no verdadeiro sentido da palavra, entre o 
produtor e o mercado mas de uma maneira não seletiva, de uma maneira eqüitativa, o que vai 
garantir uma justa divisão para o conjunto dos associados. Nós devemos ter a mesma atenção à 
manutenção da proximidade na função de relação de base como também ter atenção ao 
desenvolvimento industrial; do contrário, com)-se o risco de criar uma ruptura entre os produtores e 
suas relações cooperativas. Se as cooperativas, na relação com os produtores., não são 
:~.oo Esta é a visão da cooperativa Champagne Céréales exl:emada através do seu presidente e alguns produtores associados 
através de entrevistas semi-diretivas, conforme já ressaltado no rodapé número 99 deste trabalho. 
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transparentes não são eqüitativas, então, os produtores eles vão se interessar pelos mais fortes, ir 
com o comércio. Entretanto, se nós fizennos os esforços indispensáveis de perfonnance nôs 
seremos capazes., em transparência e na eqüidade de desempenhar este papel de intenne:iiária entre 
o produtor e o mercado. O sistema cooperativo é um sistema moderno mas, à condição de respeitar 
seus valores e de não tentar de tudo fazer." (Relato de entrevista) .. 
2.4.3· CAVAL- Coopérative Agricole Vienne Anjou Loire 
A CAV AL, em !997 com 12.840 associados, tem a sua origem associada a um sindicato. Esse é 
um elemento importante na formação da CA V AL pois lhe proporcionou uma "facilidade no momento de 
trabalhar com os valores cooperativos, principahnente, a solidariedade e, nesse sentido, nosso produtor 
associado mostra-se atuante e engajado na cooperativa" (Relato de entrevista). 
A Coopérative Agricole Víenne Anjou Loíre (CA V AL ), juntamente com as demais cooperativas 
que compõem o grupo e as sociedades anônimas, constitui uma forma bastante complexa de organização. 
Examinando o seu organognuna (Anexo 3) percebe-se essa complexidade. A SA V AL (Société Anonyme 
Víenne Aljjou Loíre ), por exemplo, é uma sociadade anônima que pertence à CA V AL que não tem 
maioria do capital; existe um grupo, uma holdíng (grupo SYNA VI, uma sociedade financeira), na qual a 
CA V AL tem uma participação de 23,3% no capital. Quando se considera a V ALPORC, por exemplo, 
constata-se que se trata de uma união de duas coope:mtivas para atingir um volume maior e maior 
produtividade. 
A CA V AL, conforme elucidou um entrevistado, "é uma forma jurídica complexa composta não 
só de socíadades anônimas mas também de uniões de cooperativas e de SICAs (Société d'Interêt Collectif 
Agricole- Sociedade de Interesse Coletivo Agrícola). 
"A forma que nós encontramos de nos prepararmos para enfrentar as crises (chuvas, secas, 
concorrência no ramo de leguminosas ... ), ou melhor, de nos antecipannos a elas, tanto ao nível das 
unidades de produção quanto ao da cooperativa, foi a opção pela política de criação de alianças 
para transformar a produção. Convencidos de que esta era a saída nôs realizamos várias parcerias 
(com SYNANI para as aves, com a SCABEV para a carne bovina, com RENOARD para a 
horticultura, etcJ Passar da simples colocação do produto no mercado à industrialização é uma via 
de riscos mas que cria empregos e riquezas sobre o nosso território. Esse foi o meio ~ alianças -
que a CA V AL encontrou para contribuir para a manutenção e desenvolvimento de uma agricultura 
durável com exigências de qualidade par:a se diferenciar. O engajamento, a participação do 
associado, são essenciais neste desafio da qualidade. Esta concepção da relação 
associado/cooperativa vai fazer emergir novas expectativas, novas exigências que vão ajudar a 
CAVALa alcançar a excelência para ser mais eficaz."(Relato de entrevista). 
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Lo!re-
Surgindo tm.tn-se uma cooperativa nasce no contexte 
Num dos relatos, c 
. -.!- . • • • • • . • ' • ' • • • pone. n uma cooperanva que se OIZ exemplo, :segunao enueVIsmaos, no que conceme a tomaaa ae 
"'.Nó-s permanecemos uma cooperativa !p.J'! possue as. q"""';~,.des !!e-Ce!Sa!"!!!S para qu:e o associado 
se dese!!';"Chr; demm &o. ~spiritc ':"'"'per!tivo da sclida.>ie~e. Pa..~ n<.S-s, o pri!'.cip:!! ~ cccyen::tiva 
é o hcme.T. E ~bém !!.ma fi!cscfu.,. é u.ona cu!t> . .:..•:·a que !!Ós temos.. Nós te.T..os e.."'!!'..pre colcadc c 
b~:nem = primei.~ !:.:.~ .. Cc:::tudo, é ~~i.'io que as c...~vas ~ se f~~m ac m~-c:!dc .. 
F:::zendc- is:;c-, ~o ela 1tlm gr-...nde:>- ccn~rr&:tes no sctcr priv~c. el~ .:::fu) t~ti ~.a:~ r:::z5n d:e ::er. 
E precise- fue.r concorrência às empresas privadas. M~s, freq~'!!!!emente se es-;p.!e<:e o hom~ 
princip.a]mente, !!!!S gr<>...ndes -;r.nper2!!V'"..s. Nós esquece!!!'<!S daque!e que d'!'.! Sf'.! ~!t.!! pa.~ cri.er e 
f2.:r~ :;re<"...cer a cooperativa Nesse momento üs produtores devem se mobilizar p~:i fuz~ ~mhrar 
!!Cs dirige!'~ qu~ 2. ~pe:.:'!!!v2. i d~!es; e!~ devem se engajzr," (R~W de e=-~~). 
"A 'Lapi:w.;- Maege& LOOe' está oownaciàa ~e mesme- m»» amt»eme WROOffe»&ial, bá lugaF pan 
a..-de,._p<>rte, desdequee!a.sediferencie>a" (Relat<.de............,}. 
Da mesma femla '!"" "" cas<> das "ooperativas agri<;e!a& bmsileifa&, a experiêH<:ia das 
cooperativas agrirolas ftan<:esas permite-nos assiti3lar alglHI& aspecW& considerados relevan!es oo dabate 
sobre a lraflsíçãt> dfr eooperatimm<> agríeola; <> qwõ será feiiD em segWda 
Constatou-se que~ na França, as cooperativas agrícolas analisadas utilizam-se 00 sistema de 
remuneraÇão do capital à lógica da rcm;mcração do trabalho, objetivo primeiro da cooperativa, através de 
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ooru;titui-se num desafio mesmo considerando que estas pa:rcetias teobam sido opção (não foram 
realizadas por motivo de endividamento). 
É importante ressaltar que a incorporação da lógica da remuneração do capital à cooperativa, na 
França, é feita sobre uma base de produtores associados já devidamente engajados e atuantes na vida da 
sua empresa cooperativa. A partir daí a mobilização para que o poder cooperativo se mantenha como 
referência, é decorrência 
O aspecto da educação cooperativa contemplado pelo princípio cooperativo educação, 
treinamento e informação é evidenciado na cooperativa Champagne Céréales que lhe imprime um 
sentido de contimridade e permanência onde, além da capacitação do associado, é trabalhada a sua 
formação. 
A respeito da legislação cooperativa francesa, constatamos existir uma maior flexibilidade, com 
relação à legislação brasileira, em termos de conjugação de eficiência econômico/social. As parcerias com 
o setor privado são previstas na legislação, inclusive a criação de empresas sob a forma de sociedade 
anônima 
O fato, por exemplo, da cooperativa cnar mna estrutura holding, na qual as empresas 
participantes têm estatuto de sociedade anônima, não vai lhe onerar tributariamente. Se há lucro numa 
sociedade anônima filiada à cooperativa, ela remunera o capital~ viabiliza os investimentos e, se há 
dividendos complementares estes são para a cooperativa (na fonna de sobras ~ é o retomo sobre a 
prodoção do associado). 
A estratégia da criação de uma estrutura holding com empresas de sociedades anônimas é 
possível desde que a cooperativa mantenha o poder (deve deter maioria do capital). Trata-se de um acordo 
complementar e, nesse sentido, a cooperativa cede parte do poder e, em contrapartida, acessa o mercado 
através desta parceria. 
''A empresa participante da estrUtura holding (que tem estatuto de sociedade anônima) ela compra 
também do não-associado, mas a cooperativa assegwa a compra da produção do seu associado, 
através da intermediação com as empresas participantes da estrutura holding. O associado, como 
ele participa da cooperativa, ele é um pouco dirigente da empresa participante da bolding pois, os 
representantes do Conselho de Administração dirigem esta empresa A outra coisa é que os 
resultados dos beneficios da filial remontam à cooperativa Essa estrutura funciona, o ímportante é 
que a cooperativa mantenha um certo controle." (Relato de entrevista). 
O dilema se coloca: por um lado, as cooperativas progridem, acessam partes do mercado, por 
outro fado, o estatuto cooperativo passa a ser alvo cada vez mais freqüente das empresas concorrentes que 
criticam a sua excessiva flexibilidade. A explicação para a criação de grande parte das cooperativas 
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agrícolas francesas, nos moldes da criação de empresas sob a forma de sociedade anônima, é que tais 
modelos de cooperativas proporcionam reequilib:rar, em beneficio do associado, os mercados onde a 
relação de força entre os produtores associados e os compradores da produção agrícola era muito 
desequilibrada Com o surgimento das coop<:rativas agrícolas e sua evolução no sentido da 
empresa/associação, acessando o mercado de forma competitiva, os produtores associados pudemm se 
beneficiar de melhores condições, principahnente, 10ondições de preço. 
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3 - Conclusões 
O desafio do presente trabalho residiu na análise das características das cooperativas agrícolas, 
características estas que as tornam organizações específicas e contraditórias. Essa análise foi 
desenvolvida sob a ótica da cooperativa enquanto empresa/associação onde pessoas se unem - os 
associados - na perspectiva de se ajudarem uns aos outros, sobre o plano econômico. Nesse sentido 
surgiu a questão central do trabalho: é possível conciliar competitividade, mercado e cooperativismo? Ou 
ainds, o fato da cooperativa alcançar eficiência econômica conduz à idéia da negação de sua dimensão 
social? 
Para responder a estas questões foram estndadas, com profundidade, três cooperativas agrícolas 
paranaenses (Cooperativa de Cafeicultores e Agropecuarístas de Maringá Ltda. - COCAMAR; a 
Cooperativa Agropecuária de Rolândia Ltda. - COROL e a Cooperativa Agropecuária Mourãoense Ltda. 
-COAMO). Foram estudadas tarobém, ainda que mais superficialmente, quatro cooperativas agrícolas 
francesas (Cooperativa Agrícola Nõelle-Ancenis -CANA; a Cbarnpagne Céréales; a Cooperativa Agrícola 
Vienne Anjou Loire - CA V AL e a Sociedade Cooperativa Agrícola dos Produtores de Coelhos de Mauges 
e de Loire- "Lapins Mauges Loire''). O estudo foi realizado a partir da análise da eficiência empresarial 
das cooperativas através da mih~ de técnicas de pesquisa como a observação não-participante e a 
entrevista semi~estruturada, que pela sua própria natmeza são mais representativas do caráter interativo e 
dinâmico da pesquisa qualitativa Além destas técnicas de pesquisa, foram aualisados alguns indicadores: 
- índice de autotinanciamento, ~ margem de garantia, - endividamento total, - margem operacional, -
rentabilidade das vendas, - retomo dos investimentos, - rentabilidade do patrimônio liquido, - giro dos 
ativos, - crescimento do quadro social, - participação em assembléias, - representatividade social!política. 
Trata-se de um momento do estodo no qual a anàbse se fez a partir de dados quantitativos (que, pelo seu 
caráter de linearidade são mais representativos da pesquísa quantitativa). Nesse sentido, dois momentos 
marcaram o processo de investigação. Nwn primeiro momento da pesquisa, foram realizadas entrevistas 
semi.-estruturadas com presidentes, gerentes e produtores associados das cooperativas. O segundo 
momento da pesquisa se fez através de uma pesquisa documental nas cooperativas para proceder à análise 
da eficiência econômico-financeira, através de seus balanços patrimoniais. Nesse momento, também a 
técnica da observação não-participante foi utilizada. Ocorreram aí, inclusive participação em Assembléias 
Gerais Ordinàrias. 
A junção de tais processos de investigação, o processo de pesquisa quabtativa e o processo de 
pesquisa quantitativa, ocorreu no momento em que estes foram utilizados, complementa.nnente, para 
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relatar a eficiência das cooperativas agrícolas bras:ileiras sob o ponto de vista da sobrevivência no mercado 
enquanto organizações cooperativas competitivas. 
Cabe ressaltar que ambos os momentos que marcaram o processo de investigação foram 
conduzidos pelo referencial da eficiência emp"esarial das cooperativas que considera a cooperativa 
enquanto organização específica e contraditória (Vienney, 1980; 1982; 1989; 1992; Fleury, 1983; 
Desayes, 1989; Oliveira Júnior, 1991; Nilsson, 1994). Dessa forma, a eficiência empresarial é analisada 
sob a ótica da dupla qualidade da cooperativa- a ótica da empresa/associação. Avaliada sob essa ótica, a 
eficiência empresarial da cooperativa considera as diferenças entre as empresas cooperativas e as 
empresas capitalistas, dentre elas, o fato da cooperativa remunerar o trabalho e não o capital. 
Enquanto empresa, a avaliação do desempenho das cooperativas estudadas foi feita a partir de 
indicadores de eficiência econômico-financeira, dos quais o índice de autofinanciamento se coloca como 
um dos principais. Enquanto associação, a avaliaçào do desempenho das cooperativas estudadas foi feita a 
partir de indicadores de eficiência social dos quais a represenlatividade social/política (participação na 
gestão da cooperativa) e a participação nas assembléias (princípio democrático) se des!acam. 
A permanência, num mercado compe1titivo. de entidades com as características de uma 
organização peculiar como o são as cooperativas, exige~lhes adaptações e ajustes. Nesse sentido, no 
presente trabalho. foram elencadas estratégias econômicas, com o propósito de avaliar a viabilidade 
econômico/social, destas estratégias, para as cooperativas, procurando verificar as conseqüências de sua 
implementação. Ou seja, procuramos avaliar que condutas estratégicas (alternativas de inserção no 
mercado) uma coopemtiva pode colocar em prática, respeitando sua natureza e sua função econômica e 
social. 
Nessa perspectiva, a análise empreendida nesta pesquísa pennitiuwnos algumas conclusões. 
Enquanto se conduziam sob a proteção do Es!ado, as cooperativas agricolas não se preocuparam 
em desenvolver o seu lado empresa, isto é~ de$jmvolver a sua função econômica de forma eficiente. 
Eficiência e eficácia foram conceitos obscurecidns pelo paternalísmo ao longo, principalmente, da década 
de setenta, período em que vigorou o crédito rural subsidiado. Ao mesmo tempo, o seu lado associação, ou 
seja, a função social da cooperativa, encoberla t:lmbém pelo paternalismo, carecia de profissionalismo. 
Protegidas pelos princípios cooperativos, assistidas pelo poder póblico e mal utilizadas pelos produtores 
associados, as cooperativas agricolas são assimiladas enquanto organizações privilegiadas e pouco 
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eficazes. Esse é o quadro do cooperativismo agrícola brasileiro"' e é nele que as cooperativas estudadas 
se encontravam já no final dos anos oitenta e início da década de noventa. 
Como mostramos, a queda dos subsídios foi um dos fatores que contribuiu no sentido de conduzir 
as cooperativas a buscarem saídas no sentido da autonomia e iudependêneia. Entretanto, o início desse 
processo ocorre sem que as cooperativas consigam se autosustentar. Tal situação se reflete ainda no início 
dos anos noventa quando, como foi mostrado, o índice de autofinancíamento revelou uma situação grave 
para a COCAMAR. Para a COAMO e a COROL, os índices de autofinanciamento, embora melhores, 
mostraram situação dificil. Ademais, o índice de endividamento total, nas três cooperativas, mostra 
capacidade de financiamento limitada e a necessidade de recorrer a fontes bancárias para financiar 
investimentos. 
No que diz respeito ás alteruativas, adotadas pelas cooperativas estudadas (concentração, 
integração horiwntal, integração vertical e diversificação), a pesquisa revelou que não houve grandes 
discrepâncias quanto à época de adoção destas alternativas. Há, entretanto, diferenças quanto à fonna 
como cada uma delas implementa tais alternativas. Isso pode ser constatado a partir da observação e 
análise das entrevistas. Enquanto, no caso da COAMO constatou-se, através da observação não-
participante e dos relatos de entrevista, um esforço em despertar o espírito cooperativista do associado e 
trazê-lo para junto da cooperativa, através da educação cooperativa (ainda que incipiente), nas outras 
cooperativas (COCAMAR e COROL), percebeu-se, através destas mesmas técnicas de investigação, que 
o associado não é a preocupação central. Enquanto na primeira, o processo de capitalização foi plan<jado 
no longo prazo, nas outras duas, a visão imediatista do lucro se sobrepôs. Isso é comprovado pela 
evolução, no sentido crescente, ao longo da década de noventa, do índice de autofinanciamento da 
COAMO. Tal fato não ocorre desta mesma forma com a COCAMAR e a COROL. 
Apesar da educação cooperativa (através do princípio educação, treinamento e informação) 
ser aceita e trabalhada pela direção das cooperativas, os relatos de entrevista e a observação não--
participante permitiu-nos concluir que bá empenho das cooperativas pela assistência social (atendimento 
médico, hospitalar, odontológico) em detrimento da assistência educativa onde se trabalha a possibilidade 
da conscien:tização do associado para os valores que fundamentam o cooperativismo e para os princípios 
que vão reger a cooperativa da qual ele é dono. bnportante ressaltar que no caso COAMO, na prática do 
dia~a--dia, a conjugação empresaíassociação se efetiva desde que a eficiência econômica seja alcançada. A 
partir daí é que se busca a dimensão social da cooperativa. '~O mais importante é o econômico, você só fàz 
m Esse era o quadro que se apresentava também no cooperativismo agrícola francês, nos anos oitenta, confonne demonstrado 
em pesquisa realizada por Desayes (1989), passím. 
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o social se o econômico der ... " (Relato de entr<:vista). Ou seja, a cooperativa, ao adequar-se às regras 
capitalistas do mercado que se impõe. com o propósito de acessáAlo, condiciona a sobrevivência da sua 
dimensão social à sua capacidade de adaptação às exigências deste mercado. Isso nos leva a constatar que 
na medida que o mercado permite, alguns dos princípios cooperativos são praticados. 
Alêm do fato da educação cooperativa se limitar à assistência social, a capacitação de produtores 
associados está voltada para a formação de quadros para ocupar cargos de direção nas cooperativas. Isso 
acaba por reproduzir mna formação mais têcnica, baseada em treimonentos, onde o principio cooperativo 
educação, treinamento e ioformação não se efetiva na sua totalidade. Em virtode disso, os produtores se 
associam à cooperativa sem conhecimento das especificidades da organização da qual ele será dono e 
usuário. 
No que diz respeito à estratégia de criação de empresas sob a forma de sociedade anônima, os 
relatos mostraram que a possibilidade de adoção ele tal alternativa é vista de maneira particular de acordo 
com a cultura organizacional imprimida em cada uma das cooperativas analisadas. Dificuldades foram 
levantadas para a implementação de tal estraú!gia pela COAMO. A maioria delas diz respeito à 
incompatibílidade de objetivos entre uma empresa com estatuto de sociedade anônima e uma empresa 
cooperativa, em virtude da natureza específica d<:sta última A COCAMAR assumiu esta alternativa de 
inserção no mercado. como solução para o problema financeiro que enfrentava, durante um período de 
aproximadamente três anos (1993/1995). Confhrme explicitado pelos entrevistados nos relatos de 
entrevista, os motivos que levaram os dirigentes a repensar a adoção de tal estratégia não se relacionavam 
aos princípios cooperativos. A possibilidade de ser contemplada pelo Programa de Revitalização das 
Cooperativas Agropecuárias Brasileiras (RECOOP), cujo objetivo é o saneamento financeiro das 
cooperativas, e também o fato de aumentar a carga tributária (pagamento do imposto de renda), foram os 
motivos reais, declarados em entrevista, da decisão de não se seguir em frente com o processo de 
transformação das indústrias em sociedades anônimas. Já a COROL é uma cooperativa que, como vimos, 
internamente já funciona numa estrutura holding embora essa estrutura não seja mostrada no seu 
organograma e nem nos seus balanços patrimoniais. Ass~ das três cooperativas estudadas~ a COAMO, 
harmonizando princípios cooperativos e mercado, é a que se conduz de forma a aproximar-se mais da 
conjugação empresa/associação em relação às outras cooperativas investigadas. 
A forma como cada cooperativa surge influencia na história vivida ao longo de sua existêncía -
na participação do associado; na conduta de suas atividades, através de seus dirigentes; nos seus resultados 
e na sua capacidade de realizar sobras. A partir da pesquisa histórica realizada, verificou-se que o 
surgimento da COCAMAR se deu a partir de uma necessidade do produtor se desviocular da ação do 
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intermediário quando da colocação do produto no mercado. A COROL surge já na perspectiva de 
índustrialização e comercialização da produção do seu produtor associado. Já a COAMO, nascida do 
movimento cooperativista iniciado pela Associação de Crédito e Assistência Rural do Paraná (ACARPA), 
como as demais~ concorre no mercado, entretanto, é mais competitiva que as outras cooperativas 
estudadas no que diz respeito aos preços e à distribuição de sobras ( ... "seguramos o associado no preço e 
na distribuição de sobras no final dn ano."- relato de entrevista). 
Embora seja uma cooperativa que, como foi mostrado, tem uma atitude diferente das demais 
cooperativas estudadas no que se refere ao relacionamento com os produtores associados, é importante 
destacar que a COAMO, tal com as outras, reduziu o número de associados no período 1990/1997. Esta 
redução foi mais íntensa entre os mini e pequenos produtores rurais (módulo de área menor que 50 ha). 
Isso nos conduz a concluir que, na opção pela redução do quadro social, existe uma tendência das 
cooperativas em se desvincular daqueles associados ínseridns no módulo de área (até 50 ha) que os 
categoriza como mini e pequenos produtores rurais. 
A análise, (embasada em pesquisa documental, observação não-participante e relatos de 
entrevista), ainda que pouco profunda, da experiência de quatro cooperativas agrícolas francesas, nos 
fornece subsídios para embasar a tese de que existe a possibilidade de conjugação da empresa/associação. 
Importante, nesse caso, ressaltar que na França as cooperativas agrícolas desenvolvem suas atividades sob 
condições democráticas díversas das nossas - tanto a dimensão econômica quanto a dimensão social das 
cooperativas naquele país se desenvolvem num contexto de participação ativa dos associados e de 
eficiência mais sólido que o nosso. Os organogramas das cooperativas agrícolas francesas estudadas, 
traduzem a complexidade tais organizações. As cooperativas analisadas, desenvolvem suas atividades, por 
elas controladas, através de uma estrutma holding que tem participação em empresas, comerciais e 
industriais. À cooperativa (chamada cooperativa-mãe) ficam reservadas as funções de relacionamento 
direto com os produtores associados: definição de objetivos e formulação de políticas para gerir o 
complexo grupo cooperativo nos quais as cooperativas agrícolas francesas se transfonnaram. O produtor, 
enquanto associado, tem um relacionamento direto com a cooperativa que, através do seu Conselho de 
Administração, tem um relacionamento direto com a holding. A cooperativa, conforme vimos, assegura a 
compra de toda produção de seus associados, fazendo a intermediação com as empresas nas quais a 
holding tem participação. Por outro lado, parte dos lucros das empresas que pertencem à holding 
remontam à cooperativa 
Em suma, tendo de um lado os princípios cooperativos e os interesses dos produtores associados 
e, de outro, o mercado e a competitividade, as cooperativas vivem mais que dificuldades financeiras, elas 
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se questionam quanto à sua identidade. Pressionadas pela concorrência, as cooperativas agrícolas buscam 
caminhos alternativos e, dependendo da alt<,mativa escolhida, podem afastar-se dos princípios 
cooperativos. Quando a COAMO não assume a criação de empresas sob a forma de sociedade anônima, 
enquanto modalidade estratégica viável para capitalização da cooperativa, ela encontra o caminho 
alternativo e reafirma sua identidade como cooperativa. 
Voltando à questão inicial: é possível às cooperativas agrí<'..olas estarem no mercado, competir, 
distribuir sobras, trabalhar com eficiência, ser eficaz e, ser cooperativa? A análise empreendida nesta 
pesquisa nos conduz a responder que sim. Tanto a eficiência econômica quanto a eficiência social, podem 
estar presentes na cooperativa. O caso COAMO, ainda que com limitações, nos permite tal conclusão. 
Apesar das adversidades impostas por um contexto mais amplo que limitam sua atuação 
enquanto associação de pessoas, a cooperativa agrícola pode se ajustar e se adequar num processo de 
reestrntnração e manter-se como organização singular. 
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Anexo 1 • DECLARAÇAO DA ALIANÇA COOPERATIVA 
INTERNACIONAL SOBRE A IDENTIDADE COOPERATIVA 
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DEF1NIÇ6ES 
Cooperativa é uma associação autônoma de pessoas, unidas voluntariamente, para atender suas 
necessidades e aspirações econômicas sociais e culturais comuns, através de uma empresa coletiva e 
democraticamente controlada. 
VALORES 
As cooperativas estão baseadas nos valores de auto-ajuda, responsabilidade própria, democracia, 
igualdade, equidade e solidatiedade. Com base na tradição de seus fundadores, os membros das 
cooperativas acreditam nos valores éticos de honestidade, sinceridade, responsabilidade social e 
preocupação com os outros . 
PlllNCiPIOS 
Os princípios cooperativos são diretrizes segundo as quais as cooperativas colocam seus valores 
em prática. 
I' PRJNCÍPIO~ADESÃO LIVRE E VOLUNTÁRIA 
Cooperativas são organizações voluntárias abertas a todas as pessoas aptas pera usarem seus 
serviços e dispostas a aceitarem sua responsabilidade de sócio, sem discriminação de gênero, social, 
racial, política ou religiosa 
2" PRINCÍPIO- CONTROLE DEMOCRÁTICO PELOS SÓCIOS 
As cooperativas são organizações democráticas controladas por seus sócios, os quais participam 
ativamente no estabelecimento de suas políticas e nas tomadas de decisões. Homens e mulheres eleitos 
como representantes, são responsáveis para com os sócios. Nas cooperativas de primeiro grau (singulares), 
os sócios têm igualdade de wtação (um sócio, um voto); as cooperativas de outros ruveis também são 
organizadas de maneira democrática. 
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3" PRINCÍPIO- P ARTJCJPAÇÃO ECONÔMICA DO SÓCIO 
Os sócios contribuem eqüitativamente: e controlam democraticamente o capital de sua 
cooperativa. AD menos, parte desse capital é usualmente propriedade comum da cooperativa. Eles 
recebem uma compeasação limitada, se houver aiguma, sobre o capital subscrito (realizado), como uma 
condição da sociedade. Os sócios alocam as sobras para os seguintes propósitos: 
Desenvolvimento da cooperativa possibilitando o estabelecimento de reservas, parte des quais 
poderão ser indivisíveis; retornos aos sócios na proporção de suas transações com as cooperativas, e apoio 
a outras atividades que forem aprovadas pelos sócios. 
4" PRINCÍPIO-AUTONOMIA E INDEPENDÊNCIA 
As cooperativas são organizações autônomas de ajuda mútua, controladas por seus membros. Se 
elas entram em acordo com outras organizações, incluindo governamentais, ou recebem capital de origens 
externas, elas devem fazê~los em termos que assegurem o controle democrático de seus sócios e 
mantenham sua autonomia 
5" PRINCIPIO- EDUCAÇÃO, TREINAMENTO E INFORMAÇÃO 
As cooperativas oferecem educação e treinamento para seus sócios, representantes eleitos, 
administradores e funcionários; assim eles podem contribuir efetivamente para seu desenvolvimento. Eles 
informam o público em geral, particularmente os jovens e os líderes fornecedores de opinilio, sobre a 
natureza e os beneficios da cooperação. 
6" PRINCÍPIO-- COOPERAÇÃO ENTRE COOPERATIVAS 
As cooperativas atendem seus sócios mais efetivamente e fortalecem o movimento cooperativo. 
trabalhando juntas~ através de estruturas locais, nac~ionais, regionais e internacionais. 
7" PRINCÍPIO-PREOCUPAÇÃO COM A COMUNIDADE 
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As cooperativas trabalham pelo desenvolvimento sustentável de suas comunidades através de 
políticas aprovadas pelos seus membros. 
Manchester, setembro de 1995 
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Comparação da Legislação Cooperativista no Brasil 
LEI 5. 7ó4t11 ART • .f' 
• J>diinição de Cooperativa 
. Sociedade de pessoas, de Illlt'lznml_ civil 
. Forma e natureza jurldica próprias 
. Sem finalidade llllmltiva 
. Csracteriltieat 
. adesão vohlntária, com número ilimitado 
de associados, salvo impossibilidade técnica 
de pre;;tação de serviços; 
variabilidade de capital social. 
representa® por quotas--partes; 
. 1.imitação do mímem de quotas.partes do 
capital pata cada IISSOCÍ.adQ, facultado, 
porem. o estabelecimento de critérios de 
proporcionalidade; 
. i=ibilidade das quotas.partes do ®pital 
a tmooiros estranhos ã sociedade; 
singniarldade de votos, podendo as 
<1oopemtiws centrais, federações e 
c~ de çooperl!tivas, oom 
exoeção das que exeJÇam atividade de 
credito, optar pelo critério da 
JXoporoiooa:lidade; 
"quwum" pam. Q funci.Ollllllllml:o e 
deliberação da Assembléía Geta1 baseado 
no número de IISSI'lciados e não no capital; 
. retomo das scbras liquidas do ex.ercício, 
proporoiQilahnente às ~ realizadas 
pelo associado, salvo deliberação em 
oonmírio da Assembléia Gen!l; 
_ indivisibilidade dos fundos de Reserva e 
de Assi:rtência Técnica, Educacional e 
~ 
neutralidade pclitica e indiseritninaçã 
religiosa, racWl, social; 
, prestação de assístência aos i!$00Ciados, e, 
quando prevista oos estatutos aos 
emprt:gados da cooperativa; 
. oUea & adm.issão de assocíados limitada às 
possibilidades de reunião, controle, 
operações e prestação de serviçoR 
DECRETO 22.239/Jl 
Definiçio de Cooperativa 
. Sociedade de pessoas, de natureza civil ou 
""""""" . funna juridica "sui generis" 
. sem finalidade luerativa 
Caraderidieas 
. variabilidade do capital social para aquelas 
que se constituem oom capital social 
dechuado; 
. limitação do valor da soma de quotas· 
partes do capital-social que cada associado 
po<h:râ possuir, 
.íncessibilidade das quotas-partes do 
capital-social a terceiros estranhos ã 
sociedade, ainda !lleSil)O em "causa mortis"; 
. singularidade dos votos nas debbemç:ôes 
(cada assooiado, um voto); 
"quorum" prua funcionar e deliberar a 
assemblêia geral, fundado no mimero de 
associado~; presentes â reunião e não no 
capital-soeis.! representado; 
.dimribuiçilo de lucros ou sobras 
proporcionalmente ao valor das operações 
efetuadas pelo associado com a wciedade; 
. indivisíb.ilidade no fundo de reserva entre 
os associados, memro em caso de 
díssolução da sociedade; 
. área de ação circunscrita ãs possibilidades 
de reunião, controle e uperações. 
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DECRETO LEI 59166 -ART. 31' 
Defirtiçio de CooperatiYa 
_ Sociedade de pessoas de natureza civil 
. forma jurídica própria 
. sem finlllidade lucrativa; 
. Caraderistkas 
. adesão voluntária com número ilimitado 
.de associados, salvo havendo 
ímpossibilidade técnica de prestação de 
8efVÍ900; 
variabilidade do capital--social <lU 
inexistência dele; 
. limitação do número de quotas-partes do 
capital parn cada associado, observado o 
critério da proporcionalidade; 
. incessibilidade das quotas·partes de capital 
a teroeircs estrnnhos à &QCÍedade; 
. singularidade de voto; 
. "quorum" para funcionar e deb"berdi" em 
assembléia baseado no número de 
associados e não oo eapítal; 
. retorno das sOOms líquidas do exeroício 
quanOO autori=io pela assembléia. 
pwporciooalme:nte ãs operações milil.adas 
pelo associado com a sociedade; 
. indivisibilidade do fundo de reserva; 
_ iDdisc:riminação política, religiosa e racial; 
. ãrea de ação limitada à sede e municípios 
circunvizinhos extens:ivel ao município 
imedill!ammte seguinte se ai não se 
apresentarem condições Wcnicas parn 
instalação de outn1 cooperativa. 
Anexo 3 • Organogramas 
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Este Orggnograma r~pr9senta a Estrutura Organizacional da 
COAMO - Cooperativa Ag1opecuórla Mourãoense Lido. 
em 01/04/1998. 
Edll'!do pelo Departamento de Orgamzaçao Sistemas e Métodos 
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Anexo 4 • Parâmetros analíticos propostos por Oliveira .Júnior 
(1991) para avaliação da eficiência empresarial de cooperativas 
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1) índice de autofmanciamento ~ Capital de Giro/Necessidade de Capital de Giro, 
PARÂMETROS ANALÍTICOS 
> 1,00 - situação excepcional, indicando sobras de capital de giro próprio em relação à sua 
utilização. A empresa está apta para investir em ativos fixos. 
> 0,75 < 1,00 - situação boa, indicando falta de giro próprio em relação às necessidades. É 
importante observar os tipos de finaociamentos bancários (rotativos ou não) que sustenta a 
diferença, 
> 0,50 < 0,75- situação regular, deve-se tomar cuidado para não comprometer a estmtura do 
capital e buscar follllllS de reduzir a NCG (estoques e recebimentos) ou de aumentar o CDG 
(lucros/sobras} 
> 0,25 < 0,50- situação ruim. Alguma política não está bem determinada; verificar o prazo 
médio de contas a receber. o de estoques, o de fornecedores. Buscar aumentar os lucros/sobras e 
aumento de capital. 
< 0,25- situação dificit Será necessário uma política austera para a recuperação da capacidade 
de crescimento (baixar custos, reduzir estoques, vendas a prazo, buscar novos fornecedores, 
alongar o perfil da divida financeira que deve estar elevada, reduzir taxas de juros, aumentar 
capital, e em situações drásticas próximo a zero, liquidar alguns ativos. 
2) Endividamento total ~ (Passivo Circulante ou Exigivel a Curto Prazo + Exigível a Longo 
Prazo)/(Atívo Total) • 100 
PARÂMETROS ANALÍTICOS 
Não existem parámetros ideais a nível de endividamento , pois que dependerá da taxa de juros e 
forma de pagamento e do tipo de recurso tomado junto a terceiros~ em termos gerais considera-
se: 
> 30% - situação excepcional, indicando que a cooperativa praticamente atua somente com 
créditos comerciais como fonna de endividamento. 
> 30% < 50% - situação boa visto que a maior parte dos investimentos é financiada com capital 
próprio, porém já é necessário algumas fontes bancárias além do crédito comercial. 
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> 50%< 75%- situação regular, indicando uma capacidade de curto financiamento incompatível 
com a necessidade de recursos para a sustentação no crescimento, pode se formar assim se a 
maior parte dos recursos forem bancários e específicos para giro comercial normal. 
> 75% < 100%- situação ruim, indicando possibilidade de insolvência, pois só atua com recursos 
de terceiros, praticamente com certeza além dos créditos rotativos, existe muito crédito de giro 
nonnal. 
> 100% - situação péssima, indicando situação de insolvência absoluta. 
3) Rentabilidade das vendas= ("Sobra Líquida Antes da' Destinações"/ "Vendas")* 100 
PARÂMETROS ANALÍTICOS 
> 10% - excelente, indicando ótima composição de custos e aproveitamento das oportunidades de 
mercado. Deve-se tomar cuidado porém, que a realização de sobras exageradas nas cooperativas 
podem ser decorrentes de um excesso de exploração do associado. 
> 7,5% < 10%- boa, indicando ótima composição de custos e aproveitamento das oportunidades 
de mercado. Deve-se tomar cuidado porém, que a realização de sobras exageradas nas 
cooperativas pode ser decorrente de um excesso de exploração do associado. 
> 5,0"/o < 7,5%- boa, indicando ótima composição de custos e aproveitamento das oportunidades 
de mercado. Deve-se tomar cuidado porém, que a realização de sobras exageradas nas 
cooperativas pode ser decorrente de wn excesso de exploração do associado. 
> 2,5% < 5,0%- boa, indicando ótima composição de custos e aproveitamento das oportunidades 
de mercado. Deve-se tomar cuidado porém, que a realização de sobras exageradas nas 
cooperativas pode ser decorrente de wn excesso de exploração do associado. 
> 0% < 2,5% ~regular, indicando possív€:is problemas com custos operacionais, financiamentos 
ou capacidade competitiva 
< O- ruim, indicando estrutura operaciorud ineficiente e descapitalização. 
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4) Retorno dos investimentos ativos ~ (Sobras Líquidas Antes das DestinaçõesNalor do Ativo 
Total)* 100 
PARÂMETROS ANALÍTICOS 
> 20% ~ excelente, indicando que a cooperativa tem uma estrutura operacional adequada e capaz 
de recuperar os investimentos totais em período inferior a 5 anos. 
15% < 20%- boa, indicando que a cooperativa tem uma estrutura operacional adequada e capaz 
de recuperar os investimentos totais em periodo inferior a 7 anos. 
> 10% < 15% ~razoável, indicando que a estrutura operacíonal é regular, capaz de recuperar os 
investimentos em período inferior a 10 anos. Porém denota uma situação limiar do 
custo/oportunidade da aplicação dos recursos operacionais em ativos permanente e operacionais. 
> 5% < I 0% - razoável para ruim, indicando estrutura operacional de receita/custos apertada, 
capacidade lenta de recuperação de investimento e possível dificuldade de reinvestimentos para 
manutenção e acompenbaruento do crescimento setorial. Neste caso é bom avaliar os RSI por 
negócio, pois a taxa baixa também pode indicar que a cooperativa está atuando somente em 
setores estagnados ou de baixo índice de crescimento. 
> 0% < 5% ~ ruim. indicando estrutum muito aberta em tennos de receita/custos, baixo grau de 
atividade operacional em relação aos investimentos. A capacidade de recuperação é muito benta, 
bem como dos reinvestimentos. Provavelmente a cooperativa só atua em setores estagnados ou de 
baixo índice de crescimento. O índice abaixo de 5% indica também que a cooperativa não tem 
uma relação custo oportuuidade boa, pois a taxa é inferior à rentabilidade de poupança oficial. 
< O - péssimo, indicando estrutora operacional de custos! receita inadequada, incapacidade de 
recuperação de investimentos ou investimentos elevados em relação ao nível operacíonaL Nestes 
casos, nonnalmente a estrutura de custos fixos é incompatível com o volume operacional de 
venda. Revisar a estrutora geral dos custos, os motivos de baixa margem de contribuição. 
5) Rentabilidade do patrimônio líquido ~ ("Sobras Líquidas antes das Destinações" I 
"Patrimônio Líquido")* I 00 
PARÂMETROS ANALÍTICOS 
Os mesmos descritos para avaliar o retomo sobre investimentos, estudando-os sobre a ótica do 
associado e não da empresa. 
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6) Giro dos ativos=" Vendas Liquidas"/ Ativo total ou médio 
PARÂME1ROS ANALÍTICOS 
> 3% ·excelente, se o RSV for maior qu" 4%, indicando boa utilização dos investimentos e boa 
margem de acumulação de sobras e consequentcomente de retorno sobre os investimentos. 
> 2,5% < 3% - boa, idem acima se o RSV for maior que 5%. 
> 2,0% < 2,5%- bom, se o RSV for maior que 5,5% 
> 1,5% < 2,0% ·razoável em geral, bom se o RSV for maior que 8% 
> 1,0% < 1,5%- razoável se o RSV for maJor que 8% 
< 1,0 -ruim, exigindo grande necessidlllde de obtenção de sobras em relação às vendas, para 
manter boa taxa de retomo sobre investimentos. 
7) Participação em assembléias = ("Associados que compareceram à última assembléia"/ 
"Associados Total")* 100 
P ARÂME1ROS ANALÍTICOS 
> 95% - excelente,. indicando muito interesse e espírito participativo dos associados e um bom 
trabalho da cooperativa, quaisquer que sejam os resultados. o grau de participação é excepcional. 
> 30% < 95% - bom, indicando muito interesse e espírito participativo dos associados e um bom 
trabalbo da cooperativa, quaisquer que stliam os resultados, o grau de participação é excepcional. 
> 10% < 30%- regular. para cooperativas com até 1.500 cooperados. Bom. para cooperativas 
com mais de 1.500 cooperados. 
< 10%- ruim, indicando participação passiva dos cooperados. 
8) Representatividade social/política= ''N" de Associado Total"/ ''N" de conselheiros" (adm, 
fiscais e efetivos) + ~ de representantes eleitos ou nomeados formalmente para convites, 
(núcleos, comissões permanentes). 
PARÂME1ROS ANALÍTICOS 
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< 25% - excelente, indicando ótimas possibilidades dos associados controlarem a gestão e 
atuarem próximos ã direção da empresa. O gran de representatividade indica ainda a 
possibilidade das ídéías, críticas e sugestões dos associados chegarem rapidamente à direção. 
Bom sistema de comunicação sociaL 
> 25% < 50"/o - bom, indicando ótimas possibilidades dos associados controlarem a gestão e atuar 
próximos à direção à empresa. O grau de representatividade indica ainda a possibilidade das 
idéias, críticas e sugestões dos associados chegarem rapidamente à direção. Bom sistema de 
comunicação social. 
> 50% < 75% - regnlar, indicando possibilidade razoáveis de comunicação entre associados e 
empresas cooperativa. Detennina também maior esforço de comunicação da direção para atingir 
os associados e vice-versa. 
> 75% < I 00% - ruim, indicando baixa capacidade de comunicação com associados, dificultando 
a gestão e formulação de políticas, toma as decisões dependentes de Assembléia e indica poder 
político centralizado. 
> I 00% - péssimo, indicando remotas possibilidades de participação dos associados nas decisões, 
indica ainda um processo político autoritário e participação passiva dos associados. Deve-se 
pensar na criação de sistema de participação formal mais adequado e democrático. 
9) Crescimento do quadro social ~ ("Número de associados no período atual"/ "número de 
associados no período imediatamente anterior ao atual")* 100- 100. 
PARÂMETROS ANALÍTICOS 
Não existem parâmetros ideais, vru depender da capacidade da cooperativa atender aos 
associados e da capitalização destes. 
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Anexo 5 - Evolução do Faturamento por Setor- COCAMAR 
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FATURAMENTO 
EVOLUÇÃO DO FATURAMENTO POR SETOR 
!98 
Anexo 6 • Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras -
1990/1995- COCAMAR 
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CREDORES POR FINANCIAMENTOS -1990- valores expressos em cruzeiros. 
Circulante Longo Prazo Total Vencimento 
Capital Fixo 596.784.511 2.787.093.498 3.383.878.009 06/98 
Comercial~ 423.340.257 423.340.257 09/91 
de produtos 
lnsomos 2.520.526.591 2.520.526.591 09/91 
Capital de Giro 5.549.461.858 5.549.461.858 10/9! 
Empréstimo 
Governo Federal 1.!04.442.998 1.104.442.998 02/91 
Repasse ao 569.177.480 569.177.480 06/91 
Associado 
Exterior 47.661.631 47.661.631 05/91 
Total 10.811.395.326 2.787.093.498 13.598.488.824 
Os financiamentos para o capital fixo estão sujertos a juros que variam de 3% a 13,5% ao ano e 
correção monetária com base variada da BTNF ou do !PC. Estes financiamentos incluem !.644.417 
Dólares Norte Americanos sujeitos a juros de 1,5% acima do LffiOR 
Os financiamentos para comercialização de produtos e insumos estão sujeito a juros que variam 
de 9% a 45% ao ano e correção monetária com base na variação da BTNF. 
Os financiamentos para capital de giro estão sujeitos aos encargos usuais do mercado. 
Os empréstimos do Governo Federal estão sujeitos a juros que variam de 9% a 12% ao ano e 
correção monetária com base na variação da BTN. 
Os repasses aos associados estão sujeito a juros que variam de 9% a 12% ao ano e correção 
monetária com base na variação da BTNF. 
Os empréstimos e fmanciamento estão garantidos por bens do imobilizado, penbor mercantil e 
a•:'ll da diretoria 
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CREDORES POR FINANCIAMENTOS -199ll- valores expressos em milhares de 
cruzeiros 
Circulante Longo Prazo Total Vencimento 
Caoital Fixo 3.315.550 14.746.211 18.061.761 05/98 
Insumos 9.445.011 9.445.011 11192 
Capital de Giro 31.762.631 2.305.512 34.068.143 11192 
Governo Federal 10.151.790 10.151.790 05192 
Repasse ao 7.604.902 7.604.902 06192 
Associado 
Total 62.279.884 17.051.723 79.331.607 
Os financiamentos para capital fixo estãu sujeito a juros que variam de 3% a 13~5% ao ano e 
variação monetária com base na variação cambial e/ou TRD. Estes financiamentos incluem 1.180.844 
Dólares Norte Americanos sujeito a juros de 1,5% acima do LIBOR 
Os financiamentos para a comercializal:ão de produtos e insumos estão sujeitos a juros que 
variam de 90/o a 18% ao ano e variação monetária com base na TRD. 
Os financiameutos para capital de giro el~ão sujeitos aos encargos usuais do mercade. 
Os empréstimos do Governo Federal ~ão sujeitos a juros de 9% ao ano e variação monetária 
com base na TRD. 
Os repasses ao associados estão sujeitos a juros que variam de 9% a 12% ao ano e variação 
monetária com base na TRD. 
Os empréstimos e financiamento estão garantidos por bens do imobilizado, penhor mercantil e 
aval da diretoria. 
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i 
CREDORES POR FINANCIAMENTOS- 1992- valores expressos em milhares de 
cruzeiros 
Circulante Longo Prazo Total Vencimento 
Adiantamento 
sobre contratos I 
de câmbio 254.464.699 254.464.699 10/93 
Capital Fixo 63.397.944 166.224.527 229.622.471 09/98 
Insumos 133.338.842 390.372 133.729.214 12/93 
Export Notes 23.213505 189.968.678 213.182.183 03/96 
Governo Fedetal 102.551.702 102.551.702 07/93 
I Repasse /Cotas 
' 
' I 
I 
Partes 80.944.964 !3.474.124 94.419.088 11195 
Total 657.911.656 370.057.701 1.027.969357 
Os financiamentos para capital fixo estão sujeik> a juros que variam de 3% a 13,7% ao ano e 
variação monetária com base na variação cambial e/ou TRD. Estes financiamentos incluem 1.128.286 
Dólares Norte Americanos sujeik> a juros de 1,5% acima do LffiOR 
Os fmanciamentos para a comercialização de produtos e insumos estão sujeitos a juros que 
variam de 9% a 12,5% ao ano e variação monetária com base na 1RD. 
Os financiamentos Export Notes estão sujeitos a encargos de l:l'/o ao ano a 17% ao ano mais 
variação cambiaL 
Os empréstimos do Governo Federal estão sujeitos a juros de 9% ao ano e variação monetária 
com base na TRD. 
Os repasses ao associados estão sujeitos a juros que variam de 9% a 12,5% ao ano e variação 
monetária com base na TRD. 
Os empréstimos e financiamento estão garantidos por bens do imobilizado, penhor mercantil e 
aval da diretoria. 
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I 
I 
CREDORES POR FINANCIAMENTOS -1993 -valores expressos em milhares de 
cruzeiros reais 
Circulante Longo l'ra2o Total Vencimento 
Adiantamento 
sobre contratos 
de câmbio 5.931.147 1.683.150 7.614.297 09195 
Capital Fixo 1.686.700 3.556.584 5.243.284 0312000 
Insumos 3.190.800 551.603 3.742.403 11194 
Export Notes 2.546.410 5.275.329 7.821.739 10/95 
Governo Federal 3.856.117 107.353 3.963.470 10197 
Repasse /Cotas 
Partes 563.612 162.065 725.677 02/98 
Estocagem 4.979.222 4.979.222 04/94 
Total 22.754.008 11.336.084 34.090.092 
Os finánciamentos para capital fixo estão sujeito a juros que variam de 3% a 12,5% ao ano e 
variação monetária com base na variação cambial e/ou TRD. Estes financiamentos incluem 702.654,35 
Dólares Norte Americanos sujeito a juros de 1,5% acima do LIBOR 
Os financiamentos para a comercialização de produtos e insumos estão sujeitos a juros que 
variam de 9% a 12~5% ao ano e variação monetária com base na TRD. 
Os financiamentos Export Notes estão sujeitos a encargos de 12% ao ano a 17% ao ano mais 
variação cambial. 
Os empréstimos do Governo Federal estilo sujeitos a juros de 9% ao ano e variação monetária 
com base na TRD. 
Os repasses ao associados estão sujeitos a juros que variam de 6% a 12,5% ao ano e variação 
monetária com base na TRD. 
Os empréstimos e financiamento estão garantidos por bens do imobilizado. penhor mercantil e 
aval da diretoria 
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CREDORES POR FINANCIAMENTOS -1994- valores expressos em reais 
Circulante Longo Prazo Total Vencimento 
Adiantamento 
Associados 225.450,49 543.139,92 798.590,41 10/97 
Adiantamento 
Càmbios 8.533.657,34 8.533.657,34 03/98 
CàmbioPré-
Pagamento 8.538.608 94 8.538.608,94 10/95 
Capital Fixo 2.400.333 64 4.057.433,90 6.457. 767,54 08/2004 
Insumos/Calcário 5.038.791 53 4.318.418,48 9.357.210 OI 03/98 
EXPOrt Notes 9.564.293 32 9.564.293,32 10/95 
AGF 17.776.289 70 17.776.289,70 02/95 
EGF 15.829.453,69 15.829.453,69 02/95 
Repasse /Cotas 
Partes 2.146.60945 832.829,44 2.979.438,89 02196 
Estocagem 3.080.045 41 3.080.045 41 02/95 
Total 73.163.533,51 9.751.821 74 82.915.355,25 
Os financiamentos para capital fixo estão sujeito a juros que variam de 3% a 12% ao ano e 
variação monetária com base na variação cambial e/ou TRD. Estes financiamentos incluem 2.662.522,06 
Dólares Norte Americanos sujeito a juros de 6% acima do LIBOR 
Os financiamentos para a comercialização de produtos e insumos estão sujeitos a juros que 
variam de 9% a 12% ao ano e variação monetária com base na TRD. 
Os financiamentos Export Notes estão sujeitos a encargos de 12% ao ano a I ?O/o ao ano mais 
variação cambial. 
Os empréstimos do Governo Federal estão sujeitos a juros de 9% ao ano e variação monetária 
com base na IRD. 
Os repasses ao associados estão sujeitos a juros que variam de 6% a 9% ao ano e variação 
monetária com base na TRD. 
Os empréstimos e financiamento estão garantidos por bens do imobilizado, penbor mercantil e 
aval da diretoria. 
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CREDORES POR FINANCIAMENTOS -199S- valores expressos em reais 
Circulante Longo Prazo Total Vencimento 
Adiantamento 
Câmbios 18.242.735,18 18.242.735,18 04/96 
Câmbio Pré-
Pagamento 39.341.402,06 39.341.402,06 06/96 
Capital Fixo 731.648 49 1.057.143 58 I. 788.792,07 08/2004 
Capital de Giro 4.904.021 Il 4.904.021,11 01/96 
Exoort Notes 3.145.208,44 3.145.208 44 09/96 
EGF 8.443.676 49 8.443.676 49 01/96 
Adiantamento 
Associados 487.710,41 631.667 59 Ll19.378,00 10197 
Repasse /Cotas 
Partes 1.773.045,79 733.469,19 2.506.514,98 10/97 
EstocaJ<em 5.671.302 27 5.671.302,27 01196 
Insumos 1.017.897 64 645.376,61 1.663.274,25 03/98 
Total 83.758.647,88 3.067.656 97 86.826.304 85 
Os adiantamentos de câmbio e câmbio pré pagamento estão sujeitos a juros que variam de 7, 63% 
a 13,8% ao ano e atualização monetária de acordo com as variações do dólar norte americano. 
Os financiamentos para capital fixo estão sujeito a juros que variam de 8% a 12,5% ao ano e 
variação monetária com base na TJLP. 
Os financiamentos para o capital de giro e:stão sujeitos a juros que variam de 3,96% a 9% ao mês. 
Os financiamentos Export Notes estão sujeitos a encargos de 18% ao ano a 26% ao ano mais 
variação cambial. 
Os empréstimos do Governo Federal estio sujeitos a juros de 6% ao ano e variação monetária 
com base em 50% da TJLP mais juros de apenas (sic) 16% ao ano. 
Os repasses ao associados estão sujeitos a juros que variam de 9% a 12% ao ano e variação 
monetária com base na TR e TJLP. 
Os repasses de cotas/partes estão sujeito a juros que variam de 4% a 12% e variação monetária 
com base na TR e TJLP. 
Os financiamentos de estocagens estão sujeito a juros de 11% ao ano e variação monetária com 
base na 1R ou juros que variam de 3,85% a 5% ao mês sem atualização monetária. 
Os financiamentos pam a comercializa9ão de produtos e insumos estão sujeitos a juros que 
variam de 6% a 12% ao ano e variação monetária com base na 1R E TJLP. 
Os empréstimos e fmanciamento estão garantidos por bens do imobilizado, penhor mercantil e 
aval da diretoria. 
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ANEXO 7 • Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras -
1993; 1994; 1996; 1997; 1998- COROL 
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Financiamentos/empréstimos bancários - Cr$ 1.000- 1993 
I Circulante Longo Prazo Total Modalidade 
I Cr$ % Cr$ % Cr$ % 
Investimentos 875.333 25,4 940.617 79,6 1.815.950 39,2 
1 Capital de Giro 14.037 0,4 - - 14.037 0,4 
losumos 676.355 19,6 - - 676.355 14,6 
Comercialização 3.287.772 95,6 232.283 19,6 3.520.055 76,2 
Repasses 17.872 0,5 8.737 0,8 26.609 0,6 
Assunção de (1.431.93 
(41,5) (1.431.938) (31,0) - -
dívidas 8) 
TOTAL 3.439.431 100 1.181.637 100 4.621.068 100 
Os financiamentos de investimentos, estão sujeitos a taxas de juros que variam de 3% a 15% a 
a., e correção monetária de I 00% da variação da TR, IGPM ou variação cambial, com vencimento final 
em 09/02/98; Os empréstimos para capital de giro estão sujeitos à taxas normais de mercado; 
Os financiamentos para comercialização insumos e repasses, estão sujeito a juros que variam de 
9% a 12,5% a. a, e correção monetária de !00% da variação da TR, com vencimento para 31/10/97. 
Os contratos de assunção de dívidas são atualizados pela variação da TR, CDI, ou variação 
cambial. 
207 
Financiamentos/empréstimos bancários- R$ 1.000- 1994 
Circulante Longo Prazo Total 
Modalidade 
R$ % R$ % R$ % 
Investimentos 2.698 12,8 3.543 86,6 6.241 24,8 
Capital de Giro 214 1,0 - 214 0,8 
Insumos 3.957 18,8 - 3.957 15,7 
Comercializaç 
14.937 71,1 542 13,2 15.479 61,7 
ão 
Repasses 76 0,3 7 0,2 83 0,3 
Assunção de 
(883) (4,0) (883) (3,3) -
dívidas 
TOTAL 20.999 100 4.092 100 25.091 100 
Os financiamentos de investimentos, estão sujeitos a taxas de juros que variam de 7% a 15% a 
a., e correção monetária de 100% da variação da TR, IGPM ou variação cambial, com vencimento final 
em 15/07/99; 
Os empréstimos para capital de gíro estão sujeitos à taxas normais de mercado; 
Os financiamentos para comercialização insumos e repasses, estão sujeito a juros que variam de 
5,841% a 14% a. a., e variações monetária de 50% 1 000/o da variação da TR, IRP ou variação cambiaL 
Os contratos de assunção de dívidas são "tualizados pela variação da TR. 
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Financiamentos/empréstimos bancário•- R$ 1.000-1996 
Circulante Longo Prazo Total 
Modalidade 
R$ % R$ % R$ % 
Investimentos 3.098 13,6 845 37,3 3.943 13,2 
Conta Garantida 56 0,3 - 56 0,2 
Insmnos 1.356 5,9 - 1.356 4,5 
Comercialização 17.264 75,5 - 17.264 57,8 
Repasses 21 0,1 891 39,4 912 3,1 
Fin. Cotas 
943 
Partes 
4,1 471 20,8 5.656 18,9 
Fin. Securit 116 0,5 58 2,5 697 2,3 
TOTAL 22.854 100 2.265 100 29884 100 
Os financiamentos de investimentos, estão sujeitos a taxas de juros que variam de 10,05% a 20% 
a a., e variações monetária da TJLP ou variação cambial, com vencimento final em 16/11/99; 
Os financiamentos para comercialização insumos e repasses, estão sujeito a juros que variam de 
6% a !6% a. a, e variações monetária de 50% 100"/o da variação da TR IRP ou variação cambial. 
O financiamento de cotas partes, está sujeito a juros de 4% a. a. e variação monetária da TJLP, 
com vencimento final em 31/!0/2000. 
O financiamento de securitização, está sujeito a juros de 3% a. a., e variação de preço mínimo dos 
produtos, com vencimento final em 31/02/2002. 
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Financiamentos/empréstimos bancários - R$ 1.000- 1997 
Circulante Longo Prazo Total 
Modalidade 
R$ % R$ % R$ % 
Investimentos 846 2,5 1.8()4 23,7 2.650 6,6 
Conta Garantida 1.379 4,2 - 1.379 3,5 
Insumos 6.374 19,2 - 6.374 15,7 
Comercialização 20.917 63,2 - 20.917 51,4 
Repasses 947 2,9 1.321 17,4 2.268 5,6 
Fin. Cotas 2.524 3.966 6.490 
Partes 
7,6 52,0 15,9 
Fin. Secntit 132 0,4 526 6,9 658 1,6 
TOTAL 33.119 100 7.617 100 40.736 100 
Os financiamentos de investimentos, estão sujeitos a taxas de juros que variam de 6% a 12% a 
a., e variações monetária da TJLP ou variação cambial, com vencimento final em 15/07/2002. 
Os financiamentos para comercialização insumos e repasses, estão sujeito a juros que variam de 
6% a 13% a. a, e variações monetária da TJLP ou variação cambiaL 
O financiamento de cotas partes, está sujeito a juros de 4% a. a. e variação monetária " . .:1. TJLP, 
com vencimento final em 31/10/2000. 
O financiamento de securitização, está sujeito a juros de 3% a. a., e variação de preço mínimo dos 
produtos, com vencimento final em 31/10/2002. 
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! 
Financiamentos/empréstimos bancários- R$ 1.000 • 1998 
Circulante Longo Prazo Total 
Modalidade 
R$ % R$ % R$ % 
Investimentos L054 3,6 895 16,2 L949 5,5 
Conta Garantida 2.481 8,4 
-
2.481 7,1 
Insumos 43 0,1 
-
43 O, I 
Comercialização 16.247 55,0 808 14,7 17.055 48,7 
Repasses 882 3,2 791 14,3 L673 4,9 
Fin. Cotas 5.034 2517 7551 
I 7,1 45,7 21,5 
Partes 
Fin. Securit 132 0,4 497 9,1 629 1,8 
SWAPS Contra! 3.638 12,2 - 3.638 10,4 
TOTAL 295Il 100 5508 100 35.019 100 
Os financiamentos de investimentos, estão sujeitos a taxas de juros que variam de 6% a 9,1125% 
a a, e variações monetária da TJLP ou variação cambial ou TBF, com vencimento final em 15/07/2002. 
Os financiamentos para comercialização insumos e repasses, estão sujeito a juros que variam de 
8,75% a 20% a. a., e variações monetária da CDI, TJLP ou variação cambial. 
O financiamento de cotas partes, está sujeito a juros de 4% a. a e variação monetária da TJLP, 
com vencimento final em 31/10/2000. 
O financiamento de securitização, está sujeito a juros de 3% a. a., e variação de preço mínimo dos 
produtos, com vencimento final em 3 1110/2003. 
As operações de SWAPS, estão sujeitos a juros de 9,40% a. a., e recebimento da variação 
cambial, com vencimento final em 27/08/1999 
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Anexo 8 • Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras -
1990/1998 -COAMO 
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Demonstrações Financeiras- 1990- valores expressos em cruzeiros 
Cutt<>l'nlzo 
MO<hili<bde 
Longo !'raro Total 
C<$ % C<$ % C<$ % 
c.,ilill .re Giro 3.475.640.313,10 26,4 373.766.508,09 9,1 3.849.406.821,19 22,3 
OJmcrcialização L530.627282,10 11,6 , , 1.530.627.282,10 8,9 
Rep""' 7.653.534.167,68 58,3 18.523.239,54 0,5 7.672.057.407,22 44,5 
Ativo Fíxo 490.287.497,17 3,7 3.700.602.192,07 90,4 4.190.889.689,24 24,3 
TOTAL 13.150.089.260,05 100 4.092.891.939,70 100 17.242.98l.l99,75 100 
Os financiamentos foram contratados às taxas de mercado, tendo como garantias: penhor 
mercantil de bens de fornecimento, penhor dos bens adquiridos. Hipoteca de imóveis, aval dos diretores e 
notas promissórias rurais emitidas pelos cooperados . Os financiamentos a longo prazo terminam em 
15/10/97 e os encargos financeiros foram apropriados até 31112191. 
Demonstrações Financeiras -1991 • valores expressos em cruzeiros 
Curto Prazo Longo l'nlzo Total 
Modalidade 
0$ % C<$ % C<$ % 
! Adiant. oontrnto <k 26.558.303216,94 24,8 , , 26.558.303.216,94 20,8 
\ Câmbio 
I 
I 
i 
' I 
I 
' 
i 
' Capital de Gíro 13/168.433.255,43 12,1 686.268.217,25 3,4 B.754.70l.4n,6s 10,8 
Comercialização 14.538)68.879,61 13,6 , 14.538.168.879,61 11,4 
. 
Repasses 44.554.311.071,97 41,6 17.768.167,88 0,1 44.572.079.239,85 35,1 
Ativo Fixo 8.313.956.785,80 7,7 19.655.651.431,99 96,5 27.%9,608.217,79 21,9 
TOTAL 107.033.173.209,75 100 20359.687.817,12 !00 127.392.861.026,87 100 
Os financiamentos foram contratados às taxas de mercado, tendo como garantias: penhor 
mercantil de bens de fornecimento, penhor dos bens adqu.iridos. Hipoteca de imóveis, aval dos diretores e 
notas promissórias rurais emitidas pelos cooperados . Os financiamentos a longo prazo terminam em 
15/!0197 e os encargos financeiros foram apropriados até 31112191. 
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Demonstrações Financeiras -1992 ·valores expressos em cruzeiros 
Curtol'nzo Longo Prazo To!ol 
Modalidade 
C>$ % C>$ % C>$ % 
Adiant. contrato de 127.615.794.143,33 12,2 
- -
127.615.794.143,33 10,3 
Câmbio 
Capital de Giro 141.914.046.922,04 13,6 12.493.848.428,24 6,3 154.407.895.350,28 12,4 
Conrerei&imção 476.609.624.879,85 45,7 
-
- 476.609.624.879,85 38,4 
Rov= 221.581.598.445,29 21,3 9.263.012.369,82 4,7 230.844.610.815,11 18,6 
Ativo Fixo 75.797.879.955,04 7,2 176.136.585.183,% 89,0 251.934.465.139,00 20,3 
TOTAL 1.043.518.944.345,55 100 197.893.445.982,02 100 1.241.412.390.327,57 100 
Os financiamentos foram contratados às taxas de mercado, tendo como garantias: penhor 
mercantil de bens de fornecimento, penhor dos bens adquiridos, hipoteca de imóveis, aval dos iliretores e 
notas promissórias rurais emitidas pelos cooperados . Os financiamentos a longo prazo terminam em 
09101198 e os encargos financeiros foram apropriados até 31/12192. 
Demonstrações Financeiras -1993 - valores expressos em cruzeiros reais- Cr$ 1.000 
Modalidade 
Curtol'rw> Longo Prazo Totol 
C>$ % C>$ % C>$ % 
Adiam. contrato de 4.801-251 24,5 -
-
4.801.251 20,7 
Câmbio 
Capital de Giro 4.902.952 25,1 174.126 4,9 5.077.078 21,9 
Comercialização 6.066.203 31,0 
- -
6.066.203 26,2 
Repasses 2.323.171 ll,9 -
-
2.323.171 10,1 
Ativo fi."l:o 1.465.221 7~ 3.387.645 95,1 4.852.866 21,1 
TOTAL 19.558.798 100 3.561.771 100 23.120.569 100 
Os financiamentos foram contratados às taxas de mercado, tendo como garantias: penhor 
mercantil de bens de fornecimento, penhor dos bens adquiridos, hipoteca de imóveis, aval dos diretores e 
notas promissórias rurais emitidas pelos cooperados . Os financiamentos a longo prazo temrinam em 
!5108199 e os encargos financeiros foram apropriados até 31112193. 
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Demonstrações Financeiras- 1994- valores expressos em reais- R$ 1,00 
I CurtoPrnw L<mgoPmw Total Modalidade I R$ % R$ % R$ % 
i Adiant. contrato de 29.371.844 31,2 - 29.371.844 27,9 I 
í 
i 
I 
I 
I 
! 
Cãmbio 
Capital de Giro 5.9%.141 6,4 619.706 5,6 6.615.874 6,3 
Comercialização 43.1&4.615 45,9 
-
43.184.615 41,1 
Rop"""' 9.601.779 10,2 - 9.601.779 9,2 
Ativo fixo 5.903.505 6,3 10.348.408 94,4 16.251.923 15,5 
TOTAL 94.057.894 100 10.%8.114 100 105.026.008 100 
Os financiamentos foram contratados às taxas praticadas para o respectivo setor, tendo como 
garantias: penhor mercantil de bens de fornecimento, penhor dos bens adquiridos, hipoteca de imóveis, 
aval dos diretores e notas promissórias rurais emitidas pelos cooperados . Os financiamentos a longo 
prazo terminam em 15/01/2000 e os encargos financeiros fornm apropriados até 31112/94_ 
Demonstrações Financeiras -1995- valores expressos em reais- R$ 1,00 
Cw-toPrnw Longol'rnw Total 
Modalidade 
R$ % R$ % R$ % 
I Adi"" """"""'de j Câmbío 47.682.060 37,3 14.744.069 55,8 62.426.129 """' 
I 
I 
I 
Capital de Giro 52.786.962 41,3 439.148 1,7 53.226.110 34,5 
Comercialização 19.182.982 15,0 - - 19.182.982 12,5 
""""""' 
112.532 0,1 
- -
112.532 0,1 
Ativo Fixo 6.904.361 5,4 11.240.968 42,5 18.145.599 11,7 
Operações Swap Ll2L635 0,9 
- -
Ll2L635 0,7 
TOTAL 127.790.802 100 26.424.185 100 154.214.987 100 
Os financiamentos foram contratados às taxas praticadas para o respectivo setor, tendo como 
garantias: penhor mercantil de bens de fornecimento, penhor dos bens adquiridos, hipoteca de imóveis, 
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aval dos diretores e notas promissórias rurais emitidas pelos coopemdos . Os financiamentos a longo 
prazo terminam em 15/02/2001 e os encargos finaoceiros foram apropriados até 31/12/95. 
Demonstrações Financeiras - 1996 ~ valores exp1ressos em reais- R$ 1,00 
Cmto Pmw Umgo Prazo Total 
Modalidade 
R$ % R$ % R$ % 
Adiant contrato de 69.297.321 35,7 -
-
69.297.321 33,2 
Câmbio 
Capital de Giro 107.987.521 55,6 2_946.722 20,4 110.934.243 53.2 
Comem.wz.ç;o 6.044.718 3,1 - - 6.044.718 2,9 
Ativo Fixo 7.112.627 3,7 1L500.725 79,6 18.613.352 8,9 
Opernçõe>< Swap 3.665295 1,9 - - 3.665.295 1,8 
TOTAL 194.104.482 100 14.447.447 100 208.554.929 100 
Os financiamentos foram contratados às taxas praticadas para o respectivo setor. tendo como 
garantias: penhor mercantil de bens de fornecimento, penhor dos bens adqniridos, hipoteca de imóveis, 
aval dos diretores e notas promissôrias rurais emitidas pelos cooperados . Os financiamentos a longo 
prazo termimnn em 15/02/2006 e os encargos finaoceiros foram apropriados até 31/12/96. 
Demonstrações Financeiras -1997 ~ valores expressos em reais- R$ 1,00 
Modalídade 
c..., ""= Lc.mgo Prazo Total 
R$ % R$ % R$ % 
Adiant. contrato de 74.229.531 48,3 39.806AS3 56,3 ll4.036.014 50,8 
Câmbio 
Capital de Giro 60.407.167 39,3 J 1.286.870 15,9 7L694.037 31,9 
Comercialização 13.706.773 8,9 
- -
13.706.773 6,2 
Ativo Fixo 5.235.331 3,5 19.691.804 27,8 24.927.135 11,1 
TOTAL 153578.802 100 70.785.157 HJO 224.363.959 100 
Os financiamentos foram contratados às taxas praticadas para o respectivo setor, tendo como 
garantias: penhor mercantil de bens de fomecim.,nto, penhor dos bens adqniridos, hipoteca de imóveis, 
aval dos diretores e notas promissórias rurais emitidas pelos cooperados . Os financiamentos a longo 
prazo terminam em 15/01/2006 e os encargos financeiros foram apropriados até 31/12/97. 
216 
Demonstrações Financeiras -1998- valores expressos em reais- R$ 1,00 
C"""Pnizo Longo Pnozo Total 
MOO.lidade 
R$ % R$ % R$ % 
Adíant contrato de 52.682.&82 30,7 26.637.151 39,0 79.320.033 33,1 
Câmbio 
C'Pital de Giro 85.495.726 49,8 
- -
85A95.726 35,7 
Comercialização 9.836.054 5,8 -
-
9.836.054 4,1 
Ativo Fixo 9.297.557 5,6 24.619.727 36,1 33.917.284 14,3 
Repasse maq. e impl. 7.809.807 4,6 11.836.958 17,4 19.673.765 8,2 
Repasse fert. do solo 2.770.554 1,7 5.109.633 7,5 7.880.187 3,3 
Custeio agricola 3.094.060 1,8 - - 3.094J)60 1,3 
TOTAL 172.062.&62 100 68.203.469 100 239.217.109 100 
Os financiamentos foram contratados às taxas praticadas para o respectivo setor, tendo como 
garantias: penhor mercantil de bens de fornecimento, penhor dos bens adquiridos, hipoteca de imóveis, 
aval dos diretores e notas promissórias rurais emitidas pelos cooperados , Os financiamentos a longo 
prazo terminam em !5/02/2006 e os encargos financeiros foram apropriados até 31112/98. Os débitos de 
financiamento em moeda estrangeira estão lastreados em ativos na mesma moeda. 
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ANEXO 9 - Demonstração comparativa das origens e aplicação de 
recursos dos balanços - 1992/1998 • COROL 
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Demonstração comparativa das origens e aplicação de recursos dos balanços- 1992/1995 ~ 
CORO L 
I ORIGEM DOS RECURSOS 
i Das Operações em 
t 
1992-CR$ 1993-CR$ 1994-R$ 1995-R$ 
1 Sobras Líquídas do Exercicio 11,183.386.833,36 598.014,238,50 597A54,30 1.718.692,45 
Resultado da Correção Monetária (2.964.824.134,10) (357.952.614,27) (2.697540,47) (L063367,68) 
' 
, Correção Monetária Contratos Mútuo (577.929.877,25) 1.642.549,51 199.001,31 (103.774,25) 
Depreciações e Amortizações 12.434.289.478,41 158.449.922,95 1.482.648,93 2.851.917,15 
Variações Monetárias Passivas 42.084509.723,33 1.621.944.2:54,76 9.012.831,27 1.997.424,49 
Variações Monetárias Ativas (960.546.ô23,57) (32.137.282,27) (120.576,03) (118.239,65) 
1 Valor das Baixas do Imobilizado 272.129.955,01 4.037.138,61 18264,10 10.097,71 
! Valor das Baixas de Investimentos , 101.747,79 , , 
Total das operações 61.471.015.455,19 1.994.099.955,58 8.492.083,41 5.292.750,22 
I De cooperados 
i Integralização de Capital 
' 
1.604.944.824,94 136.836.257,02 287.267,76 460.779,39 
De T ereeiros 
Recursos de Novos Financiamentos 8..509.699.232,64 333.477.494,63 815.787,90 10.491.208,33 
\Créditos Transf. Para o Circulante , 6.034J 17,52 38.997,02 246.077,72 
Cor. Monet. Imóveis Destinados a venda 12.208,05 , , , 
1 Doações de bens , , , 3.600,00 
Variação.Result. Exercícios Futuros 36.91L412,59 4570.675,75 (1.676,02) , 
I Total de Terceiros 8.546,622.853,2& 344.082.287,90 853.108,90 10.740,886,05 
i TOTAL DAS ORIGENS 71.622583.133,41 2375.018.500,50 9.632.460,07 16.494.415,66 
' 
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Demonstração comparativa das origens e aplicação de recursos dos balanços-
199611998 COROL 
-
ORIGEM DOS RECilltsOS 
Das Operações em 
1996-R$ 1997-R$ 1998-R$ 
Sobras Liquidas do Exercício 569.37K,76 200.015,25 177.076,47 
Deprecíações e Amortizações 3.250.669,04 3.247.224,15 3.275.216,39 
Variações Monetárias Passivas 1.960.748,26 1.818.118,17 728.690,18 
Variações Monetárias Ativas (1.104.830,87) (863.575,51) (550.223,61) 
Valor das Baixas do Imobilizado!Invest. 87.091,02 106.102,97 24.788,07 
Total das opera~ões 4.763.056,21 4507.985~03 3.655.547,50 
I De cooperados 
Integralização de Capital 5.175.813,63 I 759.228,38 869.631,.11 
De Terceiros 
Recursos de Novos Financíatnentos 940.214,77 2.604.846,12 1.523.399,93 
Créditos Transf Para o Circulante 1.819.988,90 1.987.091,83 3.038.513,73 
Doações de bens 9.966,31 
- -
Total de Terceiros 2.770169,98 4.591.937,95 4.561.913,66 
TOTAL DAS ORIGENS 12.709.039,82 9.859.151,36 9.087.092,27 
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Anexo 1 O - Índices de avaliação da eficiência econ6mica, 
financeira e social das empresas cooperativas 
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Tabela 10.1 - Índice de autofinanciamento: capital de giro/necessidade de capital de 
• COCAMAR, COAMO COROL 1990/1998 21ro ~ . 
-
, 
-
. 
Anos COCAMAR COAMO CORO L 
' 
1990 0,11 0,30 0,12 
1991 0,03 0,18 0,15 
1992 0,14 0,38 0,20 
1993 0,13 0,53 0,22 
1994 0,30 0,53 -Q,02 
1995 -1,39 0,82 0,09 
19% - 0,58 I 0,11 
1997 - 0,98 0,08 
1998 - 0,85 0,08 
. . 
' 
, Fonte: Balanço Patmnonial e Demonstrativo da Con1a 'Sobras e Perdas , 1990/1998 -
COCAMAR, COAMO, COROL 
Tabela 10.2- Rentabilidade do Patrimônio Líquido* das Cooperativas- COCAMAR, 
COAMO COROL 1990/1998 , - . 
Anos COCAMAR COAMO CORO L 
1990 2,50 8,97 1,28 
1991 -6,04 4,98 2,88 
1992 2,76 12,45 4,23 
1993 0,60 10,75 4,49 
1994 0,72 9,07 2,76 
1995 - 18,53 9,15 2,10 
1996 
-
9,02 1,87 
1997 
-
14,78 0,51 
1998 
-
14,80 0,59 
" 
, Fonte: Balanço Patmnomal e Demonstratlvo da Con1a Sobras e Perdas , 1990/1998 -
COCAMAR, COAMO, CORO L 
• Ren1abilidade do Patrimônio Líquido: (sobras líquidas antes das destinações/patrimônio 
líquido)* 100 
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Tabela 10.3- Retorno dos investimentos*- COCAMAR, COAMO, COROL- 1990/1998. 
Anos COCAMAR COAMO CORO L 
1990 1,31 3,51 0,39 
1991 -2,96 2,44 1,55 
1992 1,29 6,97 1,82 
1993 0,22 7,03 1,88 
1994 0,48 4,93 1,12 
1995 -11,94 5,20 0,79 
1996 
- 4,84 0,80 
1997 
- 7,82 0,18 
1998 - 8,36 0,19 
. ,, Fonte: Balanço Patnmorual e Demonstrativo da Conta Sobras e Perdas", 1990/1998 -
COCAMAR, COAMO, COROL. 
• (Sobras líquidas antes das destinações/ativo tolta!)•IOO 
Tabela 10.4- Margem operacional das vendas: (sobras líquidas 
operacionaislvendas)*100- COCAMAR, COAM:O, COROL -199011998. 
Anos COCAMAR COAMO CORO L 
1990 0,33 8,55 0,23 
1991 -2,20 2,24 0,14 
1992 0,00 10,08 1,74 
1993 0,01 7,99 1,68 
1994 0,02 3,81 0,41 
1995 -10,25 3,84 -
1996 - 3,27 0,17 
1997 - 4,92 0,20 
1998 
- 6,72 0,02 
" 
, Fonte: Balanço Patnmomal e Demonstrativo da Conta Sobras e Perdas , 1990/1998- COCAMAR, 
COAMO, COROL. 
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Tabela 10.5- Rentabilidade das vendas: (sobras líquidas antes das destinações/vendas 
líquidas)*lOO • COCAMAR, COAMO, CO ROL -1990/1998. 
i Anos COCAMAR COAMO COROL 
' 
i 1990 I 2,18 3,03 0,30 i ' I 
1 !991 I -5,14 2,63 1,59 
' i 1992 I 3,64 ' 7,26 2,19 i 
I 1993 I 0,69 7,58 1,99 j 
I 1994 0,76 3,88 0,75 
i 1995 -13,98 3,82 - I 
I I 
I 1996 - 3,36 0,41 i ~ 1997 I - I 4,83 0,10 I 
I 
' 
i 
I 
1998 I - 6,55 0,10 
" " Fonte: Balanço Patnmomal e Demonstrativo da Conta Sobras e Perdas , 1990/1998 -
COCAMAR, COAMO, COROL. 
Tabela 10.6 - Giro dos ativos: vendas líquidas/ativo total - COCAMAR, COAMO, 
COROL- 199011998 . 
' COCAMAR I COAMO I CORO L ' Anos I I 
1990 I 0,60 1,16 1,34 
1991 
L 
0,57 0,93 0,97 
I 1992 0,35 0,96 0,83 
' 
I 
11 
1993 0,32 0,93 0,94 
I 1994 0,62 1,27 1,48 
I 
I 
' l 
I 
1995 I 0,85 1,36 -
1996 - 1,44 1,96 
1997 - 1,62 1,89 
1998 I - 1,28 1,98 
" " Fonte: Balanço Patnmomal e DemonstraTivo da Conta Sobras e Perdas , 1990/1998 
COCAMAR COAMO, CORO L. 
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Tabela 10.7 - Endividamento total* das cooperativas - COCAMAR, COAMO, 
COROL- 199011998. 
Anos COCAMAR COAMO CORO L 
1990 47,70 60,66 69,18 
1991 51,02 51,09 46,27 
1992 53,34 43,98 57,01 
1993 63,01 34,59 58,03 
1994 34,35 45,62 59,49 
1995 35,59 42,60 62,45 
1996 
-
48,35 57,21 
1997 
-
43,32 64,91 
1998 
-
43,47 86,94 
' Fonte: Balanço Patnmomal, 1990/1998 - COCM!AR, COAMO, COROL 
• Endividamento Total: (passivo circulante+ exigível a longo prazo)/ (ativo total)*!OO 
Tabela 10.8- Participação em Assembléias- pt~rcentual entre associados participantes 
em assembléias (AGO; AGE; pré-assembléias)" e o total de assoeiados- COCAMAR, 
COAMO COROL-1990/1997 . , 
Anos COCAMAR COAMO 
1990 5,51 12,92 
1991 6,86 33,91 
1992 34,44 43,63 
1993 15,12 3,33 
1994 45,88 34,10 
1995 53,47 46,58 
1996 44,03 54,71 
1997 9,82 37,69 
. Fonte: Banco de Dados Cooperativos, 1990 a 199.7. 
• AGO- Assembléia Gemi Ordinária 
AGE -Assembléia Geral Extraordinária 
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CORO L 
19,15 
14,68 
22,75 
14,67 
22,19 
31,91 
42,76 
50,92 
Tabela 10.9- Índice indicativo do crescimento do quadro social das cooperativas -
COCAMAR COAMO COROL- 1990/1997 
' ' 
. 
Anos COCAMAR COAMO CORO L 
1990 I 
1991 I -14,86 -0,85 0,74 
' 1992 -27,55 -16,75 -2,79 
i 1993 -9,54 -12,69 -3,59 
1994 I -13,25 -6,85 -0,58 
I 
' 
1995 -16,26 -4,91 -4,37 
' 
i 1996 i -7,26 -7,52 -2,16 I I I 
~ 
I 21,36 I 1997 -5,69 -5,65 I 
Fonte: Banco de Dados Coopemtlvos, 1990 a 1997. 
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